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Editorial
Carlos Matias Ramos | Director

Riscos, Vulnerabilidade e Segurança das Populações

o conteúdo deste número da “Ingenium” 
contribui para uma melhor divulgação
da importância da engenharia, que tem

por principal objectivo a segurança
de pessoas e de bens, como instrumento
de apoio à avaliação e gestão do risco, 

criando mecanismos conducentes
à redução da vulnerabilidade das 

populações em situações de catástrofe.

Apresente edição da “Ingenium” corresponde ao primeiro 
número produzido sob a orientação da nova direcção da 
Ordem dos Engenheiros e, consequentemente, também 

sob a nova direcção da revista. Tentaremos, ao longo das próximas 
18 edições, tantas quantas prevemos publicar durante o mandato 
recentemente iniciado, não só manter o nível de qualidade da in-
formação divulgada, como melhorar alguns pontos que ainda care-
cem de aperfeiçoamento. É sempre possível fazer mais e melhor, 
pelo que será esse o caminho que nos propomos percorrer.

O tema central desta edição é a “Engenharia na Protecção Civil”, 
num trabalho de identificação do papel que os engenheiros podem 
e devem desempenhar em situações de catástrofes naturais ou indu-
zidas (antropogénicas). É uma temática muito vasta e que está longe 
de ter sido totalmente explorada nas páginas que se seguem, estando, 
no entanto, convictos que o conteúdo deste número da “Ingenium” 
contribui para uma melhor divulgação da importância da engenha-
ria, que tem por principal objectivo a segurança de pessoas e de bens, 
como instrumento de apoio à avaliação e gestão do risco, criando me-
canismos conducentes à redução da vulnerabilidade das populações 
em situações de catástrofe. Salienta-se que a compartimentação cres-
cente de responsabilidades e valorações tornaram o “risco” numa ca-
racterística fundamental da Sociedade 
pós-moderna, designada por alguns au-
tores por Sociedade do Risco.

Todos temos presentes as situações de 
catástrofe que têm ocorrido em pratica-
mente todos os continentes e que resul-
tam de fenómenos extremos de precipi-
tações elevadas (cheias e inundações), de 
sismos, de secas, da contaminação dos 
meios hídricos (rios, estuários e oceanos, 
águas subterrâneas), colapso de infra-es-
truturas, instabilidade de solos, escarpas 
e arribas, incêndios florestais, etc., com consequências em perdas de 
vidas, destruição do ambiente e perdas materiais.

Por definição, o risco é o valor obtido a partir da avaliação das pos-
síveis consequências (perda de vidas, custos directos e indirectos 
de afectação do ambiente e de perdas materiais), de incidentes ou 
acidentes, conjugada com a probabilidade de ocorrência dos facto-
res intervenientes no processo. Trata-se da combinação da proba-
bilidade da ocorrência de cenários desfavoráveis com as suas con-
sequências, que estão dependentes da vulnerabilidade.

A vulnerabilidade aos riscos varia fundamentalmente em função da 
capacidade que as sociedades têm de os integrar na gestão do ter-
ritório, de atenuar os seus efeitos e de recuperar do desastre. Dois 
grandes parâmetros são decisivos para a garantia da referida capa-
cidade e consequente redução da vulnerabilidade – conhecimento 
pericial e planeamento.
Apesar de fundamental, o conhecimento pericial não reduz por si 
só a incidência do risco. A sua mais-valia será tanto maior quanto 
melhor for potenciada a incorporação dos riscos “naturais” e dos 
riscos “tecnológicos”, que incluem necessariamente os riscos am-
bientais, no planeamento e ordenamento do território e no estabe-
lecimento de medidas regulamentares e normativas conducentes à 
minimização desses riscos.

A sociedade portuguesa vê-se, por vezes, sobressaltada pela vivên-
cia directa de adversidades que, pela sua natureza, interrompem o 
quotidiano de indivíduos e localidades. De entre os “riscos natu-
rais”, as cheias e os incêndios florestais estão certamente entre os 
riscos, com uma forte componente meteorológica, que mais fre-
quentemente “sacodem” o nosso quotidiano. Refira-se a catástrofe 
que ocorreu na Madeira em Fevereiro deste ano. Contudo, o risco 
sísmico é talvez aquele que, apesar de pouco abalar o quotidiano 

da maioria dos portugueses, mais inter-
rogações suscita enquanto “se espera”.

As recentes catástrofes provocadas pelo 
tsunamis que afectaram vários países na 
zona do Oceano Índico e pelo furacão 
Katrina nos EUA, bem como os efeitos 
de diversos sismos ocorridos recente-
mente e dos quais os que afectaram o 
Haiti e a China tiveram uma dimensão 
em perdas humanas e materiais de difí-
cil entendimento à luz dos nossos co-
nhecimentos, evidenciaram uma vez mais 

a debilidade na resposta das nossas sociedades para enfrentar estas 
situações, designadamente se não houver uma “cultura de risco”.

Cabe aos engenheiros, em conjugação necessariamente com outras 
especialidades, a responsabilidade de desenvolver as metodologias 
consideradas mais adequadas, ajustadas a cada área do conheci-
mento e tendo em conta a natureza e características das popula-
ções, com vista ao estabelecimento das soluções mais favoráveis à 
minimização do risco e, consequentemente, garantir uma melhor 
resposta da sociedade aos desafios colocados.  



A revisão das circunstâncias, actos e omis-
sões ocorridos durante os últimos três 
anos é um exercício que se justifica pela 

necessidade de alcançar uma melhor eficá-
cia na acção no próximo mandato.
Há três anos, procurei adaptar-me à marcha 
de uma equipa directiva já com bastante ex-
periência na condução dos assuntos da Ordem. 
O envolvimento anterior em outros órgãos 
da Ordem permitia-me ter um conjunto de 
conceitos, conhecimentos e informações que 
foram úteis no arranque e ao longo do de-
sempenho no triénio. O saldo do exercício 
foi positivo, mas a percepção do que está 
por fazer aumentou de magnitude. A ideia 
permanente de “cumprir o presente e pre-
parar o futuro” nunca permite que se dê a 
tarefa por completada.

O facto de a Ordem estar dependente de 
membros eleitos a diversos níveis executivos 
e decisórios, origina questões de gestão que 
são únicas, na medida em que planos de acção, 
percepções e prioridades particulares podem 
não ser coincidentes com linhas de actuação 
da Direcção Nacional da instituição.

Uma primeira constatação refere-se ao en-
tendimento da autonomia, quer no plano 
geográfico, quer no plano das especialidades. 
Existe uma noção porventura demasiado 
alargada de autonomia que, por vezes, choca 
com o que deveria ser a orientação geral. 
Refiro-me à autonomia no plano estratégico 
e não ao nível da execução.
A coexistência de diversos órgãos com ca-
pacidade de decisão própria requer um cui-
dado extremo para que se evite tratamento 
diferenciado em situações semelhantes.
O mandato que acaba de terminar teve uma 
intensa actividade de ligação com a Socie-
dade. Muita dessa actividade deve ser direc-
tamente creditada ao Bastonário, Eng. Fer-
nando Santo, que exerceu de um modo muito 
intenso e com grande eficácia a função esta-
tutária de representação da Ordem. Fê-lo de 
uma forma superior, conseguindo sempre en-
quadrar as questões abordadas, simultanea-
mente numa perspectiva estratégica e com 
uma componente pedagógica, expondo de 
forma inequívoca os pontos de vista que de-
fendia. Uma meia dúzia de temas verdadei-
ramente nacionais foi abordada de uma forma 

brilhante, constituindo um importante con-
tributo para o debate de ideias e para a in-
serção da acção dos engenheiros na linha da 
frente dos debates das políticas públicas.

Igualmente, o Vice-presidente Eng. Sebas-
tião Feyo de Azevedo, com um profundo 
conhecimento das políticas do ensino supe-
rior e da respectiva articulação com as qua-
lificações profissionais, aliado a uma postura 
de permanente rigor na abordagem dos as-
suntos da formação académica e da sua re-
lação com a profissão de engenheiro, contri-
buiu de uma forma muito eficaz para a cre-
dibilidade das posições públicas da Ordem, 
nas diversas instâncias onde houve que abor-
dar o tema da avaliação de qualidade do en-
sino, das implicações de Bolonha e da inte-
racção do sistema de ensino com os requi-
sitos profissionais.
Trataram-se claramente de duas vertentes 
onde se observou um grande impulso na pos-
tura e na visibilidade da Ordem perante a 
sociedade portuguesa.
No plano interno, além do esforço de acom-
panhamento de diversa legislação com im-

PRIMEIRO PLANO

Avaliar o desempenho no passado
para enfrentar os desafios do futuro



PRIMEIRO PLANO

plicações na prática da engenharia, há que 
salientar a rigorosa gestão financeira corrente 
e a melhoria das instalações, através de aqui-
sição patrimonial e de ampliação e remode-
lação de imóveis existentes.

Neste próximo mandato, há que manter o 
padrão de intervenção pública a que a socie-
dade portuguesa foi acostumada e, simulta-
neamente, há que acorrer em força a diver-
sas outras facetas e áreas de actuação da 
Ordem, onde se exige um novo patamar de 
dinamização e de eficácia. As ideias chave são 
a clareza estratégica, a eficácia na acção, a au-
sência de dogmatismos e a vontade de bem 
servir os membros, independentemente do 
nível geracional, da localização da actividade 
profissional e da especialidade de engenharia. 
Existe também a oportunidade de debater as 
opções dos grandes empreendimentos de en-
genharia, nomeadamente daqueles que im-
plicam grandes investimentos públicos e, onde 
tal seja conveniente e vantajoso, particulari-
zar as iniciativas para a melhoria das condi-
ções sociais económicas e ambientais e o fo-
mento do empreendedorismo, não esque-
cendo a salvaguarda e ampliação dos postos 
de trabalho qualificado.
A propósito de emprego, sabemos que esta-
tisticamente existe um baixo desemprego 
entre os diplomados em engenharia – os en-
genheiros e os que não estão inscritos na 
Ordem –, mas não podemos ignorar que tal 

se deve, em parte, à boa aceitação desses 
profissionais pelos empregadores em situa-
ções onde apenas são requeridas habilitações 
superiores genéricas, isto é, onde estejam 
em causa as capacidades de desenvolvimento 
individual e não as competências profissio-
nalizantes específicas. O incremento do nú-
mero de diplomados em Engenharia obriga 
a um seguimento atento das condições da 
procura, para se poder contribuir a tempo 
para a resolução de indesejáveis situações de 
desemprego ou de desvalorização salarial, 
como pontualmente se tem observado em 
outras profissões.

A problemática da qualificação profissional 
nas diversas especialidades de engenharia, as 
alterações no sistema de ensino superior (o 
caso do pós-Bolonha) e do desenvolvimento 
profissional em função da formação de base, 
da formação contínua de actualização, da ma-
turidade e da acumulação de conhecimentos 
profissionais através da prática da Engenha-
ria, são assuntos que têm necessariamente 
de ser abordados a curto prazo e de forma 
aprofundada. Decerto que pelo meio apare-
cerá o debate sobre a organização da estru-
tura profissional nas Engenharias, com diver-
sos patamares de qualificação académica, 
eventualmente com a necessidade de altera-
ção estatutária. Esta, há que estar consciente, 
depende não só dos membros da Ordem, 
como também do poder político e legislativo; 

só será alterado e publicado aquilo que for 
legislado. Reconhecida pelos responsáveis 
políticos a evidência da necessidade de uma 
melhor formação de base nos ensinos pri-
mário e secundário, há que debater o ensino 
superior com as escolas de Engenharia, pro-
curando a melhor forma de compatibilizar 
os diversos interesses em jogo, para se pas-
sar a dispor de linhas programáticas para a 
excelência tendo em vista a utilidade do sis-
tema de ensino superior e a adequabilidade 
da formação para a profissão; igualmente, 
terá de ser debatido, com empregadores de 
referência e com profissionais independen-
tes, os caminhos da engenharia, por forma a 
habilitar a direcção da Ordem e as direcções 
dos Colégios de especialidade a estabelecer 
uma posição clara e pró-activa quanto às la-
cunas da formação num determinado mo-
mento profissional, face às situações reais 
vistas do lado da procura de profissionais.
Afirma-se a esperança de que com o novo 
grupo de membros eleitos se consiga dar con-
tinuidade a um trabalho levado a cabo por 
quem cessa funções, respondendo-se no tempo 
certo aos desafios contemporâneos, sem pre-
conceitos e com um foco nos objectivos fun-
damentais da existência da Ordem dos En-
genheiros, consubstanciada no elenco de atri-
buições sabiamente fixadas nos Estatutos.

Março de 2010

Victor Gonçalves de Brito, Vice-presidente Nacional



Texto Marta Parrado

A
proposta nacional de “Prestigiar a Engenha-
ria e Enfrentar os Novos Desafios”, apresen-
tada pela Lista A a sufrágio no acto eleitoral 

de 26 de Fevereiro, foi acolhida pela maioria dos 
engenheiros votantes nas eleições para os órgãos 
nacionais e regionais da Ordem dos Engenheiros 
(OE) para o mandato de 2010/2013, resultando 
na eleição do Eng. Carlos Matias Ramos para o 
cargo de Bastonário e dos Engenheiros José Ma-
nuel Pereira Vieira e Victor Gonçalves de Brito 
para Vice-presidentes.

Na cerimónia de tomada de posse dos órgãos 
nacionais, que decorreu no dia 31 de Março, na 
Sede Nacional da Ordem, em Lisboa, o Bastoná-

rio eleito recebeu o testemunho das mãos do Eng. 
Fernando Santo, Bastonário cessante que, na sua 
intervenção, lembrou a postura independente, 
responsável e construtiva que a OE assumiu nos 

seus dois mandatos, sempre com o objectivo de 
defesa da profissão, de defesa dos engenheiros 
e da colocação do “seu conhecimento e compe-
tências ao serviço da sociedade” e do desenvol-
vimento do país.
Matias Ramos promete continuar o legado e a 
aposta na defesa da qualidade da Engenharia, 
posicionando a OE como vigilante na preserva-
ção da dignidade profissional e interventora pe-
rante acções que “configurem menorização da 
condição de Engenheiro”.
Temas como a qualificação profissional, actos de 
engenharia, ensino da engenharia, aproximação 
aos jovens, às escolas de engenharia e às em-
presas, e adequação da estrutura da Ordem às 
novas formações académicas, são algumas das 
áreas prioritárias de intervenção.

PRIMEIRO PLANO
“Prestigiar a Engenharia e Enfrentar os Novos Desafios”

Igualmente apostado num trabalho intenso junto das 
escolas e dos jovens, e na discussão de soluções para 
as problemáticas decorridas do Processo de Bolonha, 
revelou estar a Região Sul, através do seu Presidente, 
Eng. Carlos Mineiro Aires. Numa demonstração de 
sintonia com os órgãos nacionais, Mineiro Aires subli-
nhou desejar, na tomada de posse, também a 31 de 
Março, “um mandato de convergência e de coesão, 
pelo que os Órgãos Nacionais, as restantes Regiões, 

bem como as Secções Regionais dos Açores e Madeira, poderão con-
tar com a nossa total colaboração e disponibilidade”.

Região SUL
O espírito de unidade e convergência com 
o todo nacional foram objectivos expressos 
pelas direcções das diferentes Regiões e 
Secções Regionais. Da Região Norte, o Eng. 
Fernando Almeida Santos, empossado no 
dia 6 de Abril, no Porto, transmitiu como 
principais preocupações do seu mandato 
a organização da profissão e a qualificação profissional, a renovação 
do Estatuto da OE, a melhoria do atendimento e dos serviços presta-
dos aos membros e ainda as ligações institucionais, no sentido de 
atender e dar voz aos mais jovens e também aos mais experientes.

Região NORTE

Em Coimbra, na Sede Regional do Centro, o Eng. Octávio Alexandrino, 
Presidente eleito, manifestou, na cerimónia que decorreu a 9 de Abril, 
pretender dinamizar os Colégios Regionais e as Delegações Distritais, 

dedicar especial atenção aos novos 
engenheiros e colaborar com as es-
colas de engenharia. Visivelmente sa-
tisfeito pelo facto da sua Região ter 
sido a mais participativa no acto elei-
toral, sublinhou querer “uma Ordem 
forte em torno do nosso Bastonário. 
Uma Ordem interventiva e defensora 

da Engenharia. Uma Ordem prestigiada no país e no exterior. Uma 
Ordem de e para todos os engenheiros”.

Região CENTRO
No início do segundo mandato 
como Presidente da Secção Re-
gional dos Açores, o Eng. Paulo 
Moniz, que tomou posse a 14 
de Abril, passou em revista os 
maiores desafios colocados à 
Engenharia nos últimos três anos, 
referindo-se especialmente às 
alterações legislativas e regulamentares e ao “facilitismo” promovido 
no ensino. No futuro, a aposta vai para a formação e aquisição de 
competências profissionais, para o aprofundar de ligações com as es-
colas de engenharia, assim como para a recuperação do edifício sede 
da Ordem nos Açores, recentemente adquirido.

AÇORES

Coube à Madeira, no dia 29 de Abril, o encerramento das cerimónias de 
tomada de posse, numa sessão que contou com a presença do Presi-
dente do Governo Regional. O Presidente Ar-
mando Ribeiro, reeleito para novo mandato, 
propõe-se intensificar a formação e procurar 
“dar mais visibilidade ao trabalho dos engenhei-
ros e valorizá-lo junto da opinião pública”. Di-
rigindo-se ao Dr. Alberto João Jardim, lembrou 
a capacidade de mobilização e de entreajuda 

da população no decurso da catástrofe que assolou a Ilha, bem como a 
capacidade do Governo Regional e das Câmaras na gestão de situações 

de crise. Contudo, recordou que a resolução 
dos problemas só foi possível graças à elevada 
competência técnica dos engenheiros e das em-
presas de construção, que, frisou, continuarão 
disponíveis “para continuarem a intervir no pla-
neamento e execução das fases seguintes da 
reconstrução da nossa Terra”.

MADEIRA



O que o levou a candidatar-se ao cargo de Bas-
tonário da Ordem dos Engenheiros (OE)? E 
agora que foi eleito, o que mais o move nesta 

missão?
O que me levou a candidatar a este cargo foi 
o gosto enorme que tenho pela Engenharia. 
A Engenharia é a minha fonte de vida. Tenho 
um grande prazer naquilo que faço. O desa-
fio que me foi colocado e que eu coloquei a 
mim próprio, ao avançar para a candidatura 
a Bastonário, teve a ver exactamente com 
isso: transportar para o exercício do cargo o 
gosto por uma profissão relevante para o país, 
com valor estratégico nacional, e que, na 
minha lógica, tem de ser valorizada para não 
perdermos esse recurso estratégico na defesa 
de determinados princípios que têm a ver 
com a protecção de pessoas e bens, por um 
lado, e a defesa da qualidade de vida, por 
outro. A Engenharia é qualidade de vida.

Apesar de este mandato não ser de rotura com 
os dois anteriores, que diferenças considera haver 
necessidade de incrementar face não só aos tem-
pos actuais, mas ao próprio estádio de desenvol-
vimento da OE?
Será um mandato onde procurarei valorizar 
aquilo que de bom foi feito no mandato do 
anterior Bastonário, o Eng. Fernando Santo, 
que toda a gente reconheceu como um pe-
ríodo que prestigiou a Engenharia. Mas cada 
pessoa tem a sua forma de estar, o seu estilo. 
Dedicarei particular atenção aos problemas 
da qualificação dos profissionais de engenha-
ria face aos Actos de Engenharia, à ligação às 
escolas de ensino superior e às empresas, à 
reflexão sobre como adequar a OE aos novos 
e complexos desafios com que se defronta a 
Engenharia em Portugal, em particular os re-
sultantes da aplicação do chamado Processo 
de Bolonha e da existência de novas áreas de 

Engenharia, não facilmente enquadráveis à 
luz do Estatuto em vigor, que data de 1992, 
procurando igualmente criar condições para 
que a nossa Ordem se torne mais interven-
tiva e mobilizadora dos seus membros.

O slogan da sua campanha reunia duas ideias for-
tes: “Prestigiar a Engenharia e Enfrentar os Novos 
Desafios”. Começando pela primeira: actualmente, 
acha que a Engenharia está carente de prestígio?
Não, considero é que algumas das medidas 
que têm sido tomadas, de carácter regula-
mentar e do ponto de vista educacional, 
podem reduzir o prestígio da engenharia. Os 
níveis de exigência profissional, educacionais 
e as medidas reguladoras dos Actos de En-
genharia, são indicadores de que, efectiva-
mente, pode haver um risco de que a Enge-
nharia seja desvalorizada nos seus objectivos 
de rigor, exigência e qualidade.

PRIMEIRO PLANO
Eng. Carlos Matias Ramos
Bastonário da Ordem dos Engenheiros

Admite uma adaptação da Ordem àquilo que o mer-
cado necessita, numa ligação mais próxima com as 
empresas e escolas, mas não abre mão do rigor e 
transparência que devem sustentar os princípios da 
prática de Engenharia. E deixa um alerta: com a 
actual legislação, corre-se o risco de a Engenharia 
vir a ser praticada por quem não tem capacidades 
para o seu desempenho.
Para o novo Bastonário, Eng. Carlos Matias Ramos, 
“Engenharia é qualidade de vida”.

Por Nuno Miguel Tomás
Fotos Atelier Sérgio Garcia

“A Engenharia é um serviço público”
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 E daí advêm os desafios?
Sim, é nesta lógica. Vejamos… Desafios edu-
cacionais: os reflexos do Processo de Bolo-
nha que, no meu entender, já têm conse-
quências bem visíveis, designadamente na 
forma como valores intrínsecos diferentes 
são classificados, do ponto de vista acadé-
mico, de forma igual. Sabíamos exactamente 
o que era o licenciado de Engenharia pré- 
-Bolonha: um profissional com formação só-
lida nas áreas das ciências básicas e nas áreas 
da especialidade, com preparação para en-
frentar os problemas e desafios da sua vida 
profissional. O pós-Bolonha criou situações 
diferentes, isto é, formações académicas de 
três anos que dão origem a um grau acadé-
mico de licenciado, que no pré-Bolonha era 
atribuído a cursos de cinco anos. Duas for-
mações académicas diferentes, com valor in-
trínseco diferente, dão origem ao mesmo 
grau académico? Isto gera confusão nos alu-
nos, nos seus familiares e nos empregadores. 
Isso já se nota na função pública… 

O que fazer então?
Há lugar para todos os profissionais, mas há 
que diferenciar as capacidades em função 
de aspectos que considero fundamentais: 
formação académica, formação contínua e 
experiência profissional. A variável “tempo” 
– dita de uma forma às vezes um pouco eu-
femística, “tempo na profissão”, ou “expe-
riência profissional no tempo” – não conta, 
ou conta pouco. O que conta é o que, nessa 
variável “tempo”, o profissional incorporou 
no seu conhecimento para se adaptar a uma 
resposta mais consentânea com as exigên-
cias da sua profissão. Há que lutar por ga-
rantir a prática dos Actos de Engenharia em 
função dos três aspectos que referi.
Não deixaremos de ter presente que a Ordem 
tem como escopo – delegado pelo Estado – 
regular a profissão, entendida como regula-
ção na admissão e regulação no exercício. O 
Estatuto da OE estabelece, no seu artigo 1.º, 
que é engenheiro, ou pode ser engenheiro, 
quem tiver uma licenciatura obtida num 
curso de Engenharia. Com a manutenção da 
designação de licenciado para quem fez o 
curso de cinco anos e quem agora, no pós- 
-Bolonha, obtém o mesmo grau académico 
com três anos, gera-se necessariamente uma 
situação injusta e, como referi, causadora de 
confusões, tanto nos alunos como nos em-
pregadores.

Significa que os licenciados de três anos poderão 
inscrever-se na OE?
A nossa luta é para que, efectivamente, haja 
uma forma de avaliação das capacidades dos 
diferentes profissionais, de modo a garantir 
uma grelha que estabeleça de forma consis-
tente quem é que deve praticar os diversos 
Actos de Engenharia. Temos de lutar para 
que se crie no interior da OE um mecanismo 
de avaliação que, não me canso de repetir, 
inclua não só a formação académica, mas 
também a formação contínua e a experiên-
cia profissional. Chamo a atenção para o 
facto de que, com este objectivo, estamos a 
prestar um serviço público de garantia do 
exercício da profissão. Costumo dizer que 
ninguém no nosso mercado da saúde aceita, 
face a um determinado acto médico, um 
médico que não tenha uma especialização, 
uma formação académica, uma formação 
profissional e uma experiência que lhe su-
portem esse mesmo acto médico. Com cer-
teza que as mesmas pessoas, sabendo que a 
Engenharia é o garante da protecção de pes-
soas e bens, não querem que o Estado tenha 
um nível de exigência inadequado.
A Ordem, na tal função de Estado, luta por 
garantir que haja uma relação biunívoca entre 
competência e exigências profissionais, na 
convicção de que a valorização dos que têm 
formação e conhecimentos especializados de-
verá ser uma preocupação permanente do 
nosso país, constituindo igualmente uma di-
ferenciação positiva que sirva de motivação a 
muitos jovens para entenderem o verdadeiro 
valor do conhecimento e da sua aplicação.

A OE é uma das sete agências europeias de acre-
ditação que atribui a marca de qualidade EUR-ACE. 
Entretanto, o Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior criou a Agência para a Avaliação 
e Acreditação do Ensino Superior (A3ES). Como 
funcionarão estes dois sistemas em simultâneo?
O Ministério criou a A3ES, que tem respon-
sabilidade única no país para a acreditação de 
todos os cursos, incluindo os de Engenharia. 
A Ordem deixa de desempenhar esse papel 
para os cursos de Engenharia, mas foi a Ordem 
a precursora desse sistema, numa lógica de 
cumprimento da sua missão de regulação na 
admissão à profissão de engenheiro. Tenha-
mos em conta que quando começou a haver 
uma proliferação de cursos com o nome de 
“Engenharia”, a Ordem criou um mecanismo 
de avaliação desses cursos que, pela sua na-

tureza e rigor, passou a ser uma referência e 
um estímulo às próprias universidades e po-
litécnicos para melhorarem o seu desempe-
nho e para reformularem os seus curricula 
face às sugestões constantes do processo de 
avaliação. Criou um sistema próprio de ava-
liação que regulou e ajudou as instituições de 
ensino superior de Engenharia a uma melhor 
adequação dos seus curricula. A Ordem, no 
sentido de reduzir o esforço de admissão as-
sociado apenas ao exame, dispensava desse 
exame os cursos que tinham essa acreditação, 
e isto foi altamente benéfico tanto para a 
Ordem como para o Ensino.
Tenho feedback de diferentes escolas de en-
sino superior reconhecendo o esforço que 
foi feito pela Ordem, esforço esse que as es-
timulou na adaptação e melhoria dos cursos 
que tinham sido objecto de avaliação. Em 
todo este processo a OE teve apenas uma 
preocupação: prestar um serviço à sociedade, 
perante a omissão de algumas escolas na res-
ponsabilidade de formação de profissionais 
de Engenharia. Com a criação da A3ES, a 
OE deixou de poder realizar esta avaliação.

A A3ES já se mostrou disponível para incorporar/
considerar o conhecimento que a OE tem vindo a 
desenvolver há muitos anos em matéria de acre-
ditação de cursos, e que tantos elogios mereceu 
da Comissão Europeia?
Estou crente que a A3ES também terá preo
cupações análogas no sentido de evitar esta 
confusão que existe na nossa oferta de en-
sino. Estive a consultar o portal da Direcção- 
-Geral do Ensino Superior e verifiquei que 
há uma oferta de cursos com o nome de 
“Engenharia” acima dos 500. Contei 520 
mas, depois de uma reunião que tive na 
A3ES, fui informado que eram da ordem 
dos 580! Portanto, eu já estava desactuali-
zado! Um país não se pode dar ao luxo de 
gastar dinheiro sem ter uma relação de ca-
sualidade entre o que se ensina e as neces-
sidades, ou seja, a empregabilidade. O ob-
jectivo é ter informação que permita dizer 
aos alunos, seus familiares e empregadores, 
que determinado curso tem as característi-
cas adequadas para se adequar às necessida-
des, tanto das empresas como do país, em 
suma: que garanta qualidade e empregabili-
dade. As pessoas têm de ter em conta, quando 
se inscrevem num determinado curso, se 
esse curso, no final, dá probabilidade elevada 
de obter emprego. Não nos podemos dar ao 



luxo de ter cursos de elevado risco de taxa 
de desemprego, ou porque o curso está de-
sacreditado – na opinião pública – ou por-
que o curso não tem adequabilidade àquilo 
que o país necessita.
A OE já se ofereceu para trabalhar com a 
A3ES; já teve uma primeira reunião, de 
grande cordialidade e de grande interesse 
para ambas as organizações. A A3ES mos-
trou compreensão pelas nossas preocupações 
e, nesse sentido, mostrou vontade e empe-
nho em analisar as propostas da OE.

Com todas as formações que existem ao nível do 
ensino superior – e referiu quase 600 com o nome 
“Engenharia” –, como pensará a OE adaptar-se a 
estes novos tempos, dado ser composta por 12 
Especialidades que deixam de fora inúmeras áreas 
de formação?
As Especialidades foram criadas num con-
texto temporal; as exigências de formação e 
a própria sociedade foram-se alterando. Há 
hoje cursos difíceis de enquadrar nestas 12 
Especialidades. Isso deve ser objecto de re-
flexão da própria Ordem, no sentido de criar 
condições para um melhor enquadramento 
dos profissionais face à sua formação acadé-
mica e profissional. Essa é uma preocupação 
que poderá implicar alterações estatutárias, 
mas nada é rígido, todo o processo deve ser 
dinâmico, porque aquilo que era verdade 
numa determinada época, tem que ser ajus-
tado às exigências actuais.
A OE tem de se adaptar e essa é uma das 
nossas preocupações: fazer uma reflexão sobre 
aquilo que o mercado quer, numa ligação às 
empresas, instituições de investigação e es-
colas, tentando perceber, no contexto actual, 
o que é que a Ordem considera relevante 
que seja modificado, tendo em conta o exer-
cício e regulação da profissão e sempre com 
a preocupação de garantir o prestígio da En-
genharia portuguesa.

O que poderá o público mais jovem esperar da 
OE? Está prevista alguma actividade específica 
para os jovens engenheiros?
Essa constitui uma das nossas principais preo
cupações. É fundamental mobilizar os enge-
nheiros recém-formados, aqueles que pre-
tendem exercer a actividade de Engenharia 
e que, por vezes, não estão inscritos na Ordem. 
No meu entender, deve ser a OE a criar con-
dições de atractividade por forma a que sin-
tam essa necessidade. A Ordem, pelo seu 

passado, conseguirá certamente arranjar me-
canismos de atracção que poderão passar pela 
criação de cursos de formação, acreditados 
e certificados, com vantagens para todos os 
intervenientes, até porque tem a obrigação 
de garantir que esses profissionais tenham, 
ao longo da sua vida, formação contínua que 
só uma instituição como a OE, em acordo 
com as instituições de ensino superior e de 
investigação, lhes pode garantir.

Em termos de qualificações profissionais e de re-
gulação das actividades de Engenharia, que áreas 
ainda faltarão regular?
Neste momento há um esforço muito grande 
dentro da Ordem para que os diversos Co-
légios definam os Actos de Engenharia, no 
sentido de garantir uma regulação da profis-
são. Aqui não há objectivos corporativos, há 
apenas objectivos de exigência e de garantia 

de prestação de um serviço público, porque 
a Engenharia é um serviço público.
Vamos fazer propostas ao Governo, no sen-
tido de que estas iniciativas constituam uma 
base de regulação dos Actos de Engenharia 
e instrumentos que garantam que quem pra-
tica Engenharia são profissionais perfeita-
mente enquadrados dentro daquilo que é a 
ligação entre a profissão e a sociedade, tendo 
por base os princípios da deontologia e da 
ética profissional.

Nesta área, que papel poderá desempenhar o Ga-
binete de Estudos que propôs criar?
Tem um objectivo de benchmarking, que com-
pare aquilo que se está a fazer em diferentes 
países, fundamentalmente na Europa comu-
nitária e nos Estados Unidos da América, e 
que permita criar instrumentos/matrizes para 
classificação de profissionais de Engenharia. 

PRIMEIRO PLANO
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A partir daí será possível definir os níveis de 
exigência para esses diferentes graus/níveis, 
que permitam oferecer ao mercado classifi-
cações e “selos de garantia” em relação aos 
diferentes profissionais. Em suma, que per-
mitam uma adequada regulação da profissão 
de engenheiro.

Tendo a profissão de engenheiro como base de ac-
tividade a promoção da qualidade de vida e da se-
gurança de pessoas e bens, e verificando-se que 
existe em várias profissões alguma “ligeireza” no 
desenvolvimento da actividade, como avalia o res-
peito destes profissionais pela ética e deontologia 
profissional? E a OE tem promovido o cumprimento 
de critérios rigorosos nessas áreas?
A ética e a deontologia fazem parte do dia- 
-a-dia de um profissional de engenharia. A 
OE tem feito um esforço muito grande nesta 
área, realizando todos os anos cursos de ética. 
Um estagiário, até ser membro efectivo da 
Ordem, tem obrigatoriamente de frequen-
tar esse curso, dentro do princípio de que é 
responsabilidade da Ordem garantir que os 
seus membros exercem a profissão no es-
trito cumprimento da ética e deontologia. É 
evidente que pode haver desvios. Temos é 
de ter preocupações de informação e de for-
mação e, depois, de vigilância para evitar si-
tuações que compaginem “atentados” ao seu 
cumprimento.

Os objectivos que conduziram, há décadas atrás, 
à criação das Ordens Profissionais, nomeadamente 
em 1936 à criação da OE, ainda se mantêm, hoje, 
actuais?
Não tenho dúvida nenhuma. Se não houver 
uma Ordem tem de haver outra instituição 
que a substitua. O escopo com que foram 
criadas as Ordens Profissionais, e falo obvia-
mente pela OE, é a regulação da profissão. 
Com isto, o Estado transferiu para as Or-
dens essa responsabilidade. Se a OE se des-
viar deste grande objectivo, desvia-se daquilo 
que foi a delegação do Estado. A Ordem de-
sempenha um papel determinante na socie-
dade. Se deixasse de existir, isso seria muito 
perigoso, pois, inevitavelmente, haveria uma 
maior tendência para a desregulação. Temos 
de estar atentos.
O corporativismo não tem lugar nos nossos 
objectivos. Defendemos apenas exigência, 
transparência, rigor e a garantia de um ser-
viço de qualidade para o público. Essa é a 
nossa missão.

E o Estado tem tido em conta esse papel? A En-
genharia tem sido escutada na hora da tomada 
das decisões políticas importantes para o país?
Nem sempre isso tem acontecido. O próprio 
diálogo entre instituições que estão na mesma 
área de actividade, com interesses nem sem-
pre convergentes, pode ter conduzido a actos 
de natureza normativa ou regulamentar que 
não se coadunam com os princípios que de-
fendemos. Mas a nossa preocupação deve ser 
demonstrar, quando esses actos ocorrem, que 
eles não são ajustados aos objectivos de va-
lorização das competências dos profissionais 
que actuam no mercado da Engenharia. Pug-
naremos sempre por uma Engenharia de qua-
lidade e denunciaremos as acções que pos-
sam conduzir à sua menorização.

Que avaliação faz às competências técnicas que 
o Estado reúne hoje?
O Estado vai sendo exaurido de capacidade 
técnica, de técnicos com grande exigência na 
sua formação, por motivos como a não cria-
ção de condições apelativas para que os me-
lhores técnicos “ingressem” ou permaneçam 
no Estado. O Estado, que sempre desempe-
nhou o papel de principal motor do desen-
volvimento nacional nas áreas de Engenharia, 
alterou o paradigma, passando a dispensar o 
indispensável apoio de técnicos e instituições 
tecnológicas próprias. Nenhum Estado é ver-
dadeiramente independente se não contar 
com corpos e organismos técnicos em que 
possa depositar a sua confiança. O Estado 
perdeu paulatinamente, ao longo dos anos, 
capacidades técnicas que tinha. Evidente-
mente, isso traz consequências. Nenhuma 
organização pode aceitar ser adequadamente 
servida se não dispuser de meios humanos e 
institucionais capazes de avaliar os serviços 
de que necessita. A não preocupação em dis-
por, nos seus quadros, de profissionais com-
petentes não defende o Estado, não garan-
tindo de forma inequívoca a qualidade das 
empresas que lhe prestam serviço, nem, con-
sequentemente, dos serviços que lhe são for-
necidos. Este problema só pode ser invertido 
com níveis de exigência elevados nas quali-
ficações dos seus técnicos, que passa pelas 
formas de admissão e pela sua mobilização.

Tem defendido a criação de um guião para as obras 
públicas. Porquê?
O guião tem por objectivo garantir que 
quando são lançadas novas obras públicas, 

esse processo de lançamento tem por trás 
um instrumento que permite definir, passo- 
-a-passo, os aspectos técnicos a ter em conta 
e que antecedem a decisão política, para que 
essas obras e o investimento público não es-
tejam à mercê dos ciclos eleitorais. Se exis-
tir um guião que merece o consenso da so-
ciedade, nomeadamente da sociedade polí-
tica, e se esse guião tiver por objectivo único 
garantir uma elevada qualidade técnica, base 
de decisões políticas sustentadas, forçosa-
mente que o cumprimento do disposto nesse 
guião vai minimizar os riscos de constante 
contestação dessas decisões.

Que mensagem gostava de transmitir aos mem-
bros da Ordem?
Costumo dizer que “a Ordem somos nós”. 
A Ordem não é o Bastonário. O “nós” são 
todos, os membros eleitos e os membros não 
eleitos. A Ordem será forte se todos os en-
genheiros se empenharem de forma cons-
trutiva no seu desenvolvimento. Ao Basto-
nário cabe, fundamentalmente, uma função 
de representação e de defesa dos legítimos 
interesses dos seus membros, independen-
temente do seu local de trabalho e da sua 
zona geográfica de localização, numa perma-
nente preocupação em assegurar o prestígio 
da Engenharia portuguesa, o que pressupõe 
uma exigência de garantia de qualidade no 
exercício dos Actos de Engenharia que, no 
essencial, são actos de interesse público, que 
impõem medidas reguladoras consistentes 
com essa exigência.
Para um melhor desempenho da minha mis-
são é determinante que os membros se en-
volvam de forma empenhada na sua Ordem 
e que, de um modo construtivo, façam afluir 
sugestões que possibilitem uma intervenção 
mais consentânea com os interesses dos en-
genheiros e da Engenharia portuguesa, sem-
pre com o objectivo de garantir uma Ordem 
forte e homogénea, colocando o conheci-
mento ao serviço do país e das populações.
Quero deixar uma mensagem de esperança 
e de confiança. Mas quero também dizer 
que os tempos que se avizinham serão difí-
ceis, revestem-se de alguma complexidade 
e vão exigir, por parte dos membros, uma 
intervenção mais activa na defesa dos inte-
resses, não individuais, mas da Engenharia 
como recurso estratégico nacional, o que 
pressupõe a adopção de medidas que garan-
tam a sua valorização.  



NOTÍCIAS

ASecil - Companhia Geral de Cal e Cimento, S.A. e a Ordem dos En-
genheiros atribuíram o Prémio Secil de Engenharia Civil 2009 ao 
Molhe Norte da Barra do Douro, uma obra da autoria do Eng. Fer-

nando Silveira Ramos. Este galardão, reconhecido como o Prémio de refe-
rência da Engenharia portuguesa, distingue, de dois em dois anos, a mais 
significativa solução de engenharia concretizada no biénio em análise.
O Prémio Secil de Engenharia Civil visa promover o reconhecimento pú-
blico de autores e de obras que, incorporando o material primordial da 
actividade da Secil – o cimento –, constituam peças significativas no en-
riquecimento da Engenharia portuguesa. A obra agora premiada é uma 
estrutura construída na margem norte da embocadura do rio Douro para 
resistir à acção directa das ondas de tempestade e das correntes das 
grandes cheias, onde estão incorporados mais de 65.000 m3 de betão 
e 2.500 toneladas de aço.

Para o Eng.º Fernando Silveira Ramos, a conquista do Prémio Secil, que 
classifica como “o Nobel da engenharia em Portugal”, foi acolhida com 
reforçadas razões de satisfação pessoal, dado que a obra distinguida exi-
giu “mais de 10 anos de trabalhos e de lutas, principalmente de lutas”, 
realçando também “as dificuldades próprias de um programa ambicioso 

que combinava exigências hidráulicas, sedimentares, estruturais, paisa-
gísticas, de navegação e de integração urbana”.
O Júri considerou ainda que, das restantes candidaturas apresentadas, 
são de destacar as referentes ao Viaduto de Vila Pouca de Aguiar e à Es-
tação do Terreiro do Paço.
Fernando Coutinho da Silveira Ramos nasceu em Lisboa, em Maio de 
1941. Licenciou-se em Engenharia Civil pelo IST, em 1966, e iniciou a 
sua actividade profissional no LNEC, onde trabalhou entre 1967 e 1972. 
A partir de 1972 passou a exercer actividade profissional na empresa de 
estudos e projectos Consulmar, sempre nas áreas da engenharia costeira 
e portuária, assumindo responsabilidades de direcção em 1981. Foi in-
terventor ou responsável no desenvolvimento de muitos estudos e pro-
jectos portuários e costeiros de grande relevância e criatividade e coor-
denador do Plano Estratégico de Desenvolvimento do Porto de Lisboa, 
onde se preconizou a reconfiguração do Terminal de Alcântara e a im-
plementação do tráfego fluvial de contentores.

Eng. Fernando Silveira Ramos
distinguido com o Prémio Secil de Engenharia Civil 2009

AEngenharia no Século XXI – Inovação, Em-
preendedorismo e Qualificação será a temá-
tica central do XVIII Congresso Nacional da 

Ordem dos Engenheiros, que irá decorrer no Cen-
tro Cultural e de Congressos da cidade de Aveiro 
nos dias 4 e 5 de Novembro.
A edição de 2010 do Congresso, numa realização 
que tem lugar em cada dois anos, irá trazer a dis-
cussão, entre outros temas sectoriais da Engenha-

ria, questões relacionadas com a Organização e 
Regulação da Profissão, assim como os efeitos do 
Processo de Bolonha no Ensino da Engenharia e 
na Qualificação dos Jovens Portugueses.
Está em preparação o programa e demais elemen-
tos informativos relacionados com este importan- 
te evento, cuja divulgação faremos nas próximas 
edições da “Ingenium” e no portal do engenheiro 
(www.ordemdosengenheiros.pt).

XVIII Congresso da Ordem em Aveiro

Prémio Secil Universidades
distingue sete projectos

Em 2009, o Prémio Secil Universidades, galardão que a Secil promove junto 
das Universidades portuguesas com o objectivo de incentivar a qualidade 
do trabalho académico e o reconhecimento público de jovens oriundos das 
Escolas de Engenharia Civil e Arquitectura, distinguiu sete projectos.

Prémio Secil Universidades Engenharia Civil 2009
• �Reabilitação e Reforço do Quartel dos Bombeiros das Lages do Pico, 

João Pedro Guilherme Alves, IST
• �Construção de Edifícios em Meio Aquático, José Pedro Silva Ferreira, IST

Prémio Secil Universidades Arquitectura 2009
• �Museu da Mina de São Domingos, André Rodrigues Costa, UAL
• �Museu Mineiro de São Domingos, João Charters Monteiro, UAL
• �Cluster Cultural na Acrópole da Penitenciária de Coimbra, Gerson Gon-

çalo Oliveira Rei, José Gil Correia Gama e Rui Vótor Rico Baltazar, 
FCTUC

• �Museu da Indústria Zona Oriental de Lisboa, Fábio David Ferreira San-
tos, ISCTE

• �Biblioteca Municipal de Vila Nova de Gaia, Sara Lia Santos V. Bysch, 
FAUP



Mais de cem personalidades ligadas aos uni-
versos da Engenharia, da Economia do Mar 
e da Marinha participaram, no mês de 

Março, no seminário “A Engenharia na Marinha” 
organizado pela Ordem dos Engenheiros (OE).
O evento, de três dias, permitiu uma análise e 
debate cuidados relativamente ao actual nível 

científico e tecnológico da Marinha, sobretudo 
nas vertentes onde a engenharia está presente e 
na forma como os engenheiros podem, nesse 
campo, desempenhar um papel activo.
O seminário, que contou na sua abertura com o 
ainda Bastonário da OE, Eng. Fernando Santo, e 
com o Almirante Chefe do Estado-Maior da Ar-
mada, Almirante Melo Gomes, proporcionou um 
interessante painel de debate sobre as diversas 

estratégias que têm sido tomadas tendentes ao 
reforço da participação nacional no apetrecha-
mento e sustentação dos meios materiais afectos 
à Marinha. Foram inventariadas oportunidades 
de internacionalização da engenharia e da indús-
tria nacionais, tendo sempre como pano de fundo 
o hiper-cluster da Economia do Mar e o papel 

que a engenharia nacional pode desenvolver en-
quanto factor de evolução e de renovação da Ma-
rinha de Guerra portuguesa.
Foram diversos os temas debatidos, com especial 
destaque para as problemáticas relacionadas com 
a evolução histórica e o actual papel das empre-
sas tecnológicas nacionais de defesa e o seu rela-
cionamento com a indústria de construção e re-
paração naval, sobretudo com a Armada Portu-

guesa. Numa perspectiva mais técnica, foram apre-
sentados e debatidos temas relacionados com o 
treino em simuladores, comunicações, tecnologias 
de informação, segurança de navegação, combate 
à poluição e monitorização em meio marinho, hi-
drografia, sistemas de propulsão da marinha, re-
apetrechamento e novos projectos – como o sub-
marino Tridente – e um interessante painel, que 
encerrou o evento, relacionado com a participação 
das indústrias de defesa no apetrechamento e sus-
tentação dos meios da Marinha.
De realçar, ainda, as quatro visitas técnicas pro-
porcionadas aos participantes deste seminário, 
que puderam visitar e ficar a conhecer o Centro 
de Comunicações, Dados e Cifra, Centro de Ope-
rações de Rede e Centro Integrado de Treino e 
Avaliação Naval (no Alfeite), bem como as em-
presas tecnológicas de defesa EID e EDISOFT, o 
Instituto Hidrográfico da Marinha (que assinala 
em 2010 os seus 50 anos de existência, tendo 
diversas actividades previstas) e uma visita à Fra-
gata D. Francisco de Almeida.
As apresentações do seminário estão disponíveis 
na página Web da OE, em www.ordemengenhei-
ros.pt/Default.aspx?tabid=3522.

NOTÍCIAS

“A Engenharia ao Serviço do País” e “A Internacionalização da Engenharia Portuguesa”

AEngenharia ao Serviço do País” e “A Internacionalização da En-
genharia Portuguesa”, temas dos dois últimos Congressos Nacio-
nais da Ordem dos Engenheiros, em 2006 e 2008, respectiva-

mente, motivaram a organização de um jantar no Hotel Ritz, no dia 1 
de Março, para o qual a Ordem dos Engenheiros convidou os orado-
res e os moderadores das sessões, num sinal de reconhecimento neste 
final de mandato.
“Há um fio condutor em todos eles (Congressos): colocar a Engenha-
ria como recurso estratégico nacional, e colocar as empresas e as or-
ganizações públicas como centro das actividades que usam a enge-
nharia”, apresenta o ainda Bastonário, Eng. Fernando Santo.
Um testemunho directo sobre o papel das empresas com componente 
de engenharia na economia nacional, a evolução do comércio externo, 
a dinâmica do mercado internacional e sobre a captação de investi-
mento estrangeiro foi deixado pelo Dr. Basílio Horta, Presidente da 
Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal (AICEP). 
Na sua intervenção, destacou o novo e importante investimento da 
Volkswagen em Portugal, relacionado com a produção do monovolume 
Sharan na Autoeuropa.
Relativamente às exportações portuguesas, o responsável alertou para 
o comportamento proteccionista que Espanha tem adoptado nos últi-
mos tempos, o que fez com que as exportações de Portugal para Es-
panha tenham caído mais de quatro mil milhões de euros desde Ja-
neiro de 2009.

“Há uma palavra, que é a equidade, nas relações comerciais, e nós, 
quando olhamos, em termos de obras públicas, não vemos empresas 
portuguesas em Espanha”, alerta Basílio Horta, esclarecendo que a 
situação também se coloca em outras áreas. “É quando a Efacec quer 
vender motores eléctricos e a autoridade do transporte entende que 
não tem experiência suficiente. Ou quando uma farmacêutica quer re-
gistar um fármaco e demora tanto tempo que acaba por desistir”.
Para ultrapassar a situação, o Presidente da AICEP conta com “um 
diálogo entre amigos”, feito com “lealdade mas também com utili-
dade”.

ODia Nacional do Engenheiro de 2010 será realizado na Madeira, na 
cidade do Funchal, no dia 27 de Novembro.
Este ano, contrariando a rotatividade da região anfitriã a que geral-

mente obedece a organização do Dia Nacional do Engenheiro, o Conselho 
Directivo Nacional decidiu que, face à catástrofe natural de que a Madeira 

foi vítima no final do passado mês de Fevereiro (ver pág. 44), a realização 
deste evento poderá constituir um estímulo de mobilização desta classe pro-
fissional e um contributo para a economia daquele Arquipélago.
Informações complementares serão disponibilizadas em próximas edições 
da revista e em www.ordemdosengenheiros.pt.

Madeira acolhe Dia Nacional do Engenheiro 2010

A Engenharia na Marinha
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AOrdem dos Engenheiros promoveu, no 
passado mês de Março, o lançamento das 
obras “Engenharia Civil e Vida” e “Na 

Ordem do Dia”, da autoria dos Engenheiros 
Eduardo Arantes Oliveira e Fernando Santo, res-
pectivamente.
“Engenharia Civil e Vida – referências cruzadas” 
reúne os editoriais que Arantes Oliveira produ-
ziu ao longo de vários anos para a revista “En-
genharia e Vida”, de que foi Director. A apre-
sentação da obra esteve a cargo do Eng. Carlos 
Matias Ramos, autor do prefácio, que teceu ras-
gados elogios “à personagem afável, simples e 
honesta” do “amigo, professor e engenheiro”, 
que retribuiu a “amabilidade do Bastonário e 
da OE em lançar o seu livro”.
Fazendo uma breve resenha histórica sobre a 
evolução da Engenharia durante o séc. XX, Aran-
tes Oliveira elaborou também sobre a tríade En-
genharia, Arquitectura e Ciência, relacionando 
e justificando a necessidade que há, hoje, em 
conseguir ligar estes “mundos” da análise, da 
sensibilidade e da teoria. Nas suas palavras, 
“enquanto engenheiro” e citando um editorial 
publicado na obra, o país “encontra-se à beira 
de um colapso urbanístico”, sendo que se torna 

hoje cada vez mais premente saber conjugar as 
virtudes dessas três áreas do saber.
De seguida, coube a Manuel Acácio, Chefe de 
Redacção da TSF e autor do prefácio do livro 
“Na Ordem do Dia”, apresentar o Eng. Fernando 
Santo, que reuniu nesta obra as crónicas que 
durante três anos produziu para o programa da 
TSF com o mesmo nome. “Enquanto jornalista, 
creio que o Bastonário conseguiu falar para fora 
das paredes da OE, para a sociedade civil” de-
tectando e alertando para “falhas que existiam” 
e propondo uma “intervenção cívica”. “Mostrou 
que a engenharia nacional é uma área de ex-
celência, que pode ajudar o país a atravessar 
os desafios” que se lhe apresentam, disse.
Por sua vez, Fernando Santo agradeceu à TSF “o 

mérito que teve em dar voz” às Ordens Profissio-
nais, “um desafio que não foi fácil” porque “obriga 
a olhar o mundo de forma menos distraída”. Abor-
dando o ensino da engenharia, a necessidade de 
maior independência energética de Portugal face 
ao exterior, a perda de capacidade técnica da ad-
ministração pública e as qualificações profissio-
nais, neste momento de saída da OE, o ainda 
Bastonário mostrou-se “triste e surpreendido” por 
ver que as crónicas que publicou em 2005 “fazem 
hoje ainda mais sentido” do que nessa altura.

Lançamento dos livros “Engenharia Civil e Vida” e “Na Ordem do Dia”

Foto: Atelier Sérgio Garcia

As obras “Engenharia Civil e Vida – referências cruzadas”
e “Na Ordem do Dia” encontram-se à venda na sede
da Ordem dos Engenheiros, em Lisboa.

“reabilitar2010” na recta final

Irá realizar-se, entre os dias 23 e 25 de Junho pró-
ximo, no Laboratório Nacional de Engenharia Civil 
(LNEC), em Lisboa, o “reabilitar2010 - Encontro 

Nacional sobre Conservação e Reabilitação de Estru-
turas, organizado pela Associação Portuguesa de En-
genharia de Estruturas, conjuntamente com o LNEC 
e a Ordem dos Engenheiros, e com a colaboração da 
Ordem dos Arquitectos.
Dirigido a engenheiros, arquitectos e outros técnicos 
interessados na conservação e reabilitação de estruturas, o Encontro – que 
tem como objectivo analisar experiências recentes neste domínio em Por-
tugal, envolvendo diferentes sensibilidades de modo a permitir uma abor-
dagem futura mais integrada – será constituído por conferências a cargo de 

especialistas convidados, sessões técnicas especiais 
e pela apresentação de comunicações seleccionadas, 
e abordará os seguintes temas gerais: Estratégias de 
Intervenção, Anomalias dos Materiais e das Estrutu-
ras, Técnicas de Inspecção e Diagnóstico, Modelação 
e Segurança de Estruturas, Técnicas de Conservação 
e Reabilitação, Soluções inovadoras e Realizações.
Serão também organizadas visitas técnicas a obras de 
reparação em curso no nosso país, bem como uma 

exposição técnica para a apresentação de novas soluções e produtos para a 
conservação e reabilitação de estruturas.
Mais informações sobre o evento poderão ser obtidas em:
http://reabilitar2010.lnec.pt
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Foi inaugurado, a 30 de Abril, o novo espaço que serve a Delega-
ção Distrital de Bragança.

Com o Delegado Distrital, Eng. Amílcar Lousada, como anfitrião, a cerimó-
nia contou com várias personalidades locais, onde se destacam o Presi-
dente da Câmara Municipal de Bragança, Eng. António Jorge Nunes, o Go-
vernador Civil, Jorge Nogueiro Gomes, o Vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Bragança, Eng. Orlando Rodrigues, e o Padre Dr. Calado Rodri-
gues.
O Conselho Directivo da Região Norte fez-se representar pelo Presidente em 
funções à data, Eng. Gerardo Saraiva de Menezes, e pelo Secretário, e Pre-
sidente entretanto eleito, Eng. Fernando de Almeida Santos.
A cerimónia contou com a bênção das instalações e descerramento da placa 
pelo Delegado Distrital e pelo Presidente do Conselho Directivo, a que se-
guiram os discursos dos vários intervenientes e convidados. Após um breve 
porto de honra, que abriu a visita às instalações, seguiu-se um jantar co-
memorativo na Estalagem Turismo.

Bragança com espaço novo

OConselho Regional do Colégio de Engenharia 
Geográfica da OE Região Norte, em parceria 

com o Departamento de Geociências, Ambiente e 
Ordenamento do Território da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade do Porto, está a promover a 
realização das Jornadas de Informação Geográ-
fica, que irão decorrer a 14 de Julho, no auditó-
rio daquela Faculdade.
Sistemas de Informação Geográfica, Cartografia 
Digital e sua homologação e Ordenamento do 
Território serão os temas em destaque. Estão 
confirmadas as presenças de diversas entidades 

e empresas. Brevemente será divulgado o programa detalhado do evento.
Inscrições e informações disponíveis em: www.oern.pt

Jornadas de Informação
Geográfica em preparação

Lançamento do livro “Troleicarros do Porto,
Quatro Décadas na Cidade”

ARegião Norte promoveu, no passado dia 19 de Março, a Sessão Pú-
blica de apresentação do livro “Troleicarros do Porto, Quatro Década 

na Cidade”.
A obra, da autoria de Álvaro Costa, António Vasconcelos, Argemiro Walgode, 
Cristina Pimentel, Emídio Gardé, José Abreu Teixeira e José Lopes Cordeiro, 
foi apresentada pelo seu coordenador geral, actual Vice-presidente do Con-

selho Directivo da Região Norte, Eng. António Machado e Moura, que a 
destacou como uma obra de “um indiscutível valor documental, quer em 
termos tecnológicos, quer em termos do design das formas dos próprios ve-
ículos, sendo também um belo documento fotográfico, que nos mostra como 
era a cidade do Porto há umas décadas atrás”.
A sessão culminou num porto de honra.

Região Centro inaugura sede renovada
Oprocesso teve início em 

1993, ano em que os ser-
viços foram transferidos do quinto andar 
da Fernão de Magalhães para o edifí-
cio da Antero de Quental. Desde então 
foi percebida a necessidade e sonhado 
o dia em que a sede regional seria re-
qualificada, aumentada e adequada 
para os Engenheiros da Região Centro 
do país. Esse dia chegou a 20 de Março 
deste ano.
Para além da recuperação do edifício 
sede da Ordem, bem como dos seus 
jardins e terraços, foi construído um Auditório, 
que recebeu o nome de Adolfo Roque, renovada 
a praça 25 de Abril e construído um parque sub-
terrâneo de estacionamento público, resultado de 
uma parceria entre a Ordem e a Câmara, que 
cedeu o direito de utilização do subsolo da praça 
25 de Abril por um período de 75 anos.
“A Ordem dos Engenheiros, ao fazer o que fez – 
um parque de estacionamento no centro da ci-
dade e um auditório neste sítio –, conseguiu o 
que para mim era inacreditável”, partilhou Car-
los Encarnação, Presidente da Câmara Municipal 
de Coimbra na cerimónia de inauguração das 
instalações requalificadas. “Estas obras, que tanto 
foram alvo da nossa preocupação, são agora alvo 

de contemplação de todos”, adianta o autarca.
Foi a 30 de Novembro de 1957 que a Ordem 
dos Engenheiros chegou ao Centro. “Nesse dia, 
a Coimbra doutora passou também a ser Coim-
bra engenheira”, orgulha-se Celestino Quaresma, 
Presidente cessante do Conselho Directivo Regio-
nal, numa breve passagem histórica pela pre-
sença da Ordem naquela região, que culminou 
com o fim dos seus mandatos. “Mas, em 2004, 
por catorze votos, puseram-nos aqui. Até 2010. 
Até ao mês de Abril. Sempre em sintonia com o 
Bastonário Fernando Santo. Pensámos um pro-
jecto que a Câmara aprovou. Construímos esta 
obra que hoje se inaugurou”. Foram muitas as 
etapas e seis anos de intenso trabalho, dividido 

entre discussão e aprovação de pro-
jectos, processos de concurso e adju-
dicação, construção, licença de utili-
zação e, finalmente, a inauguração. 
Visivelmente satisfeito, Celestino Qua-
resma deixa para a nova direcção eleita, 
liderada por Octávio Alexandrino, uma 
casa nova.
O Bastonário Fernando Santo confes-
sou que, apesar de conhecer o pro-
jecto e ter acompanhado a obra, o re-
sultado final superou as suas expecta-
tivas. O Bastonário reconheceu o grande 

trabalho desenvolvido pela Região Centro, não só 
ao nível da ampliação e requalificação da sede 
da Ordem, porventura a parte mais visível, mas 
a intensa actividade de formação, de aproxima-
ção às escolas e às empresas e de defesa da en-
genharia que permitiu duplicar, nos últimos seis 
anos, o número de membros regionais. Fernando 
Santo, em jeito de despedida, reafirma, uma vez 
mais, que, “no século do conhecimento e da so-
ciedade da informação, a engenharia é um re-
curso estratégico nacional, e mal vão as políticas 
públicas e os serviços que as administram se não 
promoverem a participação da engenharia, com 
as competências que são imprescindíveis para 
podermos progredir”.
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Operíodo de recepção de candidaturas à 19.ª edição do Prémio Inova-
ção Jovem Engenheiro (PIJE) terminou no passado dia 14 de Dezem-

bro, tendo os serviços da Região Sul recebido 13 trabalhos.
Após verificação da conformidade das candidaturas recebidas com o Re-
gulamento do Prémio, a Região Sul excluiu, administrativamente, duas das 
propostas pelo facto de estas não cumprirem todas as condições de ad-
missão. Entre os autores dos 11 trabalhos admitidos encontram-se mem-
bros efectivos e estagiários das regiões Norte, Centro e Sul da Ordem dos 
Engenheiros, distribuídos por quatro colégios de especialidade (Civil, Elec-
trotécnica, Materiais e Mecânica).
Mais informações sobre o PIJE 2009 serão entretanto disponibilizadas em:
www.ordemengenheiros.pt/sul
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XII Encontro Regional do Engenheiro em preparação

ARegião Centro realiza, no próximo dia 29 de Maio, o XII Encontro Regional do Engenheiro. A iniciativa decorrerá no concelho de Anadia (Aveiro) 
e prevê uma Visita ao Museu do Vinho da Bairrada, Sessão Solene no Cineteatro de Anadia e uma Visita ao Aliança Underground Museum. 

O Encontro encerra com um Jantar no Grande Salão das Caves Aliança.

Coimbra discute “Sistema de coordenadas PT-TM06”

OAuditório da Sede Regional de Coimbra acolheu, no passado 
dia 4 de Maio, uma sessão técnica sobre “O sistema de coor-

denadas PT-TM06”.
“Requisitos actuais para a georreferenciação, a iniciativa INSPIRE e as nor-
mas ISO 19100”, “Iniciativas globais e regionais ao serviço da geo-comu-

nidade”, “Sistemas geodésicos de referência globais e europeus”, “Realiza-
ção dos sistemas geodésicos de referência com técnicas geodésicas espa-
ciais” e “O sistema de georreferenciação PT-TM06, consequências práticas 
da sua adopção” foram os temas da sessão, cujo orador foi o Eng. João 
Manuel Agria Torres.

Viagem de Grupo 2010
China, Tibete, Austrália e Nova Zelândia

E stão abertas as inscrições para a Viagem de Grupo organizada pela Região Centro. Este ano os destinos seleccionados foram China, Tibete, Aus-
trália e Nova Zelândia.

Existem três opções de escolha, nomeadamente: China (Expo Xangai, Macau e Hong-Kong), Austrália e Nova Zelândia (31 de Julho a 22 de Agosto); 
Austrália e Nova Zelândia (5 a 22 de Agosto); e China (Expo Xangai, Macau, Hong Kong e extensão ao Tibete – 31 de Julho a 14 de Agosto).
Os interessados em participar nesta Viagem deverão contactar os serviços da Região.

Jantar-convívio
de apresentação do Grupo Coral

Decorreu, no dia 3 de 
Dezembro, no restau-

rante da OE em Lisboa, um 
Jantar-convívio de apresen-
tação do Grupo Coral da 
Região Sul.
Criado em Abril de 2008, 
e sob a direcção do Maes-
tro João Crisóstomo, o Grupo 
apresentou seis temas que muito satisfizeram os convidados presentes.
Os interessados em fazer parte do Coro podem contactar:
actividades@sul.ordemdosengenheiros.pt

PIJE 2009 com
candidaturas admitidas

Encontro de Coros no Auditório da Sede Nacional

No âmbito da sua acção cultural, o Conselho Directivo da Região 
Sul promoveu, no passado dia 20 de Fevereiro, em Lisboa, um 

encontro de Coros, onde participaram o coro anfitrião, Grupo Coral da Re-
gião Sul da Ordem dos Engenheiros, o Coro LNEC, da Associação dos Tra-

balhadores do Laboratório Nacional de Engenharia Civil, e o Grupo Coral 
da Assembleia da República. Uma interpretação conjunta dos três Coros 
encerrou o espectáculo.
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Uma equipa de investigadores das Universidades da Califórnia e de Stan-
ford, liderada por Elizabeth Cochran, criou um sistema para medir mo-

vimentos sísmicos a partir de computadores pessoais utilizando aceleróme-
tros, pequenos dispositivos disponíveis nos computadores portáteis e que 
têm como função detectar movimentos bruscos para acautelar eventuais 
danos quando o aparelho cai ou sofre movimentos bruscos.
Com a ajuda de mais de mil voluntários espalhados por todo o mundo, foi 
então criada uma nova “rede caça-terramotos” que já está a recolher dados 
sobre os movimentos sísmicos que todos os dias ocorrem no planeta. Em 
função do preço dos equipamentos, o “Quake-Catcher Network” permite 
armazenar informação a uma escala nunca antes conseguida: para os com-
putadores portáteis os sensores são gratuitos e para os computadores de 
secretária o acelerómetro custará cerca de 40 euros (ligação USB). Depois, 
trata-se de instalar um programa e o computador passará a transmitir in-
formação caso aconteça um tremor de terra acima dos 4.0 graus. A exis-

tência de vários sensores evitará, em princípio, que se produzam falsos alar-
mes, isto porque se um computador cair acidentalmente, a rede receberá 
o sinal, mas não o interpretará como um tremor de terra. Só no caso de re-
ceber vários sinais na mesma zona é que os cientistas sabem que se trata 
de um terramoto. Apesar da sua reduzida dimensão,
a rede já tem sensores em cerca
de 70 países.

Novo sistema detecta sismos em computadores pessoais

O Instituto Superior Técnico (IST), em con-
junto com mais 14 empresas europeias de 

comunicações e organizações de investigação, 
está a lançar o Projecto EARTH – Energy Aware 
Radio and Network Technologies, que tem como 
principal objectivo alcançar uma redução de 
50% no consumo de energia em redes de co-
municação móvel de 4.ª geração (4G) nos pró-
ximos dois anos e meio. O consórcio da indús-
tria EARTH irá adoptar uma abordagem que 
considera a eficiência energética das redes de 
comunicações móveis ao nível do sistema com-
pleto, ao invés de se focar nos elementos dis-
cretos da rede. No âmbito deste consórcio, irão 
ser investigadas abordagens que permitam pou-
panças energéticas sem precedentes na área 
das redes de comunicações móveis, bem como 
os seus componentes e suas interfaces rádio. 
Integrado no Programa de Trabalho para Tec-
nologias da Informação e Comunicação da 
União Europeia (EU), no âmbito do Objectivo 
“Redes do Futuro”, o projecto EARTH é finan-
ciado ao abrigo do Sétimo Programa-Quadro 
da Comissão Europeia. Este pretende desem-
penhar um papel crucial na realização dos ob-
jectivos de crescimento, competitividade e em-
prego, agregando todas as iniciativas da UE li-
gadas à investigação sob um tecto comum.

IST lança EARTH
S egundo o ranking de 2010 da Comissão Eu-

ropeia, Portugal é o quarto melhor país da 
União Europeia em matéria de sofisticação de ser-
viços públicos online. Encomendado à consultora 
Capgemini, este ranking mede a acessibilidade 
aos serviços públicos electrónicos e, embora da-
tado de 2010, baseia-se em dados de 2007 que 
mostram que, em três anos, Portugal passou da 
cauda da Europa para o quarto lugar.

Em análise está o uso que os portugueses fazem 
dos serviços públicos electrónicos relativamente 
a impostos, procura de emprego, solicitação de 
documentos pessoais, certificados, registos auto-
móvel, licenças de construção e até declarações 
à polícia.
Em 2005, Portugal ocupava a 14.ª posição da 
Europa na disponibilidade de serviços online.

Portugal com serviços públicos online distinguidos

Um estudo recente da Associação de Empresas de Construção, Obras Públicas e Serviços (AECOPS) 
estima que as necessidades globais de reabilitação no nosso país deverão ultrapassar a verba de 

200 mil milhões de euros, o que permitiria ao Estado encaixar, com a execução de um programa 
desta envergadura, um valor a rondar os 45 mil milhões de euros.
O documento está disponível para download no site da Associação.

AECOPS: Reabilitação vale 200 mil milhões de euros

O s ministros europeus aprovaram, no passado 
mês de Abril, a Agenda Digital para a Europa, 

que inclui um programa de promoção e incentivo 
ao uso de computadores portáteis e de Internet 
nas escolas semelhante ao programa e-escola, 
desenvolvido em Portugal. A medida insere-se na 
aposta da União Europeia (UE) na chamada “eco-
nomia digital”, com o objectivo de contribuir para 
a retoma económica da zona.

Países da UE
vão “adoptar” e-escola
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O s investigadores Luís Simões da Silva, Rui Simões e He-
lena Gervásio, da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 

Universidade de Coimbra (FCTUC), são os autores do pri-
meiro livro de uma colecção mundial de nove manuais téc-
nicos da ECCS – European Convention for Constructional 
Steelwork, associação que congrega as várias associações 
nacionais de construção metálica a nível europeu.
O “Design of Steel Structures” aborda os conceitos funda-
mentais do Eurocódigo 3, Parte 1-1: Regras gerais e regras 
para edifícios, introduzindo a sua aplicação prática. Neste 
livro, “a modelação e análise estrutural são abordadas de 
forma a ajudar os projectistas na fase de projecto. São for-
necidos abordagens e critérios de cálculo para os diversos 
tipos de elementos estruturais. São apresentados os concei-
tos teóricos de base e procedimentos de cálculo que se en-
contram em sintonia com as exigências do Eurocódigo, de 
modo a obter uma única abordagem da teoria à prática”, explica Luís Simões da Silva. “Ao longo do 
manual, são apresentados vários exemplos de cálculo que irão facilitar a aceitação do Eurocódigo, as-
segurando uma transição suave dos códigos nacionais anteriores para o Eurocódigo”, acrescenta.
O manual “Design of Steel Structures” é o primeiro livro de uma colecção de nove (em inglês), desti-
nados, principalmente, a fornecer orientações de cálculo de acordo com os Eurocódigos, sendo cada 
um dos manuais vocacionados para a abordagem de uma parte específica dos Eurocódigos relevan-
tes para a construção metálica. Trata-se de uma colecção que fornece uma combinação de conteúdo 
teórico, uma explicação das prescrições dos códigos e exemplos de cálculo detalhados.

FCTUC participa em colecção de Manuais Técnicos
para a Construção Metálica

C lara Frias, recém-doutorada em Ciências da Engenha-
ria pela Faculdade de Engenharia da Universidade do 

Porto (FEUP) e investigadora do INEGI, criou recente-
mente uma anca “inteligente”. O “Smart Hip” trata-se de 
um dispositivo inovador, a nível mundial, capaz de de-
tectar possíveis problemas com o implante através da 
aplicação de cápsulas e sensores de anca, de modo a 
estimular o crescimento ósseo e com isso melhorar a qua-
lidade de vida dos pacientes, reduzindo os riscos asso-
ciados à cirurgia.
A validação do conceito já foi testada em animais.

Doutorada da FEUP
desenvolve anca “inteligente”

Investigadores
transformam
água salgada

em potável

D e acordo com um estudo do Observador Cete-
lem, que analisou hábitos de consumo em oito 

países europeus, as famílias portuguesas estão 
entre as que mais investiram em electrónica de 
consumo em 2009, quer em termos reais, quer 
comparando o poder de compra entre países.
Segundo a análise, as famílias gastaram em média 
274 euros em produtos de TV, Hi-fi e Vídeo, nú-
mero apenas ultrapassado pela França, onde as 
famílias gastaram 267 euros. A média dos paí-
ses analisados ficou-se nos 190 euros.

Portugueses são
os que mais gastam em 
electrónica de consumo

Exportações na construção 
atingiram 2,8 mil milhões 

de euros

A exportação do sector da construção terá as-
cendido a um volume de negócios a rondar 

os 2.860 milhões de euros, de acordo com dados 
revelados pela Agência para o Investimento e Co-
mércio Externo de Portugal (AICEP) durante a 
sessão “Portugal Constrói” que marcou a aber-
tura da Tektónica 2010. Segundo Basílio Horta, 
presidente daquela Agência, estes valores fica-
ram a dever-se à internacionalização, situação 
que “vai continuar a ser uma das grandes apos-
tas das empresas de construção nos próximos 
dois anos”.

R ecorrendo à nanotecnologia, uma equipa 
de investigadores do MIT conseguiu de-

senvolver um dispositivo capaz de transfor-
mar pequenas quantidades de água do mar 
(salgada) em água potável. Através de um 
fenómeno conhecido como “polarização por 
concentração de iões”, o método aparenta 

ser bastante mais simples do que os mé-
todos de dessalinização habituais.

O estudo está publicado na “Na-
ture Nanotechnology”.



P assaram-se já mais de 250 anos sobre “o” 
Terramoto de Lisboa. Hoje, Portugal e a En-
genharia portuguesa são detentores de ele-

vados níveis de conhecimento científico e tecno-
lógico. No entanto, existe ainda uma preocupante 
fragilidade relativamente aos sistemas de protec-
ção existentes para fazer face a estas ocorrências. 
É aí onde a Engenharia pode intervir.

Texto Nuno Miguel Tomás

A consciência do risco sísmico, da ocorrên-
cia de cheias ou de outras catástrofes natu-
rais, tem aumentado e têm sido realizados 
estudos com o objectivo de ajudar a perce-
ber o porquê destes acontecimentos e a forma 
como é possível minimizar os seus efeitos. 
A engenharia pode, neste campo, desempe-
nhar um papel importante, apresentando so-
luções que garantam elevadas condições de 
segurança, sem que tal se traduza necessa-
riamente por maiores custos. No entanto, a 
intervenção de técnicos qualificados, que as-
sumam real responsabilidade pelos projec-
tos, intervenções nas florestas, ordenamento 
do território, rústico e urbano, e pela garan-
tia da qualidade das construções, tem sido 
apontada como cada vez mais ausente no 
processo de decisão técnico-político, como 
nos diz o Eng. Carlos Matias Ramos, Basto-
nário da Ordem dos Engenheiros (OE), em 
entrevista publicada nesta edição da “Inge-
nium”.
Por outro lado, Portugal tem aumentado a 
despesa com os meios de intervenção após 
a calamidade, mas tem investido pouco na 

formação e na exigência de intervenção de 
técnicos qualificados para prevenir o que pa-
rece inevitável. E nos últimos 40 anos, salvo 
raras excepções, o país foi sendo construído 
em áreas urbanas: ocuparam-se terrenos e 
leitos de rios, aumentaram-se zonas imper-
meabilizadas, construíram-se caves que fun-
cionam como barragens subterrâneas, e não 
se renovaram as redes de drenagem de águas 
pluviais, essenciais para uma efectiva capa-

cidade de escoamento. Em algumas zonas, 
a perda da vegetação, devido aos incêndios, 
acelerou a erosão do solo e agravou as difi-
culdades de escoamento, passando a perce-
ber-se uma outra relação entre incêndios e 
cheias.

A Engenharia
na Protecção Civil

A Autoridade Nacional de Protecção Civil 
(ANPC) tem como missão planear, coorde-
nar e executar a política de protecção civil 
em Portugal, designadamente na prevenção 
e reacção a acidentes graves e catástrofes, de 
protecção e socorro das populações e de su-
perintendência da actividade dos bombeiros, 
entre outras valências. Entre os diversos do-
mínios da sua actividade inclui-se a previsão 
e gestão de riscos colectivos de origem natu-
ral e tecnológica. Desses, podem destacar-se, 
pelo grau de gravidade das consequências, ou 
probabilidade de ocorrência, os sismos, os 
incêndios florestais, as cheias e inundações, 
a rotura de barragens, os acidentes geomor-

fológicos, os fenómenos meteorológicos ad-
versos, os acidentes em estabelecimentos in-
dustriais, o transporte de mercadorias peri-
gosas, as emergências radiológicas e a segu-
rança contra incêndios em edifícios.
Questionada sobre o peso e importância da 
engenharia no trabalho de protecção civil, uma 
fonte da Direcção Nacional de Planeamento 
de Emergência da ANPC disse à “Ingenium” 
que “a engenharia participa directa ou indi-

rectamente em todas as áreas da prevenção, 
preparação, resposta e reabilitação. No âm-
bito da prevenção, a análise de vulnerabilida-
des de estruturas, nomeadamente obras de 
arte e redes, são exemplos da importância da 
engenharia neste domínio. O planeamento de 
emergência, o levantamento de danos, e os 
sistemas de monitorização aviso e alerta são 
actividades onde a engenharia, pelos conhe-
cimentos e inovações introduzidas, tem vindo 
a desempenhar um papel importante na se-
gurança das populações”.
Recentemente foi estabelecido um protocolo 
entre a ANPC, a OE, a Ordem dos Arqui-
tectos e a Associação Nacional dos Engenhei-
ros Técnicos (assinado no passado dia 10 de 
Fevereiro), com o objectivo de regulamentar 
acções de formação que possibilitem a cer-
tificação de especialização de técnicos de se-
gurança contra incêndios em edifícios de 
risco, no seguimento do Decreto-lei n.º 
220/2008, de 12 de Novembro, relativo à 
segurança contra incêndios em edifícios e 
que obriga à credenciação de técnicos para a 
realização de projectos nesta área.

TEMA DE CAPA

A Engenharia na Protecção Civil
Prevenção e Gestão do Risco



TEMA DE CAPA
A Engenharia
na prevenção e socorro

“A Engenharia faz toda uma avaliação da 
vulnerabilidade das populações e dos bens 
que lhes estão associados. A partir daí, 
pode intervir na prevenção, alterando 
inclusivamente modelos estruturais ou 
modelos de funcionamento, ou alterando
a própria localização de um quartel de 
bombeiros ou de um hospital. No entanto, 
nem sempre o poder político tem tomado 
decisões com base na engenharia.
Há interesses, que não estão associados 
ao conhecimento, por forma a que haja 
responsabilidades delegadas em 
profissionais que não têm competência 
para exercer essa responsabilidade.
Aí, o Estado não está a cumprir a sua 
função”.

Eng. Carlos Matias Ramos, Bastonário da OE

O papel do engenheiro
na gestão do risco e da emergência
•	� Projecto (previsões, dimensionamento de construções e infra-estruturas novas 

e reabilitação das existentes, equipamentos e telecomunicações)
•	� Definição de cenários, modelos, sistemas de apoio à decisão
•	� Elaboração de códigos/normas de projecto e construção e de regulamentos
•	� Fases de construção e de exploração (planos de observação)
•	� Construção (planos de segurança, qualidade, normas, certificação)
•	� Planos de intervenção em caso de incidentes e acidentes – fase de operação/exploração
•	� Planos de ordenamento do território
•	� Comunicações
•	� Planos de emergência (cheias, sismos, riscos ambientais e fabris)
•	� Gestão de emergência e socorro (apoio técnico e decisão/comando)
•	� Investigação, ensino, formação e divulgação

Gestão do Risco

Os riscos de origem natural têm sido alvo 
de intenso estudo e regulamentação, a nível 
nacional e internacional, nomeadamente sis-
mos e condições meteorológicas extremas, 
onde a esmagadora maioria dos envolvidos 
são engenheiros de diversas especialidades. 
Estes regulamentos e normas de segurança 
de instalações (gás, electricidade), de cálculo 
de solicitações e acções sobre estruturas, edi-
ficação e outros semelhantes, acabam por 
constituir a primeira frente da segurança.

Também a área dos riscos tecnológicos tem 
sido alvo de regulamentação e normalização 
das suas actividades (o RSCIE recentemente 
publicado é um exemplo), e também aí “pa-
rece que a actividade dos engenheiros tem 
sido dominante e determinante, pese embora 
os regulamentos tendam depois a ser revistos 
pelos ministérios que introduzem pela mão 
dos seus advogados, cada vez mais jovens, al-
terações que desvirtuam por vezes o espírito 
dos técnicos legisladores”, aponta o Eng. José 
Lameirinhas, ex-Comandante do Regimento 
de Sapadores Bombeiros de Lisboa e Espe-
cialista em Engenharia de Segurança pela OE. 
“Na realidade, se analisarmos as restantes áreas 
da protecção civil propriamente dita, os en-
genheiros quase desaparecem. Desde logo 
pelo facto de esta actividade assentar numa 
base de agentes maioritariamente voluntária, 
voltada para os incêndios e condições atmos-
féricas extremas, as mais vulgares, onde, na 
prática, só são utilizados bombeiros”, refere. 
Nestes casos, a falta de meios materiais e de 
quadros permanentes de pessoal dimensiona-
dos e devidamente preparados para uma co-
bertura eficiente do território nacional é re-
conhecida, “mas o politicamente correcto tem 
prevalecido face a um receio de enfrentar um 
certo espírito corporativo prevalecente”, cri-
tica, até porque “a ligação dos representantes 
destes bombeiros com os Governos é sempre 
melindrosa. É preciso não esquecer que se 
tratam de associações privadas e a discussão 
gira permanentemente em volta do deve/haver 
da actividade ambulatória, principal meio de 
sobrevivência destas associações”, aponta.
Nas cidades principais existem bombeiros 
profissionais, estes sim, por tradição, coman-

dados por engenheiros e militares, um cos-
tume “que se está a perder por razões que 
devem ser ponderadas”, diz Lameirinhas. 
Nesta área, defende que “o comando ope-
racional, sobretudo nos centros urbanos, onde 
podem aparecer problemas graves em edi-
fícios de maior grau de risco, com situações 
de socorro melindrosas, deveria ser de um 
engenheiro ou arquitecto, com experiência 
de actuação em situações de stress. A ten-
tação de escolha por proximidade política 
não é boa conselheira no desempenho de 
cargos onde se exige competência técnica e 
quando estão em risco pessoas e bens”.
Por outro lado, acresce que a alguma destas 
unidades profissionais é dada a missão de ana-
lisar os projectos e fiscalizar as intervenções 
no edificado ou até, nalguns casos, verificar 
o estado de saúde ou ruína do mesmo. “Como 
é que se pode cumprir tal desiderato sem 
uma secção exclusivamente técnica, devida-
mente dimensionada? É o que acontece ac-
tualmente: um engenheiro pode ter 500 a 
1500 projectos anuais. Como faz? Recorre 
aos chefes bombeiros mais qualificados. Não 
é sistema. E a especialização? Raramente exis-
tem mecânicos ou electrotécnicos”, critica.

Risco Sísmico

Uma das principais áreas onde a engenharia 
pode intervir é ao nível da prevenção, o que 
inclui a reabilitação. Como os efeitos dos 
sismos dependem da resistência sísmica dos 
edifícios e infra-estruturas em geral, a enge-
nharia tem a capacidade de evitar que fenó-
menos naturais como os sismos se transfor-
mem em catástrofes. “Para isso temos de 
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Potencial impacto económico
de um sismo de grande magnitude em Portugal
“Os estudos que existem, e aqui refiro em particular à tese de doutoramento da Dra. Luisa 
Sousa do LNEC, têm maior rigor ao nível do parque habitacional e apontam para números da 
ordem de 20% do Produto Interno Bruto (PIB). No entanto, este estudo não considerou os efeitos 
da falta de qualidade da construção. Se considerássemos este efeito, e os efeitos nos edifícios 
de escritórios, nas redes de infra-estruturas e na indústria, incluindo os custos indirectos devido 
à paralisação de actividades, seria provavelmente três a quatro vezes mais. Outros autores 
referem prejuízos potenciais da ordem de grandeza do PIB ou ligeiramente inferiores.
A comparação com sismos do passado também nos leva a valores das mesmas ordens de 
grandeza. Seria o suficiente para comprometer o futuro de uma geração de portugueses”.

Prof. Mário Lopes, IST/UTL, SPES

projectar, construir e reabilitar os edifícios e 
infra-estruturas para resistir aos sismos antes 
de estes ocorrerem. A previsão, no sentido 
de antecipar a data de ocorrência, não é uma 
forma eficiente de enfrentar o problema por-
que em geral os sismos não dão aviso antes 
de ocorrer. Não quer dizer que não valha a 
pena fazer algum esforço nesta área, mas não 
podemos fazer a nossa segurança depender 
disso. A engenharia pode é contribuir para a 
definição estatística dos sismos expectáveis 
em cada zona, em dados períodos de tempo, 
de forma a definir as acções sísmicas para 
efeitos de projecto”, aponta o Eng. Mário 
Lopes, Professor do IST e membro da Di-
recção da Sociedade Portuguesa de Engenha-
ria Sísmica (SPES).
Em Portugal têm sido tomadas algumas me-
didas para enfrentar o problema sísmico. No 
entanto ainda há trabalho por fazer. O Es-
tado tem actuado essencialmente nas fren-
tes da investigação e da protecção civil. Mas 
para Mário Lopes “o problema principal são 
as áreas em que o Estado deveria actuar e se 
demite das suas responsabilidades: fiscaliza-
ção da qualidade da construção, inclusão da 
componente de reforço sísmico em obras de 
reabilitação, avaliação e reforço das redes de 
infra-estruturas e instalações industriais, bem 
como na protecção dos monumentos e edi-
fícios de maior valor cultural e histórico. 
Devo, no entanto, realçar que a vontade po-

lítica, embora seja uma condição necessária 
para avançar em todas estas frentes, não é 
uma condição suficiente”.
A participação dos cidadãos e das empresas 
é, nesta área, também fundamental em mui-
tos casos. É sabida a dificuldade em tentar 
reforçar edifícios existentes contra a vontade 
dos seus habitantes e proprietários (muitas 
vezes sem possibilidades económicas para o 
efeito), pelo que é também necessário mo-
bilizar os cidadãos para esta tarefa. Mas para 
se fazer isto, a população tem de ter a per-
cepção do risco, e aqui o papel do Estado 
torna-se fundamental na informação à po-
pulação. “Ora, a política do Governo não é 
alertar para o problema, para fomentar a pre-
venção, mas sim esconder o problema. Basta 
ver que na legislatura passada houve um pro-
jecto de resolução da Assembleia da Repú-
blica sobre a redução do risco sísmico que 
não propunha medidas onerosas, inspirado 
pela SPES, e que foi votado favoravelmente 
por todos os partidos da oposição e rejeitado 
pela maioria”, critica.

Prevenção Contra as Cheias Naturais

De entre os eventos de origem natural que 
provocam mais prejuízos ou danos à socie-
dade, as cheias ocupam uma posição relevante 
e constituem uma ameaça sempre actual. Na 
Europa, entre 1998 e 2002, ocorreram mais 

de 100 cheias destruidoras, em particular na 
Europa Central e de Leste, com destaque 
para as que ocorreram nos rios Ebro e Danú-
bio. Causaram cerca de 700 vítimas mortais 
e a deslocação forçada de cerca de 500 mil 
pessoas, com compensações (seguros) que ul-
trapassaram os 30 mil milhões de euros. Du-
rante o Verão de 2005, verificaram-se cheias 
com efeitos devastadores em países como a 
Áustria, Bulgária, França, Alemanha, Romé-
nia e Suíça. Na sequência destas, o Parlamento 
Europeu e o Conselho Europeu aprovaram a 
Directiva relativa à “Avaliação e Gestão dos 
Riscos de Inundações” (Directiva 2007/60/
CE de 23 de Outubro)", actualmente em 
transposição.
Como principais causas do agravamento dos 
efeitos dos riscos naturais, em particular dos 
provocados pelas cheias, são apontadas as al-
terações climáticas, a intensificação da ocu-
pação das zonas urbanas e o deficiente or-
denamento do território. “No entanto, há 
que ter em conta que, em média, as acções 
que potenciam riscos naturais não sofreram 
grandes alterações nestes últimos séculos. 
Aumentou, isso sim, a vulnerabilidade das 
populações, em resultado da forma como se 
tem verificado o aumento populacional e a 
ocupação do território”, disse à “Ingenium” 
o Bastonário da OE, Eng. Carlos Matias 
Ramos, especialista nestas matérias.
Em relação ao ordenamento do território, a 
medida de protecção mais adequada acaba 
por consistir no afastamento das pessoas das 
zonas de risco. No caso das cheias/inunda-
ções, este aspecto é particularmente rele-
vante e resulta da resolução do binómio as-
sociado à gestão do conflito entre a forma 
como lidamos com as cheias urbanas e cur-
sos de água e com o ordenamento do terri-
tório. Nas situações em que este afastamento 
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Planos de emergência
“Em situações de maior risco são accionados planos de emergência (PE). Na sua elaboração, 
poucos engenheiros colaboraram. Aliás, o seu carácter obrigatório, a partir de certa altura, 
levou algumas Câmaras a copiarem simplesmente os PE do vizinho. Os PE autárquicos são 
pouco completos e deles não constam itens essenciais de carácter científico pormenorizado
e que deveriam ser revistos permanentemente, como análises às diversas obras de arte que 
foram sendo construídas para acelerar os percursos urbanos, viabilidade actualizada de 
percursos de socorro, […] localização de centros de recolha de vítimas, pré-posicionamento
de meios de socorro e subsistência em locais “à prova”, etc.. Pergunto, quantos quartéis
de bombeiros e hospitais resistirão a um sismo de grau 8 na escala de Richter? […]
O enquadramento e treino das populações em caso de acidente tem sido ignorado.
A esmagadora maioria das pessoas não sabe como proceder antes, durante e após um sismo.”

Eng. José Lameirinhas, ex-Comandante do Regimento de Sapadores Bombeiros de Lisboa
e Especialista em Engenharia de Segurança pela OE

não é possível, as medidas a tomar, válidas 
para todos os tipos de riscos de cheias, in-
cluem as estruturais e as não estruturais. Estas 
últimas estão relacionadas fundamentalmente 
com a previsão das situações passíveis de in-
duzir o risco e com a definição das medidas 
preventivas e de emergência para protecção 
de pessoas e bens.
Vários estudos científicos apontam para um 
aumento de 500 mm do nível médio da água 
do mar em 2100, uma previsão preocupante 
a que se junta a erosão da costa e o aumento 
da temperatura média em 5,8 graus centí-
grados. Que soluções podem apresentar os 
responsáveis pelo planeamento para minimi-
zar e prevenir efeitos tão devastadores como 
os que recentemente assistimos na Madeira? 
Esta foi uma questão levantada no workshop 
“A Adaptação aos Riscos Associados às Alte-
rações Climáticas em Regiões Densamente 
Povoadas do Litoral – Que Estratégias”, pro-
movido no passado mês de Março pela As-
sociação Nacional de Empreiteiros de Obras 
Públicas em conjunto com o Departamento 
de Perspectiva e Planeamento e Relações In-
ternacionais do Ministério do Ambiente e do 
Ordenamento do Território.

Reabilitação urbana
e edifícios públicos

Nos últimos tempos, têm sido várias as vozes 
– incluindo a OE – a defender a opção e aposta 
na reabilitação urbana. Portanto, no âmbito 
deste trabalho, importava também perceber 
se a reabilitação tem tido em conta o reforço/
resistência sísmica dos edifícios. Pelo que a 
“Ingenium” conseguiu apurar, regra geral, não. 
À excepção do “caso açoriano” e de casos iso-
lados, como tem sido, por exemplo, a requa-
lificação em curso do parque escolar e a cons-

trução de alguns hospitais e infra-estruturas 
ligadas à justiça e administração central, ou o 
programa de requalificação da rede de tea-
tros e cineteatros municipais iniciada há mais 
de 10 anos sob a égide do Ministério da Cul-
tura – todos de carácter público –, não há in-
dícios evidentes de que esta é uma preocu-
pação tida em conta na grande maioria das 
obras de reabilitação. “Quando há reforço sís-
mico (em reabilitação) é por iniciativa de 
algum dos intervenientes no processo, mui-
tas vezes o projectista ou o dono de obra. Não 
há recomendações ou legislação técnica para 
esse tipo de intervenção. Também não está 
definido o domínio das obras em que deve-
ria ser obrigatório”, critica Mário Lopes, da 
SPES, que vem alertando o poder político 
para esta situação há mais de dez anos “sem 
resultados concretos”.

Aliás, no passado mês de Março, responsá-
veis da SPES alertaram para o facto de di-
versas obras de reabilitação urbana estarem 
a ser realizadas sem ter em atenção a resis-
tência sísmica dos edifícios precisamente 
“por falta de legislação técnica”.
E também no passado mês de Março, o Mi-
nistro das Obras Públicas, Transportes e Co-
municações, António Mendonça, anunciou a 
intenção do Governo em solicitar um estudo 
ao LNEC que permita avaliar a resistência de 
imóveis a sismos. O estudo visa fazer a “ava-
liação da segurança e saber em que medida os 
edifícios estão seguros relativamente a riscos 
sísmicos”, especificou o Ministro, informando 
que uma proposta “está a ser discutida”.
Relativamente aos edifícios correntes de ha-
bitação e escritórios, “os intervenientes sabem 
que se não fizerem o cálculo sísmico, pou-
pam significativamente no custo do projecto 
(em termos relativos) e de alguns materiais. 
Na ausência de fiscalização independente de 
projectos e obras, a impunidade e o lucro 
com esta atitude são quase certos. Muitos 
intervenientes no processo construtivo só 
não tiram partido desta situação porque são 
profissionais conscientes. Mas isto estimula 
a má qualidade de construção e permite a 
concorrência desleal a quem trabalha com 
qualidade”, aponta Mário Lopes.
De acordo com este especialista, e no que diz 
respeito à legislação relativa à questão sísmica, 
é possível distinguir três áreas: a legislação 
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Hospital da Luz com isolamento sísmico de base
O Hospital da Luz, em Lisboa, é um 
complexo integrado de saúde composto por 
dois edifícios independentes: um hospital 
com residências medicalizadas e um outro 
composto por residências para a 3.ª idade.
A presença de duas galerias do 
metropolitano que atravessam o terreno, e 
também a eventual construção de um túnel 

rodoviário na zona, condicionaram a implantação e a geometria dos edifícios, tendo contribuído 
para a implementação de uma solução que garante o isolamento da estrutura às acções 
sísmicas e às vibrações induzidas pela passagem do metropolitano.
Aquando da construção desta unidade de saúde, foi tido em conta o facto de Lisboa estar 
localizada numa zona de elevada sismicidade, com impactos directos no dimensionamento das 
estruturas, situação que se agrava substancialmente (cerca de 43%) no caso de um hospital, já 
que a regulamentação portuguesa impõe uma redução de 30% nos coeficientes de 
comportamento relativos a esforços, para os edifícios e pontes cuja operacionalidade tenha de 
ser assegurada após a ocorrência de um sismo intenso (artigo 33.º do REBAP).
Nestas condições, e atendendo à necessidade de isolar a estrutura das vibrações do 
metropolitano, foi proposto ao dono da obra a implementação de um isolamento de base que 
protegesse a estrutura da acção dos sismos e das vibrações do metropolitano, a qual foi aceite. 
A solução preconizada propõe que se intercalem, nos elementos verticais da estrutura, blocos 
de borracha de alto amortecimento – aparelhos de apoio do tipo High Damping Rubber Bearing 
(HDRB). Estes blocos, intercalados entre a estrutura e a fundação, são elementos com baixa 
rigidez horizontal e elevado amortecimento, e separam a estrutura dos movimentos do solo, 
isolando-a das acções sísmicas.
Assim, o Hospital da Luz está sustentado em 195 apoios e as Casas da Cidade em 120 apoios, 
em ambos os casos, de diferentes tipos consoante as cargas passíveis de os actuarem durante 
um sismo.

técnica do sector da construção que está de-
sactualizada, mas em breve deixará de estar 
com a introdução dos Eurocódigos; a legisla-
ção técnica para os equipamentos das redes 
de infra-estruturas e indústria onde existem 
numerosas lacunas; e a legislação relativa às 
questões da fiscalização, obrigatoriedade de 
reforço sísmico em obras de reabilitação de 
edifícios ou instalações industriais, e informa-
ção à população e agentes económicos.

Resistência Sísmica na Saúde

O Serviço Nacional de Saúde (SNS) integra 
cerca de 80 hospitais e 400 centros de saúde. 
Há ainda a considerar as extensões de cen-
tros de saúde e as unidades de saúde fami-
liares localizadas em instalações autónomas. 
Em síntese, os cuidados de saúde no âmbito 
do SNS são prestados à população em mais 
de 500 locais, ou seja, edifícios. Deste uni-
verso, cerca de metade está localizado nas 
regiões de maior risco sísmico de Portugal 
continental e dos Açores. A data de cons-
trução destas unidades é bastante diversa, 
mas maioritariamente localizada após 1983 
(cerca de 50% dos hospitais e 90% dos cen-
tros de saúde). Os restantes foram constru-
ídos entre 1959 e 1983.
Para que um hospital possa prestar socorro às 
vítimas de um eventual sismo é indispensável 
que tanto a sua estrutura, como as instalações 
de águas, eléctricas, gases medicinais e equi-
pamentos não registem danos significativos. 
Ou seja, os seus padrões de resistência sísmica 
devem ser mais elevados que os dos edifícios 
comuns, por exemplo de habitação, tendo em 
consideração o seu papel relevante numa even-
tual resposta pós-sismo.
Neste quadro, e de acordo com a informa-
ção disponibilizada à “Ingenium” pelo Eng. 
João Wemans, Vice-presidente da Adminis-
tração Central do Sistema de Saúde (ACSS), 
os edifícios construídos após 1958 passaram 
a obedecer ao Regulamento de Segurança 
de Construções Contra os Sismos (RSCCS), 
publicado em Maio desse ano, e os constru-
ídos após 1983 passaram a ser projectados 
e construídos em conformidade com o Re-
gulamento de Segurança e Acções em Es-
truturas de Edifícios e Pontes (RSA) e com 
o Regulamento de Estruturas de Betão Ar-
mado e Pré-esforçado (REBAP), seguindo 
novo zonamento sísmico, outros métodos de 
cálculo e colocando a ênfase na ductilidade, 

regulamentos ainda em vigor actualmente.
Mais recentemente, e na sequência do de-
senvolvimento do Eurocódigo 8, foi assinado 
um protocolo de colaboração com o IST, 
mais especificamente com o seu Instituto 
de Engenharia de Estruturas, Território e 
Construção (ICIST). Em finais de 2004, 
foram concluídos os estudos que deram ori-
gem à versão preliminar das Especificações 
para o Comportamento Sismo-resistente das 
Novas Instalações Hospitalares, e em 2005, 
estas especificações foram apresentadas e 
debatidas num Seminário realizado na sede 
da OE.
Em 2007, foi publicado e divulgado o docu-
mento “ACSS: Especificações técnicas para 
o comportamento sismo-resistente de edi-
fícios hospitalares – ET 05/2007”, que pas-
sou a integrar os Cadernos de Encargos dos 
concursos para contratação de projectos e 
para a concessão da construção e exploração 
de edifícios hospitalares.
Reconhece-se que a elevada dimensão do 
universo de edifícios existentes no âmbito 

do SNS representa uma dificuldade para a 
realização de uma avaliação com elevado 
rigor, à luz dos conhecimentos actuais, do 
risco sísmico de cada uma dessas unidades. 
Por isso e “com o objectivo de reduzir as ava-
liações detalhadas àquelas unidades que o 
justifiquem, foi desenvolvido um estudo com 
o ICIST visando a adaptação à realidade por-
tuguesa da metodologia de avaliação de vul-
nerabilidade sísmica de edifícios em betão 
armado desenvolvida inicialmente pelo Mi-
nistério da Construção do Japão e posterior-
mente revista e alterada pela Associação Ja-
ponesa de Prevenção de Acidentes em Edi-
fícios”, aponta o responsável.
Este ano terá início a avaliação do risco sís-
mico das unidades de saúde edificadas tendo 
por base o manual para Aplicação do mé-
todo ICIST/ACSS na Avaliação do Risco 
Sísmico de Unidades de Saúde, elaborado a 
partir dos resultados desse estudo. O objec-
tivo é que este método passe a constituir 
uma ferramenta para a avaliação expedita 
do risco destas unidades.  



1. Introdução
O aforismo popular acima reproduzido tra-
duz a filosofia pragmática da gestão de ris-
cos, entendida como uma metodologia de 
enquadramento e suporte a processos de or-
ganização e de decisão em contexto de in-
certeza. O conceito de risco como variável 
operacional tem raízes mal definidas mas tem 
acompanhado, de um modo mais ou menos 
difuso ou consciente, a aventura da Huma-
nidade no fazer frente a perigos e incertezas 
associados aos sucessivos futuros. Há, con-
tudo, um razoável consenso em considerar a 
época do Renascimento, das descobertas e 
do comércio marítimo de longo curso, como 
marcos na consolidação inicial de uma proto-
gestão de riscos. Na Idade Moderna, uma 
catástrofe numa capital europeia, o terramoto 
de 1755 em Lisboa, suscitou um debate de 
ideias sobre a providência e o destino e fez 
desencadear, por parte do poder político, um 
conjunto de medidas para atenuar os efeitos 
sociais do evento e de protecção contra a ac-
tuação futura de sismos. Estas acções podem 
ser consideradas como um exemplo histórico 
de resposta a uma calamidade natural e de 
mobilização efectiva de uma racionalidade 

pragmática no estabelecimento de medidas 
protectoras contra riscos naturais.
Cada ser humano aplica, no seu quotidiano 
e de um modo mais ou menos consciente, 
tácticas de avaliação de situações de risco nos 
actos de decisão relevantes para a sua sobre-

vivência e desenvolvimento. No entanto, a 
evolução da Sociedade, em particular no sé-
culo passado, intensificou a aplicação da ra-
cionalidade e da quantificação no exercício 
de poderes operativos que extravasam cada 
“presente” e se projectam nos respectivos 
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Gestão de Riscos
Filosofia e Conceitos Fundamentais

A. Betâmio de Almeida
Engenheiro Civil, Professor Emérito (UTL/IST)

“Mais vale prevenir do que remediar”

Comunicação
e Consulta

Monitorização
e Revisão

Definição do Conceito

Análise do Risco

Identificação

Apreciação do Risco

Avaliação do Risco

Tratamento do Risco

Figura 1 – Processo geral da Gestão do Risco segundo a Norma ISO 31000:2009



TEMA DE CAPA
“futuros”. Concomitantemente, a protecção 
contra os perigos que possam afectar o pú-
blico ou o ambiente passou a constituir um 
direito reconhecido e exigido pela opinião 
pública e um indicador de qualidade de vida 
e de cidadania. Nesta evolução passa-se, então, 
da fase de aceitação piedosa e resignada dos 
acontecimentos para uma fase de interven-
ção dos Estados na regulação da vida e das 
actividades privadas, em defesa da saúde e 
segurança públicas, e para uma crescente res-
ponsabilização das entidades, públicas ou pri-
vadas, pelos efeitos resultantes do impacto 
dos diferentes perigos, de origem natural ou 
antrópica.
Actualmente, a gestão de riscos é aceite como 
um processo de actuação eficaz em resposta 
aos perigos e às incertezas nos mais variados 
domínios da Sociedade e, também, como 
um instrumento de justificação de decisões 
que possam ter impacto nocivo no público 
ou numa organização, em qualquer das fases 
de desenvolvimento de um projecto ou de 
uma actividade.

2. O Conceito da Gestão do Risco
De acordo com a recente norma internacio-
nal ISO 31000 (“Risk Management - Prin-
ciples and Guidelines”), a gestão de riscos 
compreende o “conjunto de actividades para 
orientar e controlar uma organização no que 
respeita ao risco”. Para definir a gestão de 
riscos é imprescindível definir o seu objecto: 
os riscos identificados. A referida norma é 
concisa na definição do risco: “efeito da in-
certeza nos objectivos”. Esta é uma das mui-
tas formas equivalentes de definir o risco.
No comportamento futuro de um sistema 
natural ou construído (e.g. um produto tec-
nológico), somos levados a admitir um pa-
drão normal de expectativas, um estado de 
referência ou um conjunto de objectivos a 
cumprir. Diz-nos a experiência que estas 
condições, estas expectativas, nem sempre 
se cumprem: acontecimentos, previsíveis ou 
não, podem ocorrer num futuro mais ou 
menos próximo e provocar “desvios” no es-
perado, com consequências positivas ou ne-
gativas. No que se segue teremos só em conta 
os “desvios” no comportamento, correspon-
dentes a consequências negativas, danos ou 
perdas. De um modo simplificado, pode 
afirmar-se que caberá à gestão de um deter-
minado risco orientar as decisões e as acções 
por forma a que os danos expectáveis asso-

ciados a esse risco, num período de tempo 
fixado, sejam toleráveis ou aceitáveis por 
quem é responsável pelo processo de deci-
são ou pela sociedade.
Numa gestão de riscos não se prevê o futuro 
que irá ocorrer, mas consideram-se diversos 
cenários de “futuros” possíveis ou plausíveis 
e avaliam-se as respectivas probabilidades de 
ocorrência e as potenciais consequências, 
tangíveis ou não-tangíveis. Deve evitar-se 
que constitua uma actividade de risco que 
possa provocar danos maiores do que aque-
les que pretende evitar!
O processo de aplicação de uma gestão de 
riscos compreende um conjunto de proce-
dimentos e de componentes e um forma-

lismo de análise quantitativa relativamente 
consensual (Figura1).

Os principais passos do referido processo, 
aplicado a um risco, são os seguintes:
	� Definição do sistema em análise e da situa
ção de referência ou de objectivos espera-
dos (contexto);

	� Avaliação do Risco, incluindo
	� – Identificação de perigos e cenários;
	� – Análise do Risco para compreensão de-

talhada dos mecanismos de causa-efeito e 
estimação das consequências e das proba-
bilidades;

	� – Apreciação do Risco (calculado) através 
da aplicação de critérios de aceitação ou 
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tolerância, tendo em conta condicionamen-
tos éticos, sociais e legais;

	� Tratamento do Risco através da implemen-
tação de medidas mitigadoras de preven-
ção e de protecção, incluindo a gestão de 
crises e medidas de protecção civil (caso 
seja adequado), para tornar ou manter o 
risco aceitável ou tolerável.

O processo inclui, ainda, a organização de 
sistemas de comunicação e de consulta (no-
meadamente ao público) e de monitoriza-
ção e revisão periódicas.

3. O Conceito de Risco
Não sendo o risco um conceito totalmente 
novo, poder-se-á perguntar em que se distin-
gue de outros conceitos igualmente conheci-
dos, nomeadamente os de perigo ou ameaça 
e de segurança. Na realidade, estes conceitos 
estão associados e têm atributos comuns: cor-
respondem a sensações ou a percepções (pes-
soais ou colectivas) e têm, por isso, uma na-
tureza complexa e subjectiva. Um perigo pode 
ser definido como uma situação que pode 
provocar danos, mas a respectiva caracteriza-
ção é difusa e a intensidade é dificilmente 
mensurável. Na dimensão técnica de análise, 
a definição da variável de decisão “risco” pre-
tende possibilitar uma quantificação (mais) 
objectiva, tornando-a comparável em diferen-
tes situações e permitindo um processo de 
decisão mais racional. De um modo simples, 
o risco correspondente a um cenário que é 
definido por:
Risco = Probabilidade × Consequência

sendo usual a separação entre consequências 
associadas a vidas e a danos materiais ou de 
outra natureza.
A probabilidade de ocorrência do cenário 
resulta, no caso geral, de dois tipos de pro-
babilidades associadas:
	 �P1: a probabilidade de materialização do pe-
rigo, com uma determinada magnitude (ori-
gem) e propagação no sistema, incluindo as 
condições de impacto em bens ou valores;

	� P2: a probabilidade de ocorrerem deter-
minados danos nos bens ou valores sub-
metidos ao referido impacto tendo em 
conta as incertezas associadas.

Por seu turno, os danos associados às conse-
quências são o resultado de:
	� Exposição (E) ou valor inicial dos bens;
	� Vulnerabilidade (física V), operador de da- 
nos em cada tipo de bem, em função da 

magnitude do impacto considerado no ce-
nário.

Assim, pode considerar-se o risco como sen- 
do: Risco = (P1.P2) × (E.V)

É, assim, teoricamente possível quantificar os 
riscos. A complexidade de algumas situações, 
ou a falta de dados, pode justificar a aplica-
ção de análises semi-quantitativas baseadas 
na avaliação subjectiva de especialistas e na 
aplicação de uma matriz de risco com classes 
de probabilidades e de consequências, sem 
obtenção de um valor numérico.
Em função da natureza dos perigos ou dos 
bens expostos, podem ser definidos diver-
sos tipos de risco (e.g. riscos financeiros, pú-
blicos, sanitários, de segurança, naturais ou 
tecnológicos, ...).

4. Tratamento do Risco
Quando o risco calculado ou estimado é su-
perior ao aceitável torna-se necessário proce-
der ao respectivo “tratamento” através de 
medidas de mitigação adequadas, conforme 
já referido. Regra geral, existem diversas so-
luções alternativas e o processo de decisão 
poderá incluir uma análise de custo-benefí-
cio-risco, incluindo os custos do “dano virtual 
ou expectável” (risco) de cada solução.
As medidas de prevenção tendem a dimi-
nuir o valor de P1 e as de protecção o valor 
de P2. No caso de riscos afectando a popu-
lação de uma zona, o “tratamento” pode en-
volver medidas não-estruturais e incluir pla-
nos de protecção civil: de coordenação em 
situações de emergência, de evacuação, de 
informação e treino e sistemas de previsão 
e aviso. Estas medidas podem diminuir o 
valor de P2, os valores da Exposição (E) e 
reduzir a Vulnerabilidade (V). A utilização 
de seguros (transferência do risco) constitui 
uma medida pela qual se pretende contro-
lar os prejuízos de ordem financeira.
O nível de segurança de um sistema será 
então tanto maior quanto o valor do risco 
residual for inferior ao valor aceitável de re-
ferência.

5. �Desafios e Relevância 
na Prática da Engenharia

Não obstante a eficácia geral reconhecida 
aos sistemas de gestão de riscos, estes não 
são uma garantia completa de eliminação de 
riscos ou de danos. A operacionalização do 

respectivo processo pode suscitar dificulda-
des e provoca desafios aos especialistas:
	� A fixação de critérios de aceitação de ris-
cos não é uma questão meramente técnica: 
exige o envolvimento de decisores políti-
cos e a participação pública.

	� A consideração de cenários com probabi-
lidade de ocorrência muito baixa e, simul-
taneamente, danos muito elevados, coloca 
dificuldades sérias à definição técnica (ex-
pressão1) e à comunicação do risco. Nes-
tas situações verifica-se uma tendência ac-
tual para uma gestão centrada na precau-
ção e no controlo de vulnerabilidades quase  
independente das probabilidades (e.g. os 
casos recentes de epidemias de gripe).

	� O processo de análise e gestão de riscos 
não é axiologicamente neutro e pode bulir 
com valores sociais e culturais legítimos 
ou respeitáveis, pelo que o mesmo exige 
um elevado sentido de responsabilidade 
ética e deontológica.

	� O conceito de risco tem diferentes dimen-
sões (políticas, culturais, jurídicas...) e a 
percepção pública do mesmo pode não 
coincidir com os resultados da análise quan-
titativa, o que coloca dificuldades na co-
municação e participação do público na 
apreciação de decisões.

	� Finalmente, os processos de modelação e 
de avaliação envolvem incertezas do tipo 
aleatório (variabilidade natural) e incertezas 
epistémicas (ignorâncias ou conhecimentos 
insuficientes), nomeadamente no que res-
peita ao comportamento humano e à evo-
lução dos sistemas a muito longo prazo, as 
quais devem ser caracterizadas e incorpora-
das na avaliação e apreciação dos riscos.

Recentemente, a National Society of Pro-
fessional Engineers (NSPE – “Licensure and 
Qualifications for Practice Committee”) con-
siderou o risco e a incerteza como um dos 
conteúdos críticos para a actividade profis-
sional de engenharia atendendo a que “a pro-
tecção adequada da saúde pública, segurança 
e bem-estar está dependente da capacidade 
dos engenheiros profissionais apreciarem, de 
um modo apropriado, o risco e a incerteza”. 
Os engenheiros têm sido treinados, e bem, 
para saberem as respostas “certas” a proble-
mas, mas o novo desafio que é, actualmente 
e no futuro, colocado à profissão é o de sa-
berem também avaliar o que pode vir a estar 
errado nas respostas “certas” (adaptação livre 
do autor).  
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1. Introdução

O problema em Portugal e no Mundo
Os incêndios florestais constituem uma 
grande ameaça para o ambiente e para a so-
ciedade, em Portugal e noutras regiões do 
mundo. Se nos cingirmos a Portugal, os dados 
do número de incêndios e da área ardida 
anualmente entre 1980 e 2009 (figura 1), 
indicam que, apesar de algumas melhorias 
introduzidas nos anos mais recentes, existe 
ainda um número excessivo de ocorrências 
e que estamos muito dependentes das con-
dições climáticas e dos factores meteoroló-
gicos. Os anos de 2003 e de 2005, com va-
lores muito elevados de área ardida (470 e 
330 kHa, respectivamente), devido a con-
dições desfavoráveis, ilustram bem esta de-
pendência, que pode constituir uma vulne-
rabilidade.

Carácter multidisciplinar e multi-institucional
Os incêndios florestais constituem, ao nível 
do País, um problema com uma componente 
social e política muito importante. Por este 
motivo, não se pode reduzir o estudo e a ges-
tão dos incêndios florestais a uma dimensão 
técnica, apesar do peso determinante que os 
factores físicos e os processos biológicos as-
sumem. A complexidade dos fenómenos e 
a sua interligação obrigam a uma abordagem 
interdisciplinar, na qual as diversas especia-
lidades da Engenharia, e não só, têm um papel 

importante e complementar a desempenhar. 
Por outro lado, a gestão do problema dos in-
cêndios, nas suas múltiplas facetas de regu-
lamentação, prevenção, vigilância, supressão, 
protecção civil e recuperação de áreas ardi-
das, requer a intervenção de diversas entida-
des, públicas e privadas, que devem actuar 
de uma forma concertada e coordenada.

2. Caracterização do problema

Problemas a tratar
De entre a multiplicidade de problemas que 
os incêndios florestais levantam e que me-
recem ser tratados no âmbito da Engenha-
ria, podemos salientar os seguintes:

Gestão territorial – a gestão do território, 
que abrange não apenas os espaços mera-
mente florestais ou naturais, mas também as 

áreas agrícolas, ou outras em que possa exis-
tir vegetação que constitui um potencial com-
bustível, e igualmente os espaços urbanos, 
concentrados ou dispersos, que possam de 
alguma forma ser suporte da ignição ou pro-
pagação dos incêndios florestais, ou recipien-
tes dos seus efeitos. A gestão e o planeamento 
do território, em Portugal, não deviam ser 
feitos sem ter em conta este risco.

Detecção e monitorização – embora o pro-
blema do alarme e detecção dos incêndios 

florestais, em geral, não constitua um pro-
blema maior em Portugal, persiste a neces-
sidade de desenvolver novas tecnologias de 
detecção, desde os satélites, aos sensores 
distribuídos extensamente no território, para 
melhorar a capacidade de monitorizar a evo-
lução dos incêndios. A melhoria dos siste-
mas de comunicação entre as entidades e, 
no que for pertinente, com a população, deve 
ser igualmente promovida.

Gestão de combustíveis – a implantação e a 
gestão dos espaços agro-florestais deve ser 
feita tendo em conta o risco de incêndio, a 
preocupação de minimizar a sua propagação 
e os seus potenciais danos. Deve haver tam-
bém um esforço continuado para reduzir as 
cargas dos combustíveis, que seja compatí-
vel com uma gestão sustentada, económica 
e ecologicamente viável da floresta.

Ignição e propagação – a ocorrência dos in-
cêndios encontra-se em Portugal muito as-
sociada a actividades humanas, mas não deixa 
de depender de condições físicas, ligadas à 
meteorologia e à vegetação. A propagação 
de um incêndio e, em particular, a capaci-
dade de prever o seu comportamento, cons-
tituem problemas cruciais para todas as ta-
refas associadas à gestão dos incêndios. Ape-
sar dos avanços que se têm realizado nas pas-
sadas décadas, é forçoso reconhecer que não 
se conhece ainda uma solução geral, de apli-
cação prática e fiável.

Supressão e segurança – se bem que a pre-
sença do fogo na natureza seja por vezes de-
sejável, quando estiverem em risco vidas hu-
manas ou outros recursos a sociedade espera 
que os incêndios sejam extintos. Deve reco-
nhecer-se que, com a tecnologia existente, não 
se consegue estar preparado para extinguir al-
guns incêndios ou proteger determinados bens. 
A segurança das pessoas, incluindo a dos agen-
tes de protecção civil, deve ser prioritária, por 
isso a sociedade deve estar preparada para en-
frentar situações em que não seja possível con-
tar com o auxílio exterior. A consequência 
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Figura 1 – Dados de ocorrência anual de incêndios florestais em Portugal
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lógica deste facto é a auto-preparação, que 
deve atingir todos os estratos da população.

Fogos na interface – um dos problemas emer-
gentes mais graves é o dos incêndios flores-
tais que atingem as zonas de interface com o 
meio urbano, que pode abranger tanto uma 
cidade, como uma zona industrial, uma aldeia 
ou uma simples casa. A complexidade técnica 
e operacional deste problema, que está muito 
ligado à segurança das pessoas e de bens, re-
quer uma grande atenção por parte de diver-
sas disciplinas de Engenharia.

Gestão de recursos – a extinção dos incên-
dios florestais, sobretudo nos grandes incên-
dios, envolve a gestão coordenada de recur-
sos humanos e materiais muito diversos. Em 
situações em que as ocorrências ultrapassem 
a disponibilidade de recursos, a tomada de 
decisão deve ser apoiada em bases objecti-
vas e, quando possível, suportadas cientifi-
camente. A logística criteriosa destes recur-
sos pode constituir um factor importante de 
sucesso e de segurança das operações.

Recuperação de danos – a recuperação dos 
danos causados nas áreas ardidas, quer no 
espaço social quer no ambiental, deve ser 
realizada num curto prazo de tempo, com-
patível com os processos biológicos e com a 
sustentabilidade da actividade económica. 
Esta tarefa envolve o estabelecimento de 
prioridades, prazos de execução e tomadas 
de opções. Se nalguns casos se deve deixar 
a natureza fazer o seu trabalho, noutros há 
que intervir imediatamente, como quando 
se trata de evitar a perda de solos por ero-
são ou o inquinamento de águas de abaste-
cimento público.

Comportamento do fogo
Podem identificar-se, na listagem de proble-
mas enunciados, uma multiplicidade de pro-
cessos físicos que são determinantes na ocor-
rência e desenvolvimento dos incêndios. Para 
o ilustrar, vamos recorrer ao problema do 
comportamento do fogo e da segurança pes-
soal, que é de grande importância no âmbito 
da protecção civil e que tem merecido a maior 
atenção por parte da equipa do Centro de 
Estudos sobre Incêndios Florestais (CEIF), 
da Universidade de Coimbra, que lidero.
Como se disse atrás, a capacidade de prever 
o comportamento do fogo e a sua evolução 

no tempo e no espaço é da maior importân-
cia, nomeadamente para a condução das ope-
rações de supressão. Em condições normais, 
o comportamento do fogo é governado por 
três conjuntos de factores: (i) a topografia, 
nomeadamente o declive do terreno; (ii) a ve-
getação, caracterizada por um grande número 
de parâmetros; e (iii) a meteorologia, que é 
determinante, em particular o vento.
A equipa do CEIF tem-se dedicado ao es-
tudo sistemático destes factores, recorrendo 
à experimentação laboratorial e de campo, 
como forma de validar as soluções obtidas, 
quer por via analítica, quer numérica. Um 
dos nossos recursos é o Laboratório de Es-
tudos sobre Incêndios Florestais, situado na 
Lousã, no qual dispomos de diversas mon-
tagens originais para estudar o efeito do vento 
ou de declive na propagação do fogo; a pro-
pagação do fogo em desfiladeiros e a projec-
ção de focos secundários.
Uma das contribuições da nossa investiga-
ção consistiu em demonstrar que, na gene-
ralidade dos casos, o comportamento do fogo 
é dinâmico, isto é, depende explicitamente 
do tempo. Infelizmente, a maior parte dos 
modelos utilizados não contempla este facto. 
Uma situação de particular interesse é cons-
tituída pela propagação do fogo em desfila-
deiros, nos quais se verifica uma rápida ace-
leração do fogo, que designamos por com-
portamento eruptivo do fogo.
A investigação de acidentes ocorridos nos 
incêndios mostra que, numa larga maioria, 
estão associados a este comportamento, pelo 
que tem merecido uma atenção especial por 

parte da nossa equipa. Um modelo mate-
mático simples que desenvolvemos, para ex-
plicar este caso (Viegas, 2005), tem sido 
aplicado com sucesso em diversas situações 
reais, muitas delas envolvendo, infelizmente, 
a perda de múltiplas vidas humanas, como 
se documenta em Viegas, 2010.

3. Conclusão
Dada a relevância do problema dos incêndios 
florestais em Portugal, impunha-se a criação 
de um programa nacional de investigação 
aplicada que lhe fosse dedicado. À seme-
lhança do que se tem feito noutros países, 
nomeadamente na Austrália, poderiam ser 
definidos alguns temas prioritários e abertos 
convites a propostas de investigação em cada 
tema, de forma a assegurar que não haveria 
repetições nem omissões, fomentando a in-
tegração e a colaboração entre as instituições. 
O Consórcio Riscos, que foi criado recente-
mente pelo MCTES e inclui uma Área Te-
mática sobre Incêndios Florestais, poderia 
desempenhar um papel importante neste 
programa. Desta investigação deveria decor-
rer uma melhor formação e qualificação téc-
nica dos quadros das entidades operacionais 
e uma melhoria geral do sistema.  
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Figura 2 – Estudo laboratorial do comportamento do fogo num desfiladeiro



F oi publicado em Diário da República, de 24 de Setembro de 
2009, o Decreto-lei n.º 254/2009 que aprova o Código Flores-
tal. Em Dezembro de 2009, o prazo de entrada em vigor do 

mesmo foi prorrogado pelo período de 360 dias, o que permite apro-
fundar a discussão e a apresentação de propostas tendentes a con-
solidar alguns aspectos.
A Ordem dos Engenheiros (OE) assumiu em tempo uma posição 
oficial sobre a proposta de lei do Código Florestal, através da elabo-
ração de um parecer que divulgou e entregou à tutela. Na sequên-
cia da prorrogação do prazo referido, em audiência com o Sr. Se-
cretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento Rural, foram 
apresentadas as seguintes propostas de linhas de acção, que obtive-
ram bom acolhimento:
	� Assumindo como posição de princípio a distinção entre qualifica-
ções profissionais e qualificações académicas (títulos), a necessi-
dade de os projectos de engenharia serem elaborados e assumidos 
por engenheiros e a defesa em todas as instâncias, do princípio de 
reconhecimento das competências a quem as possui de facto, evi-
tando o facilitismo e garantindo a transparência dos processos e 
decisões.

	� Considerando que a OE é responsável pela atribuição do título de 
engenheiro e regulamenta o exercício da profissão. A OE repre-
senta os engenheiros e em particular os engenheiros florestais, or-
ganizados nas estruturas nacionais e regionais, conforme está ex-
presso no seu estatuto, publicado através do Decreto-lei n.º 119/92, 
de 30 de Junho.

No que diz respeito ao estabelecido no Título IX do Código, refe-
rente à credenciação de técnicos e entidades (art.º 78.º e art.º 79.º), 
seja atribuído à Ordem dos Engenheiros o reconhecimento e quali-
ficação dos engenheiros para efeitos das acções previstas no artigo 
78.º e que essa matéria constitua objecto de futuras negociações com 
a tutela (Secretaria de Estado, AFN) no sentido de especificar as 
condições e o processo que permita, de forma transparente, garantir 
a qualidade dos instrumentos de planeamento e projecto – “a elabo-
ração e implementação de planos de gestão florestal; planos específi-
cos de intervenção; planos de defesa da floresta contra incêndios de 
âmbito distrital e municipal; elaboração e gestão de projectos de ar-
borização e beneficiação dos espaços florestais e elaboração e imple-
mentação de projectos de inventário florestal” – e as condições de 
responsabilização pelos mesmos, tendo em conta a forma como esta 
matéria já foi resolvida noutras situações de exercício profissional da 
engenharia. Neste sentido, o procedimento a seguir deverá ter em 
conta que o reconhecimento das qualificações dos engenheiros é de-
finido pela OE, e a plataforma de registo e a correspondente meto-
dologia poderia seguir os princípios previstos, de uma forma geral, 
na Lei 31/2009, que regula as qualificações profissionais para a ela-
boração de projectos, direcção de obras e direcção de fiscalização, a 
qual vai no sentido anteriormente referido.  
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1. Introdução
As telecomunicações desempenham um 
papel fundamental e imprescindível à vivên-
cia humana, tal qual a conhecemos hoje em 
dia. Fruto da mutação da envolvente am-
biental, com alterações climáticas profundas 
e consequências drásticas, bem como de ce-
nários de crise, de curta ou longa duração, 
associados a fenómenos de terrorismo e guer-
ras, transformam a necessidade de dispor de 
sistemas de telecomunicações de emergên-
cia, capazes de operar nas mais diversas cir-
cunstâncias desfavoráveis, absolutamente es-
sencial. São o pilar fundamental dos esfor-
ços e acções de socorro e alívio de popula-
ções, defesa dos bens e da segurança e de-
fesa de todos os envolvidos nestas acções.
O desafio para a engenharia desde a fase de 
levantamento, culminando nas tarefas de for-
mação, operação e manutenção criteriosas, 
tendo em conta as condicionantes especiais 
e particulares da operação e exploração, assim 
como a optimização da adequação das tec-
nologias disponíveis a cada caso em particu-

lar, constitui, no presente, uma das áreas da 
engenharia, em todo o mundo, onde a evo-
lução, regulamentação normativa e interesse, 
são crescentes.
Pela necessidade da multidisciplinaridade en-
volvida nesta área de risco e elevados padrões 
de robustez, fiabilidade e segurança, para além 
das Telecomunicações, a Engenharia Civil, Me-
cânica, Informática, entre outras, assumem 
um contributo fundamental ao nível das in-
fra-estruturas de suporte e sistemas auxiliares 
complementares, mas absolutamente vitais ao 
desempenho esperado.
A resiliência é, talvez, o requisito mais im-
portante e que deve estar sempre presente 
e subjacente às opções e considerações téc-
nicas assumidas. A verdadeira separação fí-
sica de caminhos de encaminhamento e 
transporte de tráfego com base em suporte 
físicos com análises de risco de afectação, 
minuciosamente calculados, a utilização de 
configurações redundantes em hot standby 
com automatismo de entrada em serviço, 
são absolutamente imprescindíveis. Natural-

mente que estes critérios exigentes, mas in-
dispensáveis ao projecto e dimensionamento, 
traduzem-se em custos acrescidos que devem 
ser claramente interiorizados como inevitá-
veis para os elevadíssimos graus de resiliên-
cia, robustez e prontidão das infra-estruturas 
de telecomunicações de emergência.
Finalmente, só a utilização muito frequente 
e rotineira em cenário real e a simulação das 
situações de carga e picos de tráfego no sis-
tema, similares a uma situação de emergên-
cia com alguma dimensão, poderão garantir 
a prontidão e eficácia da resposta em caso 
de emergência. Esta prontidão e eficácia na 
resposta advêm da utilização dos meios de 
comunicação de forma espontânea, natural, 
confiante e experimentada, que só o hábito, 
a regularidade e a prática de utilização quo-
tidiana propiciam.

2. Requisitos do Sistema
A caracterização funcional e as circunstân-
cias de utilização dos sistemas de telecomu-
nicações de emergência revestem-se de uma 
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importância ainda mais determinante, do que a efectuada de forma 
sistemática, no projecto e dimensionamento das infra-estruturas e 
sistemas de telecomunicações públicas e privativas comuns.
De entre os vários aspectos caracterizadores fundamentais, desta-
camos:
	� Número de utilizadores e previsão sólida do seu crescimento;
	� Áreas de cobertura requeridas (em particular o indoor e subterrâ-
neo) e a sua tipologia demográfica (rural, semi-urbano, urbano, etc.), 
assim como a sobreposição de áreas de cobertura das estações, au-
mentando a redundância e a resiliência do sistema;

	� Definição muito criteriosa dos grupos de utilizadores e forças de se-
gurança e emergência a servir e, em particular, o grau de privilégios 
de acesso e interoperabilidade entre os diversos intervenientes;

	� Condições de suporte e alojamento das infra-estruturas técnicas 
a utilizar (integridade física das edificações, climatização, energia 
de socorro e emergência, adequabilidade e limites de sobrevivên-
cia das torres e suportes dos sistemas radiantes, sistemas de ter-
ras e protecção contra transitórios e descargas atmosféricas, segu-
rança e facilidade de acessos, critérios de sobrevivência anti-sís-
mica, entre outros);

	� Requisitos das redes de telecomunicações de interligação e trans-
porte, com rotas de encaminhamento de tráfego com separação 
física real, dedicadas e utilizando equipamentos activos com con-
figuração redundante (configuração em hot standby);

	� Escolha da tecnologia a utilizar de acordo com as normativas téc-
nicas existentes, objectivos de cobertura geográfica, interoperabi-
lidade entre utilizadores, escalabilidade, custos e demais requisi-
tos económico/financeiros, resiliência, robustez e fiabilidade de 
operação;

	� Disponibilidade de recursos e infra-estrutura dedicada para reali-
zar a formação específica regular e continuada;

	� Necessidade de equipa técnica de manutenção, preventiva e correc-
tiva, de elevada disponibilidade e com recursos técnicos e humanos 
bem formados, convenientemente apetrechados e geograficamente 
distribuídos, de acordo com tempos de resposta compatíveis com os 
elevados níveis de disponibilidade e operacionalidade requeridos;

	� Dimensionamento dos sobressalentes, em particular da sua dispo-
nibilidade ao longo do período de vida útil da infra-estrutura e do 
custo inerente a esta imobilização.

3. �Fases do Projecto e Factores Críticos de Sucesso
A instalação, parametrização e colocação em serviço dos equipamen-
tos que corporizarão a infra-estrutura, deverão ser permanentemente 
acompanhados pela fiscalização, atenta não só ao cumprimento do 
previamente definido em termos de requisitos técnicos, mas sobre-
tudo à análise crítica e de risco das eventuais fragilidades, aparente-
mente de somenos importância, mas que no cenário e ambiência de 
emergência podem comprometer de forma dramática a capacidade 
de resposta e operacionalidade. Deve ainda, na fase de planeamento 
da instalação, dimensionar-se a distribuição geográfica criteriosa e a 
inclusão no processo de acompanhamento e fiscalização dos elemen-
tos que constituirão as futuras equipas de manutenção, e que, desta 
forma, conhecerão, em detalhe, toda a infra-estrutura e as suas par-
ticularidades.
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A formação pode entender-se em duas ver-
tentes, a saber: a de operação propriamente 
dita e a técnica. A primeira é talvez o factor 
mais crítico de sucesso de todo o processo, 
porquanto determina, ao longo da vida útil 
de utilização da infra-estrutura, a eficácia da 
acção, a capacidade de explorar e optimizar 
os recursos e facilidades disponíveis, propor-
cionando desta forma o meio, por excelên-
cia, que contribui para o sucesso ou fracasso 
das operações de socorro e emergência.
Quanto maior for a capacidade de avaliar o 
maior número possível de cenários e circuns-
tâncias reais de utilização, maiores serão as 
probabilidades de sucesso em situações muito 
tensas, por vezes caóticas e de picos de trá-
fego invulgarmente elevados. Na segunda 
área de formação, a técnica, devemos estar 
cientes da importância e impacto da mesma 
nos elevadíssimos graus de disponibilidade 
e resiliência requeridos, assim como uma ca-
pacidade autónoma de resolução de falhas 
no mais curto espaço de tempo. Para além 
da necessidade de um sistema integrado de 
supervisão técnica remota e em tempo real, 
importa que as equipas de manutenção se 
encontrem dispostas geograficamente de 
forma criteriosa com vista a minorar os tem-
pos de intervenção (com conhecimento pro-
fundo da localização geográfica das instala-
ções e fragilidades das respectivas acessibi-
lidades). Estas equipas devem também estar 
dotadas de toda a documentação, “as built”, 
rigorosa e permanentemente actualizada, com 
ferramentas adequadas, conhecimento pro-
fundo dos equipamentos, da sua importân-
cia e função no sistema como um todo. Só 

com estas premissas poderão as equipas téc-
nicas fornecer informação vital sobre os even-
tuais impactos na normal operacionalidade, 
decorrentes de falhas de equipamento. Para 
além da já referenciada necessidade de equa-
cionar o imprescindível lote de sobressalen-
tes, importa considerar, que atendendo à di-
nâmica evolutiva actual das plataformas tec-
nológicas de suporte às telecomunicações, 
convém garantir a possibilidade de acomo-
dar futuras evoluções, utilizando, sempre 
que possível, standards abertos ou pelo 
menos, utilizados de forma abrangente, de 
modo a proteger os investimentos e a capa-
cidade de evolução.

4. Conclusões
Pretendemos no presente texto abordar, em 
particular, as redes de telecomunicações de 
emergência, infra-estruturas que servem as 
entidades e serviços profissionais de emer-
gência, socorro e segurança. Convém, toda-
via, salientar a existência de sistemas de te-
lecomunicações destinados ao alívio e auxí-
lio, essencialmente de apoio humanitário, de 
localização e ligação entre familiares e logís-
tico, de média e longa duração, levadas a 
cabo, em cenários de grande dimensão (des-
locados de guerra, catástrofes nacionais, re-
gionais e até continentais) e cuja coordena-
ção está a cargo da Organização das Nações 
Unidas, Organizações de Radioamadores e 
de muitas ONG. Apesar da reconhecida im-
portância destas telecomunicações, nestes 
cenários, a sua utilização paralela às chama-
das infra-estruturas permanentes e profis-
sionais de suporte à emergência e protecção 

civil regem-se por mecanismos de imple-
mentação e operação diferentes nos tempos 
de intervenção e nos objectivos imediatos 
do socorro e emergência.
A crescente consagração de requisitos regu-
latórios e normativos especiais, na implemen-
tação de prioridade de acesso em circunstân-
cias de emergência, aceites universalmente 
nas tecnologias móveis emergentes (incluindo 
as novas plataformas de acesso móvel de banda 
larga, WI-FI, WIMAX, MESH, etc.) e na te-
lefonia pública (comutação tradicional, IP-In-
ternet Protocol e E-mail) possibilita também 
a sua utilização pelas forças que prestam so-
corro (por exemplo, a utilização de cartões 
SIM de acesso prioritário) e por quem soli-
cita apoio de emergência (acesso aos centros 
de atendimento de emergência). Também as-
sistimos ao crescente surgimento de regula-
mentação especial, com vista a regular a in-
terrupção intrusiva das emissões de televisão 
e radiodifusão, permitindo o alerta circuns-
crito ou generalizado, das populações em áreas 
de risco ou eminência de catástrofe.
A necessidade de fomentar a interoperabi-
lidade entre Estados e Países com áreas ter-
ritoriais e de influência vizinhas, possibili-
tando a colaboração eficaz nos cenários de 
grandes catástrofes, tem permitido a tomada 
de consciência conjunta e das acções condu-
centes a este objectivo.
A criação de procedimentos globais, à escala 
mundial, de operação das telecomunicações 
de emergência, sendo um elemento facilita-
dor, importantíssimo aquando das interven-
ções internacionais, onde estão presentes nos 
teatros de operações equipas das mais diver-
sas origens, línguas e formas de operar e co-
municar, são um sinal evidente do grau de 
percepção dos Estados para a importância 
absolutamente crucial desta área, nas inter-
venções de entreajuda, cada vez mais, à es-
cala global.
Por estarmos convictos da relevância destas 
infra-estruturas, no nosso mundo novo, com 
desafios ao nível do socorro e segurança, 
porventura mais exigentes do que nunca, 
devemos considerar e eleger as telecomu-
nicações de emergência ao serviço da pro-
tecção civil (agregando todos os intervenien-
tes), como um serviço basilar, crucial na 
ajuda prestada aos países e aos povos, nos 
seus momentos de dificuldade decorrentes 
da acção, cada vez mais agressiva, da natu-
reza e do homem.  
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1. INTRODUÇÃO
Está em vigor uma nova regulamentação de 
segurança contra incêndio em edifícios (SCIE). 
Com algumas falhas; mas também muito 
inovadora e com grande potencial de eficá-
cia, no sentido de tornar o nosso País mais 
seguro nessa área.
Agora, é preciso pô-la em prática. Para isso, 
há que vencer alguns obstáculos, que procu-
raremos identificar adiante, após uma carac-
terização sumária da sua natureza e dos seus 
objectivos.

2. A NOVA REGULAMENTAÇÃO
O diploma central da nova regulamentação 
é o Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de No-
vembro, que estabelece o Regime Jurídico 
da Segurança contra Incêndio em Edifícios 
(RJ-SCIE). Ele constitui o quadro geral que 
articula um conjunto de diplomas comple-
mentares – os quais podem dividir-se em 
dois grupos: um relativo às disposições téc-

nicas aplicáveis aos edifícios e recintos; e 
outro com o objectivo de regular as activi-
dades na área da SCIE.

No primeiro grupo temos os seguintes di-
plomas:
	� Regulamento Técnico de Segurança contra 
Incêndio em Edifícios (RT-SCIE) – Porta-
ria n.º 1532/2008, de 29 de Dezembro (pre-
vista no Art.º 15.º do RJ-SCIE); e

	� Critérios técnicos para determinação da 
densidade de carga de incêndio modificada 
– Despacho n.º 2074/2009, de 15 de Ja-
neiro, do Presidente da ANPC (previsto 
no Art.º 12.º).

Note-se que o RJ-SCIE já contém disposi-
ções de carácter técnico, pelo que os profis-
sionais da área terão sempre de trabalhar 
com o conjunto dos três diplomas; por exem-
plo, não é possível aplicar as disposições do 
RT-SCIE sem, previamente, identificar a 

utilização-tipo (UT) com que se está a tra-
balhar e determinar a respectiva categoria 
de risco (nalguns casos dependente também 
do Despacho 2074).

No segundo grupo incluem-se os seguintes:
	� Registo de entidades com actividades de 
comercialização, instalação ou manuten-
ção de produtos e equipamentos de SCIE 
– Portaria n.º 773/2009, de 21 de Julho 
(prevista no Art.º 23.º do RJ-SCIE);

	� Taxas por serviços de SCIE prestados pela 
ANPC – Portaria n.º 1054/2009, de 16 
de Setembro (prevista no Art.º 29.º);

	� Regime de credenciação de entidades para 
a emissão de pareceres, realização de vis-
torias e de inspecções das condições de 
SCIE – Portaria n.º 64/2009, de 22 de Ja-
neiro (prevista no Art.º 30.º); e

	� Funcionamento do sistema informático – 
Portaria n.º 610/2009, de 8 de Junho (pre-
vista no Art.º 32.º).
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Este novo quadro regulamentar é bastante 
inovador, alterando em muitos pontos a si-
tuação anterior; para referir apenas os aspec-
tos gerais que nos parecem mais relevantes, 
destacamos a abrangência das utilizações-tipo 
(UT´s), a sistematização das categorias de 
risco – em função dos factores de classifica-
ção – e o âmbito de aplicação da autoprotec-
ção e da organização da segurança [1].

Além do quadro legal – que está já completo 
– foram desenvolvidas outras diligências, de-
correntes do RJ-SCIE, designadamente:
	� Foram assinados os protocolos previstos 
no Art.º 16.º, entre a ANPC e as Associa-
ções Profissionais, relativos ao reconheci-
mento de competências profissionais para 
a elaboração de projectos e planos de SCIE 
das 3.ª e 4.ª categorias de risco; e

	� Foi nomeada a Comissão de Acompanha-
mento (da aplicação do RJ-SCIE), prevista 
no Art.º 35.º (Despacho 5533/2010, de 
15 de Março, publicado no DR, 2.ª Série, 
de 26 de Março).

Portanto, do ponto de vista formal, parecem 
estar reunidas todas as condições para uma 
aplicação, sem restrições, da nova regula-
mentação. Vejamos que dificuldades se le-
vantam no plano funcional, após uma breve 
referência aos seus objectivos.

3. OBJECTIVOS DA NOVA REGULAMENTAÇÃO
No seu Art.º 4.º, o RJ-SCIE declara basear- 
-se nos princípios gerais da preservação:
	� Da vida humana;
	� Do ambiente; e
	� Do património cultural.

Na nossa interpretação, para melhorar as re-
feridas condições de preservação, a nova re-
gulamentação persegue três vias:
	� Actualização e aperfeiçoamento das regras 
técnicas – seguindo as tendências interna-
cionais mais recentes;

	� Maior exigência nas garantias de qualidade 
– designadamente considerando, no pro-
jecto de edifícios e recintos, a SCIE como 
um projecto de especialidade [2], bem 
como impondo uma mais elevada qualifi-
cação dos profissionais que actuam na área, 
sobretudo para os projectos e planos das 
UT´s das 3.ª e 4.ª categoria de risco; e

	� Maior responsabilidade dos intervenientes 
– explicitada através de termos de respon-

sabilidade mais exigentes e pressionada 
por sanções bastante severas.

4. �PROBLEMAS NA APLICAÇÃO 
DA REGULAMENTAÇÃO

4.1. Divulgação pública
No que se refere aos profissionais do sector, 
tudo indica que estarão já razoavelmente a 
par da nova regulamentação, ou em vias disso; 
pelo menos, não têm faltado cursos, semi-
nários, etc., sobre o assunto, promovidos 
tanto por entidades privadas como públicas 
(designadamente, por iniciativa das associa-
ções profissionais).
Mas isso não basta! A nova regulamentação 
não responsabiliza só os profissionais; por 
exemplo, é preciso que todos os responsá-
veis por edifícios e estabelecimentos sejam 
alertados para as obrigações que lhes cabem, 
designadamente no âmbito da autoprotec-
ção: quantos estabelecimentos – em percen-
tagem do total – terão apresentado os pla-
nos de segurança a que são obrigados?
Não se pode esperar que as pessoas cum-
pram a lei quando a desconhecem… É, pois, 
necessária uma campanha de divulgação pú-
blica das obrigações decorrentes da nova re-
gulamentação, que compete às autoridades, 
mas que ainda não foi feita…

4.2. Preservação do património cultural
Como foi referido acima (ponto 3.), um dos 
princípios gerais em que se baseia o RJ-SCIE 
é o da preservação do património cultural.
É óbvio que a reabilitação de edifícios anti-
gos – se quisermos preservar o essencial das 
suas características iniciais – levanta proble-
mas ao integral cumprimento das disposi-
ções dos novos regulamentos. No entanto, 
o caso da SCIE nem parece ser dos mais de-
licados, visto que é sempre possível recorrer 
a medidas compensatórias para as situações 
de difícil ou impossível incumprimento.
A solução adoptada nos regulamentos ante-
riores mais elaborados foi a de excepcionar 
a sua aplicação aos edifícios existentes (salvo 
nas mudanças de uso e nas remodelações 
muito profundas). Mas o RJ-SCIE limitou 
essa excepção aos imóveis classificados (Art.º 
3.º, n.º 5), como se o património cultural 
edificado fosse constituído apenas pelos imó-
veis classificados…
É uma situação grave, que tem levantado mui-
tos problemas aos profissionais do sector. E 
tanto mais grave quanto contraria o esforço 
que nos últimos anos tem vindo a ser feito 
em Portugal no sentido da reabilitação do pa-
trimónio construído (em vez da prática, que 
durante muitas dezenas de anos vigorou entre 
nós, do “deita abaixo e constrói de novo”).
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Lamentavelmente, temos de concluir que a 
nova regulamentação, ao contrário do que 
anuncia nos seus princípios gerais, não con-
tribui para a preservação do património cul-
tural, antes convida à sua descaracterização. 
É um ponto que deve ser corrigido!

4.3. �Correcção de lapsos 
e de erros dos diplomas

É compreensível que diplomas tão exten- 
sos contenham erros. Mas devem ser elimi-
nados!
Alguns são meros lapsos, facilmente identifi-
cáveis como tal. Mas outros são erros lamen-
táveis (até porque muitos deles não consta-
vam do projecto de Regulamento Geral de 
SCIE aprovado, na generalidade, no Conse-
lho de Ministros do dia 25 de Janeiro de 2007); 
é o caso, por exemplo, dos quadros do Anexo 
III do RJ-SCIE, que estão todos matematica-
mente errados [3]; ou o da alínea a) do n.º 3 
do Art.º 8.º, que exclui a possibilidade de con-
siderar integrados, na UT dominante, peque-
nos espaços de arquivo documental ou de ar-
mazenamento geridos pela mesma entidade, 
no caso daquela ser uma UT III [4].
Infelizmente, no conjunto dos diplomas, os 
erros são bastante numerosos. Esperemos 
que, em breve, venham a ser corrigidos; de-
signadamente, em resultado da entrada em 

funcionamento da Comissão de Acompa-
nhamento, conforme referido acima (final 
do ponto 2.).

4.4. Dúvidas de interpretação
Com qualquer nova regulamentação, é na-
tural que surjam dúvidas de interpretação. 
É, por isso, necessário que as entidades com-
petentes desenvolvam um esforço contínuo 
no sentido do esclarecimento das dúvidas 
levantadas.
A ANPC, através do seu site, já teve alguma 
actividade nesse sentido, mas não tem tido 
a continuidade necessária. E permanecem 
algumas interrogações no espírito de muitos 
profissionais, o que, obviamente, constitui 
mais uma dificuldade na aplicação da nova 
regulamentação.

4.5. �Análise crítica das disposições 
regulamentares, face à experiência

Uma nova regulamentação tem de ser testada. 
Por muito ponderadas que tenham sido, dis-
posições inovadoras podem não dar os resul-
tados esperados. Por isso, com base na expe-
riência que se for vivendo, há que ir proce-
dendo a uma análise crítica das consequências 
das novas disposições regulamentares.
É essa a principal razão de ser da já citada 
Comissão de Acompanhamento da aplica-
ção do RJ-SCIE. Mas é também necessário 
que, ao nível político, haja a sensibilidade e 
a determinação correspondente, para que se 
concretizem passos de melhoria efectiva.
Os regulamentos não podem ser alterados 
todos os anos; por variadas razões, tem de ha
ver uma certa estabilidade. Mas tal não deve 
impedir os aperfeiçoamentos necessários.

4.6. �Formação específica 
em número e qualidade

Outro problema que, de momento, dificulta 
a integral aplicação da nova regulamentação 
é a falta de pessoas devidamente qualificadas 
para as diversas funções, desde a elaboração 
de projectos e planos, até ao preenchimento 
das equipas de segurança previstas no RT-
SCIE para a autoprotecção (a leitura do Art.º 
200.º dá-nos uma ideia do enorme volume 
de agentes de segurança que será necessário 
preparar). Portanto, o problema não se re-
sume à preparação dos profissionais para as 
funções mais qualificadas (como é o caso dos 
planos de segurança, que também serão ne-
cessários em grande quantidade, conforme se 

depreende do Art.º 198.º), antes abrange toda 
a gama de formações e em grande número, 
a exigir um enorme esforço de qualificação.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao observarmos o novo quadro regulamentar 
de SCIE, certamente todos concordaremos 
que ele é muito completo, e que preconiza 
um conjunto de meios que, em princípio, ofe-
rece condições para uma melhoria efectiva 
da SCIE em Portugal. No entanto, permane-
cem ainda algumas dificuldades à sua integral 
aplicação, que importa ultrapassar. Foi nesse 
sentido que tentámos identificar as que nos 
parecem mais relevantes.
Não é de estranhar esta situação: a qualidade 
obtém-se através de um processo de melho-
ria contínua. Mas, para isso, é preciso man-
ter uma atitude vigilante, de análise crítica; 
assim como dinâmica e corajosa, capaz de 
actuar onde e quando for necessário.
É o que esperamos da parte de todos os res-
ponsáveis do sector.  
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[1]	�Nos últimos meses têm sido publicados bastantes artigos 
sobre a nova regulamentação, referindo, alguns deles, as prin-
cipais diferenças relativamente à anterior, razão por que não 
pareceu necessário fazê-lo também aqui. Designadamente, 
do autor pode citar-se:

	� –	 “Nova Regulamentação Portuguesa de Segurança contra 
Incêndio”, Revista “Construção Magazine”, n.º 27, Setembro/
Outubro de 2008.

	� Apesar de ser anterior à publicação da nova regulamentação 
– tendo tomado como base o projecto de Regulamento Geral 
de SCIE, que tinha sido aprovado pelo Governo, na generali-
dade, em 25 de Janeiro de 2007 – os principais traços deste 
artigo mantêm-se válidos.

[2]	�Na Portaria 701-H/2008, de 29 de Julho, publicada ao abrigo 
do Código dos Contratos Públicos (DL 18/2008, de 29 de Ja-
neiro), já surgem como projectos de especialidade os “Sis-
temas de Segurança Integrada”, que incluem a SCIE. Mas o 
RJ-SCIE não só estende a todos os projectos o que já era 
obrigatório para os de obras públicas, como o faz com maior 
pormenorização para a área da SCIE.

[3]	�Nos termos do Art.º 13.º do RJ-SCIE, a categoria de risco de 
uma UT é a mais baixa que satisfaz integralmente os critérios 
dos quadros do Anexo III. Portanto, se apenas um dos crité-
rios da 3.ª categoria de risco for ultrapassado, a UT já não é 
dessa categoria; mas também não seria da 4.ª, segundo o 
quadro, visto que lá está explícito que, para ser da 4.ª, teria 
de ultrapassar todos os critérios. O que é absurdo!

	� Para salvar, do ponto de vista jurídico, esta situação (e será 
que salva?), o n.º 2 do Art.º 13.º diz: “É atribuída a categoria 
de risco superior a uma dada utilização-tipo, sempre que for 
excedido um dos valores máximos da classificação na cate-
goria de risco”.

	� No entanto, mesmo que este n.º salve a situação na perspec-
tiva jurídica, não anula a incorrecção técnica do quadro.

[4]	�Na verdade, nos actuais termos da alínea a) do n.º 3 do Art.º 
8.º, pequenos espaços de arquivo documental ou de armaze-
namento pertencentes a um hospital (UT V) ou a um hotel (UT 
VII), por exemplo, podem ser considerados integrados na UT 
dominante; mas se pertencerem a um banco ou a uma com-
panhia de seguros, já não podem ser integrados na UT III do-
minante, tendo de permanecer individualizados, como UT XI 
ou UT VIII, respectivamente. É outra situação absurda, que tem 
de ser corrigida!

Notas



Considerações iniciais
Um dos desafios da engenharia sísmica foi, desde a sua origem (que 
se pode situar nos finais do século XIX), o desenvolvimento de mé-
todos para a execução de estruturas de engenharia mais seguras, em 
face da realidade que foi demonstrando que, em situações de de-
sastre na sequência de sismos destruidores, a maior parte das per-
das humanas, sociais e económicas se devia ao colapso das constru-
ções e à interrupção de serviços e comunicações por rotura ou falha 
das infra-estruturas de engenharia civil.

No que diz respeito às construções, a inovação nos materiais e tec-
nologias antecedeu sempre, ao longo do tempo, o desenvolvimento 
das metodologias de dimensionamento. A experiência adquirida com 
a observação do seu comportamento na sequência de eventos sís-
micos permitiu a recolha de informações muito importantes para o 
desenvolvimento das práticas de projecto e execução das constru-
ções. Durante o século XX, foram desenvolvidos esforços notáveis 
no seio da comunidade científica e técnica dirigidos para a preven-
ção do colapso das construções com o objectivo de proteger as vidas 

dos seus utilizadores, tendo-se assistido a um enorme aperfeiçoa-
mento das regras de projecto e execução das construções, em para-
lelo com o avanço dos conhecimentos científicos em todos os do-
mínios da engenharia sísmica.
Nestas condições, é actualmente possível dispor de regulamentação 
sísmica cuja aplicação às construções novas assegura a protecção das 
sociedades em termos da redução do risco de vida dos seus ocupan-
tes. Relativamente às construções existentes cuja execução obede-
ceu a tecnologias mais antigas, existem também, de um modo geral 
nos países mais afectados pela ameaça sísmica, regulamentos ou re-
comendações cuja aplicação possibilita a reabilitação das construções 
com insuficiente capacidade de resistência.

Enquadramento da regulamentação sísmica
O objectivo fundamental da regulamentação da construção é estabe-
lecer exigências mínimas e definir regras para o projecto e execução 
das estruturas, de modo a conferir-lhes uma segurança adequada quando 
expostas às acções que as solicitam. A imposição legal de observância 
dos regulamentos constitui, assim, uma garantia para a sociedade, no 
que respeita à protecção das vidas humanas e dos bens materiais.
Os valores das acções variáveis de dimensionamento são estabeleci-
dos pelos regulamentos tipicamente a níveis correspondentes a uma 
probabilidade de ocorrência baixa a moderada durante o período de 
vida da estrutura (período de retorno)1. Os períodos de retorno 
adoptados para as diferentes acções são função da perigosidade res-
pectiva e da capacidade de um dado período de retorno capturar o 
evento máximo credível, ou perto do máximo.
Os critérios regulamentares para a verificação da segurança relativa-
mente a uma dada acção traduzem na generalidade a exigência da 
satisfação de duas condições: i) a probabilidade de ruína da estru-
tura deve ter um valor apropriadamente reduzido para qualquer 
ocorrência provável da acção, o que é normalmente assegurado por 
meio de provisões relativas a níveis mínimos de resistência; ii) em 
condições de serviço, a estrutura não deve sofrer deformações que 
possam originar danos e comprometer a sua utilização, levando a 
necessidade de reparação.
Já no que diz respeito à acção sísmica, as disposições regulamentares 
constituem uma excepção, uma vez que se aceita que as estruturas 
apresentem danos para a acção de dimensionamento, pressupondo, 
assim, que a resistência pode em parte ser mobilizada à custa da res-
posta em regime inelástico. O objectivo dos regulamentos é, neste 
caso, assegurar que, para solicitações sísmicas intensas, as constru-
ções não sofram danos que possam pôr em perigo as vidas humanas, 
em particular, com colapso global da estrutura ou com colapsos lo-
cais e queda de grandes destroços.
Na origem desta filosofia particular de dimensionamento está es-
sencialmente a noção de que, em regiões com uma actividade sís-
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1	� Por exemplo, uma estrutura pode ser dimensionada para uma acção que se espere venha a ocorrer, em média, uma vez em cada 500 anos, o que corresponde a um período de retorno de 500 anos 
ou a uma probabilidade de ocorrência de 10% em 50 anos, ou de 5% em 25 anos.
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mica relativamente frequente, os eventos sísmicos de grande seve-
ridade são eventos raros, podendo tipicamente ocorrer em interva-
los que podem variar de uma ou duas centenas até milhares de anos, 
pelo que muito provavelmente a maioria das construções nunca será 
sujeita ao “sismo de dimensionamento”, tornando assim economi-
camente impraticável impor que todas as estruturas resistam a esses 
eventos sem danos.

Evolução da regulamentação sísmica
A evolução da regulamentação sísmica até ao presente obedeceu a 
uma trajectória comum, sendo que as iniciativas surgiram principal-
mente nos países com maior actividade sísmica e tecnologicamente 
mais desenvolvidos, como foi o caso do Japão e dos Estados Unidos 
da América, seguidos da Itália e Nova Zelândia. É interessante refe-
rir que, de um modo geral, é possível correlacionar a evolução das 
disposições regulamentares com a ocorrência dos sismos mais des-
truidores da história. A análise dos efeitos destes sismos nas constru-
ções constituiu sempre uma importante fundamentação para a pro-
cura do aperfeiçoamento das regras da construção e também para o 
desenvolvimento dos conhecimentos. Apresenta-se no Quadro I uma 
lista de alguns grandes sismos que marcaram as principais evoluções 
da regulamentação.

Disposições regulamentares qualitativas
com base empírica (século XIX)
As primeiras provisões regulamentares destinadas a conferir resistên-
cia sísmica às construções apareceram no final do século XVIII e eram 
estritamente baseadas na experiência da observação do comporta-
mento das construções durante os sismos. Até ao final do século XIX, 
foi esta a orientação fundamental da regulamentação sísmica, consti-
tuída por regras qualitativas com o objectivo de garantir no futuro um 
comportamento mais satisfatório do que o revelado no passado.

Pode considerar-se que a origem da regulamentação sísmica se deu em 
Portugal, na sequência do grande terramoto de Lisboa, em 1755, que 
destruiu a quase totalidade das construções da cidade2, com a impo-
sição legal de regras prescritivas para a execução das novas construções 
destinadas a assegurar a sua qualidade e a sua resistência sísmica e que 
se traduziram em soluções construtivas originais nas edificações da 
“época pombalina”. Estas provisões focavam-se na proibição de tipos 
de construção para os quais se tinham observado comportamentos ina-
dequados, e na exigência de pormenorização e técnicas de construção 
destinadas a minorar as suas deficiências3.
Exemplos posteriores de disposições puramente empíricas e prescri-
tivas apareceram nos EUA, na sequência do sismo de Hayward, em 
1868, e no Japão após o sismo de Nohbi, em 1891. Estes sismos pro-
vocaram danos muito significativos nas construções, o que mais uma 
vez conduziu as atenções para a necessidade de atribuir resistência 
lateral às construções4.

Quantificação das forças sísmicas e conceito
de coeficiente sísmico (1900-1960)
Durante o século XX assistiu-se a uma enorme evolução da regula-
mentação. Na sequência do sismo de Messina, em Itália, em 1908, 
surgiu a primeira recomendação formal para atribuir às estruturas a 
capacidade de resistir a forças horizontais proporcionais ao peso da 
construção, tendo o conceito de coeficiente sísmico surgido em 1916 
no Japão, na sequência da análise dos efeitos do sismo de Ansei-Edo, 
no Japão, em 1855, que se julga ter causado a destruição de perto 
de duas centenas de milhar de construções, e do sismo de S. Fran-
cisco, nos EUA, em 1906, que originou também grandes estragos 
nas construções5.
Na década de 30 verificaram-se grandes desenvolvimentos no domí-
nio da dinâmica de estruturas e da avaliação das características dos 
movimentos sísmicos intensos. O estudo dos espectros de resposta 
e a hipótese da redução das forças sísmicas com o período funda-
mental das estruturas foi pela primeira vez reconhecido em termos 
regulamentares na década de 40. A partir de 1950 assistiu-se a uma 
evolução significativa dos critérios da regulamentação sísmica.

TEMA DE CAPA

Quadro I – Exemplos de sismos históricos importantes

Data Local Magnitude Mortes Perda econó-
mica

1755-11-01 Lisboa, Portugal 8,5-9,0 70 000

1855-11-11 Ansei-Edo, Tóquio, Japão 6,8 3

1868-10-21 Hayward, Califórnia, EUA 7,0 10 000

1891-10-28 Nohbi, Japão 8,0 7 000

1906-04-18 S. Fransisco, Califórnia, EUA 8,3 2 000

1908-12-28 Messina, Itália 7,5 >100 000

1909-04-23 Benavente, Portugal 6,0-7,0 46

1923-09-01 Kanto, Tóquio, Japão 7,9 >140 000

1925-06-29 Santa Barbara, Califórnia, EUA 6,8 13

1933-03-11 Long Beach, Califórnia, EUA 6,4 115

1935-10-12/18/31 Helena, Montana, EUA 5,9/6,3/6,0 4

1938-09-12 Fendale, Califórnia, EUA 5,5

1940-05-18 Imperial Valley, Califórnia, EUA 6,9 >9

1971-02-09 San Fernando, Califórnia, EUA 6,7 65

1979-10-15 Imperial Valley, Califórnia, EUA 6,8 91 feridos 30 milh.US$

1985-09-19 Michoacan, Mexico 8,1 9500

1989-10-18 Loma Prieta, Califórnia, EUA 7,1 62 6 bilh. US$

1994-01-17 Northridge, Califórnia, EUA 6,8 57 30 bilh. US$

1995-01-16 Kobe, Japão 6,9 6000 200 bil. US$

2	� RCCS, 1958 (“foi o nosso país, ao que parece, o primeiro a dispor de um regulamento consagrado à defesa das construções contra os abalos sísmicos”); Hamburger, R.O., 2003; Ravara, A., 2005.
3	� A “gaiola pombalina” foi a solução técnica que verdadeiramente caracterizou a reconstrução da cidade de Lisboa após o terramoto de 1755. Consistia na utilização de um esqueleto de madeira 

concebido para ligação de todos os elementos construtivos e sustentação da estrutura, o qual, uma vez construído, era preenchido por muros de pedra ou alvenaria (Delgado, R; Azevedo, J., 2005).
4	 Milne and Burton, 1891; Otani, S., 2004.
5  Housner, 1984; Hamburger, R.O., 2003; Otani, S., 2004.

Colapso do piso térreo de um hospital (São Fernando, 1971)



Foi na década de 50 que Portugal passou a dispor de regulamenta-
ção sísmica e que assumiu um papel muito importante na área da 
engenharia sísmica, tendo impulsionado de forma determinante o 
seu desenvolvimento na Europa. Salienta-se que o Eng. Júlio Ferry 
Borges foi o grande dinamizador da investigação no domínio da en-
genharia sísmica em Portugal e na Europa, tratando aspectos de 
grande inovação e importância, como a modelação das acções sís-
micas com base probabilística e a resposta das estruturas sujeitas a 
estas acções.
Ainda que exista regulamentação em Portugal com imposição legal 
para a construção desde o final do século XIX (Quadro II), apenas 
nesta década é reconhecida a importância da acção sísmica6 e a ne-
cessidade da sua consideração no dimensionamento das estruturas 
é referida expressamente em 19517, não sendo, no entanto, apre-
sentadas disposições regulamentares específicas. Em 1955, no bi-
centenário do sismo de 1755, um simpósio organizado pela Ordem 
dos Engenheiros abordou pela primeira vez em Portugal a conside-
ração da acção dos sismos no cálculo das estruturas e lançou as bases 
do regulamento que veio a ser publicado em 1958, o Regulamento 
de Segurança das Construções contra os Sismos8. É introduzida ex-
plicitamente uma filosofia de dimensionamento sísmico, reflectida 
também na regulamentação da década de 609, baseada essencial-
mente nas disposições americanas e japonesas da época.

Ductilidade e resposta não-linear (1960-2000)
A década de 60 foi fundamentalmente marcada por desenvolvimen-
tos no estudo da modelação do comportamento sísmico das estrutu-
ras e da acção sísmica, que conduziram a que a engenharia sísmica se 
viesse a tornar uma importante disciplina da engenharia estrutural10.
Nesta época, surgiu formalmente o conceito de níveis de desempe-
nho, em recomendações nos EUA11, que definiam como objectivo 
essencial a construção de estruturas capazes de resistir a sismos de 

fraca intensidade sem danos, a sismos moderados sem danos estru-
turais e a sismos severos sem colapso, sendo aceitável a ocorrência 
de alguns danos estruturais ou não estruturais. Embora enunciados 
apenas de forma genérica, estes objectivos de desempenho têm sido 
até hoje aceites e estipulados pela generalidade dos regulamentos e 
recomendações em vigor.
Perto do final da década de 70, os critérios evoluíram para a aceita-
ção formal do comportamento não linear das estruturas e para a in-
clusão explícita de disposições destinadas a garantir a adequada pon-
deração de resistência e ductilidade, e o controlo dos mecanismos 
de deformação, facto para o qual contribui, em grande parte, a ob-
servação dos efeitos do sismo de São Fernando, em 1971. Surge o 
conceito de coeficientes de comportamento12, essencialmente ba-
seados em critérios empíricos ou em juízos de engenharia, cuja apli-
cação se destina a modificar os parâmetros da resposta estrutural, 
obtida em regime elástico linear, de acordo com a exploração do 
comportamento não linear pretendida ou especificada.
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Quadro II – Evolução da regulamentação da construção em Portugal

Data Documento legal

>1755 Regra construtiva para a qualidade e resistência sísmica (?)

1897 Regulamento para projectos, provas e vigilância das pontes metálicas, ---

1903 Regulamento de Salubridade das Edificações Urbanas (RSEU), ---

1918 Regulamento para o emprego do beton armado, Decreto n.º 4036 de 28 de Março 

1929 Regulamento de Pontes Metálicas (RPM), Decreto n.º 16781 de 10 de Abril

1935 Regulamento do Betão Armado (RBA), Decreto nº25948 de 16 de Outubro

1951 Regulamento Geral das Edificações Urbanas (RGEU), Decreto n.º 38382 de 7 de Agosto

1958 Regulamento de Segurança das Construções contra os Sismos (RSCCS), Decreto n.º 41658 
de 31 de Maio

1961 Regulamento de Solicitações em Edifícios e Pontes (RSEP), Decreto n.º 44041
de 18 de Novembro

1965 Regulamento de Estruturas de Aço para Edifícios (REAEd), Decreto n.º 46160
de 19 de Janeiro

1967 Regulamento de Estruturas de Betão Armado (REBA), Decreto n.º 47723 de 20 de Maio

1983 Regulamento de Segurança e Acções para Estruturas de Edifícios e Pontes (RSA),
Decreto-Lei n.º 235/83 de 31 de Maio

1983 Regulamento de Estruturas de Betão Armado e Pré-esforçado (REBAP),
Decreto-Lei n.º 349-C/83 de 30 de Julho

1986 Regulamento de Estruturas de Aço para Edifícios (REAE), Decreto-Lei n.º 21/86 de 31
de Julho

6	� À excepção das já referidas regras implementadas após o sismo de Lisboa de 1755. Este grande intervalo pode aparentemente ser explicado pela longa ausência da experiência de sismos intensos 
no nosso país.

7	� “Nas zonas sujeitas a sismos violentos deverão ser fixadas condições restritivas especiais para as edificações, ajustadas à máxima violência provável dos abalos e incidindo especialmente sobre a 
altura máxima permitida para as edificações, a estrutura destas e a constituição dos seus elementos, as sobrecargas adicionais que devam considerar, os valores dos coeficientes de segurança e a 
continuidade e homogeneidade do terreno de fundação” (RGEU, 1951).

8	 RSCCS, 1958; Monteiro, 2004.   •   9  RSEP, 1961, REAEd, 1965, REBA, 1967.
10  Ferry Borges, 1969.   •   11  SEAOC, 1959; Krawinkler e Miranda, 2004.   •   12 Ou coeficientes de modificação da resposta.

Colapso parcial da estrutura recente (1991)
de um parque de estacionamento (Northridge, 1994)

Danos graves com encurvadura das armaduras
num pilar de um viaduto (Northridge, 1994)



Conceptualmente, os critérios de dimensionamento sísmico do final 
da década de 70 mantiveram-se até ao presente, reflectindo-se, no 
entanto, nas actuais disposições regulamentares o progressivo de-
senvolvimento dos conhecimentos nos vários aspectos ligados à de-
finição e quantificação da acção sísmica e ao comportamento das 
estruturas.
Em Portugal, na década de 80 é publicada a regulamentação actual-
mente em vigor13 que reflecte os conhecimentos mais avançados nos 
vários domínios da engenharia sísmica e contempla uma filosofia de 
dimensionamento sísmico significativamente inovadora para a época. 

As metodologias baseadas no desempenho
e a regulamentação futura
A evolução da regulamentação evidencia um redireccionamento gra-
dual das metodologias no sentido de satisfazer a confiança e respon-
sabilidade exigidas pela sociedade nas decisões que potencialmente 
afectem a vida humana e a economia.
É sabido que a atribuição de ductilidade às estruturas pressupõe que 

elas venham a exibir algum grau de danificação quando sujeitas à acção 
dos sismos e, ainda que a noção pública de segurança esteja implici-
tamente associada à confiança nos regulamentos e na sua observância, 
a aceitação antecipada de danos nas construções não é por norma a 
atitude da sociedade. Por outro lado, a experiência mostra que as es-
truturas projectadas e construídas de acordo com a regulamentação 
recente podem sofrer danos, por vezes muito severos14. As perdas 
económicas nalguns casos foram inaceitáveis e apontam para uma in-
consistência entre a noção pública de desempenho aceitável e o nível 
de danos admissíveis nas construções regulamentares.
O reconhecimento generalizado da inadequação das disposições re-
gulamentares para as construções novas baseadas apenas na resistên-
cia e ductilidade e da necessidade de considerar vários níveis de de-
sempenho foi em parte responsável pela importância que a engenha-
ria baseada no desempenho15 assumiu recentemente. Outro factor 
condicionante para o despoletar de novas abordagens foi a necessi-
dade de dar resposta a um problema concreto gerado pela impossi-
bilidade de aplicar na avaliação e dimensionamento das soluções de 
reabilitação das estruturas existentes, de forma simples e fiável, os 
critérios e disposições regulamentares para o projecto de estruturas 
novas em regiões sísmicas.
A título ilustrativo, refere-se que, por exemplo, o Eurocódigo 816 
considera já explicitamente dois objectivos específicos de desempe-
nho: i) a protecção das vidas humanas para uma acção sísmica rara, 
através da prevenção do colapso parcial ou global da estrutura e da 
manutenção da sua integridade e resistência residual, e ii) a redução 
das perdas económicas devidas a eventos frequentes, limitando os 
danos estruturais e não estruturais.  

13  REBAP, 1983; REAE, 1986.
14	 Como evidenciado em sismos ocorridos no final do século XX, como Northridge 1994 e Kobe 1995.
15	� O princípio básico da engenharia sísmica baseada do desempenho traduz-se na possibilidade de estimar o desempenho futuro das construções com uma confiança quantificável, condição indis-

pensável para a tomada de decisões e para a realização de investimentos ou negócios informados e inteligentes, fundamentados na análise da evolução do valor de mercado das construções du-
rante o seu período de vida. Neste contexto, a engenharia da construção e os sistemas de controlo da qualidade assumem um papel fundamental (Coelho, 2010).

16	 EC8-1, 2002, Fardis, 2002.
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Colapso de um piso intermédio (Kobe, 1995)



O actual quadro legal em vigor é bastante 
amplo e cobre as várias valências e pro-
blemas associados às áreas inundáveis, 

seja numa perspectiva de salvaguarda da sua 
integridade biofísica e seus contributos para 
a estabilidade ecológica do território, seja 
numa óptica de salvaguarda de risco. As ques-
tões que se colocam prendem-se com a ca-
pacidade que vamos tendo para utilizar, sal-
vaguardar, transformar, defendermo-nos e 
gerir estas áreas.

Desde 1971, e recentemente confirmada 
pela Lei da Água, que existe a possibilidade 
de considerar as zonas ameaçadas pelas cheias 
como áreas com condicionantes à ocupação 
edificada. Estas zonas são definidas como as 
áreas contíguas à margem dos cursos de água 
ou do mar que se estendem até à linha al-
cançada pela maior cheia com a probabili-
dade de ocorrência num período de retorno 
de um século. As zonas ameaçadas por cheias 
podem ser classificadas como Zonas Adja-
centes sempre que a sua classificação ocorra 
por acto regulamentar, passando, então, a 
estar sujeitas ao regime previsto na legisla-
ção, definindo áreas de ocupação edificada 
proibida e condicionada.
Em 1983, na sequência das cheias ocorridas 
em Lisboa, foram criados grupos de trabalho 
(Grupo de Trabalho das Cheias) e de pro-

jecto (Projecto de Controle de Cheias da Re-
gião de Lisboa), no sentido de identificar as 
causas e resolver as consequências associadas 
a estas ocorrências. Pela primeira vez, consi-
derou-se que havia uma forte interligação com 
o ordenamento do território. São então ini-
ciados estudos ao nível das Bacias Hidrográ-
ficas das Ribeiras mais afectadas da região de 
Lisboa e publicadas as primeiras Zonas Adja-
centes e que se mantêm em vigor: Zona Ad-
jacente das Ribeiras da Laje, Jamor, Vinhas e 

Colares e dos rios Tâmega em Chaves e Zêzere 
no troço junto a Manteigas.
Em paralelo, a delimitação da Reserva Ecoló-
gica Nacional levou à demarcação para todo 
o território, no âmbito dos Planos Municipais 
de Ordenamento do Território, das áreas amea
çadas pelas cheias com um período de retorno 
de 100 anos. Na ausência de estudos especí-
ficos, considerou-se, neste âmbito, uma faixa 
com a largura de 100m para cada lado do leito 
das linhas de água. Esta marcação foi feita com 
recurso a cartas geológicas, com reconheci-
mento dos aluviões, testemunhos sobre a má-
xima cheia conhecida e poucas zonas têm por 
base estudos hidrológicos fiáveis.
Em Janeiro de 2006, a Comissão Europeia 
apresentou uma proposta de Directiva sobre 
a avaliação e gestão de riscos de inundações, 
na sequência de vários eventos de cheias ex-

tremas que ocorreram entre 1998 e 2004 na 
UE, que provocaram cerca de 700 mortes, 
o desalojamento de meio milhão de pessoas 
e prejuízos económicos cobertos por seguros 
que ascenderam a pelo menos 25 milhões de 
euros. As cheias do Verão de 2005 que afec-
taram a Áustria, Bulgária, França, Alemanha, 
Roménia e outros países agravaram ainda mais 
estes números.
Neste quadro, foi aprovada em 23 de Outu-
bro de 2007, a Directiva 2007/60/CE do Par-
lamento e do Conselho, relativa à avaliação e 
gestão dos riscos de inundação, a qual se en-
contra actualmente em processo de transpo-
sição.
O objectivo desta Directiva é a redução e 
gestão dos riscos associados às inundações, 
no âmbito das Bacias Hidrográficas, assegu-
rando a coordenação das medidas e acções 
a empreender pelos diversos Estados-mem-
bros, sempre que estejam em causa cheias 
em bacias hidrográficas partilhadas.
Dada a diversidade da UE em termos geo-
gráficos, hidrológicos e políticas de ordena-
mento do território, a Directiva dá bastante 
flexibilidade para se determinar o nível de 
protecção a exigir, as medidas a adoptar esse 
nível de protecção e os calendários para im-
plementar os planos de gestão de riscos de 
inundação.
Em cada região hidrográfica ou em cada uni-
dade de gestão que venha a ser definida, im-
porta proceder à avaliação preliminar do risco 
de inundação e à necessidade de serem esta-
belecidas medidas suplementares para a sua 
mitigação, pelo que os planos de gestão de 
bacias hidrográficas assumem um papel rele-
vante neste domínio, nomeadamente quanto 
à articulação de políticas de planeamento e 
gestão ao nível da região hidrográfica.
Por outro lado, os instrumentos de gestão 
territorial de natureza estratégica são funda-
mentais para uma adequada ponderação e 
articulação ao fenómeno das cheias, bem 
como em relação à gestão do risco de inun-
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Avaliação e Gestão dos Riscos
de Inundações – A nova Directiva
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Área urbana “a salvo” das inundações
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dações, sem prejuízo da necessária articula-
ção dos instrumentos de prevenção destes 
fenómenos como Planos Distritais e Muni-
cipais de Emergência e as Directivas Ope-
racionais de Protecção Civil.
A fim de evitar e reduzir os impactos nega-
tivos das inundações nas zonas em causa, 
devem igualmente ser elaborados planos de 
gestão dos riscos de inundações, centrados 

na prevenção, protecção, preparação e pre-
visão destes fenómenos.
Em termos globais, descrevem-se os instru-
mentos técnicos, de planeamento e gestão 
a considerar na implementação da Directiva 
relativa à avaliação e gestão dos riscos de 
inundações:

Avaliação preliminar de riscos de inundações
A avaliação preliminar de riscos de inunda-
ções compreende a descrição de inundações 
que ocorreram no passado e uma avaliação 
das potenciais consequências prejudiciais de 
futuras inundações para a saúde humana, o 
ambiente, o património cultural e as activi-
dades económicas. Esta avaliação deve ser 
feita com base em informações disponíveis, 
incluindo registos e estudos acessíveis e fiá-
veis, sobre a evolução a longo prazo, nomea
damente do impacto das alterações climáti-

cas na ocorrência de inundações. A Avalia-
ção preliminar dos riscos de inundação deve 
estar concluída até final de 2011.
Com base nesta avaliação, os Estados-mem-
bros determinam, para cada região hidrográ-
fica ou unidade de gestão, as zonas onde 
existem riscos potenciais significativos de 
inundações ou nas quais a concretização de 
tais riscos se pode considerar provável.

Carta de zonas inundáveis
e cartas de riscos de inundações
Devem ser elaboradas, a nível de região hi-
drográfica ou unidade de gestão, cartas de 
zonas inundáveis com a identificação de ce-
nários de probabilidades de inundação – ele-
vada, quando associada a períodos de retorno 
inferiores a 100 anos; média, quando asso-
ciada a períodos de retorno de 100 anos; ou 
baixa, para ocorrências ou cenários associa-
dos a fenómenos extremos.
Para cada um destes cenários devem ser in-
dicados: as áreas inundadas, a profundidade 
de água (cotas) ou níveis de água (nível hi-
drométrico), o caudal de cheia.
As cartas de risco de inundações devem in-
dicar as potenciais consequências prejudi-
ciais associadas às inundações nos cenários 
referidos, em termos de número indicativo 
de habitantes potencialmente afectados, edi-

fícios sensíveis (hospitais, lares de idosos, es-
colas, edifícios com importância na gestão 
de emergências, nomeadamente quartéis de 
bombeiros, instalações de forças de segu-
rança e das forças armadas, cruz vermelha, 
comandos distritais de operações de socorro 
e serviços municipais de protecção civil). 
Devem ainda ser identificados, entre outros, 
os tipos de actividade económica da zona 
potencialmente afectada. Essas cartas deve-
rão ser concluídas até ao final de 2013.

Planos de gestão dos riscos de inundações
Para cada região hidrográfica ou unidade de 
gestão são elaborados planos de gestão dos 
riscos de inundações, sendo que no caso de 
bacias hidrográficas abrangendo o território 
de dois ou mais Estados-membros, estes de
vem cooperar para que seja elaborado um 
único plano de gestão.
Os planos de gestão de riscos de inundação 
estabelecem objectivos de redução das po-
tenciais consequências prejudiciais das inun-
dações para a saúde humana, o ambiente, o 
património cultural e as actividades econó-
micas, podendo incluir iniciativas não estru-
turais e/ou redução da probabilidade de inun-
dações. Esses planos abrangem todos os as-
pectos da gestão dos riscos de cheias e inun-
dações provocadas pelo mar, centrando-se 
na prevenção, protecção e preparação, in-
cluindo sistemas de previsão e de alerta pre-
coce, tendo em conta as características de 
cada bacia ou sub-bacia hidrográfica.
Devem estabelecer medidas adequadas vi-
sando a redução da probabilidade de inun-
dação e da magnitude dos danos potenciais 
de inundação. Essas medidas devem visar a 
prevenção, a protecção e a preparação para 
as situações de inundação, tendo em conta 
os aspectos pertinentes da gestão das águas 
e dos solos, o ordenamento do território, a 
afectação dos solos e a conservação da natu-
reza. Essas medidas não podem conduzir ao 
aumento do risco de inundações em países 
vizinhos integrados na mesma bacia hidro-
gráfica, a montante ou a jusante.
Os Planos de gestão dos riscos de inunda-
ções devem estar concluídos antes de De-
zembro de 2015.
Deve ainda ser assegurada, pelas entidades 
competentes, a coordenação entre o Estado 
Português e o Reino de Espanha, quando as 
regiões hidrográficas ou as unidades de ges-
tão forem internacionais.  
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Área inundável em zona rural. É preciso respeitar a natureza
PCCRL, Torres Vedras, rio Sizandro, Março de 2010

Planos de Gestão dos Riscos, no sentido de parar com as graves consequências das inundações
PCCRL, Várzea de Loures, Fevereiro de 2008



A precipitação anormal de chuva ocorrida no passado dia 20 de 
Fevereiro de 2010 na Ilha da Madeira, que deu origem às “alu-
viões” (torrentes de lama e pedras) com características demo-

lidoras, resulta de um fenómeno meteorológico raro com probabi-
lidade de ocorrência secular.
Geomorfologicamente, a Ilha da Madeira, de origem vulcânica, é ca-
racterizada por bacias hidrográficas curtas, com linhas de água prin-
cipais de extensão média de 10km e desníveis abruptos, superiores a 
1400m, entre as cabeceiras e a foz, que confere ao escoamento flu-
vial um regime turbulento e torrencial. Como exemplo temos: o Pico 
Ruivo, com 1862 metros de altitude; o Pico do Areeiro, com 1818 
metros; o Pico Grande, com 1657m; o Paul da Serra, com 1500m; o 
Pico das Urzes, com 1418m de altitude, entre outros.
Do ponto de vista geológico, a Ilha da Madeira, dada a sua origem 
vulcânica, apresenta, como característica directa da sua génese, for-
mações de natureza essencialmente basáltica, constituídas por for-
mações sedimentares (a-Aluviões; A-Cascalheiras e areias de praias 
modernas; A’-Depósitos de vertente e de “Fajãs”; Ad-Areias de dunas 
com moluscos terrestres da Ponta de S. Lourenço; Q-Cascalheiras 

fluviais e marinhas, quaternária); materiais piroclásticos (principais 
depósitos de materiais piroclásticos predominantemente finos; apa-
relhos vulcânicos, cones de escórias e materiais piroclástos grossei-
ros) e por escoadas lávicas de natureza essencialmente basáltica nos 
mais diversos estados de alteração (β-Basalto s.i.; ha-Hawaiitos; 
µ-Mugearitos; be-Benmoreitos).
As Aluviões que se encontram nos vales das grandes ribeiras (ribeira 
da Madalena, ribeira Brava, ribeira dos Socorridos, ribeira de Ma-
chico, etc.) são depósitos heterogéneos, geralmente muito grossei-
ros, acumulados nos leitos, constituídos por blocos arredondados de 
rocha essencialmente basáltica, calhaus rolados e seixos envolvidos 
por matriz muito arenosa desagregável, apresentando-se soltos, com 
baixa coesão.
Os Depósitos de vertente e de “Fajãs” encontram-se nos vales e na 
periferia da ilha. Os depósitos de vertente resultam do desprendi-
mento/colapso das formações que constituem os taludes rochosos 
mais declivosos e escarpados com consequente acumulação ao longo 
e na base das vertentes (podendo coincidir ou não com a linha de 
água). Como tal, são depósitos muito heterogéneos, constituídos 
por fragmentos de solos e rochas diversas, com predominância dos 
basaltos, e de dimensões variáveis, desde blocos que podem atingir 
os 3m de diâmetro até pequenos fragmentos angulosos a sub-rola-
dos, envolvidos por uma matriz argilo-silto-arenosa. Estes depósitos 
encontram-se numa situação de equilíbrio limite, pelo que se insta-
bilizam facilmente, dando origem (dada a sua elevada espessura) a 
escorregamentos que afectam áreas importantes. Nos vales das gran-
des ribeiras é frequente a ocorrência de depósitos aluvionares inter-
calados no seio do depósito de vertente, evidenciando a presença 
do curso das linhas de água no passado em posições distintas das ac-
tuais. A evolução do vale tipo destas ribeiras tem sido feita à custa 
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Temporal na Ilha da Madeira
Causas, consequências e formas mitigadoras dos danos

Bruno Valente
Eng. Civil, Mestre em Geotecnia, Professor Convidado na Universidade da Madeira

Foto 1 – Córregos – Vale da Ribeira Brava

Foto 2 – Depósito de vertente antigo consolidado, parcialmente removido pelo regime 
torrencial da ribeira. Sítio da Serra de Água – Ribeira Brava



do transporte e da erosão das mesmas, devido aos sucessivos abati-
mentos e escorregamentos das suas margens, fazendo mudar o seu 
curso ao longo do tempo (ver foto 6). Os depósitos apresentam uma 
superfície mais ou menos inclinada conforme os pontos.
Por acção dos agentes físicos e químicos da natureza, as formações 
vulcânicas (basaltos, brechas e piroclástos), alternadas com sedimen-
tos, de compacidade, coesão e resistência distintas, sofrem erosão 
diferencial com maior desgaste das formações piroclásticas finas e 
grosseiras, com a formação de consolas nos materiais mais resisten-
tes e pesados (escoadas basálticas), pelo que a ruptura, quando 
ocorre, envolve sempre grande volume de materiais. Esta ruptura, 
devido à natureza litológica das formações, é quase sempre planar 
e vertical, com queda instantânea, dando origem a depósitos de ver-
tente mais ou menos possantes, muitas vezes com obstrução das li-
nhas de água. Sendo instantâneos, as linhas de água, na maior parte 
das vezes, não têm capacidade para a sua remoção e transporte, oca-
sionando alteração do seu curso.
Outro fenómeno que converge para a mesma situação é o “Toppling”, 
caracterizado pela abertura de fendas sub-verticais, paralelas à escarpa 
natural e que resulta da perda de confinamento (por erosão dos ma-
teriais da base ou remoção dos depósitos de vertente que tem um ca-
rácter temporário e estabilizador), alterando o estado de tensão in 
situ do maciço e originando uma ruptura por tracção.
Nos córregos (linhas de água de pequeno porte que na Ilha da Ma-
deira apresentam inclinações verticais a sub-verticais), rodeados de 
vegetação exuberante, acumulam ao longo dos anos depósitos de 
materiais soltos temporários que, em situações limite, podem con-
duzir a avalanches, a derrocadas e a deslizamentos localizados.
Esta incapacidade das linhas de água removerem de imediato os ma-
teriais depositados conduz a uma contínua acumulação no seu leito, 
os quais só são removidos em situações limites de cheias, potencia-
doras de risco elevado.
Os materiais mais susceptíveis de serem transportados pelo fenó-
meno ocorrido são os depósitos de vertente confinantes com linhas 
de água, os materiais que se encontram retidos pela vegetação nas 
encostas íngremes, os que se encontram a cobrir parte das cabecei-
ras das bacias hidrográficas e que apresentam espessura mais ou 
menos reduzida conforme aumenta ou diminui a inclinação das en-
costas e os taludes sensíveis ao aumento do teor de água no solo.

Nas zonas montanhosas, de reduzida cobertura vegetal, verificou-se 
a erosão superficial acelerada da camada de solo pouco espessa, pro-
vocada pelo excesso de escoamento de água superficial e sub-super-
ficial provocando a ruptura hidráulica dos solos e consequente obs-
trução das linhas de água adjacentes. A vegetação arbustiva (urzes e 
outros arbustos de pequeno porte) apresentou um bom desempenho, 
contrariando a erosão dos solos.
Na foto 3 verifica-se, à esquerda, a erosão por ravinamento; ao cen-
tro e à direita a erosão, por avalanche, das encostas bastante inclina-
das com cobertura florestal de grande porte (eucaliptos, pinheiros e 
acácias, etc.), com consequentes danos nas construções localizadas 
na base da encosta e deposição destes materiais nas linhas de água, 
causando a obstrução das mesmas.
Outro acidente geotécnico que ocorreu de forma generalizada foi o 
deslizamento de taludes naturais, alguns artificiais, localizados nas ver-
tentes sobranceiras das estradas regionais e de zonas ocupadas pelo 
homem, com consequente obstrução e dano em estradas, muros de 
suporte, edificações e equipamentos.
Este fenómeno está directamente relacionado com a saturação dos 
solos e com a criação de gradientes hidráulicos na interface entre o 
maciço terroso e o maciço rochoso, conduzindo ao aumento do peso 
volúmico dos solos e à diminuição do coeficiente de segurança ao 
deslizamento dos taludes e estruturas de suporte.
Das múltiplas observações feitas ao longo dos concelhos mais afecta-
dos, verifica-se que os depósitos de vertente confinantes com as linhas 
de água e os materiais depositados nos leitos das ribeiras a montante 
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Foto 3 – Erosão provocada por ravinamento e avalanche em encostas
com cobertura florestal de grande porte – Vasco Gil – Funchal

Foto 4 – Erosão dos depósitos de vertente mais ou menos antigos/consolidados
acumulados ao longo dos vales das ribeiras – Colmial – Fajã Escura, Curral da Freiras

Foto 5 – Erosão do depósito de vertente sobre uma Aluvião antiga,
com edificações no topo – Sítio da Serra de Água – Ribeira Brava



das zonas canalizadas foram os que mais contribuíram para avolumar 
a carga sólida transportada pelas ribeiras. Estes volumosos caudais, com 
carga sólida elevada, com um potencial destruidor e com grande ca-
pacidade de arrasto, transportaram, até à foz das ribeiras, materiais só-
lidos com diâmetros consideráveis que atingiram os 2m.
A diminuição da capacidade de transporte das ribeiras nas zonas 
menos declivosas (centros urbanos), combinada com a incapacidade 
da foz em encaixar estes volumosos caudais, fizeram com que a di-
minuição brusca da velocidade de escoamento junto ao mar propor-
cionasse a acumulação da carga sólida para montante.

Esta incapacidade instantânea da foz absorver esta carga sólida trans-
portada provocou a colmatação total da secção de vazão das ribeiras 
e o consequente transbordo das mesmas, causando danos e prejuí-
zos avultados na cidade do Funchal, que é atravessada por três ri-
beiras: a de São João, a de Santa Luzia e a de João Gomes, estas 
duas últimas com partilha da mesma foz.
Após a redução a zero da capacidade de transporte, a ribeira de S. 
João transbordou e encontrou saída pelo túnel rodoviário de acesso 
à marginal do Funchal, com consequente inundação de lojas, cen-
tros comerciais e outros espaços localizados na sua mediação, com 
consequente acumulação de milhares de toneladas de materiais só-
lidos nas vias circundantes.

Idêntico cenário, mas com maior intensidade, foi encontrado na ri-
beira da Tabua e ribeira Brava, em resultado da pouca intervenção 
humana, onde a exposição dos depósitos de vertente aos caudais li-
mites produziu mais carga sólida (ver foto 2 e foto 13). A ribeira da 
Tabua, com uma predominância de depósitos de vertente ao longo 
de todo o seu curso, encontra-se canalizada apenas em cerca de 300m 
no seu troço final, ficando a maior parte das suas margens expostas 
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Foto 6 – Obstrução total da Ribeira de São João junto à foz,
provocada pela carga sólida transportada pela ribeira

Foto 7 – Acumulação de materiais sólidos transportados pela enxurrada
e depositados nas vias de circulação – Funchal

 Foto 8 – Colmatação total da ribeira de Santa Luzia
com consequente transbordo – Funchal

Foto 9 – Múltiplas rupturas localizadas, com origem na fundação – Muralha antiga
da Ribeira de Santa Luzia – Funchal

Foto 10 – Ruptura localizada, com origem na fundação – Muralha antiga
da Ribeira de Santa Luzia – Funchal



à erosão provocada por caudais limites.
Os vales da ribeira da Tabua e ribeira Brava são caracterizados por 
uma predominância de aluviões, antigas e recentes, cobertas parcial-
mente por depósitos de vertente mais ou menos consolidados, sobre 
os quais estão edificadas construções mais ou menos dispersas e 
onde a intervenção humana no curso das ribeiras é reduzida.
Os materiais depositados pela natural evolução da ilha ao longo dos 
anos, nas margens e leito destas ribeiras, a montante das zonas ca-
nalizadas, foram trazidos de forma abrupta para a foz, em conse-
quência dos volumosos caudais que se produziram.
Embora o leito da ribeira da Tabua no seu troço final tenha uma boa 
inclinação, de cerca de 7% em comparação com as ribeiras do Fun-
chal, a carga sólida transportada foi de tal ordem que a ponte junto 
à marginal limitou a capacidade da foz para receber estes materiais 
arrastados pela torrente de pedras e lama.
Após a obstrução junto à ponte, verificou-se a acumulação de mate-
rial sólido de grandes dimensões (ver foto 13), numa extensão de 
cerca de 300m, com alturas consideráveis, provocando danos nas cons-
truções vizinhas.
Relativamente à ribeira Brava, a carga sólida de grandes dimensões 
ficou retida a montante do troço canalizado onde a inclinação da ri-
beira é menos acentuada e o vale é mais largo.

Conclusão
Deste modo, podemos concluir que o fenómeno que ocorreu no pas-
sado dia 20 de Fevereiro de 2010, e que teve consequências trágicas, 
resultou de um conjunto de factores naturais, próprios da natural 

evolução orográfica da ilha da Madeira, mas cujas consequências 
podem e devem ser minimizadas. De entre os principais factores que 
mais contribuíram para a tragédia, destacam-se os seguintes:
	� A falta de zonas de retenção da carga sólida a montante das zonas 
canalizadas e fortemente urbanizadas;

	� A existência de múltiplos depósitos de vertente muito possantes, 
que resultam da evolução natural dos maciços altamente hetero-
géneos da ilha ao longo dos cursos de água de maior expressão e 
que contribuem, de forma significativa, para a carga sólida trans-
portada pelas grandes ribeiras em situações de caudais limites;

	� A existência, nos leitos das grandes ribeiras, para montante das 
zonas canalizadas, de grande quantidade de materiais facilmente 
desagregáveis e que podem ser transportados pelo regime torren-
cial;

	� A incapacidade da foz das grandes ribeiras em absorver carga só-
lida elevada;

	� A existência de múltiplos taludes naturais, e alguns artificiais, em 
estado de equilíbrio limite e, como tal, muito susceptíveis à varia-
ção do teor em água nos solos;

	� A existência de um conjunto significativo de construções localiza-
das em zonas de riscos geológicos e geotécnicos elevados;

	� A existência de áreas nas cabeceiras das bacias hidrográficas des-
pidas de cobertura arbustiva, proporcionando o arrastamento dos 
solos para as linhas de água.

Apontam-se as seguintes formas mitigadoras do problema:
	� A criação de zonas de retenção da carga sólida a montante das 
zonas canalizadas e respectiva limpeza sazonal;

	� A correcção e alargamento da canalização de alguns troços das 
grandes ribeiras nas zonas urbanizadas, de forma a impedir o ar-
rastamento dos depósitos de vertente;

	� A dragagem da foz, de modo a aumentar a capacidade de recep-
ção da carga sólida transportada pelas ribeiras;

	� A reconstrução das pontes destruídas ou afectadas, com vãos maio-
res e gabaris mais elevados;

	� A Identificação das zonas de risco geológico e geotécnico onde as 
construções devem ser evitadas e, em alguns casos, demolidas;

	� A estabilização de taludes que apresentem grau elevado de risco 
para as populações;

	� A reflorestação de áreas montanhosas despidas com espécies ar-
bustivas endémicas.  
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Foto 11 – Vale da ribeira da Tabua a jusante da estrada regional

Foto 12 – Deposição da carga sólida transportada pela ribeira da Tabua
junto à Foz – Conselho da Ribeira Brava

Foto 13 – Depósito de carga sólida transportada
pela ribeira da Tabua – Concelho da Ribeira Brava



N uma época em que vários territórios, in-
cluindo o português, sofreram a devas-
tação provocada por sismos, tsunamis 

ou cheias, a “Ingenium” falou com o Secretá-
rio de Estado da Protecção Civil, Dr. Vasco 
Franco, para tentar perceber como se organiza 
a Protecção Civil em Portugal e de que forma 
estamos preparados para enfrentar catástrofes 
naturais. Neste momento, as áreas mais dé-
beis são as do planeamento e da prevenção. 

Por Marta Parrado
Foto Paulo Neto

As catástrofes naturais mais recentes demons-
tram que Portugal ainda tem fragilidades em ter-
mos de protecção civil. Como é que Portugal está 
preparado para dar resposta a estas situações?
Bom, teremos que encarar o tema, penso eu, 
em três vertentes diferentes. A primeira re-
fere-se à forma como Portugal está preparado 
para dar resposta depois das ocorrências, e aí 
eu diria que está bem preparado para respon-
der a ocorrências que têm uma probabilidade 
razoável de acontecer. Por exemplo, todos os 
anos temos fogos florestais, e naturalmente 
que é um tipo de situação para a qual nós 
temos de estar preparados o melhor possível, 
porque sabemos que todos os anos temos que 
enfrentar esse problema…

E quanto às cheias?
As cheias serão talvez a rotina mais interiori-
zada na vida das pessoas. Aí o sistema tem 
que informar as pessoas, com a antecedência 
possível, sobre o que vai acontecer, e essa in-
formação já está rotinada com um certo rigor, 
quer em termos de verificação dos caudais 
que as barragens libertam, quer no que se re-
fere a informação meteorológica. Depois temos 
a Protecção Civil que lida muito com o im-
previsto, e aí vem a parte mais difícil. Pergun-
tar-me-á se a situação da Madeira era uma si-
tuação previsível? Muita gente diz que sim.

Qual era a noção que o Estado tinha, era realmente 
previsível?
Se olharmos para todas as situações que 
podem acontecer no dia-a-dia do território, 
há uma imensidade delas que alguém dirá 
que são previsíveis. A verdade é que este 
acontecimento na Madeira podia ter ocor-
rido há 50 anos, mas aconteceu agora. Por-
tanto, mesmo estas pessoas que defendiam 
que era previsível, e algumas faziam-no com 

uma certa autoridade, admitem que o tipo 
de soluções era de uma grande complexi-
dade. A Madeira investiu muito, e eu penso 
que se alguns investimentos não tivessem 
sido feitos, provavelmente as consequências 
teriam sido maiores. Há quem diga que al-
gumas das construções concorreram para o 
aumento do perigo. Eu não tenho certeza 
quanto a isso. Penso que devemos ter, na aná-
lise destas situações, alguma consistência, e 
como tal eu não gosto de me pronunciar sobre 
casos que não foram ainda suficientemente 
estudados com o rigor necessário.

Então pensa que o caso da Madeira não estava 
suficientemente previsto?
Penso que no caso da Madeira, havendo al-
guns estudos sobre determinados riscos que 
existiam face ao ordenamento do território, 
a verdade é que não há estudos exaustivos 
sobre este acontecimento que nos permitam 
tirar conclusões definitivas.
Mas retomando a questão da preparação de 
Portugal. Para as ocorrências menos prová-
veis, os países, todos eles, estão menos pre-
parados. Verificámos que o sismo no Chile 
foi um dos mais graves de sempre, desde que 
há registo. O sismo do Chile teve como con-
sequências pouco mais de 100 mortos, de-
pois houve mais de 700 mortos em conse-
quência de um tsunami, relativamente ao 
qual, e o próprio Chile reconheceu, falharam 
alguns dos sistemas de aviso que estavam 

previstos. Comparando as consequências do 
sismo no Chile com as consequências do 
sismo no Haiti, verifica-se uma diferença 
muito grande, não só por causa do estado de 
desenvolvimento dos dois países, mas tam-
bém porque, provavelmente, o Chile, junta-
mente com o Japão, serão os dois países do 
mundo melhor preparados para enfrentar um 
risco sísmico, porque é um risco muito fre-
quente. Dos cinco sismos mais graves de que 
há memória, três ocorreram no Chile. Por-
tanto, o Chile investe na prevenção dos ris-
cos sísmicos provavelmente na mesma pro-
porção que nós investimos nos incêndios.

Falava, inicialmente, em três vertentes.
Exactamente, uma delas é a capacidade de 
resposta aos riscos prováveis e relativamente 
frequentes. Ninguém consegue dimensionar 
uma resposta para riscos improváveis ou muito 
raros. A segunda vertente é a da prevenção 
em termos de protecção civil. Prevenção em 
termos da existência de planos de emergên-
cia, em termos da adopção de medidas de 
redução do potencial crítico, sejam medidas 
de sensibilização da população, sejam de in-
formação ou de respeito pelas regras de pre-
caução. A terceira vertente prende-se com a 
existência de normas que os técnicos devem 
respeitar, e que, se forem respeitadas, nos 
dão alguma garantia quanto ao comporta-
mento, nomeadamente do edificado, perante 
uma ocorrência destas.

	� Dr. Vasco Franco
	 Secretário de Estado da Protecção CivilENTREVISTA

“A partir daqui, o que temos 
que fazer é apostar mais na 

prevenção e no planeamento”



E considerando essas três vertentes, Portugal está 
preparado?
Em relação à primeira vertente, Portugal tem 
uma razoável capacidade de resposta, e vou 
dar-lhe um exemplo. Hoje, temos 18 cen-
tros de comando espalhados pelo país a nível 
de protecção civil, são os chamados Coman-
dos Distritais de Operações, cada um com 
o seu Comandante Distrital. E esses 18 cen-
tros são ao mesmo tempo centros de mobi-
lização de recursos – com equipas pequenas, 
mas muito preparadas – que, caso aconteça 
um sismo numa determinada zona do terri-
tório nacional, podem rapidamente organi-
zar uma resposta interna mas exterior a essa 
zona. Isto é o que não existia, manifesta-
mente, no Haiti.
Por outro lado, ainda nesta vertente, temos, 
por exemplo, hospitais em todo o país pre-
parados para oferecer capacidade de resposta 
dentro de Portugal se, numa determinada 
zona, alguns hospitais ficarem afectados.
Se me disser, "então e, por exemplo, em ma-
téria de busca, salvamento e resgate"? Bom, 
não temos nós muita capacidade e não tem 
ninguém. Contudo, temos alguma capaci-
dade e estamos a melhorar. Temos gente 
muito especializada, bem equipada no Regi-
mento de Sapadores Bombeiros em Lisboa, 
em parceria com a PSP, em matéria dos cães 
de busca e salvamento; depois temos, quase 
em fase de operacionalidade total, um Grupo 
de Intervenção, Protecção e Socorro (GIPS), 
que é um grupo especial que foi criado na 
GNR para a protecção civil, e vamos pre- 
parar uma outra na Força Especial de Bom-
beiros.

E em termos de prevenção?
É a minha prioridade, ou seja, quando tomei 
posse, tinha a noção de que tinha sido feita 
uma grande mudança em termos do sistema 
de protecção civil nos últimos cinco anos, 
uma mudança muito profunda e muito im-
portante.

Houve muito investimento no pós...
Em todos os aspectos, o quadro legal mudou, 
foi actualizado, a Lei de Bases nova é com-
pletamente diferente e fornece um quadro 
muito mais fiável. Mas depois de todas essas 
vertentes estabilizadas, da existência de meios 
aéreos permanentes do Estado, da criação de 
serviços, a área em que se podia ir mais longe 
era a do planeamento da emergência e da pre-

venção. Neste momento temos muitos pla-
nos em curso. Temos o Plano de Risco Sísmi- 
co e de Tsunamis do Algarve, que está quase 
pronto, e vamos poder testá-lo ainda este ano. 
Temos a revisão de todos os Planos Distritais 
de Emergência, que deverão ficar prontos até 
ao fim do primeiro semestre. Temos um con-
junto importante de planos relativos às indús-
trias perigosas. Há uma normativa comunitá-
ria, que foi transposta para o Direito nacio-
nal, que prevê a existência de planos exter-
nos feitos pelos municípios, planos esses que 
estamos a aprovar a um ritmo acelerado e que 
queremos concluir também este ano. Temos, 
ainda, largas dezenas de planos de emergên-
cia municipais de segunda geração.

Os planos são feitos por quem? Que tipo de ca-
pacidade e formação têm essas pessoas? Existe 
pouca formação superior em termos de comando 
da Protecção Civil, sobretudo se compararmos 
com países vizinhos…
Não concordo. Se olharmos para os Coman-
dantes Operacionais nos distritos, por exem-
plo, encontramos oficiais do exército, alguns 
deles coronéis, outros licenciados em enge-
nharia florestal, como o Comandante de Vila 
Real, e também pessoas com licenciaturas, 
que não da área da protecção civil. Por exem-
plo, o Comandante Operacional de Leiria, 
que é um conceituado técnico de protecção 
civil a nível europeu, tem uma licenciatura 
em Gestão de Empresas. Mas é um dos pe-
ritos reconhecidos na Europa em protecção 
civil. Sempre que o sistema europeu, o MIC, 
que é a unidade que coordena todo o esforço 
de apoio da União Europeia, pede peritos, 
quer internamente, quer a países terceiros, 
normalmente o nome do Comandante Ope-
racional de Leiria é indicado, foi agora um 
dos cinco que foram para o Chile...

Portanto temos bons técnicos...
Que têm, sobretudo, a mais-valia importante 
de muitos anos de trabalho no sector. Nor-
malmente são pessoas que começaram o seu 
percurso nos bombeiros, depois integraram 
o antigo Serviço Nacional de Bombeiros e 
passaram a desempenhar funções na Protec-
ção Civil. Quando não havia licenciaturas em 
Portugal nestas áreas, a prática era, por exem-
plo aqui no Regimento de Sapadores Bom-
beiros de Lisboa, enquanto esteve sob a minha 
responsabilidade, ter à frente oficiais de en-
genharia. Portanto eles eram engenheiros e 

tinham a componente militar, que também 
era importante. Mas hoje já existe formação 
superior na área da protecção civil. 

Retomando a questão dos Planos, quem são os 
responsáveis pela sua execução?
São equipas pluridisciplinares que envolvem 
especialistas de várias vertentes, desde en-
genheiros, geógrafos e outros especialistas. 
Tem que existir qualidade científica. Este 
Plano do Risco Sísmico do Algarve, por exem-
plo, envolveu um conjunto de universidades 
e o Laboratório Nacional de Engenharia Civil. 
Em função da complexidade dos planos, 
assim são seleccionados os técnicos, e quanto 
mais complexos, nomeadamente os planos 
de risco sísmico, maior será o envolvimento 
de valências ao mais alto nível do conheci-
mento que há em Portugal.
Eu queria dar aqui uma novidade que penso 
ter interesse para a Ordem e para os enge-
nheiros, e que se prende com uma das três 
vertentes de que falei, que é a regulamenta-
ção. Ou seja, nós temos normas, e se essas 
normas forem cumpridas, podemos estar mais 
descansados. Desde os anos sessenta que temos 
regulamentação em termos do cálculo do risco 
sísmico dos edifícios. Há muitos anos que me 
preocupa o facto de ninguém verificar se essa 
regulamentação está a ser cumprida. Devo di-
zer-lhe que, desde que aqui cheguei, já tive 
alguns exemplos que demonstram que as mi-
nhas dúvidas tinham alguma fundamentação. 
Perante isso, aproveitei a oportunidade criada 
pelo Decreto-Lei 26/2010, sobre o regime ju-
rídico da urbanização e edificação. Na norma 
que se refere aos projectos de especialidade, 
quando se reafirma que esses projectos são da 
responsabilidade do técnico e, portanto, quer 
o projecto, quer a execução, não são verifica-
dos, não são controlados, introduzimos um 
novo número, com duas linhas, o n.º 10 do 
Artigo 13.º, que estabelece que “o disposto 
nos n.os 8 e 9 – que são aqueles que dispen-
sam essa verificação – não prejudica a verifi-
cação aleatória dos projectos nele referidos e 
da sua execução”.

Mas a verificação por parte de quem?
Por parte de quem tiver legitimidade para a 
fazer...

E quem é que tem essa legitimidade?
A norma, aberta como está, permite que o 
projecto, seja de um hospital privado, de 
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uma universidade, enfim, qualquer projecto, 
em qualquer município, possa ser verificado, 
pela Câmara ou pela Protecção Civil, por 
exemplo. E até permite uma outra coisa, re-
lativamente à qual deixo aqui um repto na 
sequência do que anunciei quando procede-
mos à assinatura do Protocolo entre a ANPC, 
a OE, a OA e a ANET, em relação à forma-
ção de técnicos na área do risco de incêndio 
em edifícios: aprofundar o nosso relaciona-
mento com as Ordens. Porque não estabe-
lecermos um protocolo para que esta verifi-
cação seja feita na esfera da Ordem? No 
fundo, qual é o objectivo destas verificações? 
É darmos uma maior garantia aos cidadãos 
de que as normas estão a ser cumpridas.

O problema é que, muitas vezes, quem verifica em 
sede da câmara municipal não é um técnico com 
a competência correspondente àquele que elabora 
o projecto.
O que eu digo é que actualmente ninguém 
verifica, porque a lei não o permite.

Qual entende ser, em termos mais genéricos, o 
papel da engenharia e do engenheiro na Protecção 
Civil?
É um papel muito óbvio, muito estruturante, 
porque se nós percebemos que um dos ris-
cos potenciais que temos, embora também 
potencialmente raro, é o risco sísmico, e que, 
como se viu no Chile, a qualidade da cons-
trução e o respeito pela normativa anti-sís-
mica é o que faz a diferença entre haver mui-
tos mortos ou poucos mortos, e que quem 
garante essa qualidade são os engenheiros, 
só aqui temos já um vasto campo, não só de 
responsabilidade, como também da impor-
tância da classe.

E em termos da análise de riscos, da elaboração 
de planos de emergência?
Eu penso que eles são chamados com bastante 
frequência em função, precisamente, da com-
plexidade do plano. Como lhe disse, nos pla-
nos do risco sísmico, por exemplo, um dos 
grandes instrumentos que foram utilizados foi 
o LNEC, que tem gente muito especializada 
nessa área. Mas também depende muito da 
sensibilidade dos responsáveis políticos que 
mandam fazer os diferentes planos.

Portugal teve um sismo grande em 1755. De vez 
em quando o país abana…
Todos os anos temos... este ano já tivemos 

um com magnitude um pouco superior a 4, 
no Alentejo.

Ou seja, é provável que ocorra um sismo de grande 
magnitude em Portugal, embora não seja possí-
vel prever quando. A acontecer, como poderá res-
ponder o edificado nacional, e nomeadamente as 
estruturas de decisão e de intervenção de primeira 
linha – Presidência do Conselho de Ministros, Mi-
nistérios, o Ministério da Administração Interna, 
onde nos encontramos, Hospitais, Quartéis dos 
Bombeiros? Não refiro a Assembleia da República 
porque foi recuperada recentemente, mas existe 
alguma análise da capacidade de resposta?
Existem várias análises. Refiro, por exemplo, 
que o primeiro plano de risco sísmico de Lis-
boa foi feito sob a minha responsabilidade. 
E foi antecedido por um conjunto muito 
vasto de estudos, nomeadamente sobre o 
edificado na cidade de Lisboa, mas estudos 
absolutamente exaustivos de edifício a edi-
fício. A Protecção Civil tem simuladores para 
o risco sísmico que nos permitem prever o 
que vai acontecer, portanto existe essa ca-
pacidade e essa previsão.
Também é sabido que a cidade de Lisboa 
tem edifícios de diferentes épocas e de di-
ferentes tipologias. Toda aquela época cons-
trutiva dos anos vinte, trinta do século pas-
sado, até aos anos cinquenta, foi muito má. 
É evidente que há outros problemas. Aqui 
na Baixa, é sabido que a gaiola pombalina 
responde bastante bem, mas foram feitas 
muitas intervenções, algumas delas adulte-
rando a estrutura, pelo que há situações im-
portantes a ver.

E as infra-estruturas de primeira linha, os hospi-
tais, por exemplo...
Alguns dos hospitais já obedecem à norma-
tiva anti-sísmica, porque já foram construí-
dos depois dos anos sessenta. Quanto aos 
outros, está prevista a sua substituição. Com 
a construção do Hospital de Todos os San-
tos, serão substituídos alguns dos hospitais 
antigos de Lisboa e, portanto, é uma situa-
ção que gradualmente terá que ir evoluindo. 
Agora, se me perguntar se estou tranquilo 
com o estado do edificado em Lisboa, terei 
que responder que ninguém está. O que é 
que é possível fazer mais? É possível siste-
matizar melhor, para que as várias pequenas 
intervenções, em vez de ficarem totalmente 
entregues à sensibilidade e à capacidade téc-
nica de cada um dos responsáveis, sigam um 

determinado tipo de indicações técnicas 
dadas por especialistas.
Para além desta, existem outras questões. 
Aqui, na Praça do Comércio, a minha con-
vicção é de que estamos em edifícios que 
têm uma capacidade de resposta estrutural 
boa. Mas temos outro risco: nunca sabemos, 
numa situação de tsunami, o que é que vai 
acontecer. Nessa área também há gente a 
trabalhar, há vários cientistas envolvidos no 
sentido de Portugal ter um sistema de aviso 
de tsunami.

Temos ainda as cheias que, no caso do Tejo, acon-
tecem anualmente, e os fogos florestais, também 
com presença repetida. Será que o imenso inves-
timento realizado após a catástrofe não poderia ser 
deslocado para uma fase a priori, evitando preju-
ízos e perdas?
Eu distinguiria as duas situações. Em relação 
ao estuário do Tejo, penso que são ocorrências 
naturais. Não sei se é desejável, por exemplo, 
avançarmos para o Ribatejo com obras para 
atenuar o risco de inundação, que, causando 
um incómodo temporário às pessoas, lhes dá 
uma vantagem em termos de fertilização das 
terras. Aliás, normalmente as pessoas não se 
queixam, a não ser que o aviso seja tardio. É 
preciso é que controlemos muito bem os cau-
dais e a informação sobre os caudais. Aprovei-
tarmos momentos em que os caudais o per-
mitem, sem causar danos, para aliviar a pres-
são nas barragens. Já em relação aos incêndios 
florestais, é evidente que é preciso conciliar as 
duas coisas. Nós não podemos decidir não gas-
tar em aviões de combate para investirmos 
tudo na prevenção estrutural. Não podemos 
prescindir, em ano nenhum, do dispositivo de 
resposta, mas temos que ir melhorando, cada 
vez mais, a prevenção estrutural. O Ministé-
rio da Agricultura está a desenvolver um tra-
balho gigantesco, muito importante, que é a 
criação de um cadastro florestal.

Podemos ficar mais sossegados relativamente às 
catástrofes que possam ocorrer em Portugal?
Só podemos ficar mais sossegados em rela-
ção à capacidade de resposta. Ou seja, o que 
temos hoje não tem nada que ver com o que 
tínhamos há cinco anos. E espero que daqui 
a cinco anos essa resposta, sendo sensivel-
mente a mesma, assente numa melhor uti-
lização dos recursos. A partir daqui, o que 
temos que fazer é apostar mais na preven-
ção e no planeamento.  
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A engenharia pode desempenhar um papel 
enorme na protecção das populações re-
lativamente à ocorrência de sismos, desde 

logo para se ter uma ideia do que pode acon-
tecer e para criar condições e dotar as estru-
turas de capacidades e meios que suportem 
estas ocorrências sem perdas humanas e com 
danos limitados. A este propósito, a “Ingenium” 
ouviu o Eng. Cansado Carvalho, especialista 
em Engenharia Sísmica e em Estruturas de 
Betão Estrutural.

Entrevista Nuno Miguel Tomás
Fotos Paulo Neto

Como se pode caracterizar Portugal do ponto de 
vista sísmico?
A nível mundial, Portugal é uma zona de sis-
micidade moderada, não se compara com as 
zonas mais sísmicas do planeta que se en-
contram à volta do Pacífico, desde a Nova 
Zelândia, às Filipinas, Japão e Formosa, su-
bindo até ao Alasca e depois descendo pela 
Califórnia, México, América Central, Andes 
e terminando no Chile. Aliás, é nesta zona 
que têm ocorrido os sismos com as máximas 
magnitudes a nível mundial.
Mas apesar de Portugal ser uma zona de sis-
micidade moderada, este é um problema 
que tem de condicionar o dimensionamento 
das estruturas, porque é suficientemente im-
portante. Em Portugal, no Continente, as 
zonas de maior sismicidade são o Sul do país, 
a zona de Lisboa e o vale inferior do Tejo, 
embora, a nível nacional e com característi-
cas diferentes, a zona de maior sismicidade 
seja o Arquipélago dos Açores.

Quão diferente é do Continente?
É uma sismicidade própria, diferente, por-
que tem sismos mais pequenos, embora já 
com potencial destrutivo, mas muito mais 
frequentes. São separados por décadas, en-
quanto no Continente os grandes sismos são 
separados por séculos.

Qual a potencial gravidade e que consequências 
teria em Portugal um sismo semelhante ao de 
1755 (magnitude 8)?
Seria um problema muito grave, embora a 
génese e o mecanismo do sismo de 1755 
ainda não estejam totalmente compreendi-
dos. Mas, pelas descrições, seria um evento 
com consequências catastróficas para Portu-
gal. Em relação a Lisboa, é preciso ter a noção 
que as consequências do sismo de 1755 
foram de três naturezas: a vibração propria-
mente dita, que é o efeito mais clássico de 
um sismo, o tsunami e o incêndio que de-
flagrou a seguir ao sismo. Aliás, julga-se in-
clusivamente que uma parte significativa dos 
mortos decorreu do incêndio. A parte vibra-
tória e a parte do tsunami poderão ser se-
melhantes, mas julgo que relativamente à 

deflagração de um incêndio com as caracte-
rísticas incontroladas como o de 1755, tal 
não faria hoje parte do cenário.
No entanto, não há dúvidas que um evento 
desse tipo seria um evento extremamente 
destrutivo. Muitas pessoas não têm noção que 
a escala de magnitude de um sismo é uma 
escala logaritmica, o que significa que passar 
de 6 para 8 é multiplicar por 1000 a energia 
que se liberta. Portanto, um sismo de magni-
tude 8, em qualquer parte do mundo, tem 
um grande potencial destrutivo, a não ser que 
ocorra muito longe de zonas habitadas.

Isso foi um pouco o que aconteceu recentemente 
no Chile…
Sim. Embora existissem algumas cidades 
próximas, ocorreu numa zona com uma den-
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“O projecto sísmico é uma obrigação,
é um aspecto condicionante do dimensionamento 

das estruturas em todo o país”



sidade populacional relativamente baixa. Por 
outro lado, e como disse anteriormente, os 
chilenos estão habituados e preparados.
Sabem que têm este problema e a engenha-
ria sísmica chilena tem feito o seu trabalho. 
As construções no Chile, hoje em dia, têm 
já alguma capacidade para resistir aos efei-
tos dos sismos, ao contrário, por exemplo, 
do que aconteceu no Haiti.

Aí o sismo até foi substancialmente mais pe-
queno…
Do ponto de vista da magnitude, ou seja, da 
energia que foi libertada, foi um sismo mais 
pequeno, talvez umas 500 vezes mais pe-
queno. O que aconteceu é que ocorreu pra-
ticamente sob a cidade, numa zona urbana 
com muito baixa qualidade construtiva e onde 
viviam três a quatro milhões de pessoas.
Em determinadas zonas da Terra, os sismos 
são inevitáveis, fazem parte da sua vida, mas 
as suas consequências podem ser mitigadas e 
aí é que reside o papel da engenharia.

Não é possível prever um terramoto, mas é pos-
sível tomar determinadas medidas que acautelem 
os seus efeitos. Nesta matéria, o que tem sido 
feito em Portugal e o que deve fazer-se?
Ainda não é possível fazer previsões de curto 
prazo, é verdade. Mas podemos e devemos 
construir em condições para suportar sismos 
que se considerem razoavelmente plausíveis 
e que possam ocorrer nos próximos 100, 
200, 500 anos.
Esse é o papel da regulamentação. O pri-
meiro passo é definir a sismicidade do ter-
ritório e a partir daí definir qual é o sismo 
de projecto, o sismo para o qual é razoável 
dimensionar as estruturas.
Está para sair agora nova regulamentação: os 
Eurocódigos estruturais que virão substituir 
a regulamentação em Portugal, e nessa re-
gulamentação o período de retorno para as 
construções correntes é de 500 anos, ou seja, 
temos de dimensionar as construções para 
um sismo que, em média, ocorre de 500 em 
500 anos. Mais concretamente, é um sismo 
com uma probabilidade de 10% de ser ex-
cedido em 50 anos. Esse é o sismo para efei-
tos de projecto. Depois do regulamento tem 
de se fazer o projecto e construir.

Em que condições?
Projectar respeitando a regulamentação e 
construir respeitando o projecto, assegurando 

que a construção e em particular a sua estru-
tura fica de acordo com o que se pretendia 
ao fazer o projecto. Depois tem de se man-
ter a construção ao longo da sua vida, não lhe 
introduzindo alterações que prejudiquem a 
sua capacidade resistente. Estes são os com-
ponentes necessários para assegurar que as 
construções, quando o sismo ocorrer, têm ca-
pacidade de lhe resistir e salvaguardar a vida 
das pessoas e bens, sem grandes danos. 

Que objectivos devem ser tidos em conta no di-
mensionamento sísmico?
Há dois objectivos básicos. Um primeiro de 
salvaguarda da vida humana, o objectivo prin-
cipal a respeitar mesmo para os sismos maio-
res. E depois um outro, para sismos mais pe-
quenos mas mais frequentes, de que as cons-
truções resistam sem grandes danos e sem 
que haja perdas económicas associadas a esses 
eventos. Isto porque há sismos muito gran-
des que são menos frequentes e há sismos 
mais pequenos que são mais frequentes.

A área da construção civil tem tido em conta esses 
objectivos? A regulamentação é cumprida?
Olhando um pouco para trás, quando me li-
cenciei, há mais de 30 anos, a engenharia sís-
mica e a dinâmica de estruturas eram maté-
rias sobre as quais se falava pouco. Mesmo 
no Instituto Superior Técnico eram aspectos 
que tinham pouco desenvolvimento, não exis-
tindo cadeiras específicas. Tudo isso mudou 
bastante. Hoje, os engenheiros civis e os en-
genheiros de estruturas obtêm essa formação 
de base. Há aqui um progresso importante. 
Julgo que mesmo ao nível da indústria da 
construção há mais preocupação com esta 
matéria mas, em simultâneo, julgo que ainda 
há muitas circunstâncias em que os regula-
mentos não são aplicados muito estritamente 
e em que a construção não é fiscalizada e o 
projecto não é inteiramente cumprido.
Sobretudo, julgo que o que acontece é que 
existe muito desconhecimento sobre o que 
efectivamente se passa. Como os mecanismos 
de fiscalização são relativamente ténues e dei-
xados um pouco ao critério dos eventuais pro-
motores ou donos de obra, o que se tem é 
um efectivo desconhecimento da realidade 
quanto à capacidade sísmica das construções. 
Pessoalmente, pela minha experiência profis-
sional, vejo muitas vezes obras em construção 
que me suscitam algumas dúvidas…
Em contraponto a isto – e recordo que re-

feri há pouco que as zonas do Sul têm uma 
sismicidade superior às do Norte e, portanto, 
a nível regulamentar são sujeitas a exigências 
maiores –, é também verdade que se viajar-
mos do Norte ao Sul de Portugal nota-se o 
impacto da regulamentação sísmica. Vemos 
que, em termos gerais, as estruturas têm ca-
racterísticas diferentes.

Na área da reabilitação urbana é acautelado o re-
forço sísmico dos prédios e construções?
A reabilitação urbana constitui um segundo 
pilar da segurança sísmica. Os edifícios têm 
uma vida longa e nas situações de reabilita-
ção, em que num determinado edifício se 
está a investir para melhorar condições de 
habitabilidade e funcionalidade, não pode 
passar em claro a situação da segurança es-
trutural e, em particular, da segurança sís-
mica. Os sismos têm uma característica muito 
desfavorável: podem passar muitos anos sem 
acontecer mas, de repente, em 30 segundos, 
têm capacidade de encontrar todos os defei-
tos que as construções apresentam, expô-los 
e são absolutamente implacáveis a “castigar” 
os edifícios que apresentem esses defeitos. 
Isto não se passa com as outras acções.
Se houver um problema de fundações ou de 
falta de capacidade de carga da estrutura, ao 
fim de alguns anos de utilização do edifício 
começam a notar-se esses problemas, porque 
começam a aparecer sintomas, e esses sinais 
de alerta podem ser lidos e podem ser toma-
das medidas atempadamente. Nos sismos 
pode haver um defeito escondido, durante 
dezenas de anos, que, de um momento para 
o outro, se mostra absolutamente fatal.
Nas operações de reabilitação temos de in-
troduzir esta componente de reforço sísmico. 
Além disso, em algumas situações particu-
lares, devem mesmo iniciar-se programas es-
pecíficos de reabilitação sísmica. Em alguns 
casos, e isto também deve ser dito, a “solu-
ção” de reabilitação sísmica será a substitui-
ção por edifícios novos.

A Sociedade Portuguesa de Engenharia Sísmica 
(SPES), da qual é Presidente da Mesa da Assem-
bleia Geral, apresentou há cerca de dez anos, com 
o Gecorpa, um “Programa Nacional de Redução 
da Vulnerabilidade Sísmica em Portugal”, ainda 
hoje bastante actual. Que objectivos tinha? Foi 
tido em conta?
A SPES tem procurado, de facto, alertar a 
sociedade e os decisores políticos para este 
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problema e tem procurado manter este pro-
blema na agenda, com um sucesso não muito 
grande, porque, em termos práticos, em ter-
mos de leis e dispositivos vinculativos, não 
tem havido grandes consequências. É uma 
iniciativa que se mantém válida e em vigor 
e a sociedade deve procurar atendê-la. Mas, 
apesar de terem passado dez anos, em que 
os resultados objectivos são pequenos, os re-
sultados subjectivos talvez não sejam assim 
tão pequenos. Ainda há pouco tempo houve 
um debate na televisão sobre este tema, coisa 
que há dez anos não aconteceria. Tudo isto 
tem o seu tempo e temos de continuar a in-
sistir. Daqui a dois anos vamos ter em Lis-
boa a 15.ª Conferência Mundial de Enge-
nharia Sísmica, um evento que se organiza 
a cada quatro anos. Será organizado pela 
SPES em conjunto com outras instituições, 
como o LNEC, e constituirá uma oportuni-
dade para, novamente, este assunto vir à tona 
e ser discutido.

Que balanço faz à legislação sísmica existente? 
É cumprida?
Em 1955, passados 200 anos sobre o sismo 
de Lisboa, decorreu um simpósio na Ordem 
dos Engenheiros alusivo a essa efeméride. 
Nesse simpósio reconheceu-se que Portugal 
carecia de tratar o assunto. Três anos depois, 
em 1958, saiu o primeiro Regulamento da 
Segurança das Construções Contra os Sis-
mos. Em 1960 foi actualizado e introduzido 
num outro regulamento geral que foi entre-
tanto substituído pelo regulamento actual, 
que é de 1984. Do meu ponto de vista, ainda 
está razoavelmente actualizado. A passagem 
deste para o regulamento europeu será mais 
no sentido de aumentar o número de situa-
ções que são cobertas, garantindo um maior 
espectro de aplicação. Mais do que propria-
mente alterar o que já estava previsto, trata- 
-se de uma expansão, apesar de realmente 
haver algumas alterações, designadamente 
ajustes no zonamento sísmico.
Em relação ao cumprimento da regulamen-
tação, no caso a caso, apesar de não ter dados 
para avaliar, julgo, como já disse, que há si-
tuações em que a sua aplicação não é feita 
estritamente. Olhando para o panorama da 
construção e para as suas características nas 
várias zonas do país, constato que existe um 
efeito difuso dessa regulamentação nas cons-
truções, mas isso não é suficiente para estar-
mos descansados. Há certamente lugar a 

melhorar o controlo do respeito da regula-
mentação. Hoje em dia, não faz qualquer 
sentido construir um edifício sem lhe dar-
mos as características que lhe confiram re-
sistência sísmica. Se não acautelarmos esta 
questão, estamos a criar um problema muito 
sério para os próximos 50 ou 100 anos.

Eurocódigo 8 – Projecto de Estruturas em Regiões 
Sísmicas: quais os objectivos? Que exigências e 
impactos?
Existe um projecto de criar uma regulamen-
tação para o projecto de estruturas a nível 
europeu, não só para o problema sísmico 
mas, em termos gerais, para todas as estru-
turas e acções. Nesse sentido, criaram-se os 
chamados Eurocódigos. É um processo que 
envolve todos os países da União Europeia, 
países da EFTA e alguns outros países asso-
ciados. É um projecto que nesta altura tem 
30 anos e que foi progredindo em etapas su-
cessivas. Foi – e é – um processo difícil, por-
que, nesta matéria, cada país tem as suas 
tradições de construção e de projecto, uti-
liza diferentes tipos de materiais e tem mui-
tas outras especificidades. Foi um processo 
longo mas que actualmente está em vias de 
entrar em vigor. Em alguns países já entrou 
mesmo em vigor. Espera-se que, no nosso 
país, os Eurocódigos estejam em condições 
de ser utilizados como regulamentos de es-
truturas ao longo do presente ano.
Dentro desse conjunto que cobre as várias 
acções – por exemplo as sobrecargas em edi-
fícios e pontes, a acção do fogo, o vento e a 
neve –, os vários materiais – betão, aço, es-
truturas mistas, madeiras, alvenarias – e ainda 
o projecto geotécnico, há também o Eurocó-
digo 8 que trata do projecto anti-sísmico. É 
uma norma europeia que tem uma especifi-
cidade em relação à nossa regulamentação. 
Em Portugal, o projecto sísmico é uma obri-
gação, é um aspecto condicionante do dimen-
sionamento das estruturas em todo o país e 
nós não temos um regulamento sísmico au-
tónomo. Os problemas do dimensionamento 
sísmico estão incorporados, em conjunto com 
as outras acções, na nossa regulamentação 
geral de estruturas. Não é uma excepção, faz 
parte integrante do dimensionamento.
No panorama europeu, como nos países do 
Norte da Europa, onde este problema não 
se põe, acabou por se criar uma situação em 
que este Eurocódigo 8 é um regulamento 
específico desta matéria, à parte dos outros. 

Alguns países nem sequer o irão aplicar mas 
outros terão de o fazer, como Portugal.

Inicialmente, o projecto anti-sísmico nem sequer 
estava previsto entrar nos Eurocódigos, correcto?
Quando começaram os Eurocódigos, a Co-
munidade Europeia estava mais virada para 
o Norte da Europa, e os países do Sul, com 
problemas sísmicos, tinham menos peso. O 
único país que tinha algum peso, e em que 
o problema sísmico é muito importante, era 
a Itália. Só depois entraram a Grécia, Por-
tugal, Espanha e Eslovénia, sem falar nos 
mais recentes como a Roménia ou a Bulgá-
ria. Digamos que o problema sísmico foi au-
mentando de importância porque, inicial-
mente, os Eurocódigos não tratavam deste 
problema. O Eurocódigo 8 apareceu já numa 
segunda fase do programa. Nesta altura está 
completamente integrado no conjunto, já foi 
traduzido para português e entrará em vigor 
em Portugal. Tal como no passado, com os 
regulamentos nacionais, o dimensionamento 
sísmico vai continuar a ser um elemento ab-
solutamente fundamental no dimensiona-
mento das nossas estruturas.
Essencialmente, o Eurocódigo 8 inclui mais 
informação: não tínhamos, por exemplo, in-
formação sobre aspectos geotécnicos de en-
genharia sísmica e sobre estruturas de ma-
deira; mesmo em relação às estruturas de 
alvenaria o que havia era muito incipiente e, 
nesse sentido, alarga o campo das situações 
cobertas pela regulamentação.
Para os edifícios mais correntes e para as 
pontes de betão, a título de exemplo, em-
bora o Eurocódigo apresente algumas alter-
nativas que não estão actualmente cobertas 
pela nossa regulamentação, apresenta tam-
bém disposições bastante parecidas com a 
nossa regulamentação.
Vai ser um processo de aprendizagem, vai ter 
de haver um esforço de formação e de divul-
gação deste Eurocódigo. Creio que o meio 
técnico nacional vai adaptar-se e absorver 
esses ensinamentos.

Aliás, é precisamente o LNEC que “secretaria” 
este Eurocódigo…
Desde há 20 anos que o LNEC detém o se-
cretariado da subcomissão que trata deste 
Eurocódigo, o que mostra que a contribui-
ção nacional para o desenvolvimento deste 
documento foi bastante importante. E o 
LNEC conhece-o profundamente.  
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S ão várias as causas para a ocorrência de 
cheias e inundações em Portugal. Desde 
logo os níveis de precipitação, as condi-

ções geomorfológicas, a desflorestação dos 
terrenos e, de acordo com o Eng. Mineiro Aires, 
ex-Presidente do INAG, razões relacionadas 
com a intervenção do homem na natureza que 
concorrem para a impermeabilização do solo. 
Não sendo possível controlar os rios por in-
teiro, o especialista recomenda bom senso e 
responsabilidade.

Por Marta Parrado
Fotos Paulo Neto

Um tipo de catástrofes frequentes e muito destrui-
doras são as cheias e inundações. Nesta área, o 
último acontecimento grave foi a Madeira, pelo que 
é incontornável perguntar-lhe, enquanto técnico, se 
considera ter-se tratado de uma inevitabilidade?
Eu diria que sim. A Madeira teve, nos últi-
mos 300 anos e segundo o que eu pude ler, 
cerca de 10 episódios destes, uns maiores e 
outros menores, mas que dá uma média de 
ocorrência de cerca de 30 anos. Existem ali 
condições de localização, de precipitação, 
geomorfológicas, do próprio território para 
que ocorrências destas possam ter lugar. Exis-
tem vertentes altamente inclinadas e as for-

mações geológicas são caracterizadas por 
solos com uma camada razoavelmente ará-
vel, mas com rochas de grandes dimensões 
e roladas, na sua maioria.

Com pouca capacidade de absorção da água...
Há uma relativa capacidade de absorção, mas 
a grande inclinação das encostas acaba por 
provocar um escoamento anormal. A isto 
acresce a enorme pulverização do pequeno 
território para a agricultura, que criou mui-
tos socalcos e pequenas hortas. Para além 
destas situações, existe a questão da ocupa-
ção do solo. Ou seja, por razões históricas e 
de tradição, por razões de ocupação das pró-
prias terras, as pessoas foram criando as suas 
habitações e construções em sítios que, apa-
rentemente, e visto o acidente que aconte-
ceu, serão indevidos.

E existirão alternativas? Porque aquele território 
é muito acidentado.
É, de facto, muito acidentado, mas existem 
razões de ocupação do território, que levaram 
à regularização das principais linhas de água 
– solução que esteve muito em voga há 30 
ou 40 anos –, e que consistia em cobrir e be-
tonar os leitos das ribeiras. O próprio perfil 
das linhas de água, que têm uma pendente 
inicial muito grande, que depois acaba num 

perfil plano, antes de desaguar no mar, ori-
gina que, nesses pontos, haja uma concentra-
ção de material que é carregado pela própria 
enxurrada, que foi o que aconteceu, o que se 
agrava por estas secções estarem cobertas.

Em termos de prevenção o que é que podia ter 
sido feito? Em Portugal existe conhecimento e ca-
pacidade técnica instalada.
É preciso distinguir as coisas. Existem três 
espécies de cheias. Há as cheias dos grandes 
rios, que são as cheias que não acontecem su-
bitamente. A maior parte das bacias dos nos-
sos rios, e refiro-me ao Tejo, ao Douro, etc., 
estão completamente artificializadas, porque 
têm muitas barragens. Ora, nesses grandes 
rios e nas grandes bacias hidrográficas, há uma 
capacidade razoável instalada para prever o 
que poderá acontecer. E por força desta ar-
tificialização, através das barragens, é possí-
vel, até um certo limite, controlar o fenómeno 
e, pelo menos, emitir avisos atempados.
Depois há as inundações urbanas, muitas delas 
recorrentes e relacionadas com as condições 
de escoamento das águas nas localidades, é o 
que se passa, por exemplo, em Algés ou em 
Setúbal. A previsão de ocorrência destas cheias 
não é muito fácil, tal como não é a sua miti-
gação, a não ser recorrendo a grandes obras 
que, por vezes, correspondem a investimen-
tos e a impactos na vida das pessoas de tal 
ordem que se tornam os principais obstácu-
los ao avanço das soluções.
Estas situações normalmente advêm do facto 
da natureza vir reclamar o que normalmente 
foi desviado, porque todos os rios ou ribeiras 
têm um leito menor, por onde correm para 
pequenos caudais, e um leito maior, por onde 
se espraiam. Se esses locais forem ocupados, 
se houver impermeabilização das bacias, 
podem ocorrer problemas, porque quando 
alguém constrói uma casa, um arruamento 
ou um passeio está a impermeabilizar o solo 
e a modificar substancialmente as questões 
relacionadas com o escoamento natural. Por 
outro lado, também a desflorestação, os tipos 
de plantações que se fazem, etc., têm influ-
ência. Digamos que há aqui muita causa hu-
mana que potencia estas questões.
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Impermeabilização do solo é factor
importante para a ocorrência de cheias



Um especialista da área diz que, “às vezes, é mais 
fácil mudar o curso de um rio do que mudar uma 
população do local onde está instalada”…
Essa é uma verdade. Também é uma verdade 
que, por vezes, e não falo agora em relação à 
Madeira mas em termos genéricos, os inte-
resses associados a ocupações do território re-
lacionados com o imobiliário são cegos em re-
lação a estas questões. Só mais tarde é que se 
arrependem e, às vezes, é tarde demais para 
corrigir o erro. E depois existe outra questão 
que está relacionada com os erros causados 
por sucessivos investimentos privados que de-
pois são corrigidos através de investimento 
público, isto é, através do bolso de todos os 
contribuintes. Este será talvez o aspecto mais 
injusto da questão: quando o Estado é deman-
dado a fazer investimentos, pedir aos contri-
buintes que corrijam aquilo que foi objecto 
de lucro dos privados… Eu defendo a exis-
tência de um fundo, comparticipado pelos 
promotores, para produzir as soluções que 
permitam que a bacia continue a ter um bom 
comportamento. Não se pode fazer um so-
matório de erros, e depois, um dia, quando o 
problema estiver criado, irmos pedir às insti-
tuições públicas que o resolvam.

Existem barragens por todo o país, muitas delas 
com décadas, e sabemos que a rotura de uma bar-
ragem pode originar grandes prejuízos. Qual é o 
estado das nossa barragens? Há manutenção?
Em termos de grandes barragens, não consi-
derando a terminologia do INAG, mas a ca-
pacidade de armazenamento, temos cerca de 
uma dúzia. Isto para explicar muito rapida-
mente porque é que a capacidade para do-
minar os nossos rios está localizada sobretudo 
em Espanha e não em território nacional...
No rio Douro, por exemplo, há a chamada 
cascata do Douro, o que corresponde a uma 
série de barragens a “fio de água”. São bar-
ragens com uma capacidade de armazena-
mento diminuta, onde praticamente toda a 
água que chega é a água que sai, ou seja, a 
barragem tem uma função de laminar os cau-
dais e de produzir energia eléctrica e, após 
a instalação das eclusas, também permitir a 
navegação ao longo do Douro em melhores 
condições.

Mas não para armazenamento...
O armazenamento é diminuto, como referi. 
Com as barragens que temos não consegui-
mos controlar cheias em Portugal provocadas 

pelo rio Douro. As barragens previstas para 
o Sabor e para o Côa eram barragens que ti-
nham a capacidade de, pelo menos, contro-
lar as afluências nacionais. Quanto à barragem 
de Foz Côa, que seria outro contributo im-
portante, todos sabemos o que aconteceu, 
pelo que não há grandes soluções. Portanto, 
a grande capacidade está em Espanha, nas ca-
beceiras e nos troços médios das bacias, e, a 
partir daí, é possível, em articulação com as 
autoridades espanholas e com os sistemas de 
informação que existem, termos, como temos 
hoje, uma informação perfeitamente articu-
lada. Agora, no momento em que essas bar-
ragens começam a encher em Espanha e co-
meçam a descarregar, não temos praticamente 
nenhuma capacidade para controlar os cau-
dais em território nacional.

Estamos muito dependentes da qualidade das nos-
sas relações com Espanha...
Que é óptima. Espanha tem, no entanto, ob-
jectivos de gerir os seus recursos hídricos de 
uma forma maximalista e, por isso, foi neces-
sário estabelecer um convénio para articular 
esse tipo de interesses entre os dois países.
Olhando para o Tejo, por exemplo, temos 
Cedilho, que é uma barragem internacional, 
num lado é portuguesa e do outro é espa-
nhola. Depois a seguir temos o Fratel e de-
pois Belver. São três barragens em fio de água, 
sem capacidade nenhuma de guardar cau-
dais, com pouquíssima capacidade de arma-
zenamento. Depois temos, em alguns dos 
seus afluentes, capacidade para armazenar, e 
um dos exemplos é o Castelo de Bode que, 
neste momento, é a segunda maior barragem 
portuguesa em termos de armazenamento, 
pelo que resulta que as cheias do troço in-
ternacional não são controláveis.

E a primeira qual é?
A primeira é o Alqueva. No Guadiana temos 
o Alqueva, que permite fazer uma lamina-
gem dos caudais e que tem capacidade para 
suportar as cheias daquela bacia.

Portanto precisávamos de um “Alqueva” no Douro 
e outro no Tejo...
Impossível. Não há condições para isso. A 
cascata do Douro foi muito estudada na al-
tura, é uma obra muito bem concebida e os 
objectivos que tem hoje são a produção de 
energia eléctrica e a navegabilidade. É im-
possível manter eclusas com grandes barra-

gens com alturas enormes e com aquele tipo 
de relevo, há limitações dessa natureza. No 
contexto desta conversa, é importante refe-
rir que em muitos destes casos há uma re-
lação de vivência com o rio, em que as pes-
soas estão habituadas a ter cheias...

Como acontece em Constância ou em Reguengo 
do Alviela?
Repare, há um exemplo paradigmático que 
é, mal chove e começa a haver cheias, as te-
levisões e os jornais correm para o Reguengo 
do Alviela onde, quando a água ainda não 
chegou às casas, há quase que uma frustra-
ção porque não houve uma cheia, embora as 
pessoas encarem aquilo com uma natureza 
optimista e das suas janelas falam para os jor-
nalistas recebendo os mantimentos que os 
bombeiros levam de barco, com uma grande 
naturalidade porque sempre foi assim. E no 
rio Douro acontece o mesmo. Quem chegar 
à foz do Douro, à Régua, vê as marcas dos 
níveis impressionantes que a água atingiu e 
a verdade é que as pessoas estão habituadas, 
as casas estão construídas para isto...

Mas este ano houve restaurantes inundados…
Os restaurantes vieram depois. A habitação 
inicial estava preparada e pensada para isso. 
Os restaurantes, ao estabelecerem-se ali, têm 
de ter a noção do risco que correm.
Sabe, por exemplo, nos Estados Unidos quem 
é que faz as cartas de risco para estes casos? 
Os seguros. As seguradoras é que fazem o 
mapeamento das zonas inundáveis, e são elas, 
consoante o tipo de ocupação e onde as pes-
soas pretendem construir ou ter casa, que 
dizem, “você paga 10”, ou “paga 100”, ou 
“paga 1000”, porque aqui tem menos risco 
ou mais risco. Há parcerias grandes entre as 
universidades e as seguradoras, e a partir daí 
estabelecem-se as bases de um negócio se-
curitário que é fundamental para que haja 
uma relação de confiança. As pessoas estão 
perfeitamente conscientes do risco que cor-
rem e as seguradoras também estão cons-
cientes do risco que têm.

E não pode haver maior controlo nas bacias hi-
drográficas?
O controlo das bacias só se pode fazer de 
duas formas: ou não modificando a bacia de 
uma forma irreversível, e com isso as condi-
ções de escoamento que potenciam as cheias 
– isto tem a ver com ocupações do solo, com 
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desflorestação e com a impermeabilização – 
ou, então, com obras para o controlo das 
cheias, que são, basicamente, as barragens e 
os diques. Só que, se olharmos para os rios 
e para os afluentes, às vezes não há condi-
ções, nesses próprios rios, para construir bar-
ragens que tenham uma capacidade para la-
minar essas cheias. As pessoas tendem a pen-
sar que há solução para tudo, mas não há. E 
depois existe outra questão, que é muito im-
portante e que se relaciona com a falsa sen-
sação de segurança que essas obras geram 
nas pessoas. Quando é feita uma obra des-
tas, quando são feitos diques, etc., cria-se a 
sensação de que o problema acabou e que a 
partir daí está tudo bem. Pode não estar! E 
isso pode originar um descanso excessivo, 
um abuso ainda maior e os danos futuros 
podem ser calamitosos. 

Mas voltando à segurança das barragens…
Portugal tem muitas barragens, não só as gran-
des, como as pequenas, e muitas barragens 
agrícolas privadas. Não são só as grandes bar-
ragens que têm risco de rotura, e nessas o 
risco é seguramente menor porque estão muito 
bem acompanhadas. Agora, nas barragens de 
terra, mais pequenas, que estão localizadas 
em herdades, em caso de rotura, podem pro-
vocar consequências graves, aí terá de haver 
um esforço para reforçar a obrigação dos pro-
prietários a garantir a vigilância e a pagar os 
custos inerentes a essa vigilância.

Porque apesar de se tratar de uma propriedade 
privada o risco é público.
O risco é público e privado.

Mas o INAG conhece todas as barragens que exis-
tem em Portugal, mesmo essas de dimensão re-
duzida?
Há uns anos foi feito um grande esforço para 
cadastrar todas as barragens que, de algum 
modo, tinham dimensão para serem uma 
preocupação e depois foi estabelecido um 
plano de inspecção e de observação.

Como é que se faz a ligação entre os vários agen-
tes? Em caso de uma rotura de uma barragem, 
de uma cheia, o INAG terá certamente que inter-
vir, fá-lo em sintonia com a Protecção Civil?
Por força da Directiva da Água a que Portu-
gal deu resposta, foram estabelecidas Auto-
ridades das Regiões Hidrográficas, as chama-
das ARH, que são as entidades que estão no 

terreno e que se articulam com a Protecção 
Civil local, etc.. O INAG tem sempre um 
papel de “chapéu”, tendo, inclusivamente, 
um sistema de aviso e de alertas de grande 
qualidade. Qualquer pessoa do INAG, que 
tenha, obviamente, essas competências, pode 
entrar, através do site do Instituto, nas ferra-
mentas necessárias e pode saber exactamente 
qual é o nível e qual é o caudal que está a pas-
sar, e digamos que é perfeitamente possível 
controlar on-line, a partir de casa, a situação 
e garantir as necessárias articulações.
Portanto, existe uma articulação efectiva. Os 
serviços de protecção civil funcionam sobre-
tudo a nível das câmaras municipais, pelo 
que, em caso de ocorrências graves, a arti-
culação é feita a nível local e imediatamente 
tem que haver uma resposta, em primeiro 
lugar da parte das câmaras municipais, atra-
vés do responsável da Protecção Civil e do 
Presidente da Câmara, e depois através da 
cadeia distrital e nacional. Do conhecimento 
que tenho da Protecção Civil, não tenho ra-
zões nenhumas para crer que os mecanismos 
não funcionam devidamente.

Qual pode ser o papel do engenheiro neste tipo 
de catástrofes, das cheias e das inundações? Em 
que áreas pode intervir?
Tem um papel fundamental a vários níveis. 
Mas há uma questão específica, sobre a qual 
tenho reflectido e que tem a ver com os en-
genheiros municipais. À semelhança dos an-
tigos médicos tipo João Semana, os engenhei-
ros municipais são “pau para toda a obra”. 
Às vezes falamos das Câmaras de Lisboa, do 
Porto, de Coimbra, mas nas câmaras da pro-
víncia, na sua maioria, o engenheiro tem que 
saber um pouco de tudo. Há câmaras dessas 
que têm um ou dois engenheiros, quando os 
têm… Há algum tempo que defendo a ideia 
de haver uma formação específica adicional 
para que os engenheiros se possam familia-
rizar melhor com estes temas. Há muito tra-
balho a fazer nesta área.

A Directiva de 2007/60-CE, que é de 23 de Outu-
bro, relativa à gestão dos riscos e inundações está 
em transposição. Quais são as virtudes desta di-
rectiva?
As directivas têm uma virtude grande que é: 
para problemas comuns tenta arranjar-se re-
gulamentação comum. Há aqui um problema 
que é muito difícil, e que consiste, por exem-
plo, em explicar a um nórdico que a Europa 

também tem secas. É muito difícil explicar 
a uma pessoa do Norte da Europa que du-
rante quatro anos não chove e, nestas condi-
ções, tem que haver uma solução para abas-
tecer uma cidade. Portanto, não se pode es-
quecer a realidade de cada território.
Ainda relativamente à ligação das pessoas 
com as cheias, nalgumas regiões, as cheias 
são benéficas para os campos agrícolas. Quando 
fui ao Egipto tive a oportunidade de visitar 
uma coisa interessantíssima que é o chamado 
Nilómetro, que não é mais do que um poço 
que guardava o nível que as águas tinham 
atingido e, consoante esse nível das águas, 
assim eram os impostos locais. Em anos de 
grandes cheias, os impostos eram maiores, e 
em anos de poucas cheias, os impostos eram 
menores, por uma razão muito simples, é 
que a faixa arável do Nilo é extremamente 
estreita e, portanto, os Faraós e a estrutura 
institucional da altura tinha perfeita noção 
de que não podia pedir grandes impostos 
quando não tinham grandes produções agrí-
colas. Não é mau recordarmos que estas re-
lações harmoniosas de tudo o que existe é 
que são a garantia de um bom futuro e que 
corresponde ao que hoje em dia se dá o nome 
de sustentabilidade, que é pomposo, mas que 
mais não é do que a razoabilidade grande dos 
nossos comportamentos, só isso. 

E o que é “a razoabilidade grande dos nossos com-
portamentos”?
Respondo-lhe com uma frase, que não me re-
cordo de quem é, mas que ilustra bem o que 
quero dizer: “o senso é das coisas mais bem 
distribuídas que há na vida, pois mesmo aque-
les que não o têm, pensam que o têm”. E é 
precisamente bom senso, razoabilidade, que 
é necessário relativamente a estas problemá-
ticas. Temos que corrigir os grandes erros, com 
bom senso, e tentar evitar outros. Há, por 
exemplo, uma grande diferença entre o nosso 
ordenamento do território e o dos países an-
glo-saxónicos, por exemplo a Inglaterra, em 
que todas estas questões foram pensadas desde 
sempre. É por isso que as vilas e os campos 
britânicos são bonitos e aprazíveis, porque 
foram salvaguardados. Houve, ou havia, tal-
vez mais cultura do que em Portugal.

E talvez também mais dinheiro…
Também, mas havia sobretudo um sentido 
muito grande de cidadania e de responsabi-
lidade.  

ENTREVISTA



1. Breve Enquadramento Histórico

O edifício que actualmente é a Assembleia da República de Portu-
gal foi originalmente o Mosteiro de São Bento da Saúde. Com o de-
creto da Comissão para a Reforma Geral Eclesiástica de 9 de Agosto 
de 1833, este mosteiro antes beneditino tornou-se, por instrução 
de uma portaria do Ministério do Reino, na sede das Câmaras dos 
Pares e dos Deputados.
Com a ligeira prosperidade económica sentida no período de Fontes 
Pereira de Melo devida a fundos britânicos, o contratado Arquitecto 
francês Jean-François Gille Colson começa a desenvolver, em 1856, o 
projecto da primeira campanha de modernização do depois denomi-
nado Palácio das Cortes, já há muito pedida por Pares e Deputados.
Sendo a primeira e única parte do projecto de reformulação de Col-
son a ser executada, a Câmara dos Pares (hoje, Sala do Senado) só 
ficou pronta em 1867 devido a dificuldades económicas, tendo depois 
de ser, ainda, alvo de melhoramentos por causa dos deficitários siste-
mas de refrigeração e aquecimento.

A crise política interna que entretanto se espoletou na época e o 
agravamento da crise económica provocaram o adiamento das obras 
públicas, incluindo as do Palácio das Cortes, até aos últimos anos do 
século XIX.
Em Junho de 1895 deflagrou um incêndio no Palácio das Cortes 
que provocou a destruição total da velha Sala das Sessões. Este facto 
precipitou a decisão de elaborar um novo projecto para o espaço 
destruído, tendo, para o efeito, sido lançado no mês seguinte um 
concurso do qual saiu vencedor o Arquitecto Miguel Ventura Terra. 
As respectivas obras começaram em Abril de 1897 e terminaram 
seis anos depois, em 1903.

2. Descrição das Estruturas Existentes

2.1. Sala das Sessões
A estrutura principal da Sala de Sessões (Figura 2) é constituída por 
paredes de alvenaria no contorno e montantes interiores, também 
em alvenaria, que suportam os pavimentos e a cobertura. As pare-
des do contorno têm espessura compreendida entre 0.8m e 1.3m. 
A parede principal da Sala de Sessões, a Parede da Presidência (pa-
rede que fica nas costas do lugar da Presidência da Assembleia da 
República e de frente para as bancadas), eleva-se para além da cota 
de coroamento das restantes paredes, com forma triangular.
No tardoz da Parede de Presidência desenvolve-se o espaço dos Pas-
sos Perdidos com estrutura similar à existente na Sala de Sessões.
O piso principal do Hemiciclo é constituído por uma grelha de per-
fis metálicos e abobadilhas cerâmicas. Entre o pavimento do Hemi-
ciclo e o tecto existem dois níveis intermédios, as bancadas.
As estruturas do tecto e da cobertura são constituídas por asnas me-
tálicas travadas entre si por treliças, também metálicas. A estrutura do 
tecto é totalmente independente da estrutura da cobertura. As asnas 
do tecto são circulares e as asnas da cobertura são triangulares.
As asnas do tecto apoiam-se nos montantes interiores, a uma cota in-
termédia, com recurso a apoios rotulados mas rigidamente fixos para 
deslocamentos horizontais e transversais. As asnas da cobertura apoiam- 
-se no topo dos montantes com recurso a aparelhos de apoio móveis 
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Reforço Sísmico das Salas das Sessões
e do Senado da Assembleia da República

Figura 1 – �Planta do Andar Nobre da Assembleia da República 
com localização das Salas das Sessões (à direita) 
e do Senado (à esquerda)
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no sentido de desenvolvimento das asnas. Os aparelhos de apoio adop-
tados são metálicos e de dois tipos distintos: com roletes ou com guia-
mento longitudinal.
Adjacente à Parede da Presidência existe o espaço dos Passos Per-
didos, com estrutura semelhante à da Sala em causa. Esta estrutura 
influencia fortemente o comportamento da Parede. A inspecção e 
o levantamento geométrico efectuados permitiram concluir ainda 
que o pavimento do Hemiciclo se prolonga para a área dos Passos 
Perdidos. A estrutura do tecto e da cobertura deste espaço é seme-
lhante à da Sala de Sessões: asnas metálicas, com a estrutura do 
tecto totalmente independente da cobertura.

2.2. Sala do Senado
A estrutura da Sala do Senado (Figura 3) também é constituída por 
paredes de alvenaria de pedra, que suportam os pavimentos e a es-
trutura da cobertura em madeira. A parede principal tem espessura 
compreendida entre 1.70m na base e 0.80m no topo. As restantes 
paredes da Sala, em forma semi-circular, têm cerca de 0.80m de 
espessura e servem de apoio a um conjunto de colunas de pedra, as 
quais suportam a galeria pública e a estrutura de madeira e estuque 
do tecto da sala.
As dimensões em planta da Sala do Senado e corredores de acesso 
são de cerca de 21m×32m a eixo das paredes de alvenaria. O pa-
vimento da sala é constituído por vigamentos de madeira, apoiados 
em paredes de alvenaria interiores. Por baixo de parte da Sala do 
Senado, foram criados recentemente dois pisos intermédios com 
estrutura de betão armado.
A cota do piso da Sala do Senado é de aproximadamente 9m acima 
do piso térreo, no interior da sala o pé direito livre tem cerca de 12m, 
compreendendo as duas galerias (reservada e pública). Pelo exterior, 
a parede principal da Sala do Senado desenvolve-se cerca de 5m acima 
da cobertura do claustro, razão pela qual é apontada como uma estru-
tura bastante vulnerável do ponto de vista sísmico.

As estruturas do tecto e da cobertura foram alvo de um levanta-
mento exaustivo. A estrutura da cobertura é constituída por um 
conjunto de asnas de madeira com geometria invulgar, no qual as-
sentava uma cobertura em telha dotada de um grande lanternim 
central e do qual se suspende o tecto da sala em estuque, com uma 
grande clarabóia metálica envidraçada. Estas estruturas foram, no 
passado, alvo de intervenções localizadas de reforço com tirantes, 
pregagens ou chapas de aço macio, o que tornava a estrutura exis-
tente bastante complexa.

A face interior das paredes e o tecto da Sala do Senado estão reves-
tidos por frescos e estuques de gesso, o que condicionou fortemente 
o desenvolvimento dos estudos e das obras efectuadas.

3. �Caracterização do Comportamento Sísmico 
das Estruturas Existentes

O relatório elaborado em Julho de 2008 pelo Laboratório Nacional 
de Engenharia Civil (LNEC), denominado “Avaliação da Vulnerabi-
lidade Sísmica do Palácio de S. Bento – Ensaios de caracterização di-
nâmica”, concluía que “…as paredes principais da Sala das Sessões 
e da Sala do Senado são possivelmente os elementos de maior vul-
nerabilidade sísmica e que carecem de uma análise sísmica de por-
menor...” e ainda que “…a presença do dano localizado no topo da 
parede principal da Sala do Senado torna esta estrutura particular-
mente vulnerável… A ocorrência de um sismo de intensidade mo-
derada pode ter consequências muito relevantes e que acarretarão o 
provável derrube da parte superior desta estrutura na direcção do 
claustro…”. Estas conclusões precipitaram os estudos aprofundados 
efectuados pelo A2P para a caracterização do comportamento sís-
mico das duas salas mencionadas e para o posterior desenvolvimento 
dos projectos de reforço sísmico.

Figura 2 – Vista do interior da Sala das Sessões

Figura 3 – Vista da parede principal da Sala do Senado
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3.1. Estudo da Sala das Sessões
Gerou-se um modelo de elementos finitos tridimensional para es-
tudar o comportamento da estrutura desta Sala. Modelaram-se as 
paredes estruturais, os montantes e arcos de alvenaria interiores, os 
pavimentos da Sala de Sessões e a estrutura do tecto e cobertura 
da Sala de Sessões e Passos Perdidos. No caso das paredes de alve-
naria e pavimentos, utilizaram-se elementos tipo shell (casca). Para 
perfis metálicos e montantes utilizaram-se elementos finitos do tipo 
barra.
Os estudos do LNEC e o conhecimento das características globais 
da estrutura permitiram concluir que o comportamento dinâmico 
da Sala de Sessões é independente da estrutura adjacente, pelo que 
o modelo se centra unicamente neste espaço. Importa realçar que, 
para o desenvolvimento do modelo de estudo, foram decisivas as 
informações obtidas do projecto original.
A verificação da segurança de paredes de alvenaria foi realizada com 
base numa análise de tensões, comparando os valores resistentes de 
cálculo (compressão: 1.0MPa e tracção: 0.1MPa), com os valores 
actuantes para as combinações fundamentais.
Estudou-se a acção sísmica definida no Documento Nacional de 
Aplicação (DNA) do Eurocódigo 8 (NP EN 1998-1).
Verificou-se que, para a combinação sísmica, era ultrapassado o li-
mite de tensão de tracção na Parede da Presidência, em ambas as 
direcções. O problema era mais expressivo na direcção horizontal. 
Neste caso, a tensão de tracção máxima atingiu os 2MPa, bastante 
superior ao 0.1MPa limite.
Em suma, concluiu-se com o estudo deste modelo que:
	 i.	�Os elementos horizontais eram muito deformáveis, não apresen-

tando a rigidez necessária para se comportarem como diafragmas 
rígidos;

	ii.	�A Parede da Presidência encontrava-se insuficientemente travada, 
pelo que apresentava elevada deformabilidade para fora do plano;

	iii.	�As tensões de tracção na Parede, horizontais e verticais, eram 
muito superiores ao limite de cálculo.

Assim, ficou provada a necessidade de um reforço sísmico deste es-
paço.

3.2. Estudo da Sala do Senado
Também neste caso foi gerado um modelo de elementos finitos tri-
dimensional representativo da Sala do Senado e da estrutura do 
claustro adjacente para estudar o comportamento conjunto destas 
estruturas. Para elementos planos, como paredes ou pavimentos, 
foram utilizados elementos de casca, enquanto os elementos linea-
res, como colunas ou peças de madeira, foram modelados por ele-
mentos de barra.
A verificação de segurança dos elementos de alvenaria foi igualmente 
efectuada com base em comparações de tensões, com os mesmos li-
mites de resistência que foram adoptados para a Sala das Sessões.
A acção sísmica considerada foi a acção preconizada no DNA do 
Eurocódigo 8.
No caso do estudo da Sala do Senado, concluiu-se que:
	 i.	�Para a combinação fundamental cuja acção variável de base é a so-

brecarga, verificavam-se tensões actuantes de compressão e de trac-
ção sob os apoios da cobertura principal superiores aos limites de 
cálculo;

	ii.	�O troço com cerca de 5m em consola que se desenvolve para 
cima do claustro apresentava elevada deformabilidade para fora 
do plano;

	iii.	�O referido troço apresentava para a combinação sísmica tensões 
de tracção iguais a cerca de 0.9MPa.

Figura 4 – Perspectiva do modelo de elementos finitos da Sala das Sessões

Figura 5 – �Corte longitudinal do modelo de 
elementos finitos da Sala do Senado



A necessidade de um projecto de reforço para esta zona ficou igual-
mente justificada. Importa referir que foi simultaneamente reali-
zado um projecto de reabilitação global da cobertura desta Sala, 
cujas medidas foram aproveitadas para garantir os objectivos do pro-
jecto de reforço sísmico desenvolvido.

4. Projectos de Reforço Sísmico

4.1. Sala das Sessões
O principal problema da Parede da Presidência, e que poderia origi-
nar o seu colapso, era a sua excessiva deformabilidade. Como se refe-
riu, esta deformabilidade era o resultado da ausência de travamentos 
da parede, cujo plano tem um grande vão em ambas as direcções.
A estratégia de intervenção, que surgiu como mais adequada no que 
se referia à relação eficácia/custo, foi o melhoramento do comporta-
mento de diafragma dos elementos de travamento existentes asso-
ciado à introdução de novos elementos de travamento. Nos casos em 
que se concluiu inviável a resolução de tensões excessivas com recurso 
a esta solução foram utilizadas chapas de aço inox e lâminas de betão 
armado para absorção das tensões induzidas pela acção sísmica.

Bloqueamento da estrutura da cobertura
A eficácia do comportamento de diafragma da cobertura encontrava- 
-se fortemente limitada pelo facto dos apoios das asnas metálicas 
principais serem aparelhos de apoio móveis sem capacidade de trans-
mitir forças horizontais longitudinais à estrutura de apoio. Nesta con-
dição, a estrutura da cobertura tem uma capacidade muito limitada 
“de agarrar” a Parede da Presidência. Pelo contrário, a própria parede 
é que absorve os efeitos da vibração da massa da cobertura, agra-
vando ainda mais a sua condição de insegurança.
A substituição dos aparelhos de apoio móveis por aparelhos de apoio 
fixos não foi uma opção considerada, pois iria comprometer a estru-
tura de apoio, uma vez que, para as variações de temperatura, a es-
trutura metálica da cobertura dilata e contrai e, caso estivesse restrin-
gida, iria originar esforços elevados ao nível do elemento de restrição. 
Essa opção pioraria o comportamento em serviço da estrutura.
Pela razão exposta optou-se pela introdução de bloqueadores no apoio 
das asnas metálicas principais da estrutura. Para o nível de força em 
causa o tipo de bloqueador necessário é de reduzida dimensão e 
custo. Este tipo de aparelhos, comummente, utilizado em pontes e 
obras especiais, funciona livremente para acções lentas, como são as 
variações sazonais e diárias de temperatura, mas bloqueia o desloca-
mento para acções rápidas como um sismo. Assim, com a utilização 
de bloqueadores (Figura 6), a estrutura da cobertura mantém o seu 
actual comportamento em serviço – deformações livres –, mas fica 
rigidamente ligada aos apoios caso ocorra um sismo.

Os montantes de apoio aos quais se ligaram os bloqueadores e pa-
redes adjacentes foram reforçados com perfis metálicos e lâminas 
de betão armado.

Reforço da ligação do pavimento às paredes
Ainda no âmbito da melhoria da eficácia dos planos de travamento, 
de referir um conjunto de medidas adoptadas na laje do piso da Sala 
de Sessões. Assim, tendo em vista a rigidificação desse pavimento, 
criou-se uma lâmina de betão armado na zona de enchimento dessa 
laje e pregou-se esse elemento às paredes do contorno com varões 
de aço inox, com a vantagem dessa obra poder ser integrada, como 
foi, na intervenção prevista para a remodelação da Sala de Sessões.

Introdução de perfis de travamento
Melhorou-se a eficácia global do sistema de travamento da Parede da 
Presidência com a introdução de elementos de travamento ao nível 
da estrutura da cobertura dos Passos Perdidos e da Sala de Sessões.
A solução definida passou pela introdução de perfis metálicos tubu-
lares do tipo RHS a travar os nós da cobertura. Para além destes ele-
mentos, criou-se uma viga horizontal treliçada de grande rigidez ao 
nível da corda inferior das asnas da cobertura dos Passos Perdidos.

Reforço das ligações dos perfis metálicos existentes
As ligações dos perfis de travamento existentes à Parede da Presi-
dência foram reforçadas para garantir a sua segurança. À data das 
inspecções detectou-se que as ligações existentes eram superficiais 
e com limitada capacidade de transmitir as forças de tracção. A efi-
cácia destas ligações é fundamental para garantir que a Parede fica 
“agarrada” ao nível da cobertura.

Introdução de chapas de aço inoxidável e lâminas de betão armado
O conjunto das medidas anteriormente anunciadas garante uma ca-
pacidade à estrutura de suportar uma acção sísmica significativa-
mente superior ao inicial. No entanto, não o suficiente para garantir 
a segurança local de zonas mais solicitadas da Parede, uma vez que 
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Figura 6 – Vista de bloqueadores ligados à estrutura de reforço



as tensões de tracção ainda ultrapassavam o limite de 100kPa. Por 
outro lado, face ao nível de intervenção já definido, é difícil aumen-
tar a eficácia da solução por aumento da secção dos perfis de trava-
mento ou por acrescento de mais perfis. 
Portanto, a solução adicional mais adequada foi a introdução de cha-
pas de aço inox e lâminas de betão armado. Com esta solução, caso 
a acção sísmica actuante tenha uma intensidade tal que o nível de es-
forços de parede resulte em tensões de tracção superiores ao admis-
sível e se abram fendas na parede que originariam o seu colapso, os 
elementos introduzidos serão mobilizados garantindo a sua estabili-
dade global. De uma forma simplista, pode dizer-se que estes são ele-
mentos que “cosem” as fendas que surjam na parede de alvenaria.

4.2. Sala do Senado
Introdução de chapas de aço inoxidável e lâminas de betão armado
Quanto ao reforço sísmico da parede estrutural principal da Sala do 
Senado, a porção da estrutura desta sala com maior vulnerabilidade 
sísmica, as maiores restrições surgiram devido à natural exigência de 
não intervir na sua face interior visível e na porção da face exterior 
visível no corredor de acesso, bem como à necessidade de salvaguar-
dar o aspecto final da porção da face exterior situada acima da co-
bertura do claustro interior.
Dados os condicionamentos existentes, à semelhança da Sala das 
Sessões, adoptaram-se duas soluções de reforço à flexão nas duas 
faces desse troço: na face interior, acima do tecto em gesso da Sala, 
foi executada uma lâmina de betão armado pregada à parede e, na 
face exterior, colocaram-se chapas de aço inoxidável chumbadas à 
mesma parede.

Importa ainda referir que, tal como na Sala das Sessões, não foi ape-
nas por razões estéticas que não se adoptou a solução de lâmina de 
betão armado na face exterior; outra razão de peso prendia-se com 
a necessidade de garantir a permeabilidade à saída de vapor de água 
da parede principal pela face exterior.

Execução de pregagens de reforço e consolidação
Com o duplo objectivo de reforçar e consolidar, foram prescritas pre-

gagens atravessantes ao nível do pavimento do claustro e pregagens de 
reforço nos cantos das paredes. No entanto, durante a execução das 
obras, surgiu um condicionamento importante que não foi possível 
prever na fase de projecto: os furos executados para colocação de pre-
gagens atravessantes seladas mostraram que as abóbadas do claustro 
interior não possuíam carregos, contrariamente ao que é habitual e 
aconselhável. Este facto obrigou a uma ligeira adaptação da solução 
das pregagens, deixando de ser seladas com calda (que sem o carrego 
não produziria o efeito atrítico pretendido) para serem fixadas meca-
nicamente nas extremidades através de placas de ancoragem.
Reabilitação e reforço global da cobertura da Sala do Senado
Como foi dito antes, foi simultaneamente desenvolvido um projecto 
de reabilitação global da cobertura principal da Sala do Senado que 
foi também útil para o propósito de reforço sísmico da mesma Sala.
Uma vez que um dos objectivos do reforço sísmico consistia em tra-
var a parede principal, o reforço da cobertura foi vantajoso, porque 
assim foi possível conferir a esta, nomeadamente às linhas das asnas, 
a resistência necessária para garantir o referido travamento.

5. Conclusões

A intervenção de reforço sísmico de duas zonas distintas do Palácio 
de São Bento pode ser considerada um exemplo de conjugação de 
vontades: desde logo da própria Assembleia da República que de-
monstrou essa vontade com a encomenda de um estudo acerca da 
vulnerabilidade sísmica do edifício e com a subsequente contrata-
ção dos correspondentes projectos de reforço.
As análises realizadas que conduziram às soluções finais que vieram 
a ser executadas demonstraram, de forma inequívoca, a necessidade 
de reforço sísmico das zonas mais vulneráveis do edifício, corres-
pondentes às chamadas paredes da presidência das Salas das Ses-
sões e do Senado; a definição das soluções de reforço foi realizada 
tendo em conta as características específicas destas duas salas que 
constituem o coração da Assembleia da República, designadamente 
os valores patrimoniais envolvidos.
A operação realizada permitiu evidenciar a viabilidade de interven-
ção em edifícios públicos visando a sua reabilitação estrutural, no-
meadamente no que se refere à melhoria das condições de segu-
rança sísmica dos mesmos, tanto mais importante quanto maior for 
o valor patrimonial ou simbólico das edificações, características que 
estão presentes, de forma evidente, no Palácio de São Bento. Como 
se descreve ao longo do texto, as soluções projectadas foram gene-
ricamente aplicadas e permitem assegurar que o edifício terá, no 
caso da ocorrência de um sismo de grande intensidade, uma res-
posta compatível com o que são as exigências contemporâneas de-
terminadas pela moderna engenharia sísmica.  
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Figura 7 – Colocação das chapas de aço inoxidável na face exterior da parede principal
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A vinha, sendo uma cultura originária de 
regiões marcadas por Verões quentes e 

secos, adapta-se e tolera situações modera-
das de falta de água. Contudo, e nas condi-
ções que se verificam na maioria dos “ter-
roirs” do Alentejo, em que associadas à au-
sência de precipitação no Verão, estão altas 
temperaturas e, em muitos casos, solos com 
baixa disponibilidade hídrica, torna-se ful-
cral a rega da vinha de modo a permitir um 
regular funcionamento desta, com acumu-
lação de fotoassimilados até à vindima.
Num contexto agrícola marcado pela falta de 
água, é muito importante conhecer os con-
sumos hídricos e comportamento da vinha, 
de modo a proporcionar ao viticultor ferra-
mentas para uma melhor e mais eficiente uti-
lização da água, tendo sempre como alvo a 
obtenção de um produto final de qualidade.
É neste contexto que se enquadra o projecto 
financiado pelo Programa Pediza II (por Alen-
tejo e FEOGA) e intitulado “Rega Deficitá-
ria em Vinha – Critérios de Condução da 
Rega Compatíveis com a Qualidade da Pro-
dução”.
O ensaio de campo teve lugar em Pias, de 
2006 a 2008, com a casta Aragonez condu-
zida em cordão bilateral, em Vertissolos ar-
gilo-calcários profundos e com elevada re-
serva hídrica disponível (cerca de 200 mm). 
Estes foram conduzidos sob enrelvamento 
temporário natural e semeado, ambos supri-
midos por mobilização superficial do solo no 
início de Maio.

Com o intuito de perceber melhor as reac-
ções desta casta a diferentes disponibilidades 
em água de rega, foram quantificados vários 
indicadores: do clima (precipitação), da rega 
(dotações), do solo (balanço hídrico) e da 
planta (carga, vigor, área foliar, produção, ac-
tividade fotossintética e potencial hídrico).
Foram estudadas quatro dotações (mm) de 
rega: A=200, B=150, C=50 e D=100; dis-
tribuídas por sete regas durante o período 
de maturação (10 de Julho a 22 de Agosto). 
O início e o fim da rega foram definidos 
combinando critérios do solo (esgotamento 
de 50% da água disponível do solo até 2 m) 
e da planta (potencial hídrico foliar de base 
entre -0,4 Mpa e -0,3 Mpa, e paragem do 
crescimento vegetativo).

Dos resultados obtidos no ano de 2007, pe-
ríodo a que se reporta o relatório de estágio 
para a Ordem dos Engenheiros, pudemos 
constatar os seguintes factos:
	� A ocorrência de precipitação copiosa (154 

mm), concentrada nos estados pós-flora-
ção, promoveu um aumento do volume 
dos bagos (aumento da divisão celular), 
que se reflectiu na duplicação do peso dos 
cachos, com a duplicação da produção es-
perada, para valores na ordem das 25 a 30 
ton/ha. Além disso, a ocorrência destas 
chuvas concorreu para um bom estado hí-
drico do solo até fases mais tardias, atra-
sando, deste modo, o início da rega para 
10 de Julho;

	� Baixa qualidade da matéria-prima (uvas), 
em virtude da excessiva produção, que não 
possibilitou uma maturação regular, em 
função quer do desequilíbrio entre área fo-
liar e produção, com deficiência de produ-
ção de fotoassimilados, quer do excessivo 
ensombramento e sobreposição dos cachos, 
não permitindo a entrada de luz. Estes fac-
tos traduziram-se numa deficiente matu-
ração (tanto alcoólica como fenólica);

	� De um modo geral, as diferenças encon-
tradas entre as diversas modalidades foram 
muito ténues e, apesar de significativas es-
tatisticamente, agronomicamente não se 
evidenciaram. Para isso contribuiu o bom 
estado hídrico do solo, que não permitiu 
a existência de stress hídrico em nenhuma 
das modalidades de rega;

	� Como resultado da fraca qualidade das 
uvas, obtiveram-se vinhos de baixa quali-
dade (baixas intensidades, corante e aro-
mática, baixos teores de antocianinas e de 
grau alcoólico), tendo em conta as poten-
cialidades, quer da região, quer da casta.

Esta situação poderia ter sido mitigada se, 
na fase de bago de chumbo, tivéssemos pro-
cedido à monda de cachos, baixando o nível 
de produção.
Contudo, esta intervenção, por si só, poderia 
não ser suficiente para repor a qualidade, visto 
que continuaríamos com cachos de grande 
dimensão, constituídos por bagos volumosos, 
o que se traduziria, igualmente, numa defi-
ciente maturação e redução da superfície es-
pecífica da película, com efeitos nefastos na 
qualidade dos vinhos.
Num ano tão atípico como o de 2007, com 
a produção excessivamente alta, que não era 
previsível na altura indicada para a realiza-
ção da monda de cachos, aceita-se a decisão 
do agricultor. Neste caso, e dadas as baixas 
potencialidades das uvas, incompatíveis com 
a produção de um produto final de quali-
dade superior, as uvas foram usadas para a 
produção de vinho corrente do ano.  
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A política agrícola comum desempenha um 
papel fundamental na ajuda à produção 

de bens e serviços ambientais pelos agricul-
tores, desde que as políticas pertinentes sejam 
orientadas de forma adequada. Esta é a men-
sagem principal de um relatório elaborado 
para a Direcção-Geral de Agricultura e De-
senvolvimento Rural pelo Instituto para uma 
Política Europeia do Ambiente.
O relatório constitui uma primeira tentativa 
para identificar toda a gama de bens públicos 
ambientais proporcionados pelos agricultores 
europeus e expõe os argumentos a favor do 
seu pagamento pelo erário público. O estudo 

identifica uma vasta gama de bens públicos 
ambientais e sociais diversos, fornecidos pelos 
agricultores europeus, incluindo paisagens 
culturais valorizadas, aves das terras agrícolas 
(tais como a abetarda e a águia imperial, ame-
açadas de extinção) e os prados que albergam 
inúmeras espécies em toda a Europa.
Além disso, ao trabalhar o solo, os agricul-
tores contribuem para a armazenagem do 
carbono e para a manutenção de água e solos 
de alta qualidade. Os resultados deste es-
tudo chegam numa altura em que o debate 
sobre o futuro da Política Agrícola Comum 
(PAC) se intensifica e em que estão a ser 
discutidos os seus objectivos e prioridades 
para o período pós-2013. O relatório con-
clui que uma política bem orientada, com 
objectivos claros e recursos orçamentais su-
ficientes, será essencial para assegurar que 
os bens públicos produzidos correspondam 
às expectativas da sociedade. Demonstra 
ainda que o público europeu atribui um ele-
vado valor a esses bens públicos, mas os dados 

indicam que o seu nível de fornecimento é 
insuficiente. Segundo o estudo, a PAC dis-
põe de uma série de medidas que ajudam 
os agricultores a produzir bens públicos. A 
combinação de pagamentos directos e con-
dicionalidade apoia o fornecimento de bens 
públicos a um nível básico numa vasta pro-
porção da área agrícola da União Europeia. 
As medidas de desenvolvimento rural, tais 
como as medidas agro-ambientais, fornecem 
incentivos aos agricultores para que estes 
produzam uma vasta gama de bens públicos 
de uma forma mais orientada.
O relatório conclui que grande parte desses 
bens públicos não é fornecida em quanti-
dade suficiente. Esta insuficiência acentuar- 
-se-á, provavelmente, no futuro, devido a 
ameaças como as tendências dos preços dos 
produtos de base, factores tecnológicos e o 
impacto das alterações climáticas, que apon-
tam para a necessidade de uma maior inter-
venção pública futura.

Fonte: Europa – Rapid (http://europa.eu/rapid)

O documento pode ser descarregado em 

http://ec.europa.eu/agriculture/analysis/external/
public-goods/index_en.htm.

Novo estudo sobre bens públicos proporcionados 
pela agricultura na União Europeia

OVI Congresso da Associação Portu-
guesa de Economia Agrária vai rea-

lizar-se em Ponta Delgada, nos Açores, 
entre 15 e 17 de Julho próximo.
O Congresso incluirá uma variedade de 
temas relacionados com o tópico “Com-
petitividade & Sustentabilidade dos Sis-
temas Agro-alimentares e Territórios Ru-

rais Periféricos: Factores determinantes e estratégias de sucesso”.
Estão previstas sessões sobre agricultura, alimentação, agro-indús-
trias, ambiente, turismo, áreas rurais, uso do solo, inovação e desen-
volvimento sustentável.  

VI Congresso da APDEA, IV Congresso 
de Gestão e Conservação da Natureza

Mais detalhes disponíveis em

www.congressoapdea2010.org

O III Congresso Nacional de Rega e Dre-
nagem decorreu em Beja, nos dias 19 

e 20 de Maio, sob o lema da “Sustentabili-
dade e Inovação no Regadio”.
Considerando que o uso e a gestão eficiente 
da água em Portugal é, neste momento, 

uma tarefa estratégica nos sectores que desenvolvem actividade nesta 
área, os organizadores do evento consideram imperioso melhorar não 
só a gestão e uso da água mas, acima de tudo, actuar a um nível mais 
lato, na melhoria da gestão do regadio, levando ao aumento da pro-
dutividade dos recursos água, solo e energia, diminuindo o potencial 
impacto ambiental negativo associado à rega.  

III Congresso Nacional
de Rega e Drenagem 

Site oficial do Congresso

www.cotr.pt/informacao/web3
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Adécima edição da Conferência Interna-
cional de Protecção de Produtos Arma-

zenados (10th International Working Confe-
rence on Stored Product Protection) reúne 
os cientistas, consultores, extensionistas e 

indústria envolvidos no armazenamento se-
guro de commodities alimentares duráveis, 
como grãos, legumes, especiarias, frutos 
secos, ervas e alimentos para animais e pro-
dutos não alimentares.

A conferência decorre entre 27 de Junho a 
2 de Julho de 2010, no Centro de Congres-
sos do Estoril, e é organizada sob os auspícios 
do Instituto de Pesquisas Tropicais de Portu-
gal e pelo Instituto Superior de Agronomia/
Universidade Técnica de Lisboa.  

   Miguel de Castro Simões Ferreira Neto
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Protecção de Produtos Armazenados em discussão

Mais informações em

www2.iict.pt/10thiwcspp/?idc=400
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O estágio formal de admissão à Ordem 
dos Engenheiros, sob o título “Realiza-

ção de uma Instalação Solar Fotovoltaica Pi-
loto no âmbito do regime Renováveis na 
Hora”, foi desenvolvido ao longo do ano 
2008, tendo sido orientado pelo Eng. José 
Gascão Nunes. Este estágio teve lugar na 

empresa De Viris, Natura e Ambiente, S.A., 
decorrendo da actividade laboral desenvol-
vida como projectista de instalações solares 
térmicas e fotovoltaicas e enquanto coorde-
nador de obra.
O estágio teve como objectivo geral percor-
rer todos os principais passos da realização 

de uma instalação fotovoltaica desde a con-
cepção, aprovisionamento e montagem até 
ao comissionamento, licenciamento e liga-
ção final da instalação no âmbito do regime 
de incentivos “Renováveis na Hora”.
Na prossecução deste objectivo genérico, 
considerou-se necessária a realização dos se-
guintes objectivos específicos:
	� O estabelecimento de uma metodologia de 

dimensionamento e projecto de execução 
de sistemas solares fotovoltaicos de potên-
cia de ligação não superior a 3,68 kW;

	� O desenvolvimento de uma base de dados 
de fornecedores de equipamentos neces-
sários à realização de instalações de micro-
produção fotovoltaicas e respectiva inte-
gração com as ferramentas existentes;

	� O desenvolvimento de um manual de pro-
cedimentos de montagem e comissiona-
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mento de uma instalação de microprodu-
ção fotovoltaica;

	� O acompanhamento do processo de licen-
ciamento;

	� O desenvolvimento de um manual de boas 
práticas para a realização de instalações 
solares fotovoltaicas no âmbito do regime 
“Renováveis na Hora”, incluindo aspectos 
técnicos e administrativos.

De forma a cumprir os objectivos propostos, 
houve que, numa primeira fase, compreen-
der os aspectos legais associados ao sector es-
pecífico do regime “Renováveis na Hora”. O 
sistema de incentivos designado por “Reno-
váveis na Hora” (Decreto-lei n.º 363/2007, 
de 2 de Novembro) aplica-se à geração mo-
nofásica de electricidade por intermédio de 
pequenos geradores cuja potência de interli-
gação não exceda os 5,75 kW. Para o regime 
bonificado do presente decreto é limitada a 
uma potência de ligação de 3,68 kW, cuja ta-
rifa única de referência para energia solar foi 

de 650 €/MWh para os primeiros 10 MW 
de potência de ligação registados a nível na-
cional, sendo sucessivamente reduzida de 5% 
por cada 10 MW adicionais de potência de 
ligação registada a nível nacional.
Após esta primeira fase, deu-se início ao di-
mensionamento do sistema e, posteriormente, 
à sua instalação, licenciamento e ligação à 
Rede Eléctrica de Serviço Público (RESP). 
Para um correcto dimensionamento, foi ne-
cessário o aprofundamento do conhecimento 
teórico do funcionamento dos módulos, in-
versores e restantes componentes do sistema, 
completado pela aprendizagem e domínio do 
software PVSyst.
Foi também de extrema importância, para o 
complemento do conhecimento adquirido, o 
contacto directo com os fornecedores e fa-
bricantes de equipamentos e a participação 
em acções de formação por eles disponibili-
zadas, bem como o contacto com os instala-
dores responsáveis pela obra. Em paralelo, e 

de forma a sustentar economicamente todo 
processo, foi também realizada uma análise 
financeira de apoio à decisão para os vários 
cenários considerados.
A relevância do estágio residiu na importân-
cia atribuída à aprendizagem de novas tec-
nologias, à definição e desenvolvimento de 
métodos associados a um mercado recente, 
ao relacionamento com os intervenientes no 
processo – fornecedores, fabricantes e insta-
ladores –, bem como a noção global do fun-
cionamento do mercado da microprodução. 
Do procurement de equipamentos à instala-
ção do sistema, do licenciamento da instala-
ção à ligação à RESP, todos os passos foram 
alvo de estudo aprofundado e de aprendiza-
gem.
A realização deste estágio permitiu, ainda, 
complementar a formação académica base 
de Engenharia do Ambiente, aprofundando 
umas das áreas de mercado mais emergen-
tes no campo das energias renováveis.  

   Helena Farrall
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Do Berço ao Berço – repensar a ecologia industrial

1 Uma maior eficiência na produção de um bem resulta num aumento do seu consumo ao ponto de os recursos usados na sua produção se tornarem escassos.

Helena da Silva Farrall

N o dia 3 de Maio, no Auditório do Oceanário, teve lugar uma 
conferência proferida por Michael Braungart, criador do con-

ceito “Cradle-to-Cradle” e co-autor, com William McDonaugh, do 
livro com o mesmo nome. De acordo com este Professor de Enge-
nharia de Processos, da Universidade de Luneburg, na Alemanha, o 
conceito da eco-eficiência, associado ao design e à produção de bens 
e serviços ambientalmente responsáveis, é limitado e deve ser subs-
tituído pelo princípio da eco-eficácia.

As estratégias eco-eficientes centram-se na manutenção ou no au-
mento do valor económico do produto em paralelo com a redução 
do impacte da actividade económica nos sistemas ecológicos. A eco- 
-eficiência parte do pressuposto de que os sistemas indus-
triais são atravessados por um fluxo linear de mate-
riais: as matérias-primas são extraídas do meio 
ambiente, são transformadas em produtos e 
estes são eventualmente descartados. Braun-
gart e McDonaugh designaram este tipo 
de fluxo como “do berço-à-sepultura” 
(‘from cradle-to-grave’). Nestes sistemas 
industriais, as técnicas eco-eficientes visam 
apenas a minimização do volume, veloci-
dade e toxicidade do fluxo de materiais, 
sendo incapazes de alterar esta progressão 
linear. Quando aplicado a materiais, o princí-
pio de eco-eficiência abarca os conceitos de des-
materialização, produtividade por unidade de recurso, 
toxicidade reduzida, reciclagem e expansão do tempo de vida 
do produto. Alguns materiais são reciclados, mas a sua vasta maio-
ria termina em aterro ou é incinerado. O produto reciclado apre-
senta, em geral, uma qualidade e um valor económico inferiores – 
o designado downcycling – o que reduz a sua utilização e alimenta a 
dinâmica linear do sistema.

Michael Braungard considera que, a curto prazo, as estratégias basea
das na eco-eficiência apresentam um potencial efectivo de redução 
do impacte ecológico das actividades económicas e bem como uma 
oportunidade para diminuir os custos de produção. No entanto, a 
longo prazo, estas estratégias são insuficientes para atingir os objec-
tivos económicos sociais e ambientais subjacentes a um desenvolvi-
mento sustentável. De acordo com este autor, tal resulta do facto da 
eco-eficiência apresentar três grandes limitações: [1] ignora a neces-
sidade de uma redefinição dos fluxos de materiais na indústria, 
por forma a evitar o fenómeno designado por Paradoxo de Jevons1; 

[2] é pouco compatível com a inovação e o crescimento económico 
a longo prazo, uma vez que todos os esforços se concentram na des-
materialização e os melhoramentos introduzidos apresentam bene-
fícios marginais cada vez menores; [3] aborda deficientemente o pro-
blema da toxicidade dos materiais porquanto uma estratégia de mi-
nimização não reduz o risco significativo de bioacumulação ou de 
eco-toxicidade potencial elevadas associado a diversas substâncias 
químicas.

A esta estratégia baseada na minimização e na desmaterialização, 
Braungart contrapõe o princípio da eco-eficácia. Este conceito pro-
põe a transformação dos produtos e dos fluxos materiais a eles as-
sociados de maneira a constituírem uma relação de suporte dos sis-
temas ecológicos e do crescimento económico futuro. O objectivo 
não é reduzir o fluxo de materiais “do berço até à sepultura”, mas 

sim gerar metabolismos cíclicos “do berço ao berço” baseados 
em processos de upcycling – processos de transformação 

de materiais ou produtos, em fim de vida, em ou-
tros de valor económico acrescentado.

A eco-eficácia é um conceito para a produção 
e consumo de bens e serviços que vai para 
além da redução das consequências negativas 
implícitas nos princípios da eco-eficiência e 
de “zero de emissão”. As estratégias associadas 

à eco-eficácia englobam aspectos como o design 
“do berço-ao-berço” – uma estrutura para o de-

lineamento de produtos e de processos industriais 
que transformam materiais em nutrientes ao possibi-

litar o seu fluxo cíclico dentro de um dos dois tipos de me-
tabolismos existentes: o biológico e o técnico. As listagens positivas 
de ingredientes de produtos, em que cada constituinte é definido e 
catalogado como nutriente biológico ou técnico, e a partilha inteli-
gente de materiais, constituem outros tipos de estruturas associadas 
à gestão eco-eficaz dos fluxos de materiais e dos metabolismos.

Apenas a integração e a coerência entre metabolismos biológicos e 
técnicos podem assegurar a disponibilidade de matérias-primas para 
os processos industriais. No metabolismo técnico, o reprocessamento 
do material é conduzido pela indústria e é gerador de novos postos 
de trabalho e de actividade económica. Dentro do metabolismo bio-
lógico, o reprocessamento do material ocorre por processos ecológi-
cos e resulta na regeneração e na realimentação dos sistemas natu-
rais. Este relacionamento de suporte entre o metabolismo biológico 
e a “saúde” dos sistemas naturais é a base para a reactivação positiva 
do binómio ecologia-economia e para o desenvolvimento sustentável 
da sociedade.  



O presente resumo refere-se ao relatório 
de estágio formal realizado, durante um 

ano, como adjunto de direcção de obra na 
Aníbal Cristina Lda., empresa de constru-
ção civil e obras públicas. Com sede na Ca-
ranguejeira, distrito de Leiria, a empresa 
opera no mercado Ibérico, tendo como 
mercados alvo a Indústria e a Obra Pú-
blica, sendo que é na Indústria que tem 
desenvolvido, ao longo dos últimos anos, 
obras de grande referência na área de 
Engenharia.
É o caso da Readaptação Estrutural para 
a Nova Máquina de Pasta de Papel da 
Fábrica da Celbi realizada pela Aníbal 
Cristina Lda. em parceria com a empresa 
austríaca Andritz AGG. Um projecto de 
características muito peculiares e pró-
prias, que visou a reconversão de um edi-
fício existente e suas áreas anexas para 
receber o novo secador. Mais alto, mais 
largo e mais pesado que o secador exis-
tente, a readaptação do edifício obrigou 
à realização de um trabalho de planea-
mento exaustivo e à utilização de técni-
cas de reabilitação muito próprias devido 
aos 30 dias de duração previstos para a 
intervenção. Esta intervenção englobou 
a desmontagem da cobertura existente, 
desmontagem dos equipamentos, mon-
tagem do novo secador, montagem da 
nova cobertura, fachada e outras emprei-
tadas acessórias, nomeadamente mecâ-
nica, electricidade e fluidos.
Tratando-se de uma empreitada de con-
cepção-construção, a preparação iniciou- 
-se um ano antes da real execução, com 
os técnicos no terreno a avaliarem as 
condições da estrutura existente, das ne-

cessidades de demolição, reabilitação e re-
forço da estrutura, devido ao incremento das 
cargas do novo secador, assim como a exe-
cução de novas fundações para os equipa-
mentos acessórios à máquina de secar, no-

meadamente as torres de alta densidade, 
pipe rack e recuperadores de calor.
Sendo um trabalho de coordenação extre-
mamente rigoroso, de planeamento horário, 
na perspectiva de adjunto da direcção téc-
nica da obra, foram visados, adquiridos e 
aprofundados vários novos conhecimentos, 
uns relativos aos procedimentos internos e 
outros inerentes à execução da obra, de forma 
a alcançar os objectivos da organização e dos 
nossos parceiros.
Assim, as áreas transversalmente visadas e 
objecto de aprendizagem aportaram-se ao 
controlo da concepção do projecto, com a 
análise e verificação in situ das (in)compa-
tibilidades existentes, nomeadamente em 
reforços estruturais e reabilitações; de fisca-
lização e controlo da execução de subem-

preitadas de fundações directas e indi-
rectas, na aplicação das armaduras, das 
cofragens, na abertura de furos e con-
formidade dos betões aplicados; análise 
de ensaios não destrutivos a fundações 
indirectas, realizada através de ensaios 
sónicos; de coordenação de tratamento 
superficial de estruturas metálicas, rea-
lizado em toda a estrutura da fachada 
Sul do edifício através da decapagem 
por jacto de água e posterior pintura; de 
execução e acompanhamento de plano 
de demolições de antigas fundações, 
parte essencial na reconversão do edifí-
cio; de controlo de execução de refor-
ços estruturais na zona do secador atra-
vés de ancoragem de chapas especial-
mente preconizadas; fiscalização de tra-
tamento e controlo de fissuração em 
tanques de betão armado; de execução 
de estruturas metálicas para nova cober-
tura; acompanhamento da execução de 
revestimentos de fachadas e impermea
bilização da cobertura entre outros.
Em suma, o trabalho desenvolvido foi 
um esforço conjunto de meios humanos 
e equipamentos, dos diferentes emprei-
teiros, civil, mecânica, electromecânica, 
instrumentação, entre outros, do nosso 
dono de obra, a Andritz AGG, e o cliente 
final, a Celbi, num projecto ousado, com 
prazos extremamente apertados e con-
trolados, com uma abrangência transver-
sal a todas as engenharias.  

   Ema Paula Montenegro Ferreira Coelho
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MELHOR ESTÁGIO 2009
TEMA:  �Acompanhamento e direcção de obra 

de readaptação estrutural para nova máquina 
de pasta de papel da fábrica da Celbi

Autor  Eng. Ricardo Gil Francisco Parente
Orientador  Eng. Nuno Miguel Vieira Fernandes

Figura 1 – Remoção da fachada Sul, tratamento da estrutura metálica, 
execução de nova fachada

Figura 2 – Preparação para o início do desmonte e montagem
do novo secador

Figura 3 – Trabalhos de revestimentos de fachada e cobertura



D ando continuidade aos anteriores En-
contros, o Grupo Português de Betão 

Estrutural (GPBE) vai promover, em con-
junto com o Laboratório Nacional de Enge-
nharia Civil (LNEC), o Encontro Nacional 
Betão Estrutural 2010 (BE2010), que se rea
lizará no LNEC, em Lisboa, entre os dias 10 
e 12 de Novembro.
Estes Encontros, iniciados em 1986, têm 
vindo a revelar-se muito importantes, na sua 
principal função de promover e divulgar a 
área do Betão Estrutural em Portugal, con-
tribuindo também para que o GPBE man-
tenha uma participação activa e reconhecida 
na fib – fédération internationale du béton, 
na qualidade de Membro Nacional.
A primeira década deste século confirmou 
as melhores expectativas no domínio do 
Betão Estrutural. A evolução verificada nos 
betões, nos materiais em geral, nos proces-
sos construtivos, no conhecimento e méto-
dos de análise do comportamento das estru-
turas, têm conduzido a estudos, aplicações 
e realizações de dimensão e complexidade 
extraordinárias. O Betão Estrutural afirma- 
-se assim, uma vez mais, como material de 
eleição na área da construção.
Para além dos temas relacionados com os 
tópicos anteriores, estando prevista para 2010 
a entrada em aplicação do primeiro conjunto 

de Eurocódigos na área do Betão Estrutural, 
assim como a publicação do novo fib Model 
Code for Concrete Structures, estes assun-
tos merecerão, também, uma atenção espe-
cial no programa técnico do Encontro.
O BE2010 pretende continuar a ser uma ini-

ciativa de referência no meio técnico nacio-
nal, constituindo um importante ponto de 
encontro de técnicos da indústria da cons-
trução, reunindo investigadores, projectistas, 
construtores, fabricantes e fornecedores de 
materiais ligados às estruturas de betão.
O Programa Técnico do BE2010 contará com 
intervenções de conferencistas que introdu-
zirão os principais temas do Encontro e a apre-
sentação e discussão de comunicações pre-
viamente submetidas pelos participantes.
As principais áreas temáticas do BE2010 in-
cluem: O Material Betão Estrutural; Mode-
los de Dimensionamento; Comportamento 
Estrutural; Tecnologia e Processos Constru-
tivos; e Realizações.
Realizar-se-á uma Exposição Técnica e serão 
promovidas visitas a obras importantes em 
execução, que proporcionarão aos partici-
pantes uma visão actualizada das potencia-
lidades e desenvolvimentos recentes na área 
do Betão Estrutural. Será ainda promovido 
o já tradicional Concurso para jovens enge-
nheiros e alunos finalistas de cursos de En-
genharia Civil, que terá neste Encontro a sua 
6.ª edição.  

   Ema Paula Montenegro Ferreira Coelho
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AUniversidade de Coimbra acolhe entre 
7 e 9 de Junho de 2011, o 1.º Congresso 

Ibero-Latinoamericano da Madeira na Cons-
trução. O evento decorrerá no edifício do 
Departamento de Engenharia Civil da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia e abordará áreas 
como Análise e Projecto, Ensaios e métodos 
experimentais, Inspecção e reabilitação, Com-
pósitos, Propriedades da madeira e derivados, 
Madeira lamelada colada, Construções histó-

ricas e tradicionais, Sistemas construtivos, 
Novas tendências na construção em madeira, 
Mercado, ambiente e competitividade, e En-
sino e educação, entre outras.
De acordo com a organização da iniciativa, 
este evento é o primeiro do que se espera vir 
a ser um fórum regular para partilha de ex-
periências e conhecimentos entre os países 
da área, tendo em conta que no mundo Ibero- 
-Latinoamericano vivem hoje cerca de 600 

milhões de pessoas – cerca de um décimo da 
população do planeta – e que os recursos flo-
restais têm uma relevância assinalável para 
as economias de ambos os lados do Atlân-
tico, sendo a Bacia Amazónica a maior man-
cha florestal do Mundo. Numa economia 
globalizada, torna-se, pois, importante apro-
veitar as sinergias resultantes de uma matriz 
cultural e linguística comum para reforçar a 
influência desta região no panorama mundial 
das actividades baseadas na exploração flo-
restal, nomeadamente a utilização de madeira 
e derivados na indústria da construção.  

1.º Congresso Ibero-Latinoamericano da Madeira na Construção

Mais informações estão disponíveis em

www.dec.uc.pt/cimad11

Encontro Nacional Betão Estrutural 2010

As inscrições e todas as informações estão 
disponíveis na página web do BE2010 em

www.be2010.gpbe.pt



O presente estágio formal decorreu ao 
longo do primeiro semestre de 2008, 

numa empresa multinacional fabricante de 
contadores de electricidade (electromecâni-
cos e electrónicos) e de soluções de teleges-
tão inteligente de energia. O estágio em ques-
tão teve por objectivo desenvolver e aplicar 
uma metodologia para a implementação de 
sistemas de telegestão de energia (Automa-
tic Meter Management – AMM) em distri-
buidores e comercializadores de energia eléc-
trica.

A primeira etapa do trabalho consistiu na 
identificação do estado da arte dos aspectos 
políticos, regulatórios e tecnológicos associa-
dos à telegestão inteligente de energia, bem 
como na análise dos custos e benefícios de-
correntes da implementação desta tecnolo-
gia. O sistema AMM, para além de propor-
cionar ganhos derivados da leitura e gestão 
remota dos parâmetros dos contadores, per-
mite efectuar, à distância, outras relevantes 
funcionalidades (corte/re-ligação do forneci-
mento de electricidade, gestão de cargas, 
controlo da iluminação pública, contagem 
multi-utility…). Deve ser igualmente subli-
nhado que a telegestão de energia é o alicerce 
das redes inteligentes (Smart 
Grids), constituindo a plata-
forma de comunicação dinâ-
mica entre o consumidor, os 
operadores da rede e o mer-
cado. Só através de uma efec-
tiva telegestão inteligente de 
energia se poderão desenvolver 
novos conceitos, como a gestão 
da procura, as micro-redes e a 
mobilidade eléctrica.

Após efectuado o enquadramento político, 
regulatório e técnico da telegestão de ener-
gia, desenvolveu-se uma detalhada caracteri-
zação da arquitectura do sistema AMM, bem 
como dos equipamentos e software associa-
dos. O sistema AMM é baseado na comuni-
cação bidireccional de dados, sendo possível 
identificar três níveis de comunicação: Home 
Area Network (HAN); 
Local Area Network 
(LAN); e Wide Area 
Network (WAN). A 
HAN consiste na co-
municação entre o con-
tador e os equipamen-
tos instalados dentro 
de casa. No que diz 
respeito à LAN, esta 
corresponde à rede es-
tabelecida entre o con-
tador e o concentrador de dados Power Line 
Carrier-PLC (comunicação realizada através 
da rede de distribuição de electricidade) ou 
RF. Relativamente à WAN, esta existe entre 
o concentrador e a central de recolha de dados 
(Data Collection Centre), via GSM/GPRS. 
Caso se opte pela comunicação directa entre 
o contador e o Data Collection Centre (em 

vez da solução PLC ou RF), deixa de existir 
LAN, desenvolvendo-se apenas a WAN (atra-
vés de GSM/GPRS). No Data Collection 
Centre será instalado um software de recolha 
e gestão do sistema, executando intervenções 
on-demand e de forma periódica (fig. 1).

Durante o estágio, foi possível definir estra-
tégias para a implementação massiva da te-
legestão de energia. A experiência interna-
cional e o conhecimento prático adquirido 
durante o estágio permitem concluir que não 
é possível desenhar uma abordagem stan-
dard para a execução de projectos AMM, 
em diferentes circunstâncias, nem será eco-
nomicamente exequível desenvolver estra-
tégias “à medida” para cada projecto. Como 
resultado do acompanhamento de três pro-
jectos AMM em Portugal, foi possível defi-
nir uma estratégia fit-and-go para o rollout 
massivo da telegestão de energia. Esta estra-

tégia teve em conta as vantagens e desvan-
tagens (técnicas e económicas) das diferen-
tes tecnologias – para comunicação de dados 
– para diferentes cenários de configuração 
da rede eléctrica.

Para além da abordagem técnica, este está-
gio contemplou a definição de uma meto-
dologia para o planeamento operacional e 
logístico da implementação de sistemas de 
telegestão de energia (fig. 2).

Em suma, o estágio desenvolvido permitiu 
desenvolver os conhecimentos apreendidos 
na Universidade e, por outro lado, contac-
tar com tecnologias de última geração, pro-
ficientes modelos de gestão de projectos e 
negócios, e equipas de trabalho altamente 
qualificadas.  

   António Manuel Aires Messias
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ENG. ELECTROTÉCNICA
MELHOR ESTÁGIO 2009
TEMA:  �Implementação de um Sistema de Telegestão 

de Energia – Automatic Meter Management

Autor  Eng. Antero Miguel Lopes Moreira da Silva
Orientador  Eng. José Avelino Abreu Aguiar

Figura 1

Figura 2



O estágio formal intitulado “Gestão de po-
voamentos mistos irregulares de pinheiro 

bravo (Pinus pinaster Aiton) e sobreiro (Quer-
cus suber L.)” teve como objectivos a des-
crição de metodologias de caracterização 
dendrométrica destes povoamentos e a ela-
boração de propostas para a sua condução, 
tendo em vista os actuais diferentes objec-
tivos de produção das duas espécies, bem 
como os crescimentos médios das espécies 
nesta estação.

A ocorrência de consociações de pinheiro 
bravo e de sobreiro, constituindo povoamen-
tos mistos, é frequente em muitas estações 

do território nacional. Na região da Charneca 
Pliocénica do Ribatejo, na região ecológica 
Basal Submediterrânica, onde se insere a 
Companhia das Lezírias, S.A., estas duas es-
pécies são espécies indicadoras. A gestão des-
tes povoamentos é muitas vezes empírica, 
dada a actual escassez de informação relativa 
à estrutura e densidade normal destes povo-
amentos mistos por parte de proprietários e 
técnicos, que sentem grandes dificuldades 
na condução deste tipo de povoamentos.

A Companhia das Lezírias, S.A. 
possui uma área de pinhal bravo 
de 953 hectares, da qual 159 
hectares correspondem a pi-
nhais mistos de pinheiro bravo 
e sobreiro identificados como 
Fonte de Lobo (64 ha) e Ma-
lhada Alta (95 ha), sobre os 
quais incidiu este estudo.
A metodologia do trabalho in-
tegrou a implementação de um 
Sistema de Informação Geo-

gráfica (SIG), onde se integraram a cober-
tura da área florestal, a cobertura da área de 
pinhal de acordo com a rede divisional for-

necida pela empresa e a rede de pontos de 
amostragem do Inventário Florestal (IF); a 
realização de um IF, através do qual se ca-
racterizou a área de pinhal do ponto de vista 
dendrométrico e produtivo; e a elaboração 
de propostas de condução com cronologia 
de actividades e previsão de volume secun-
dário e principal até ao corte final ou volume 
sustentável para cada um dos pinhais, de 
acordo com os objectivos da empresa.
Descreveram-se as metodologias usadas na 
realização do trabalho e os resultados finais 
obtidos em relação aos seguintes aspectos:
1)	�Caracterização da situação actual da área 

de pinhal misto e,
2)	�Elaboração de propostas de condução para 

os pinhais mistos.
A elaboração das propostas de condução dos 
pinhais baseou-se não só nas suas caracterís-
ticas ao nível da estação e idade, que afec-
tam a capacidade produtiva potencial, bem 
como nos objectivos previamente definidos 
pela empresa: manutenção da composição 
mista, dando prioridade ao desenvolvimento 
do sobreiro em ambos os pinhais e, no caso 
do pinhal de Fonte de Lobo, também a con-
versão final do pinhal misto em montado de 
sobro puro.
Não sendo possível a utilização da tabela de 
produção para a região, a metodologia baseou- 
-se na preconização de um volume sustentá-
vel de acordo com a distribuição percentual 
do número de árvores por hectare, por clas-
ses de diâmetros das duas espécies em causa, 
para o pinhal da Malhada Alta, e com o acrés-
cimo corrente de volume em povoamentos 
de pinhal bravo irregulares em sintonia com 
o acréscimo de área basal do sobreiro, no caso 
do pinhal de Fonte de Lobo.  

   Pedro Ochôa de Carvalho
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MELHOR ESTÁGIO 2009
TEMA:  �Gestão de povoamentos mistos irregulares 

de pinheiro bravo (Pinus pinaster Aiton) 
e sobreiro (Quercus suber L.)

Autora  Eng.ª Maria Sofia Quinha Cardoso
Orientadora  Eng.ª Maria Augusta F. Pereira de Costa de Sousa

O II Encontro Nacional do Colégio de En-
genharia Florestal, organizado pelo Co-

légio Nacional de Engenharia Florestal da 
Ordem dos Engenheiros, teve lugar no pas-
sado dia 16 de Janeiro, no auditório da Or
dem, em Lisboa.
Discutir alguns dos aspectos da actividade 
profissional dos Engenheiros Florestais, sus-
citando uma reflexão sobre o seu presente 
e sobre o futuro do exercício da profissão, 

constituíram objectivos do Encontro. Foram 
tratados temas relacionados com a regula-
mentação do exercício da profissão e foram 
expostas as condições de elaboração do do-
cumento sobre os actos próprios de Enge-
nharia Florestal e perspectivas de regula-
mentação.
Foram igualmente apresentados temas de ac-
tualidade relacionados com as políticas flo-
restais, a formação e qualificação dos Enge-

nheiros Florestais e o exercício da profissão.
O Encontro constou de duas sessões, visando 
respectivamente os temas “Regulamentação 
do exercício da profissão” e “Engenharia Flo-
restal, ensino e políticas florestais”.
Abriu o Encontro o Eng. Fernando Santo, Bas-
tonário da OE, que fez um balanço do man-
dato, sintetizando e transmitindo algumas das 
principais questões que se colocam aos enge-
nheiros. Salientou o reconhecimento que a 

Conclusões do II Encontro Nacional do Colégio de Engenharia Florestal



Engenharia merece por parte da sociedade, 
resultado da intervenção da OE, visando a 
contribuição responsável para pensar e resol-
ver problemas que se deparam ao país. O Bas-
tonário acentuou algumas posições de princí-
pio, como a distinção entre qualificações pro-
fissionais e qualificações académicas (títulos), 
salientou que os projectos de engenharia devem 
ser elaborados e assumidos por engenheiros e 
que se deve defender, em todas as instâncias, 
o princípio de reconhecimento das compe-
tências a quem as possui de facto, evitando o 
facilitismo e garantindo a transparência dos 
processos e decisões.
No que diz respeito à engenharia florestal, 
reconhece-se a relevância dos engenheiros 
florestais ao longo de toda a fileira, com a 
importância económica que assume em Por-
tugal, e salientou-se a posição assumida pela 
Ordem perante o código florestal e outros 
aspectos das políticas públicas florestais. O 
Eng. Fernando Santo concluiu que a OE está 
disponível para, de forma isenta, ajudar a re-
solver os problemas do país.
A primeira sessão consistiu na apresentação 
pelo Eng. Pedro Ochôa de Carvalho, Presi-
dente do Colégio Nacional de Engenharia 
Florestal, da metodologia de revisão do do-
cumento sobre “Actos próprios do Enge-
nheiro Florestal” e das linhas orientadoras 
para a definição dos “actos e competências 
de engenharia florestal”. Seguiram-se as in-
tervenções do Eng. Antonio Garcia Alvarez, 
do Colegio de Engenieros de Montes, de Es-
panha, que se referiu às actividades dos en-
genheiros florestais em Espanha, no contexto 
de aprovação da directiva europeia “servi-
ços” e da adopção de novas estruturas cur-
riculares de formação superior, decorrentes 
do processo de Bolonha.
A segunda sessão, moderada pelo Eng. An-
tónio Monteiro Alves, Professor Emérito da 
Universidade Técnica de Lisboa (Instituto 
Superior de Agronomia), contou com as in-

tervenções do Eng. Paulo Canaveira, Mem-
bro do Comité Executivo da Comissão para 
as Alterações Climáticas, sobre “Florestas e 
Clima. E depois de Copenhaga?”; da Eng.ª 
Margarida Tomé, Membro eleito do Conse-
lho de Admissão e Qualificação da OE e Pre-
sidente do Conselho Científico do Instituto 
Superior de Agronomia, sobre “O Ensino e 
Profissão de Engenheiro Florestal”; e dos 
Eng.os José Sousa Uva e Emídio Santos, Vo-
gais do Colégio Nacional de Engenharia Flo-
restal, sobre “A Engenharia Florestal. Exer-
cício da Profissão e o Papel do Engenheiro 
Florestal na Sociedade”.
Das intervenções e debates destacam-se as 
seguintes conclusões:

1.ª Sessão. Regulamentação
do exercício da profissão

1.	 O documento “Actos próprios do Enge-
nheiro Florestal” constitui um importante 
elemento de afirmação dos engenheiros flo-
restais no seio da Ordem e na Sociedade.
Define um perfil e os actos de engenharia 
florestal com uma visão “não-exclusivista”, 
visando modalidades de colaboração neces-
sárias às abordagens actuais das problemáti-
cas florestais.

2.	 O documento a elaborar sobre “Actos e 
competências de engenharia florestal” cons-
tituirá um importante elemento na clarifi-
cação do relacionamento entre qualificações 
profissionais e qualificações académicas em 
engenharia florestal, definirá as competên-
cias mínimas de um engenheiro florestal e 
será a base de interacção no processo envol-
vendo outras especialidades de engenharia.

3.	 Até final de Fevereiro de 2010, as com-
petências mínimas serão propostas, sem pre-
juízo da elaboração ponderada das partes 
restantes do documento.

4.	 A participação dos engenheiros florestais 
na vida da Ordem é uma necessidade actual 
de que depende a defesa do exercício da 
profissão e a dinâmica da sua afirmação pro-
fissional na Sociedade.

2.ª Sessão. Engenharia florestal,
ensino e políticas florestais

5.	 Os desafios que se colocam no Sector 
Florestal projectam a importância dos enge-
nheiros florestais como elementos essenciais 
na garantia de um desenvolvimento susten-
tável do sector e de uma gestão responsável 
e multifuncional dos recursos florestais. Os 
engenheiros florestais perspectivam a sua ac-
tividade nos diversos contextos em que exer-
cem a sua profissão, como elementos estra-
tégicos, quer no sector florestal, quer nas 
actividades com vertente inter-sectorial que 
assumem cada vez maior importância – am-
biente e conservação (alterações climáticas 
e biodiversidade), energia, ordenamento do 
território.

6.	 Os problemas actuais da gestão florestal 
sustentável exigem engenheiros florestais 
com formação multidisciplinar que permita 
abordar a multifuncionalidade dos diversos 
tipos de florestas e lidar com as componen-
tes económica, ecológica e social da gestão 
florestal sustentável, com particular atenção 
ao elemento social e cultural.

7.	 A definição das competências dos enge-
nheiros florestais é fundamental para clarificar 
as relações entre ensino e formação profissio-
nal, e reconhecimento de qualificações.

8.	 No contexto actual, verifica-se um au-
mento e diversificação significativos das ac-
tividades de engenharia florestal em diver-
sos domínios. É essencial que se garanta a 
qualidade e responsabilidade dos mesmos 
através da sua execução por técnicos quali-
ficados para o efeito, com formação em en-
genharia florestal, e credenciados para tal.

9.	 Propõe-se que, no código florestal em dis-
cussão, o reconhecimento das qualificações 
profissionais dos engenheiros florestais, que 
serão os mais competentes para a elaboração 

   Pedro Ochôa de Carvalho
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dos projectos referidos no n.º 1 do art.º 78.º, 
seja da competência da Ordem dos Enge-
nheiros. Conforme está expresso no seu es-
tatuto, publicado através do Decreto-lei n.º 
119/92, de 30 de Junho, a OE é responsável 
pela atribuição do título de engenheiro e re-
gulamenta o exercício da profissão. A OE re-
presenta os engenheiros, e em particular os 

engenheiros florestais, organizados nas estru-
turas nacionais e regionais.

10.	A intervenção dos engenheiros florestais 
na administração pública e nos órgãos de go-
vernação autárquica exige, no actual contexto 
e segundo os conceitos dominantes, uma nova 
forma de governação, mais reguladora, mais 

coordenadora, mais fiscalizadora e menos 
executiva. São também maiores as exigên-
cias de divulgação informativa, de formação 
e de colaboração com elementos da socie-
dade que tradicionalmente não eram tidos 
em consideração no sector florestal. De forma 
só aparentemente paradoxal, esta reformu-
lação da integração da engenharia florestal 
no domínio público exige um estado mais 
forte, mas repensado e reestruturado. Os 
compromissos que prevalecem na definição 
do interesse público continuam a ser o tem-
poral (ou intergeracional) e o territorial (o 
efeito de escala e dos impactes ao nível da 
paisagem), bem como a garantia de melhor 
qualidade de vida das populações.  

O relatório de estágio “O Controlo de Qua-
lidade da Cartografia”, para a admissão 

como Membro Efectivo da Ordem dos En-
genheiros, é o resultado do trabalho efectua- 
do na entidade Municípia, S.A. sob a orien-
tação da Eng.ª Alexandra Maia, Membro 
Conselheiro da Ordem dos Engenheiros. 
Este estágio teve uma duração de cerca de 
nove meses, decorridos de 02 de 
Novembro de 2005 a 31 de Julho 
de 2006.
O objectivo no Controlo de Quali-
dade é obter um produto final que 
corresponda às expectativas dos 
clientes e dos utilizadores ao satis-
fazer os requisitos de produção exi-

gidos. O Controlo de Qualidade envolve téc-
nicas e actividades como a monitorização de 
processos e a eliminação de falhas na produ-
ção, de forma a alcançar a desejada qualidade. 
Esta, a par do custo, é cada vez mais um fac-
tor básico de decisão do consumidor em re-
lação à aquisição e utilização do produto.
A figura 1 exemplifica um modo de detec-

ção de causas possíveis de problemas e erros 
nas características finais do produto e é co-
nhecido por diagrama de espinha-de-peixe 
ou por diagrama de causa-efeito [Gomes and 
Barão, 1999]. Qualquer um destes campos 
pode ter problemas e o valor vai-se degra-
dando à medida que passa por cada processo 
de produção até chegar ao final.
O projecto de produção de cartografia, que 
serviu de base para o estágio, foi a cartogra-
fia do Norte Alentejo à escala 1:2000. O con-
trolo de qualidade foi feito em quatro fases: 
Voo Fotogramétrico, Scanning, Apoio Foto-
gramétrico e Triangulação Aérea. Depois de 
analisar e concluir que os resultados destas 
etapas foram os esperados, procedeu-se à va-
lidação da cartografia, sendo os parâmetros 
de validação os seguintes: completude, con-
sistência lógica, exactidão posicional, tempo-
ral, temática e topológica. Para a validação 

foi necessário ter em consideração 
a escolha dos pontos a coordenar. 
Para tal, devem ser escolhidas, em 
gabinete, as áreas a inspeccionar 
pelas cartas de modo a que os pon-
tos fiquem bem distribuídos e bem 
definidos, tanto na carta como no 
terreno.  

ENG. GEOGRÁFICA
MELHOR ESTÁGIO 2009

TEMA:  �Controlo de Qualidade da Cartografia

Autora  Eng.ª Rita Salgado Mendes Ferreira
Orientadora  Eng.ª Alexandra Maia

   Ana Maria Barros Duarte Fonseca
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João Casaca

Eng. Geógrafo, Investigador-coordenador do LNEC

A atenção prestada pelos grandes mate-
máticos ao problema do ajustamento 

das observações das cadeias de triangulação 
meridianas (CTM) encontra-se bem ilus-
trada no tratado “A Teoria Analítica das Pro-
babilidades” (1812) de Pierre Simon de La-
place (1749-1827). A propósito da “Aplica-
ção do Cálculo das Probabilidades à Filoso-
fia Natural”, Laplace, após apresentar o mé-
todo das equações de condição, comenta: 
“Este método pode ser aplicado com sucesso 
às operações geodésicas. Para a determina-
ção do comprimento de um arco grande de 
meridiano terrestre, usa-se uma cadeia de 
triângulos que se apoiam numa base medida 
com exactidão. Mas por maior que seja a 
precisão com que são medidos os ângulos, 
os erros podem, por acumulação, desviar sig-
nificativamente o valor do arco calculado do 
seu valor exacto. Esse valor não é conhecido 
senão imperfeitamente, a menos que possa-
mos atribuir uma probabilidade ao facto do 
erro se encontrar num intervalo com extre-
mos conhecidos. [...] Para nos assegurarmos 
da exactidão do valor do arco [...] devemos 
medir uma segunda base próximo da outra 
extremidade e calcular o comprimento de 
uma das bases a partir da outra. Se o com-
primento calculado diferir pouco do com-
primento observado, há todas as razões para 
crer que a cadeia de triângulos que une as 
duas bases, assim como o valor do compri-
mento de arco que dela resulta, estão muito 
próximos da exactidão. Deverão então ser 
aplicadas correcções aos ângulos dos triân-
gulos que tornem o valor calculado da se-
gunda base igual ao valor observado. Uma 
vez que isto pode ser realizado de infinitas 
maneiras, deverá ser preferida aquela em 
que o resultado geodésico tem o maior 
peso,...”. Trata-se da solução das equações 
de condição, baseada no critério da minimi-
zação da soma dos quadrados dos resíduos.

As primeiras cadeias de triangulação conheci-
das são da autoria do matemático e cartógrafo 
flamengo Gemma Frisius (1508-1555) e do 
astrónomo dinamarquês Tycho Brahe (1547-1601), 
e destinavam-se a apoiar levantamentos topo-
gráficos. Os ângulos da triangulação eram me-
didos com círculos graduados e um ou dois 
dos lados eram medidos com odómetros ou 
com réguas de madeira. O holandês Wille-
brord Snell van Royen (1580-1626), profes-
sor de Matemática na Universidade de Ley-
den, estabeleceu, em 1617, uma CTM, para 
a medição do comprimento do arco de meri-
diano, entre os paralelos de Alkmar e Berg op 
Zoom, perto de Leyden. O resultado da me-
dição foi de 55.021 toesas ao grau, que leva-
vam a circunferência da Terra para cerca de 
38.600 quilómetros.
Entre 1669 e 1670, o abade Jean Picard 
(1620-1682), suportado pela Academia Real 
das Ciências, mediu uma CTM, entre os pa-
ralelos de Amiens e Malvoisine, com instru-
mentos por ele aperfeiçoados: adaptou lu-
netas com retículos aos círculos graduados, 
para melhorar as pontarias ópticas. A esti-
mativa do abade Picard (57.060 toesas ao 
grau) atribui 40.032 quilómetros à circun-
ferência da Terra, valor muito próximo do 
perímetro da esfera de raio médio do elip-
sóide do WGS84.
A instalação e observação de CTM com fi-
nalidades geodésicas, e também como infra- 
-estruturas cartográficas, tornou-se uma moda 
na Europa durante o séc. XVIII. O rei D. 
José de Portugal contratou o matemático Je-
suíta Ragusano1 Rudger (Rogério) Boskovic 
(1711-1787), para estabelecer, em 1750, 

uma CTM no Brasil, com vista a medir um 
arco de um grau. No entanto, o Papa Bento 
XIV persuadiu Boscovic a abandonar o pro-
jecto brasileiro, para, juntamente com o ma-
temático Jesuíta inglês Cristopher Maire 
(1697-1767), estabelecer e observar, entre 
1750 e 1752, uma CTM para medir um arco 
de dois graus entre Roma e Rimini.
O relatório do trabalho dos dois Jesuítas (Lit-
teraria expeditione per pontificiam ditionem 
ad dimetiendos duos meridiani gradus a PP. 
Maire et Boscovici) foi publicado em 1755, 
juntamente com um excelente mapa dos es-
tados papais. Em 1757, Boscovic publicou 
uma adenda ao relatório, onde aborda o pro-
blema do ajustamento das observações an-
gulares da CTM e introduz um procedimento 
geométrico para a determinação de correc-
ções às observações que tornassem nula a 
soma dos resíduos e minimizassem o soma-
tório dos seus valores absolutos. Este proce-
dimento geométrico foi formulado algebri-
camente, em 1793, por Laplace.
O alemão Tobias Mayer (1723-1762), um dos 
antecessores de Gauss na cadeira de Matemá-
tica da Universidade de Göttinghen, foi o pri-
meiro matemático a tratar sistemas de equa-
ções (de observações astronómicas) inconsis-
tentes. A sua abordagem, que consistia na re-
solução de subsistemas de equações e na adop-
ção das médias das soluções, não é, no entanto, 
considerada científica. Boscovic pode, deste 
modo, ser considerado o precursor do ajusta-
mento das observações geodésicas.
Embora o critério da minimização da soma 
dos valores absolutos dos resíduos (MSVAR) 
tenha precedido o critério da minimização da 
soma dos quadrados dos resíduos (MSQR) no 
ajustamento das observações geodésicas, a bri-
lhante associação teórica realizada, em 1809, 
por Carl Friedrich Gauss (1777-1855), do 
critério MSQR à distribuição Gaussiana, tam-
bém conhecida por lei dos erros, veio a tornar 
este último no critério mais popular no ajus-
tamento das observações. Mais recentemente, 
a superior robustez do MSVAR, relativamente 
ao MSQR, perante erros grosseiros, voltou a 
dar-lhe alguma notoriedade.  

   Ana Maria Barros Duarte Fonseca
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Apontamento Histórico
As Cadeias de Triangulação Meridianas e os Mínimos Quadrados

1 Natural de Ragusa, actual Dubrovnik na Croácia.

Rogério Boskovic



O Instituto Hidrográfico, organismo da Marinha e 
Laboratório do Estado vocacionado para as ciên-

cias e as técnicas do Mar, organiza, a 21 e 22 de Junho 
próximo, nas suas instalações em Lisboa, as 1.as Jor-
nadas de Engenharia Hidrográfica, coincidindo com 
as comemorações do cinquentenário da instituição.
Pretende-se que esta seja a primeira de uma série de 
jornadas, a realizar bianualmente na semana do Dia 
Mundial da Hidrografia, que se possam constituir como 
um fórum técnico-científico nacional, não só da área 
da engenharia hidrográfica mas também das áreas que 
com ela interagem mais proximamente, nomeada-

mente a oceanografia, especialmente a operacional, a 
navegação, a geologia e química marinhas e também 
a gestão de dados do ambiente marinho.
Os temas das jornadas são: Hidrografia, Cartografia 
Hidrográfica, Métodos e Segurança da Navegação, 
Oceanografia, Oceanografia Operacional, Geologia 
Costeira e Marinha, Química Marinha, Sistemas de 
Informação Geográfica e Gestão de Dados do Am-
biente Marinho.  

1.as Jornadas de Engenharia Hidrográfica

Mais informações disponíveis em

www.hidrografico.pt/1as_jornadas_eng_hidrografica.php

R ealizou-se em Guimarães, entre 10 e 14 
de Maio, a 13.ª Conferência Internacio-

nal em Ciências de Informação Geográfica da 
AGILE – Association of Geographic Informa-
tion Laboratories for Europe, sob o lema “Pen-

samento Geoespacial”. O programa ofereceu 
sessões paralelas de apresentação de comuni-
cações, comunicações convidadas, sessões de 
posters e workshops pré-conferência para troca 
de ideias, exposição de investigações em curso, 

desenvolvimentos futuros, aplicações state-of- 
-the-art e para estabelecimento de uma rede 
de contactos entre profissionais da academia, 
indústria e instituições governamentais inte-
ressadas em promover actividades de I&D 
entre laboratórios de IG ao nível europeu. Os 
tópicos da conferência inserem-se nos temas 
da Geoinformação, Geomática e Geocompu-
tação.  

AGILE 2010

Site do evento

http://agile2010.dsi.uminho.pt

A conferência INSPIRE 2010 realiza-se 
em Cracóvia, na Polónia, de 22 a 25 de 

Junho, sob o lema “INSPIRE como uma in-
fra-estrutura para a cooperação”. A confe-
rência será organizada em workshops pré- 
-conferência, sessões plenárias e paralelas, e 
sessões de posters, com particular ênfase nas 
aplicações e na implementação de Infra-es-
truturas de Dados Espaciais (IDE), I&D, 
etc.. Alguns temas da conferência são: Im-

plementação do INSPIRE: medidas legisla-
tivas, coordenação e modelos organizacio-
nais; INSPIRE e o contexto global (GMES, 
GEOSS, IDE para as Nações Unidas); Pro-
jectos transnacionais de IDE; Novas ferra-
mentas e tecnologias.  

A cidade de Ghent, na Bélgica, acolhe, de 
29 de Junho a 2 de Julho, a conferência 

internacional GEOBIA 2010, sobre os as-
pectos da Análise de Imagem Orientada por 
Objectos, que congregará técnicos e cientis-
tas de todo o mundo. A conferência cobrirá 
tópicos como Teoria e Conceitos, Métodos 
e Algoritmos e Aplicações.  

V ai realizar-se de 21 a 22 de Junho, em Nottingham, Reino Unido, 
a segunda Conferência Nacional em SIG Open Source, OSGIS 

2010, organizada pelo Centro para as Ciências Geoespaciais da Uni-
versidade de Nottingham, pelo Capítulo do Reino Unido da Open 
Source Geospatial Foundation e pelo Grupo em Tecnologias Open 
Source da ICA – Internacional Cartographic Association. A conferên-

cia pretende juntar decisores da administração pública, academia, in-
dústria, comunidades open source, empresas de desenvolvimento de 
software, cientistas geoespaciais, entre outros, com os objectivos de 
compreender os recentes desenvolvimentos em SIG open source e 
fornecer uma plataforma para estabelecer redes e desenvolver ideias 
para futuro trabalho colaborativo.  

Mais informação disponível em

http://plone.itc.nl/agile/events/osgis-2010

Mais informações em

http://geobia.ugent.be/?id=home

OSGIS 2010

Mais informação disponível em

http://inspire.jrc.ec.europa.eu/events/conferences/
inspire_2010/index.cfm



D esde muito cedo que o Homem teve 
necessidade de trabalhar a pedra, tanto 

para assegurar a sua sobrevivência como para 
fins decorativos. Com o passar do tempo, o 
Homem foi aperfeiçoando as suas técnicas 
de exploração e transformação das rochas, 
tanto que uma das fases iniciais da humani-
dade é designada por Idade da Pedra.
Este relatório de estágio foi realizado na em-
presa Incoveca Granitos S.A., na unidade fa-
bril de Tondela, por um período de 12 meses. 
Nesta unidade fabril faz-se a transformação 
dos blocos de granito, mármore e calcário, 
em chapa, e o seu respectivo acabamento, e 
também se cortam peças por medida.
Com este trabalho pretendeu-se enquadrar 
e caracterizar a Indústria Transformadora de 
Rochas Ornamentais, tendo como principais 
objectivos: a caracterização das rochas orna-
mentais, o seu enquadramento no país e no 
mundo, os processos de aquisição de maté-
ria-prima, logística, controlo de stocks, a apli-
cação dos melhores métodos de serragem, 
acabamento, transformação e seu respectivo 
controlo. Foi ainda efectuada uma análise 
dos impactos provocados pela indústria trans-
formadora, e foi abordada a implementação 
da marcação CE na pedra natural e a sua 
aplicação na empresa referida.
A transformação compreende a realização 
das operações de serragem, tratamento su-
perficial da chapa, corte e operações de aca-
bamento, isto para transformar os blocos ob-
tidos das pedreiras em placas e peças que 
tenham a forma, medida e acabamento ne-
cessários para a sua utilização em obra (pa-
vimentos, revestimentos, tampos, etc.). As 
mais-valias da transformação estão directa-
mente relacionadas com as características e 

qualidade dos blocos, tal como: tamanho do 
bloco, dureza, abrasividade; baixo grau de 
fracturação e diaclasamento; homogeneidade 
textural e coloração.
Nesta unidade fabril, o processo de serra-
gem dos blocos de granito é normalmente 
realizado em engenhos (tear multilâminas), 
onde são utilizadas lamas abrasivas que têm 

como principais objectivos: lubrificar e arre-
fecer as lâminas, evitar a oxidação das cha-
pas, servir de veículo ao abrasivo (granalha) 
e limpar os canais entre as chapas. Esta mis-
tura (mescla) é composta por água, granalha 
em quantidade variável entre as 100 e 250 
g/l (entre 2 e 3% em volume), cal hidratada 
(hidróxido de cálcio) em quantidade de 7 a 
50 g/l, e rocha moída. A lama abrasiva é dis-
tribuída por chuveiros sobre os blocos atra-
vés de bombeamento. Na secção dos már-
mores e calcários, o processo de serragem 
também é efectuado geralmente em enge-
nhos, usando-se nestes, simplesmente, água 
para arrefecer as lâminas diamantadas.
Para além destes métodos de serragem exis-
tem outros, tais como máquinas de fio (mo-
nocabo) e talha-blocos (monodisco) na sec-
ção de granito; na secção de mármores e cal-
cários existe uma monolâmina.

No tratamento superficial da chapa, os mais 
utilizados são: polido, amaciado, areado, fla-
mejado (tratamento térmico), bujardado, 
lavado.
Posteriormente, passa-se para a fase de corte 
para se elaborarem peças por medida; nesta 
fase são utilizadas serras circulares (discos 
diamantados) com diversos diâmetros, má-
quinas de jacto de água e de controlo numé-
rico. As operações de acabamento são para 
rectificar e finalizar as peças cortadas por 
medida.
Deste trabalho conclui-se que esta indústria 
está muito bem implementada em Portugal, 
tanto na extracção, como na transformação 
de pedras naturais, principalmente em már-
mores, calcários, granitos, etc., tendo já uma 
forte tradição no mercado internacional. Mas 
o cenário hoje em dia mudou, ocorreram vá-
rias alterações no mercado das rochas orna-
mentais, isto porque, nos últimos anos, en-

traram três grandes potências ao nível da 
transformação e comercialização de produ-
tos acabados: China, Índia e Brasil, fazendo 
com que exista uma grande competição no 
mercado nacional e internacional, o que exige 
um maior esforço no controlo dos custos de 
produção, na aquisição de matéria-prima 
(fundamental neste sector) e num controlo 
de qualidade rigoroso. Por outro lado, os cus-
tos com a minimização dos impactos am-
bientais são cada vez maiores, o que nos co-
loca em desvantagem quando comparados 
com países com leis menos rígidas ao nível 
ambiental e com mão-de-obra mais barata, 
como é o caso dos países anteriormente re-
feridos. Por estas razões, as empresas têm 
de apostar na formação profissional dos seus 
funcionários, no desenvolvimento das suas 
estruturas e na melhoria da qualidade dos 
materiais para ter sucesso no futuro.  

   Pedro Alexandre Marques Bernardo
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Extracção R. O. (pedreira a céu aberto), transformação em engenho (granito) e stock chapa.



D ecorreu no dia 23 de Fevereiro, no Au-
ditório Carlos Ribeiro (Alfragide) do 

Laboratório Nacional de Energia e Geologia 
(LNEG), a iniciativa Matérias-Primas – Rumo 
ao Fornecimento Seguro e à Gestão Susten-
tável dos Recursos Minerais Europeus. Este 
evento foi organizado pelo LNEG, Direcção-
geral de Energia e Geologia (DGEG), As-
sociação Portuguesa de Industriais de Már-
mores, Granitos e Rochas Afins (ASSIMA-
GRA) e Associação Nacional da Indústria 
Extractiva e Transformadora (ANIET).
A abertura da sessão ficou a cargo da mesa 
composta pela Presidência do LNEG (Eng. 
Machado Leite), Direcção da DGEG (Eng. 
Carlos Caxaria), Presidência da Assimagra (Dr. 
Miguel Goulão) e Presidência da ANIET (Eng.ª 
Francelina Pinto e Eng. Mira Amaral).
A apresentação dos temas dos painéis e res-
pectivos oradores foi coordenada pelo Eng. 
Tomás Oliveira. A primeira temática foi apre-
sentada pelo representante da Comissão Eu-
ropeia, Gwenole Cozigou, DG Enterprise 
and Industry - EC, que iniciou a sua inter-
venção com uma dissertação sobre o “estado 
de arte” da Indústria Extractiva e trabalho 
que tem sido desenvolvido para a definição 
das orientações da gestão sustentável dos re-
cursos minerais europeus, fazendo um par-
ticular agradecimento ao excelente trabalho 
que Portugal tem desenvolvido nesta área. A 
passagem da visão europeia para a visão por-
tuguesa foi realizada pelo Eng. Mário Lobo, 
da Direcção-geral das Actividades Económi-

cas, que desenvolveu o tema “As restrições 
à exportação de matérias-primas e o seu im-
pacto no comércio e na procura global”. Para 
terminar o painel da manhã, o Eng. Machado 
Leite enriqueceu e complementou a apre-
sentação do representante da CE, com uma 
explanação sobre as tecnologias para o valor 
acrescentado, como base da sustentabilidade 
da Indústria Mineral.
O painel da tarde foi iniciado pelo Dr. Jorge 
Carvalho (LNEG), com a apresentação do 
Panorama actual do potencial dos recursos 
minerais de Portugal. De seguida, o Eng. Car-
los Caxaria (DGEG) apresentou o tema “A 
indústria extractiva em Portugal, geração de 
riqueza e emprego”, através de uma análise 
estatística desenvolvida com dados actualiza-
dos da DGEG fornecidos pelos industriais, 
nomeadamente valores de exploração, expor-
tações, importações, entre outros, análise que 
incidiu principalmente nos recursos minerais 
não metálicos.
Para desenvolver os “Aspectos Legislativos/
Regulamentares dos Recursos Geológicos no 
Ordenamento do Território”, o Dr. Silva Pe-
reira (DGEG) apresentou casos práticos, 
frequentemente com integração territorial 
conflituosa. Seguidamente, o Dr. Luís Mar-
tins (DGEG) apresentou as conclusões re-
sultantes dos workshops organizados nas Co-
missões de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional (CCDR) durante o ano de 2009, 
iniciativa que teve como objectivo a identi-
ficação das principais preocupações e medi-

das implementadas, entre outras, no âmbito 
dos conflitos com o uso do solo, dificuldade 
no acesso aos recursos minerais por parte do 
sector extractivo, práticas inadequadas por 
parte da indústria extractiva, processo de li-
cenciamento/concessão e a importância eco-
nómica regional/municipal da indústria ex-
tractiva.
No seguimento das conclusões apresentadas 
pelo último orador, com incidência no de-
senvolvimento da questão das compatibili-
dades da actividade extractiva com as áreas 
de protecção da natureza, o Dr. Carlos Fi-
gueiredo, do Instituto de Conservação da 
Natureza e da Biodiversidade (ICNB), en-
carregou-se de apresentar a perspectiva do 
ICNB, complementando com a sua visão prá-
tica e economicista. Por último, a Associação 
Valor Pedra, representada pelo Dr. Vítor Vas-
ques, apresentou o projecto “O Cluster da 
Pedra Natural”, financiado pelo QREN, que 
está a ser desenvolvido com o objectivo de 
registar a pedra portuguesa ornamental, con-
ferindo-lhe o valor inigualável que as carac-
terísticas geológicas lhe conferem.
O período de debate foi moderado e dina-
mizado pelo Dr. Luís Martins (DGEG), 
tendo tido acesa participação.
No encerramento foi dada a palavra à mesa, 
terminando com a intervenção do Dr. Ma-
chado Leite, felicitando a “excelente” inicia-
tiva, que resultou no culminar de um traba-
lho importante e valioso para o sector da In-
dústria Extractiva.  

Matérias-Primas – Rumo ao Fornecimento Seguro
e à Gestão Sustentável dos Recursos Minerais Europeus

P or iniciativa da Direcção-geral de Energia e Geologia (DGEG) e 
do Colégio de Engenharia Geológica e de Minas da Ordem dos 

Engenheiros (OE), decorreu no dia 9 de Dezembro de 2009, na sede 
da OE em Lisboa, uma sessão técnica que teve como objectivo reco-
lher contributos para a revisão do Regulamento Geral de Segurança e 
Higiene no Trabalho nas Minas e Pedreiras (RGSHTMP), actualmente 
em vigor, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 162/90, de 22 de Maio1.

O evento proporcionou um espaço para reflexão e debate, tendo 
contado com a intervenção de vários oradores em representação da 
tutela administrativa e das empresas do sector extractivo mineral a 
céu aberto e subterrâneo.
Os dois painéis em discussão – céu aberto e subterrâneo – estive-
ram centrados em aspectos concretos contemplados no RGSHTMP, 
uma vez que o actual articulado se apresenta desajustado da reali-
dade e da evolução legislativa e tecnológica. Por outro lado, é per-
tinente repensar aspectos actuais não vertidos no anterior diploma, 

Contributos para a revisão do Regulamento Geral de Segurança e Higiene no Trabalho 
nas Minas e Pedreiras, aprovado pelo Decreto-lei n.º 162/90, de 22 de Maio

1 http://dre.pt/pdf1sdip/1990/05/11700/22902312.pdf



de que se salienta a responsabilidade dos agentes intervenientes no 
sector, no âmbito da segurança e saúde no trabalho (SST), o Plano 
de Segurança e Saúde, a Gestão e Organização da SST, a Formação, 
Informação e Cultura em SST, as Boas Práticas, a Normalização e a 
Certificação.
Como resultado do debate, foi possível sistematizar as preocupa-
ções do sector sob a forma das seguintes conclusões:

1 – Legislação nacional e europeia
É crucial pôr em prática as orientações comunitárias consignadas em 
Directivas e na normalização associada, apesar de se entender que 
“a emergência de legislação comunitária é exagerada”. Neste âm-
bito, apresenta especial realce a marcação CE enquanto garante de 
que o fabricante, representante ou importador de um produto cum-
pre os requisitos essenciais de todas as directrizes relevantes da União 
Europeia, no que respeita à SST.

2 – Normalização
Uma vez que as Normas Portuguesas e Internacionais (NP, NPEN 
e ISO) complementam a legislação, é indispensável a sua integra-
ção no diploma, designadamente sob forma de remissão. Realça-se 
a necessidade de melhorar2 a Norma Portuguesa de Controle de Vi-
brações em Construções (NP 2074), uma vez que este aspecto deve 
ser integrado na revisão. Na revisão será aconselhável, tanto quanto 
possível, remeter para normas NP e ISO, tanto mais que outras re-
ferências e orientações de várias instâncias internacionais (OIT/ILO3, 
ICMM4, etc.) divergem, muitas vezes, substancialmente.

3 – Princípios para a estruturação do Regulamento
Na opinião de grande parte dos intervenientes no debate, recorren-
temente se considerou que o normativo apenas deveria contemplar 
aspectos gerais, deixando para as empresas o detalhe desta matéria 
nos seus Regulamentos Internos, Planos de Lavra, Planos de Segu-
rança e Saúde, etc.. Por outro lado, mereceu ainda algum realce a 
proposta para que fossem considerados os “critérios de perigosi-
dade”, estabelecendo a seriação por classes de empresa, tendo como 
pressuposto que empresas “maiores” e com métodos de lavra “mais 
complexos” teriam um risco mais elevado, o que, na prática, nem 
sempre corresponde à realidade. Importa salientar que não poderá 
ser alterada a estrutura do diploma, processando-se a revisão den-
tro do actual articulado. 

4 – Plano de Segurança e Saúde (PSS)
É consensual que, para além da sua obrigatoriedade legal, é impor-
tante que as empresas elaborem PSS, apoiados em “Boas Práticas” 
oficialmente reconhecidas. No entanto, deve ainda ser conduzida 
uma avaliação de risco eficaz, em paralelo com o estudo das causas 
dos acidentes e doenças profissionais, uma vez que esta é o suporte 
de um PSS que responda à realidade. Na opinião de vários interve-
nientes, este documento deverá ser detalhado, em contraponto ao 

“exacerbado” detalhe dos regulamentos, contemplando medidas de 
mitigação e cenários de prevenção.
Por reflectir ficaram ainda aspectos como a regulamentação do con-
teúdo do PSS e das exigências no seu acompanhamento.

5 – Saúde no Trabalho
O álcool e drogas constituem problemas internos para as empresas. 
Embora algumas tenham regulamentos internos sobre alcoolémia e 
monitorizem os trabalhadores, a legislação deveria contemplar esta 
matéria na eventual omissão em legislação subsidiária aplicável.

6 – Formação em Segurança
Foi evidenciada a importância da formação e da promoção da cul-
tura de segurança nas empresas (vestir a camisola da “segurança”), 
como factores intrínsecos de prevenção de riscos profissionais. Esta 
revisão e, ou, legislação complementar deveriam estabelecer padrões 
de “formação mínima obrigatória” para trabalhadores e dirigentes 
na indústria extractiva mineral, quer especificamente para a área da 
SST (formação, sensibilização), quer para as principais tarefas da 
actividade mineira (operação de máquinas e equipamentos, direc-
ção dos trabalhos, explosivos, etc.). Seria importante regulamentar 
no sentido de que, para os novos trabalhadores (admissão) e em-
preiteiros, tal formação/sensibilização fosse de carácter obrigatório, 
devendo concretizar-se a sua avaliação apenas após um período mí-
nimo de integração e em contacto com os trabalhos, acompanhados 
de trabalhadores experimentados e responsáveis.

7 – Responsabilização
Outra questão pertinente é a subcontratação de pessoal, uma vez 
que a legislação é clara e inquestionável quando refere que o opera-
dor (explorador ou concessionário) é co-responsável com o respon-
sável (RT) ou director técnico (DT) pela SST nos locais de traba-
lho. A entidade empregadora é, assim, responsável pela SST dos 
empreiteiros e subempreiteiros. Deverá haver uma estreita ligação 
entre os empreiteiros/subempreiteiros e o coordenador de segurança 
(a entidade empregadora), devendo ser estabelecido entre as partes 
um “contrato de segurança”. Os serviços de segurança não são os 
responsáveis pela segurança e sua gestão, apenas apoiam, esclare-
cem, direccionam o operador e o RT/ DT na gestão da segurança.

8 – Equipamentos Protecção Individual
O uso de equipamento de protecção individual, subjacente ao risco, 
deverá ser estabelecido em função da avaliação deste e nas activida-
des em que tal se justifique. Por exemplo, a utilização de capacete 
em escritórios levanta dúvidas, na medida em que o regulamento es-
tabelece que “nos trabalhos abrangidos pelo presente regulamento é 
obrigatório o uso de capacete”. Por outro lado, segundo os interve-
nientes, a dificuldade em fazer cumprir as regras no que concerne ao 
uso de equipamentos de protecção individual (EPI’s), prende-se tam-
bém com aspectos culturais (os “homens” não precisam disso…).

   Pedro Alexandre Marques Bernardo
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2 http://cegeo.ist.utl.pt/html/investiga/cegeo7.pdf  |  3 www.ilo.org/global/lang--en/index.htm  |  4 www.icmm.com



Face ao exposto, o regulamento poderia ser possivelmente mais 
esclarecedor e persuasivo nesta matéria e os seguros só deve-
riam pagar indemnizações, em caso de acidente, quando fos-
sem usados EPI’s.

9 – �Frentes de Desmonte, Perfil Final das Explorações. 
Aterros

Para explorações a céu aberto, o regulamento determina valo-
res de altura e largura de degraus e inclinação de frentes, para 
trabalhos em avanço, uns, para configurações finais tendo em 
vista trabalhos de recuperação, outros. Reconhece-se a dificul-
dade na sua aplicação prática, neste capítulo. Para além da di-
ficuldade em alterar o perfil da frente (avanço - configuração 
final), é reconhecido que o perfil das frentes é condicionado 
por aspectos económicos (melhor aproveitamento), por um 
lado, por factores geomecânicos (estabilidade, natureza da ja-
zida) e operacionais (manobra, circulação de máquinas e equi-
pamentos), por outro.
É sobre estes dois últimos factores que a “condição de segu-
rança” se deve observar. Assim, do debate, conclui-se que “o 
regulamento deveria ser generalista”, que a configuração das 
frentes a contemplar no Plano de Lavra e no Plano de Recu-
peração Paisagística deveria, caso a caso, ser proposta para apro-
vação, tendo em consideração os aspectos atrás mencionados, 
ao invés da lei a fixar. As entidades licenciadoras e fiscalizado-
ras poderiam, a todo o momento, impor a alteração de tal con-
figuração, nomeadamente por motivos de segurança que o jus-
tificassem.
Foi também proposto que o regulamento contemplasse a obri-
gatoriedade de estudo e acompanhamento geotécnicos em ex-
plorações com profundidades a definir (certas explorações de 
rocha ornamental ultrapassam já os 140 metros). O regula-
mento deveria igualmente contemplar aspectos técnicos da 
construção, manutenção e monitorização de instalações de de-
pósito de resíduos (escombreiras, bacias de lamas).

10 – Segurança na Envolvente
Deverá ter-se em atenção o facto da SST não se esgotar na 
área da exploração. Impõe-se acautelar a segurança na sua en-
volvente, para bens materiais (estradas, casas, etc.) e segurança 
de terceiros. Os impactes devidos ao uso de explosivos (pro-
jecções, vibrações), por exemplo, são de sublinhar (existe le-
gislação própria sobre vibrações, tal como mencionado). Su-
gere-se que o regulamento possa contemplar a hipótese de ex-
plorações vizinhas “se associarem” em aspectos de SST. Neste 
capítulo, os Planos de Lavra, os PSS e os Planos de Ordena-
mento do Território poderiam constituir instrumentos regula-
dores importantes.

11 – Instalações Eléctricas
Propõe-se que o capítulo referente a esta matéria também seja 
revisto.  

ADELINO
Rectangle



A 8.ª conferência nacional XATA 2010 tem 
como objectivo principal proporcionar 

um espaço alargado para discussão sobre a 

XML, as suas variadas utilizações e as tec-
nologias associadas. Esta edição da XATA 
será realizada na Escola Superior de Estudos 
Industriais e de Gestão do Instituto Politéc-
nico do Porto, sediada em Vila do Conde, 
nos dias 19 e 20 de Maio.
A conferência está aberta à participação de 
especialistas e utilizadores interessados no 
tema, vindos do meio académico ou da in-
dústria. Pode participar na XATA 2010, en-
viando uma proposta de artigo para poste-
rior apresentação na conferência ou simples-
mente assistindo à mesma.

Os artigos deverão ser submetidos em in-
glês, mas as apresentações poderão ser fei-
tas em português, galego, castelhano ou in-
glês. Poderão ser submetidos artigos com um 
limite máximo de 12 páginas ou artigos cur-
tos com seis páginas. Os artigos deverão ser 
formatados de acordo com as regras das Lec-
ture Notes in Computer Science e submeti-
dos no EasyChair (ligação disponível no site 
da conferência).  

   Mário Rui Gomes
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XATA - XML, Aplicações e Tecnologias Associadas 2010

Para mais informações consultar

www.eseig.ipp.pt/conferencias/xata2010

R ealiza-se de 7 a 10 de Setembro, em Lisboa, a12th Internatio-
nal Conference on Human-Computer Interaction (Mobile 

HCI2010), subordinada ao tema “Um mundo móvel para todos”.
Trata-se de uma conferência internacional que pretende debater os 
desafios e possíveis soluções para uma interacção eficaz com siste-
mas e serviços móveis. Abrange a concepção, avaliação e aplicação 
de técnicas para todos os dispositivos, serviços móveis e computa-
dores portáteis.  

N uma iniciativa da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Dou- 
ro e do Instituto Politécnico do Cávado e Ave, vai realizar-se, 

em Viana do Castelo, entre os dias 20 e 22 de Outubro, a confe-
rência CENTERIS’2010 – Conference on ENTERprise Information 
Systems.
Trata-se de uma conferência internacional que contempla as pers-
pectivas sociais, organizacionais e tecnológicas dos Sistemas de In-
formação Empresariais.
As actas da conferência serão publicadas pela Springer-Verlag em livro 
da série Communications in Computer and Information Science.  

CENTERIS’2010

Para mais informações aceder a

http://mobilehci2010.di.fc.ul.pt ou contactar pgoncalves@lasige.di.fc.ul.pt

Para mais informações consultar

http://centeris.eiswatch.org

   Maria Manuela Oliveira
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ENG. DE MATERIAIS
MELHOR ESTÁGIO 2009
TEMA:  �Caracterização Mecânica e Física 

da Zircónia Estabilizada em Ítria como 
Barreira Térmica em Componentes 
Estáticos de Turbinas Hidráulicas

Autor  Eng. Nuno Correia
Orientador  Eng. Francisco Sousa

O s materiais de excelência sempre foram 
privilegiados na aeronáutica, pois as gran-

des variações de temperatura a que os ditos 
materiais estão sujeitos podem promover al-
terações drásticas nas propriedades dos diver-
sos constituintes de um equipamento aero-
náutico. As superligas de Níquel, revestidas 
com materiais de grande resistência térmica, 
são usadas geralmente na área aeroespacial em 
alhetas de turbinas de aviões.
Durante o funcionamento de uma turbina, a 
mencionada liga é exposta a elevadíssimas tem-
peraturas, o que pode implicar uma degrada-
ção das suas propriedades. Por esta razão, im-

Trabalho realizado na empresa TEandM-Tecnologia e Engenharia de Materiais (Coimbra).



puseram-se os sistemas de Barreiras Térmicas 
de Revestimentos (TBC: “Thermal Barrier 
Coating”), que consistem num conjunto de 
três camadas: o substrato, a camada da ligação 
e o revestimento final, habitualmente com-
posto por Zircónia estabilizada com Ítria.
As estruturas TBC são geralmente projecta-
das pelo método APS (“Air Plasma Spray”), 
sendo usadas habitualmente para proteger as 
superligas de Níquel dos efeitos de oxidação 
promovida por variações acentuadas de tem-
peratura. Não obstante, estas barreiras tér-
micas podem sofrer falhas originadas pelo 
efeito de fadiga térmica, as quais poderão 
provocar danos irreversíveis no substrato.
Para estudar os efeitos do fenómeno de fa-
diga térmica neste tipo de componentes, foi 
realizado um conjunto de ensaios a diversas 
amostras. Inicialmente, foram efectuados 
ensaios a amostras constituídas integralmente 
por uma superliga de Níquel denominada 
INCONEL 625, para que desta forma fosse 
avaliável se as falhas nas estruturas TBC são 
afectadas por variações no substrato; e, pos-
teriormente, em amostras de INCONEL 
625 revestido com uma sub-camada de Ní-
quel Alumínio e com a barreira térmica de 
Zircónia estabilizada com Ítria, a fim de afe-
rir a grandeza dos danos promovidos pelas 
variações de temperatura no revestimento e 
no substrato revestido. As amostras foram 
submetidas a temperaturas entre os 1000°C 
e os 1200°C, com ciclos térmicos diferen-

tes, efectuando-se posteriormente uma aná-
lise microestrutural, bem como uma análise 
de dureza a todas as amostras, de forma a 
tentar determinar a evolução de algumas das 
suas propriedades morfológicas e físicas pe-
rante o tratamento térmico aplicado.
O conjunto de amostras foi analisado poste-
riormente ao tratamento térmico através de 
microscopia óptica e microscopia electrónica 
de varrimento, de modo a aferir as mudan-
ças, ao nível microestrutural, geradas pelo 
efeito de fadiga térmica aplicado. Foram re-
alizados, ainda, ensaios de indentação esférica 
simples, no sentido de determinar a resistên-
cia mecânica, a dureza e o módulo de elasti-
cidade do substrato, com e sem revestimento, 
assim como do próprio revestimento.
Foi possível verificar que as propriedades das 
amostras de Inconel 625 com o ensaio de 
fadiga térmica têm algumas variações a re-
gistar: um ligeiro incremento da dureza e 
uma diminuição do módulo de Young, re-
sultante da promoção da oxidação superfi-
cial. De notar, ainda, que a observação mi-
croscópica das amostras revela ligeiras fissu-
ras superficiais (fig. 1).

Relativamente às amostras constituídas por 
substrato de Inconel 625, sub-camada de 
Niquel Aluminio e camada final de Zircónia 
estabilizada com Ítria, verifica-se que o tra-
tamento térmico confinado, e consequente 
fadiga térmica, teve influência directa na va-
riação das propriedades do revestimento ce-
râmico. Verificou-se não só o incremento de 
porosidades em tamanho e número, bem 
como o surgimento de fenómenos de desli-
zamento de camadas, ou seja, rotura da es-
trutura TBC, com cisão pontual entre a ca-
mada de revestimento cerâmico e o reves-
timento de ligação. Todos estes fenómenos 
em conjunto promovem a formação de fis-
suras, todavia não se verificaram alterações 
significativas do substrato.

Em conclusão, fica assim comprovado o facto 
de que uma barreira de revestimento de Zir-
cónia estabilizada com Ítria promove a lon-
gevidade de substratos como o Inconel 625, 
funcionando como material de sacrifício e 
conseguindo evitar a sua alteração estrutural 
quando o mesmo é submetido ao efeito de 
fadiga térmica tão comum nos componen-
tes aeroespaciais.  

   Maria Manuela Oliveira
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Alteração da designação do Colégio

ACiência e Engenharia de Materiais abrange, hoje, além dos ma-
teriais metálicos, os cerâmicos, vidros, polímeros, compósitos e, 

ainda, materiais ópticos e optoelectrónicos, biomateriais e outros.
À semelhança do que progressivamente foi acontecendo às designa-
ções das licenciaturas e aos nomes dos Departamentos, pareceu 
aconselhável a mudança do nome do Colégio para “Colégio de En-
genharia de Materiais”. Esta designação, mais curta, traduz melhor 
a importância desta vasta área científica e tecnológica facilitando, 
assim, a própria definição de “Actos de Engenharia” próprios dos 
Engenheiros de Materiais, bem como a “Matriz de Competências 
Específicas” que, sendo documentos em execução, são de funda-
mental importância no futuro do Colégio. A alteração proposta visou, 
pois, acompanhar o peso crescente de outros materiais e dar sen-
tido à criação de especializações no âmbito do Colégio, tais como 
“Fundição”, “Polímeros”, “Cerâmicos”. Estas especializações terão 
um carácter horizontal, abrangendo também os Colégios de Enge-

nharia Química e de Engenharia Mecânica, o que estimulará a co-
laboração inter-colégios. Assim, com a data de 1 de Julho de 2009, 
foi enviado a todos os inscritos no Colégio um ofício com um bole-
tim de voto e envelope RSF para votação por correspondência, pe-
dindo que a resposta chegasse até 14 de Agosto ao Secretariado dos 
Colégios. Foi também feito um contacto por e-mail.
Em Setembro, foram contados os votos recebidos pelo correio e feita 
a divulgação, por e-mail de 7 de Setembro, dos resultados obtidos, a 
saber: Total de Boletins de voto enviados: 345; Total de boletins de voto 
recebidos: 126; Total de votos SIM: 84; Total de votos NÃO: 42 
Assim, o Colégio propôs ao Conselho Directivo Nacional (CDN) a 
alteração da sua designação para Colégio de Engenharia de Materiais. 
Após aprovação por unanimidade no Conselho Coordenador de Co-
légios (reunião de 29 de Outubro) e no Conselho de Admissão e 
Qualificação (reunião de 13 de Novembro), o CDN, na sua reunião 
de 18 de Novembro de 2009, aprovou, também por unanimidade, 
a alteração do nome do nosso Colégio/Especialidade para Engenha-
ria de Materiais.  

Figura 1 – Micrografia de amostra de Inconel 625
após ensaio de fadiga térmica

Figura 2 – Microestrutura transversal do revestimento
por APS após ensaio de fadiga térmica



R ealizou-se a 22 e 23 de Outubro pas-
sado, no LNEC, em Lisboa, uma con-

ferência Internacional da Acção COST E 53, 
sobre o tema “Economic and Technical as-
pects of quality control for wood and wood 
products”. Esta conferência do COST teve 
como tema dedicado a melhoria e desenvol-
vimento de metodologias e técnicas para 
avaliação da qualidade da madeira e produ-
tos de madeira, nomeadamente com técni-
cas não destrutivas, como o varrimento por 
raios X, velocidade de propagação do som, 
avaliação por critérios de observação visual 
e classificação da qualidade da secagem. Em 
todos os pontos, deu-se atenção ao enquadra-
mento económico dos processos.
Estiveram presentes na conferência mais de 
60 especialistas da ciência e tecnologia da 
madeira, oriundos das mais prestigiadas ins

tituições de investigação e universidades da 
Europa.
O Investigador do INETI, José António San-
tos, através do apoio institucional da Socie-
dade Portuguesa de Materiais, assegurou a 
principal responsabilidade da organização.
Do programa destacam-se alguns dos pon-
tos mais relevantes, como as comunicações 
dos apresentadores convidados Prof. João 
Paulo Carvalho (UTAD) - Quality Control 

and productivity in Oak Timber, from for-
est to the final processing; Prof. Arto Use-
nius (VTT – Finlândia) - Improvement po-
tential of value yield in sawmilling through 
scanning of internal knot structure of round 
wood; Dr. Ryszard Szymani (Woodmachi- 
ning – USA) - Advances in scanning tech-
nology and process optimization in the wood 
industry in North America.
As sessões técnicas incidiram sobre temas 
relacionados com a resistência mecânica da 
madeira, tratamentos térmicos de secagem, 
aspectos económicos e qualidade.
O programa incluiu uma visita técnica às 
moradias do empreendimento Troia Resort, 
cujas paredes e cobertura são construídas 
em madeira.  

   Maria Manuela Oliveira
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Conferência sobre Produtos em Madeira

Em 2009, o Dia Mundial dos Materiais 
foi comemorado em Lisboa, a 4 de No-

vembro, na sede da Ordem dos Engenhei-
ros (OE), em simultâneo, como habitual-
mente, com o Encontro Nacional do Colé-
gio de Engenharia de Materiais.
Iniciada em 2003, esta comemoração é uma 
colaboração entre a Ordem dos Engenhei-
ros e a Sociedade Portuguesa de Materiais 
(SPM) e inclui um concurso visando distin-
guir os melhores trabalhos nas diferentes 
vertentes da Ciência e Tecnologia de Mate-
riais, apresentados por estudantes finalistas 
do 1.º ciclo e do 2.º ciclo de cursos das áreas 
de Ciências e Engenharia, referentes ao ano 
lectivo anterior.
A Região Sul financiou o Prémio Ordem dos 
Engenheiros e teve a seu cargo a organização 
do evento,  estando presente com toda a lo-
gística que foi necessária.
Decorreu também o Painel “Engenharia de 
Materiais: O Processo de Bolonha, os Cur-

sos e o Mercado de Trabalho”, seguindo-se 
uma apresentação das Páginas Amarelas dos 
Materiais, iniciativa SPM/OE, pelo Prof. 
Carlos Dias (FCT/UNL).

Em 2010, a comemoração do Dia Mundial 
dos Materiais será organizada pelo Departa-
mento de Engenharia Metalúrgica e de Ma-
teriais da FEUP.  

Dia Mundial dos Materiais 2009

Ana Sofia da Silva Peixoto, FCTUC, “Filmes Finos & Revelação de Impressões Digitais Latentes”: Prémio Ordem dos 
Engenheiros (no valor de 500 euros, atribuído pelo Conselho Directivo da Região Sul)

Ivânia Solange Rodrigues Marques, FCTUC, “Incremento do isolamento térmico de tijolos por adição de lamas de 
anodização de alumínio”: 1.ª Menção Honrosa Ordem dos Engenheiros

Maria Manuel Fernandes Barbosa, FEUP, “Cold Spray Deposition of Titanium onto Aluminium Substrates”: 
2.ª Menção Honrosa Ordem dos Engenheiros

Ana Catarina Bernardino Baptista, FCT/UNL, “Produção de bio-baterias a partir de membranas obtidas pela técnica 
de electrofiação”: Prémio SPM (no valor de 500 euros, atribuído pela SPM)

Margarida Isabel Sousa Henriques, IST, “Estudo do Sistema Ternário U-Fe-Ge”: 1.ª Menção Honrosa SPM

Bruno Brás, FCT/ UNL, “Baterias de Filme Fino em Substrato de Papel”: 2.ª Menção Honrosa SPM

Patrícia Queimado Franco, FCT/UNL, “Produção de Fibras de Hidroxiapatite por Electrofiação”

Rúben Filipe Silva Santos, FEUP, “Formação dos aluminetos de níquel a partir de pós metálicos”

Patrick de Sousa, U. Aveiro, “Grânulos compósitos Hidroxiapatite/Quitosano para libertação controlada de fármacos”

A. Rondão, S. Pina e J.M. Ferreira, U. Aveiro, “Cements for bone reparation based on doped calcium phosphates”

Susana Manuel Soares Mendes, U. Aveiro, “Preparação de Argilas para nanocompósitos de polímeros/silicatos em 
camadas”

Trabalhos apresentados e prémios atribuídos

Entrega do prémio
Ordem dos Engenheiros
a Ana Sofia da Silva Peixoto

Mesa do painel: Prof. Manuel Vieira (FEUP), Eng. Sousa 
Correia (SPAL) e Prof.ª Maria Teresa Vieira (FCTUC)



AEngenharia, sendo a “aplicação dos prin-
cípios científicos à exploração dos re-

cursos naturais, ao projecto e construção de 
comodidades e ao fornecimento de utilida-
des”, é uma ferramenta poderosa e promo-
tora do desenvolvimento social que tem 
vindo a acompanhar a Humanidade desde 
tempos imemoriais. É com este intuito, de 
promover e proporcionar uma melhor qua-
lidade de vida às pessoas com necessidades 
especiais temporárias ou permanentes, que 
se enquadra o estágio formal realizado de 
admissão à Ordem dos Engenheiros.
O trabalho, intitulado “Concepção e Desen-
volvimento de um Sistema Basculante para 
Reclinação do Encosto em Cadeira de Rodas 
– Medical Devices”, foi desenvolvido atra-
vés da entidade ADITEC (Associação para 
o Desenvolvimento e Inovação Tecnológica) 
e visou a investigação, concepção e desen-
volvimento de um sistema basculante do en-
costo das costas de uma cadeira de rodas.
O estudo realizado quer a nível anatómico, 
quer a nível ergonómico do corpo humano 
quando sujeito a períodos de tempo prolon-
gados na posição de sentado, revelou efeitos 
nefastos para a saúde e bem-estar do pa-

ciente. O uso contínuo de uma cadeira de 
rodas inadequada às necessidades do utiliza-
dor poderá ter graves consequências a nível 
estrutural (ex.: escoliose, obliquidade da pél-
vis, úlceras de pressão) e funcional (dificul-
dade na propulsão da cadeira). Desta forma, 
a integração de um sistema basculante do 
encosto de uma cadeira de rodas permite ao 
seu utilizador aumentar o conforto (aumen-
tar a tolerância na postura de sentado), pro-
mover o desenvolvimento motor, melhorar 
a função respiratória, a deglutição e os cam-
pos visuais, prevenir deformidades e preve-
nir úlceras de pressão e hérnias discais.
Existem também muitas especificidades, al-
gumas das quais obtidas por intermédio da 
inovação técnica, indispensáveis a uma ca-
deira de rodas com um sistema de bascula-
mento para que esta seja exequível e fiável 

para o seu utilizador. A flexibilidade, a re-
sistência mecânica, o custo (que exclui pro-
cessos de soldadura), a manobrabilidade e a 
autonomia por parte do utilizador, destacam-
se como características prioritárias. O estudo 
técnico incidiu num sistema que permitisse 
o basculamento do encosto da cadeira de 
rodas tendo como directrizes fundamentais 
o accionamento ambidestro e simultâneo, a 
autonomia para o seu utilizador (prescin-
dindo da necessidade de recorrer a tercei-
ros) e, finalmente, a minimização de proces-
sos de fabrico. Desta forma, a autonomia, o 
conforto, a redução do número de proces-
sos de fabrico (como maquinagens e solda-
duras) associados a uma viabilidade econó-
mica são as principais propostas de valor im-
plícitas na realização deste estágio.
Com concretização e modelação deste “sis-
tema basculante” adaptável à generalidade 
dos modelos de “cadeiras de rodas – Medi-
cal Devices” pretendeu-se reiterar a posição 
da Engenharia como ferramenta promotora 
do desenvolvimento social e ao serviço da 
Humanidade.
Para finalizar, quero expressar a minha pro-
funda gratidão ao patrono e orientador deste 
estágio para admissão a Membro Efectivo da 
Ordem dos Engenheiros, o Professor Dou-
tor Fernando Manuel Pinto de Jesus e Silva, 
pela sua disponibilidade, paciência e suges-
tões técnicas ao longo da concepção e desen-
volvimento deste projecto aliciante. Uma úl-
tima palavra, igualmente de apreço, dirigida 
aos Professores e aos Mestres que paciente-
mente contribuíram no universo da Facul-
dade de Engenharia da Universidade do Porto 
para a estruturação e edificação do meu co-
nhecimento científico e técnico.  

   Aires Barbosa Pereira Ferreira
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ENG. MECÂNICA
MELHOR ESTÁGIO 2009
TEMA:  �Concepção e Desenvolvimento de um Sistema 

Basculante para Reclinação de Encosto 
em Cadeira de Rodas – Medical Devices

Autor  Eng. José Miguel de Assis Azevedo Sousa
Orientador  Prof. Doutor Fernando Manuel Pinto de Jesus e Silva



O estágio profissional decorreu no Centro 
de Engenharia e Tecnologia Naval (CEN-

TEC) do Instituto Superior Técnico (IST), 
onde o estagiário integrou, e integra actual-
mente, o Grupo de Estruturas Navais desta 
unidade de investigação e desenvolvimento 
(I&D). O trabalho realizado durante o estágio 
teve como objectivo o desenvolvido de ferra-
mentas computacionais de apoio à modelação 
e análise estrutural por elementos finitos do 
casco de navios tanque petroleiros, utilizando 
um modelo que foi proposto recentemente 
nos regulamentos de projecto estrutural IACS-
CSR (International Association of Classifica-
tion Societies – IACS, Common Structural 
Rules – CSR). Os regulamentos IACS-CSR 
representam a nova geração de regulamentos 
para o projecto estrutural do casco de navios 
tanque petroleiros e do casco de navios grane-
leiros. Estes regulamentos estão em vigor na 
indústria de construção naval a nível mundial 
desde Abril de 2006, data a partir da qual a 
sua utilização no projecto estrutural desta classe 
de navios passou a ser obrigatória, para navios 
tanque petroleiros de comprimento superior 
ou igual a 150 metros e para navios granelei-
ros de comprimento superior ou igual a 90 
metros. Comparativamente com regulamen-

tos anteriores, esta nova geração de regula-
mentos de projecto exige uma utilização mais 
intensiva do método de análise por elementos 
finitos, como ferramenta de verificação e de 
avaliação de resistência estrutural na fase final 
do projecto. Os modelos que são propostos 
nestes regulamentos exigem, no entanto, um 
esforço de modelação e de computação bas-
tante significativo, dada a sua complexidade, 
quer ao nível da geometria dos modelos e da 
malha de elementos finitos, quer ao nível das 
condições de carregamento a considerar na 
avaliação de resistência. Como requisito mí-
nimo para a classificação do projecto por uma 
sociedade de classificação de navios, os regu-
lamentos exigem a utilização destes modelos 
na avaliação de resistência estrutural do espaço 
de carga do navio. Os modelos a considerar 
são modelos globais do casco que abrangem 
três tanques de carga, e modelos locais de es-
truturas secundárias e de detalhes estruturais. 
Estes modelos permitem verificar se as dimen-
sões e escantilhões dos componentes estrutu-
rais, determinadas na fase inicial do projecto, 
permitem satisfazer adequadamente os crité-
rios de resistência estipulados nos regulamen-
tos, no que respeita à cedência do material, 
encurvadura e vida esperada à fadiga. Nesta 

verificação de resistência são consideradas di-
versas condições de carregamento estáticas e 
dinâmicas, representativas das solicitações ex-
tremas a que a estrutura do navio poderá vir 
a ser submetida em condições de serviço ao 
longo do seu tempo de vida útil.
No âmbito do trabalho de estágio foi imple-
mentado o modelo global do casco para o caso 
de navios tanque petroleiros. Foi desenvolvido 
um conjunto de ferramentas computacionais 
de utilização em ambiente de I&D que per-
mite a implementação automática do modelo 
no programa comercial de elementos finitos 
ANSYS®. Estas ferramentas são utilizadas 
em paralelo com um programa de projecto 
estrutural desenvolvido pelo estagiário num 
trabalho anterior, o qual é utilizado para a fase 
inicial de dimensionamento estrutural do es-
paço de carga do navio. No âmbito do está-
gio, este programa foi modificado de forma a 
gerar o novo modelo proposto nos regulamen-
tos IACS-CSR, utilizando um conjunto de 
rotinas que foram desenvolvidas na linguagem 
de programação APDL® (ANSYS Parame-
tric Design Language). Estas rotinas permi-
tem automatizar a fase de pré-processamento, 
gerando a geometria do modelo, a malha de 
elementos finitos, as condições de carrega-
mento e as condições de fronteira. A fase de 
cálculo da solução, ou de processamento, e a 
fase de pós-processamento da solução, são 
efectuadas directamente no programa de ele-
mentos finitos. Como exemplo de aplicação, 
estas ferramentas foram utilizadas com su-
cesso num caso prático, que consistiu na aná-
lise estrutural do casco de um navio tanque 
petroleiro do tipo Aframax, considerando uma 
condição de carga típica de navio carregado e 
componentes dinâmicas originadas por dife-
rentes direcções de incidência de ondas.  

   Paulo de Lima Correia
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MELHOR ESTÁGIO 2009
TEMA:  �Modelação e Análise Estrutural 

do Casco de Navios Tanque Petroleiros – 
– Regulamentos IACS, 2006

Autor  Eng. Bruno Constantino B. de Miranda Pereira Gaspar
Orientador  Eng. Carlos António Pancada Guedes Soares

E ntre 20 e 22 de Abril, decorreu em Lisboa, na 
sede da Agência Europeia da Segurança Marí-

tima (EMSA), a reunião da Subcomissão 2 – Ships and Marine Te-
chnology/Marine Environment Protection do Comité Técnico 8 da 
International Organization for Standardization (ISO).
Para além da reunião plenária, decorreram quatro sessões dedicadas 
aos seguintes temas: resposta ambiental, lixo gerado a bordo dos na-
vios, avaliação do risco dos sistemas anti-vegetativos e desenvolvi-
mento de normas para a medição do ruído subaquático provocado 
pelos navios.
Em Portugal, no quadro do Sistema Português da Qualidade (Decreto- 

-lei n.º 142/2007, de 27 de Abril), a Associação das 
Indústrias Navais, através da Comissão Técnica 68 

(CT 68), é o organismo de normalização sectorial reconhecido pelo 
Instituto Português de Qualidade, o organismo nacional de normaliza-
ção. A CT 68 - Construção naval e tecnologias marítimas abrange a 
actividade normativa Internacional/Europeia das comissões técnicas: 
ISO/TC 8, ISO/TC 188 e CEN/TC 15.  

ISO em Lisboa

ISO: www.iso.org/iso/home.htm
AIN (CT68): �www.aim.pt/index.php?mod=articles&action=viewArticle&article_

id=157&category_id=61
EMSA: www.emsa.europa.eu



A o largo da Catalunha, três ondas gigan-
tes atingiram o navio cruzeiro, de pavi-

lhão Maltês, Louis Majesty, provocando a 
morte de duas pessoas e o ferimento de mais 
de uma dezena, para além dos severos danos 

no navio. As mortes foram causadas pelos 
estilhaços de vidro das janelas num dos es-
paços públicos.
Ondas gigantes em pleno oceano, aparecendo 
do nada, são fenómenos raros e imprevisí-

veis, com alguma incidência na costa ociden-
tal de África. O facto de este fenómeno ter 
ocorrido no Mediterrâneo é ainda menos 
frequente. Não se devem confundir estas 
ondas com os tsunamis, que são ondas pro-
vocadas pela actividade sísmica e com a sua 
formação muito próxima da costa devido à 
baixa profundidade. A comunidade cientí-
fica tem tentado explicar as causas da for-
mação de ondas com altura de mais do dobro 
da altura significativa da onda para a região 
onde ocorrem. Várias têm sido as teorias 
apontadas, tais como simultaneidade de for-
tes ventos e correntes ou, somente, o acu-
mular de várias pequenas ondas.
O projecto europeu MaxWave aborda a te-
mática da existência de ondas gigantes e o 
risco de as encontrar, como influenciar o 
projecto de novos navios e o desenvolvimento 
de um critério para a previsão das ondas gi-
gantes (rogue waves).  

   Paulo de Lima Correia
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Ondas gigantes justificam estudos aprofundados

   João Carlos Moura Bordado
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QUÍMICA E BIOLÓGICA

O complexo petroquímico de Sines foi 
pensado no final da década de sessenta 

como um conjunto altamente integrado de 
unidades de produção de olefinas, poliolefi-

nas, vinilos, estirenos, fibras e borracha sin-
tética. Actualmente, produz os petroquími-
cos básicos etileno, propileno e butadieno, 
e os derivados polietileno e ETBE.

O aumento da procura de energia nos mer-
cados mundiais transformou a eficiência 
energética num imperativo estratégico. Na 
tentativa de minimizar custos em utilidades 
e impactos ambientais, a integração de pro-
cessos torna-se essencial para garantir viabi-
lidade económica no quadro da competiti-
vidade global.
Assim, nos últimos anos têm sido conduzidos 
vários estudos de integração energética em di-
ferentes unidades do Complexo Petroquímico 
de Sines, nomeadamente o steam cracker, uni-
dades de butadieno, de ETBE e fábricas de 
polietileno de alta e de baixa densidade.
É na sequência desses trabalhos que surge 
este estudo de integração global do site, con-

ENG. QUÍMICA E BIOLÓGICA
MELHOR ESTÁGIO 2009
TEMA:  �Estudos de Integração de Processos 

e Optimização Energética no Complexo 
Petroquímico de Sines

Autor  Eng. Pedro Miguel Bairrada Vila
Orientador  Eng. João André Coelho



jugando unidades já existentes, optimizadas 
e por optimizar, com as novas fábricas, de 
polipropileno e polietileno linear, previstas 
no plano de expansão da Petroquímica.
Além de se ter procedido à optimização das 
redes de permutadores de calor, recorrendo 
à tecnologia Pinch, abordaram-se questões 
relacionadas com a optimização da produ-
ção de vapor e electricidade. Discutiram-se 
ainda a integração e optimização de sistemas 
de cogeração, em ciclos combinados, e de 
refrigeração à escala do site.
A metodologia da análise do ponto de es-
trangulamento, ou pinch, assenta num con-
junto de métodos baseados na termodinâ-
mica, pensados de forma a identificar e atin-
gir a máxima recuperação de energia dentro 
de um processo, minimizando o consumo 
de utilidades através da optimização da rede 
de permutadores de calor.
A base desta metodologia de optimização é 
o conceito de ponto de estrangulamento, ou 
pinch point, enquanto constrangimento limi-
tante de um sistema. Numa rede de permu-
tadores, o pinch é definido por uma dife-
rença de temperaturas. A 2.ª Lei da Termo-
dinâmica determina a direcção do fluxo de 
energia, ou seja, o calor só pode fluir das 
temperaturas mais altas para as mais baixas, 
proibindo cruzamentos de temperaturas num 
permutador de calor. Assim, correntes quen-
tes não podem ser arrefecidas abaixo da tem-
peratura das correntes frias disponíveis e 
vice-versa. Na prática, as correntes só podem 
ser aquecidas ou arrefecidas até uma dife-

rença mínima de temperaturas, represen-
tando o mínimo de força motriz correspon-
dente a um permutador com uma área de 
permuta térmica e custo aceitáveis. O nível 
de temperatura a que esta diferença mínima 
é observada no processo é o referido ponto 
de estrangulamento. De forma a atingir o 
máximo de energia recuperada não deverão 
ser utilizadas utilidades quentes abaixo, nem 
utilidades frias acima dessa temperatura. Ou 
seja, todas as correntes quentes devem ser 
arrefecidas até ao ponto de estrangulamento, 
à custa de correntes do processo, e todas as 
correntes frias terão de ser aquecidas até ao 
pinch por troca de calor com correntes quen-
tes. Transferências através do pinch corres-
pondem, em termos globais, a aumentos de 
consumos de utilidades quentes e frias. A 
metodologia permite identificar de forma 
sistemática as ineficiências em pontos espe-
cíficos do processo e, tendo em conta os cus-
tos de utilidades e de investimento, optimi-
zar a rede de permutadores.
O conjunto de alterações potenciais identi-
ficadas foi desde a simples construção de 
novas linhas, passando pela substituição de 
permutadores, até à alteração de filosofias 
processuais complexas.
Recorrendo a modelos existentes e/ou desen-
volvidos durante o estágio, estudaram-se as 
possibilidades de optimização da rede de vapor 
através da minimização de expansões em vál-
vulas e da transferência de consumos de altas 
para baixas pressões. Determinou-se ainda o 
potencial de cogeração do complexo.

Analisou-se, finalmente, a hipótese de arre-
fecimento de ar para a nova turbina de gás 
prevista no projecto de expansão, de forma 
a aumentar a produção de electricidade. Es-
tudaram-se várias alternativas de refrigeração 
mecânica ou por absorção, de forma a atingir 
temperaturas abaixo do ponto de orvalho. 
Consideraram-se três alternativas: refrigera-
ção mecânica usando propileno; refrigeração 
em chiller de absorção água-LiBr de queima 
indirecta, usando vapor; refrigeração em chil-
ler de absorção água-LiBr de queima indirecta, 
usando calor rejeitado do processo.
Encontraram-se casos com indiscutível inte-
resse económico, casos com interesse sob o 
ponto de vista operacional e da fiabilidade, e 
casos que parecem à partida pouco interes-
santes ou de difícil implementação, mas que 
são importantes pelas conclusões atingidas e 
poderão fazer progressivamente mais sentido 
à medida que o custo da energia aumenta.
Não esquecendo o patrono deste estágio, 
gostaria de agradecer especialmente aos en-
genheiros José Blasques e Clemente Pedro 
Nunes, que muito contribuíram para este 
trabalho.  

   João Carlos Moura Bordado
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O Instituto Superior de Engenharia de Lis-
boa (ISEL) recebe, entre os dias 8 e 11 

de Setembro, o XII Iberic Meeting of Elec-
trochemistry e o XVI Meeting of the Por-
tuguese Electrochemical Society.
A organização do evento já confirmou a pre-
sença de nomes como o Prof. Jirí Ludvik, Ins-

tituto de Química-Física, Academia das Ci-
ências Checa; Prof. João Salvador Fernandes, 
IST/UTL; Prof.ª Manuel Blàzquez, Presidente 
do Grupo Especializado de Electroquímica 
da Real Sociedade Espanhola de Química; 
Profa. Margarida Correia dos Santos, IST/
UTL; e Prof. Piero Zanello, Departamento 
de Química, Universidade de Siena.
O Programa Científico será constituído por 
Keynote Lectures, Comunicações Orais e 
em Poster, em todas as áreas da Electroquí-
mica.
As comunicações apresentadas serão poste-
riormente publicadas num volume especial 

da revista Portugaliae Electrochimica Acta 
(www.peacta.org), dedicado ao Congresso.
Para além de uma exposição permanente 
sobre a Instrumentação Electroquímica, o 
evento prevê ainda uma cerimónia especial 
de entrega de prémios para celebrar os 25 
anos da Sociedade Portuguesa de Electro-
química.  

Congresso Internacional de Electroquímica

Informações complementares sobre
o programa e submissão de resumos
disponíveis em

http://cqe.ist.utl.pt/events/ime12
ou através do e-mail  ime2010@deq.isel.ipl.pt



A s diferentes vertentes da Engenharia 
Acústica e as suas ligações à Sociedade” 

constituíram o tema das 4.as Jornadas de En-
genharia Acústica, organizadas pela Comis-
são de Especialização em Engenharia Acús-
tica da Ordem, e que decorreram a 12 de 
Março no Auditório da Ordem dos Enge-
nheiros, em Lisboa.
Este evento contou com a participação dos 
especialistas em Engenharia Acústica, de en-
genheiros de diversas especialidades e de ou-
tros profissionais com actividade ou interesse 
na Engenharia Acústica.
Na sessão de abertura, o Vice-presidente Na-
cional, Eng. Vitor Gonçalves de Brito, chamou 
a atenção para a importância desta actividade 
como especialização horizontal e salientou o 
apoio que a Ordem tem conferido a estas es-
pecializações, nomeadamente a de Engenha-

ria Acústica, encorajando os colegas que se en-
contram em condições de submeter os res-
pectivos processos para outorga do grau de 
especialista a que o façam.
O Coordenador da Especialização, Eng. Bento 
Coelho, apresentou uma resenha do percurso 
da Especialização e o enquadramento das 
Jornadas anteriores, referindo a variedade de 
vertentes de acção da Engenharia Acústica, 
cuja actividade enforma sempre uma busca 
pela optimização da percepção acústica, con-
tribuindo para a melhoria da qualidade de 
vida, e convidando a assistência a debater os 
temas que se centravam, neste evento, nas 
suas distintas ligações à sociedade.
Foram, então, iniciadas as actividades, estru-
turadas em formato aberto, tipo workshop, 
em torno de três painéis: “A Engenharia Acús-
tica e o edificado”, “A Engenharia Acústica 
e o meio ambiente” e “A Engenharia Acús-
tica e as qualificações profissionais para o 

seu exercício”. Estes painéis foram dinami-
zados por personalidades ligadas às temáti-
cas em discussão, designadamente a Dra. 
Rosa Batanete, do Município de Coimbra, a 
Eng.ª Catarina Freitas, do Município de Al-
mada, o Eng. Jorge Fradique, da Direcção 
Regional de Energia de Lisboa e Vale do Tejo, 
o Eng. Francisco Ferreira, da Secção Regio-
nal da Madeira, e os Engenheiros Pedro Mar-
tins da Silva e Octávio Inácio.
Os dinamizadores dos painéis de debate trou-
xeram distintas visões da actividade profis-
sional do Engenheiro de Acústica, perspecti-
vas do exterior desta profissão, um olhar par-
ticular sobre a realidade da acústica e do ruído 
na Região Autónoma da Madeira e apresen-
taram diversas questões relacionadas com a 

prática corrente de Engenharia Acústica que 
permitiram uma activa e consistente partici-
pação da assistência em todos os painéis.
No final, foi possível elencar um conjunto 
de linhas de acção relativas a questões per-
tinentes e enquadradas na regulamentação 
acústica:
1)	� Apresentar à Ordem uma proposta de 

reformulação do art.º 3.º do RRAE (Re-
gulamento dos Requisitos Acústicos dos 
Edifícios), no sentido de incluir esta es-
pecialidade no domínio de aplicação da 
Lei 31/2009, definindo para o efeito as 
categorias de obra, à semelhança do cons-
tante na Portaria 701-H/2008.

2)	� Solicitar à Ordem que diligencie no sen-
tido de harmonizar os critérios das dife-
rentes secções regionais, no que concerne 
ao reconhecimento da qualificação pro-
fissional para subscrever projectos de 
condicionamento acústico de edifícios, 

nos termos do disposto no art.º 3.º do 
DL 96/2008 (RRAE).

3)	� Solicitar à Ordem o envio de Nota Téc-
nica à Agência Portuguesa do Ambiente 
(APA), no sentido de:

	� 1.	Solicitar da APA o esclarecimento no 
âmbito de aplicação da alínea a) do n.º 
1 do art.º 13.º do DL 9/2007 (Regula-
mento Geral do Ruído – RGR), por forma 
a resultar claro que, sendo o critério de 
exposição um instrumento de controlo 
de ruído à escala do território, será dis-
pensável a verificação do seu cumpri-
mento quando se trate de actividades 
ruidosas permanentes afectas ao pequeno 
comércio e serviços, assim como às in-
dústrias do tipo 3. Com efeito, a exigên-

cia de integrar o critério de exposição na 
avaliação acústica deste tipo de activida-
des, cumulativamente com o critério de 
incomodidade (este sim, adequado ao 
fim em vista), onera a avaliação acústica 
sem lhe aportar mais-valia técnica, favo-
recendo a percepção social de entrave 
injustificado à iniciativa empresarial.

	 �2.	Solicitar à APA alteração ou esclare-
cimento relativo à exigência do indica-
dor LAeq se reportar a um valor médio 
no “período de um mês”, conforme es-
pecificado no ponto 4 do Anexo I do 
RGR, para aplicação da alínea b) do n.º 
1 e do n.º 5 do seu artigo 13.º, na me-
dida em que, na generalidade das situa-
ções, tal procedimento não contribui para 
a protecção das populações. Com este 
reconhecimento, verificou-se, aliás, que 
algumas entidades não seguem tal pro-
cedimento.  

   Alice Freitas    Tel.: 21 313 26 60     Fax: 21 313 26 72    E-mail: aafreitas@cdn.ordeng.pt
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4.as Jornadas de Engenharia Acústica



AComissão de Especialização em Enge-
nharia de Climatização da Ordem dos 

Engenheiros promoveu o 1.º concurso na-
cional para o melhor trabalho de fim de curso 
(projecto individual ou tese de mestrado) 
na área de Sistemas de Aquecimento, Ven-
tilação e Ar Condicionado (AVAC) realizado 
em estabelecimentos de ensino superior na-
cionais (licenciatura de cinco anos ou mes-
trado em Engenharia).
O vencedor do concurso foi o Eng. Ricardo 
Lomba, da Universidade do Minho, autor do 
trabalho “Ventilação Natural de Edifícios”, sob 
a orientação do Prof. P. Lobarinhas. O Eng. 

Ricardo Lomba representarou Portugal numa 
competição internacional de estudantes de 
climatização, organizada em moldes semelhan-
tes ao concurso nacional pela REHVA – Fe-

deração Europeia das Associações de Enge-
nheiros de AVAC, no congresso mundial da 
REHVA Clima 2010 – 10.ª conferência ofi-
cial da REHVA, decorrida na Turquia, entre 
9 a 12 de Maio (www.clima2010.org). Foi 
também atribuída uma Menção Honrosa ao 
trabalho apresentado pela Eng.ª Ana Oliveira, 
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-

versidade de Coimbra, intitulado “Avaliação 
da Incerteza na Determinação dos Índices de 
Conforto Térmico PMV e PPD” (orientação 
do Prof. Manuel Gameiro da Silva). A Co-
missão de Especialização em Engenharia de 
Climatização felicita os dois jovens Engenhei-
ros e deseja-lhes um futuro pleno de sucessos 
na área do AVAC.  
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AEspecialização em Geotecnia realizou, no passado dia 13 de Ja-
neiro, no auditório da sede da Ordem dos Engenheiros, uma acção 

intitulada “Coaching e Engenharia – Como atingir objectivos”.
A iniciativa, que contou com a presença de cerca de 40 participan-
tes, pretendeu dar a conhecer uma nova ferramenta de acção no 
mundo empresarial: o Coaching.
É, actualmente, um dado adquirido que a Engenharia é uma activi-
dade complexa e sistemática, o que obriga a uma forte interacção 
pessoal e que, cada vez mais, para responder ao mercado, é necessá-
rio formar equipas multidisciplinares. A chave do sucesso empresa-
rial passa pelo desenvolvimento das relações pessoais. Presentemente, 

a cada colaborador, exige-se que seja técnico, gestor, que tenha um 
bom relacionamento e que esteja alinhado com os objectivos da em-
presa. Como consegui-lo quando existe mais trabalho que tempo 
para o realizar?
A solução passa pelo investimento no capital humano, nos colabora-
dores, constituindo-se o Coaching como uma ferramenta para atingir 
os resultados desejados. Nesse sentido, equipas vencedoras exigem 
pessoas equilibradas, conscientes e responsáveis, e qualquer vitória 
exigirá estratégia, acção e compromisso.
Tendo como pano de fundo estas premissas, a sessão, aberta pelo 
Eng. José Matos e Silva, Coordenador da Especialização, abordou 
os seguintes temas: “Tempos de Mudança. As Organizações, as Pes-
soas e a Competitividade”; “O Coaching como ferramenta para atin-
gir objectivos”; e “O Coaching e a Engenharia. Exercício prático”. 
As palestras estiveram a cargo do Eng. António Flor e da Dr.ª Ana 
Barrocas (Rumo ao Objectivo).
A sessão foi encerrada com um animado debate.  

Coaching e Engenharia – Como atingir objectivos

“Ventilação Natural de Edifícios” Eng. Ricardo Lomba
Resumo
O uso de ventilação natural (VN) pode contribuir, 
significativamente, para a redução do consumo excessivo de 
recursos nos países desenvolvidos e fornecer o suplemento 
energético necessário para que os países subdesenvolvidos 
melhorem a sua qualidade de vida. Estudou-se a 
sensibilidade que a VN apresenta sob a influência de 
diferentes perfis de velocidade do vento, conjugados com 
diferentes ângulos de incidência, numa situação isotérmica. 
Utilizando o software Fluent, efectuou-se a simulação de 
escoamento numa geometria simples, representativa de um 
edifício. Inicialmente, foi efectuado um estudo das 
condições fronteira (CF) e das dimensões do domínio para 
um maior rigor da solução numérica. O refinamento da 
malha foi avaliado de acordo com o critério “fine-grid 
convergence índex”. Do estudo verificou-se que o número 
de renovações de ar por hora diminui com o aumento do 
ângulo de incidência, independentemente do perfil de 
velocidade do vento imposto.

Caso de Estudo
Edifício de forma paralelepipédica;
Uma abertura na parede frontal e 
outra, em caminé, no tecto.
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C om o objectivo de dar a conhecer um 
novo conceito para a resolução de confli-

tos em obras, os “Dispute Resolution Boards”, 
decorreu, no dia 9 de Março, uma acção de-
dicada a “Resolver os Diferendos sem Pertur-
bar o Processo Construtivo - Os Conselhos 
de Resolução de Conflitos”.
Os conflitos na indústria da construção são 
uma realidade evidente. Vários são os facto-
res que contribuem para que assim seja: a cres-

cente complexidade dos contratos, a exigên-
cia e proficuidade da legislação aplicável, o 
reforço da influência política e socioeconó-
mica. As controvérsias mais frequentes, resul-
tem da interpretação do caderno de encargos, 
de trabalhos a mais ou da alteração do pro-
jecto, geram, não raras vezes, intrincadas ques-
tões jurídicas. Os efeitos são conhecidos e per-
niciosos, redundando, quase sempre, no in-
cumprimento do planeamento e no aumento 

significativo dos custos, acarretando prejuízos 
para todos os intervenientes. Os tribunais não 
se mostram adequados a intervir em litígios 
desta natureza, que aliam uma elevada com-
plexidade a uma necessidade premente de 
celeridade na sua resolução, e a arbitragem, 
considerado o meio mais adequado para o 
efeito, rivaliza actualmente em custos e dura-
ção com o processo judicial.
Nesse sentido, foram abordadas questões 
como Procedimentos Gerais dos “Dispute 
Resolution Boards”, Boas práticas, Benefí-
cios, Avaliação dos conflitos, Custos, Exem-
plos de casos de sucesso e Resolução de um 
caso prático, tendo sido oradores o Eng. Fran-
çois Bogacz e a Dr.ª Maria da Conceição Oli-
veira (Convirgente, Lda.).
Na parte final da sessão, que contou com a 
presença de mais de 30 participantes, de-
correu um animado debate, moderado pelo 
Eng. José Matos e Silva, Coordenador da 
Especialização em Geotecnia.  

C erca de 40 participantes visitaram, no dia 30 de Março, a obra 
de remodelação da Estação Ferroviária de S. Pedro do Estoril, 

na qual foi possível assistir ao “empuxe” de um quadro de betão ar-
mado sob a Linha de Cascais, bem como à realização de escavações 
em zonas previamente entivadas com cortinas do tipo “Berlim Pro-
visório” e, ainda, à execução de microestacas.
O grupo foi recebido por elementos da Refer (nomeadamente o Eng. 
Nuno Marques), da Fiscalização (entre os quais o Eng. Nunes Mar-
ques, da Consulgal) e do Empreiteiro Geral (Obrecol). O Eng. Al-

berto Oliveira, da firma Denos, sub-empreiteiro executante do “em-
puxo”, fez uma apresentação prévia da forma como esse tipo de tra-
balho é realizado e de todos os cuidados a ter para permitir que os 
comboios possam continuar a circular enquanto decorre a obra, com 
posterior visita às zonas de obra.
No final, os participantes mostraram-se satisfeitos com os ensina-
mentos práticos obtidos e impressionados com a relativa complexi-
dade da obra, em termos geotécnicos.
A visita foi chefiada pelo Eng. José Matos e Silva, Coordenador da 
Comissão Executiva da Especialização em Geotecnia da OE.  

Resolver os Diferendos sem Perturbar o Processo Construtivo
Os Conselhos de Resolução de Conflitos

Visita Técnica à obra de remodelação
da Estação Ferroviária de S. Pedro do Estoril
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N o momento actual, com a perspectiva de 
um grande incremento, durante os pró-

ximos anos, de obras públicas de elevada com-
plexidade e com prazos de execução e custos 
cada vez menores, julga-se que o recurso in-
tensivo à pré-fabricação será incontornável. 
Assim, entendeu a Comissão de Especializa-
ção em Segurança no Trabalho na Constru-

ção abordar este tema - de interesse para 
todos os colegas ligados à área da construção 
- tendo promovido, no passado dia 26 de No-
vembro, no Restaurante da Fundação Dr. An-
tónio Cupertino de Miranda, no Porto, um 
jantar-debate subordinado ao tema “Pré-Fa-
bricação: Que mais-valia para a Segurança?”. 
Os oradores convidados, Eng.os Filipe Saraiva, 

Carlos Ferreira, Arnaldo Reis e José Eusébio, 
abordaram temas desde a fase de projecto até 
a execução da obra, comparando-se vantagens 
e desvantagens da pré-fabricação relativa-
mente aos métodos tradicionais, no âmbito 
da segurança, planeamento e custos associa-
dos nas diversas fases.  

O rganizada pela Especialização em Transportes e  Vias de Comu-
nicação, em colaboração com a OE Região Centro, realizou-se, 

a 22 de Março, uma visita técnica ao Metro Mondego e aos Servi-
ços Municipalizados de Transportes Urbanos de Coimbra (SMTUC). 
Nesta acção, participaram cerca de 30 engenheiros, oriundos de di-
versos pontos do país, nomeadamente de Lisboa, Porto e também 
de Coimbra.
A concentração dos visitantes ocorreu no Espaço Metro, no início 
da Rua da Sofia, onde decorreu a Sessão de Apresentação do Sis-
tema de Mobilidade do Mondego, iniciada pelo Prof. Álvaro Seco 
(Presidente do Metro Mondego) e continuada pela Eng.ª Carla 
Gomes e pelo Eng. Pedro Sendas, da mesma empresa.
Estão projectadas duas linhas, respectivamente a linha da Lousã e a 
linha do Hospital (2.ª fase). A linha da Lousã recupera a infra-estru-
tura da antiga linha, ligando Serpins à estação de Coimbra B (in-
cluindo o troço citadino entre Coimbra Parque e Coimbra A), numa 
extensão de 38 quilómetros, na qual serão instaladas 32 estações. A 
via-férrea será reconvertida para bitola europeia e electrificada a 750 
Vcc. A linha do Hospital irá ligar a zona da Loja do Cidadão aos Hos-
pitais da Universidade de Coimbra. Terá 4 quilómetros de extensão, 
onde serão instaladas dez estações. Os veículos serão do tipo Tram- 
-Train, compatíveis para a circulação no troço inter-urbano (Serpins/ 
Sobral de Ceira) e na zona urbana (restantes troços).
Terminadas as apresentações, seguiu-se uma visita às obras do es-
paço canal do Metro, da zona da Baixa de Coimbra, destinado à fu-

tura linha do Hospital. O almoço foi no restaurante “A Democrá-
tica”, gentilmente oferecido pela Administração da Metro Mondego. 
Terminada a refeição, o Eng. José Valle, da Comissão Executiva da 
Especialização em Transportes e  Vias de Comunicação, agradeceu 
todo o apoio da Metro Mondego na organização desta visita.
Em seguida, os participantes embarcaram, junto à Câmara Municipal 
de Coimbra, no novo Troleicarro Solaris Trollino 12, para uma viagem 
pela linha 103, gentilmente oferecida pelos SMTUC, na companhia 
dos Eng.os António Santo e Jorge Peixinho, da referida empresa, até 
ao Parque de recolha, na Guarda Inglesa. Durante esta viagem, pôde 
ser apreciado o conforto e a qualidade de marcha deste novo veículo, 
que entrou em serviço em Outubro do ano passado. É de referir que 
esta empresa, para além desta nova unidade, tem ao serviço 15 Tro-
leicarros Caetano - EFACEC, fabricados nos anos 80.
Ao passar pela Rua Antero de Quental, o Eng. Celestino Quaresma, 
Presidente cessante do Conselho Directivo da Região Centro, pro-
pôs uma paragem para uma curta visita extra-programa às novas e 
funcionais instalações da sede da OE Região Centro, inauguradas, 
precisamente, no Sábado anterior.
Chegados à sede dos SMTUC, na Guarda Inglesa, teve início uma 
apresentação desta empresa pelo Sr. Manuel de Oliveira (Administra-
dor Delegado), seguida pela apresentação técnica do novo Troleicarro 
de última geração, Solaris Trollino 12, pelo Eng. Jorge Peixinho, com-
plementada por uma rápida visita aos equipamentos de tracção do re-
ferido troleicarro. Referiu que este novo troleicarro é de origem po-
laca, sendo equipado com equipamentos eléctricos da Skoda. O motor 
de tracção, do tipo assíncrono trifásico de corrente alterna, com 210 
kw de potência, é comandado por conversor electrónico, instalado no 
tecto da viatura. Dispõe também de um grupo de marcha autónoma, 
com um grupo diesel gerador de 100 kw de potência, que lhe permite 
efectuar percursos de emergência sem alimentação da rede aérea. Ter-
minada esta sessão, o Eng. Antonio Vasconcelos, da Comissão Execu-
tiva da Especialização em Transportes e  Vias de Comunicação, agra-
deceu todo o apoio dos SMTUC na organização desta visita.
No final, um autocarro, gentilmente cedido pelos SMTUC, levou 
os participantes até à estação de Coimbra B, de onde seguiram para 
os seus destinos.  

Visita ao Metro Mondego
e aos Serviços Municipalizados

de Transportes Urbanos de Coimbra
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RESUMO
O presente artigo aborda o desenvolvimento de uma 
nova família de materiais ligantes, obtidos a partir 
da activação de alumino-silicatos, que se caracterizam 
por uma elevada durabilidade e menores emissões 
de dióxido de carbono que o cimento Portland, 
constituindo-se como um sério contributo para uma 
construção mais sustentável.

1. INTRODUÇÃO

A investigação sobre ligantes alternativos ao 
cimento Portland merece, desde há alguns 
anos a esta parte, uma particular atenção por 
parte da comunidade científica. Por um lado, 
tal deve-se ao reduzido desempenho am-
biental daquele ligante, em termos de emis-
sões de carbono, já que durante a sua pro-
dução ocorrem emissões de CO2 através da 
descarbonização do calcário (CaCO3), de 
acordo com a reacção abaixo:

3CaCO3 + SiO2  Ca3SiO5 + 3CO2

Para cada tonelada de clinquer vão, assim, li-
bertar-se para a atmosfera 579 kg de CO2, e 
isto independentemente da eficiência do pro-
cesso utilizado. A este valor é ainda necessá-
rio somar aproximadamente 390 kg de CO2, 
devidos à utilização de combustí-
veis fósseis consumidos durante a 
produção do clinquer. Simplifica-
damente, pode, por isso, afirmar- 
-se que durante a produção de uma 
tonelada de clinquer de cimento 
se produz quase uma tonelada de 
CO2. Como é público, as emis-
sões de carbono constituem hoje 
motivo de grande preocupação, 
não só pelo facto de serem as pri-
meiras responsáveis pelas altera-
ções climáticas do nosso planeta, 
como também por poderem vir a 
implicar penalizações financeiras 
para os países onde são emitidas. 

Tenha-se presente, a este respeito, que a pro-
dução de cimento Portland a nível mundial, 
embora somente de 1.200 milhões de tone-
ladas anuais no início do séc. XX, é já de 2.600 
milhões de toneladas/ano, sendo que as pro-
jecções apontam para que este valor possa 
duplicar nos próximos 40 anos (Fig.1), facto 
que agravará de modo substancial os efeitos 
negativos das referidas emissões. Actualmente, 
a indústria cimenteira produz cimentos com 
substituição parcial por filler (pó de pedra) e 
subprodutos de características cimentícias 
(escórias) e pozolânicas (cinzas volantes), de 
forma a reduzir o seu nível de emissões e tam-
bém o seu custo. Contudo, o potencial de re-
dução de emissões obtido dessa forma é, no 
entanto, e segundo alguns investigadores, bas-
tante limitado. Por outro lado, as investiga-
ções sobre novos materiais ligantes ficam tam-
bém a dever-se ao facto de bastantes estru-
turas construídas com recurso ao cimento 
Portland (há apenas algumas décadas atrás) 
apresentarem já sinais de deterioração pre-
coce. Na verdade, são inúmeros os casos de 
deterioração precoce de estruturas de betão 
armado. Mehta [2] refere um caso de dete-
rioração de estacas 12 anos após a sua cons-
trução e também um caso de um túnel no 
Dubai que, concluído em 1975, teve de ser 
completamente reparado em 1986. Gjorv [3] 

menciona um estudo sobre pontes construí-
das na Noruega, em que 25% apresentavam, 
pouco tempo depois, deterioração por corro-
são de armaduras. Outros autores [4] citam 
estudos que indicam que 40% das cerca de 
600 mil pontes existentes nos Estados Uni-
dos estariam afectadas pela corrosão, o que 
implicaria custos de reparação de aproxima-
damente 50 mil milhões de dólares.
De facto, as estruturas de betão armado 
construídas com cimento Portland têm na 
sua durabilidade o seu “calcanhar de Aqui-
les”. A sua vida útil prevista era de 100 anos 
nos anos 50, 75 anos nos anos 70 e actual-
mente é já (em grande parte dos casos) so-
mente de 50 anos [5]. Como já reconhecia 
o Engenheiro Sousa Coutinho na sua medi-
ática obra “...a sua elevada alcalinidade torna- 
-o um material instável... pelo que a sua du-
ração não será muito longa...”. Para lá da-
quilo que é a reduzida durabilidade dessas 
estruturas, em virtude de deficiente coloca-
ção e cura do betão, na verdade, a durabili-
dade fica a dever muito ao próprio material 
em si, que apresenta uma elevada quanti-
dade de cal, que é facilmente susceptível de 
ataque químico e com uma permeabilidade 
relativamente elevada, que permite o ingresso 
de água, gases e substâncias agressivas, que 
provocam fenómenos de carbonatação e de 

corrosão das armaduras.

2. LIGANTES GEOPOLIMÉRICOS

Os ligantes geopoliméricos, tam-
bém usualmente designados por 
ligantes obtidos por activação al-
calina, remontam à década de 40, 
com os trabalhos de Purdon [6] 
na Bélgica, que utilizou escorias 
activadas alcalinamente com hi-
dróxido de sódio. Contudo, foi 
Glukhovsky [7] o primeiro inves-
tigador a analisar os ligantes uti-
lizados em construções históricas, 
como nas pirâmides egípcias e nos 
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templos romanos, concluindo serem os mes-
mos compostos por aluminosilicatos cálcicos 
hidratados, à semelhança dos que ocorrem 
no cimento Portland e fases cristalinas do 
tipo analcite, uma rocha natural existente na 
crusta terrestre e que explicaria a durabili-
dade daquele tipo de ligantes.
Baseando-se nessas investigações, Glukhovsky 
desenvolve um novo tipo de ligantes a que 
chama de “solo-cimento”; a designação 
“solo” pelo facto de se assemelhar a 
uma rocha natural, e “cimento” pela 
sua capacidade ligante. Os “solo-cimen-
tos” eram obtidos a partir de alumino-
silicatos minerais moídos, misturados 
com resíduos industriais ricos em alcá-
lis. As pesquisas no domínio dos ligan-
tes obtidos por activação alcalina so-
freram um incremento exponencial a 
partir das descobertas efectuadas pelo 
investigador francês Joseph Davidovits 
[8], que desenvolveu e patenteou li-
gantes obtidos por activação alcalina 
de caulino e metacaulino, tendo criado 
em 1978 o termo “geopolimero”. Para Davi-
dovits, os geopolimeros são uma adaptação 
moderna de processos utilizados pelos Roma-
nos e Egípcios em termos de ligantes estru-
turais. Este autor, após estudos sobre as pirâ-
mides do Egipto, aventa mesmo a hipótese 
daquelas construções não utilizarem pedra 
natural mas antes ligantes produzidos pela 
mão humana. Baseando-se em estudos quí-
micos e mineralógicos, constatou que os re-
feridos blocos não são de pedra calcária na-
tural, mas sim de um ligante feito a partir da 
mistura de calcário oriundo de Gizé com 
NaOH, produzido no local pela mistura de 
cal, carbonato de sódio e água. Segundo as 
análises efectuadas, enquanto as pedras na-
turais são compostas por folhas fossilizadas 
dispostas paralelamente entre si em camadas 
sedimentares, nos blocos das pirâmides essas 

camadas são orientadas aleatoriamente, como 
aconteceria num ligante tradicional. Estudos 
mineralógicos por difracção de raios-X de 
amostras das várias pirâmides indicam que a 
calcite (CaCO3) é a fase cristalina predomi-
nante, contudo detecta-se também na micro-
estrutura um material amorfo composto por 
aluminosilicatos e um zeolito do tipo analcite 
(Na2O. Al2O3.4SiO2. 2H2O). Aliás, em 2004, 

o investigador belga G. Demortier publicou 
um estudo efectuado com recurso a resso-
nância magnética nuclear (NMR) e levado a 
cabo no Laboratoire d´Analyses par Reactions 
Nuclaires (LARN), no qual são avançados ar-
gumentos bastante sólidos em defesa da te- 
se do Professor Davidovits. A comparação 
dos espectros de ressonância para a sílica e a 
alumina, entre uma amostra da pirâmide de 
Kéops e uma amostra de ligante geopolimé-
rico, revela que a primeira contém aproxima-
damente 15% de ligante geopolimérico. Da-
vidovits sugeriu para a designação química de 
geopolimeros o termo poli(sialatos), em que 
Sialato é uma abreviação para óxido alumi-
nosilicato.
A rede de sialatos é composta por aniões te-
traédricos [SiO4]4- e [AlO4]5- compartilhando 
os oxigénios dos vértices. Havendo necessi-

dade de iões positivos (Na+, K+, Li+, Ca2+, 
Ba2+, NH4+, H3O+) estarem presentes na 
estrutura para compensarem o défice de carga 
eléctrica do Al3+ em coordenação tetraédrica 
(após desidroxilação o alumínio passa de co-
ordenação 6 (octaédrica) para 4 (tetraédrica), 
a qual é mais instável. De acordo com Davi-
dovits, os geopolimeros são polímeros pelo 
facto de se transformarem, policondensarem, 

ganharem forma e endurecerem rapi-
damente a baixa temperatura. Adicio-
nalmente também são GEO-polime-
ros, isto é, inorgânicos, duros, estáveis 
até temperaturas até 1250 ºC e não 
inflamáveis. Relativamente às emissões 
de dióxido de carbono dos ligantes geo
poliméricos, Davidovits refere um valor 
de 184 kg de CO2 por tonelada de li-
gante; este valor deve, no entanto, ser 
encarado com algumas reservas, já que 
o mesmo não é confirmado por inves-
tigações mais recentes [11], que refe-
rem reduções relativamente às emis-
sões do cimento Portland que ainda 

assim podem chegar a 100%. Outros autores 
[12] compararam a análise do ciclo de vida 
de betões geopoliméricos, relativamente a be-
tões à base de cimento Portland, concluindo 
que os primeiros apresentam emissões que 
são quase 70% inferiores às dos últimos. Os 
ligantes geopoliméricos, podem utilizar como 
matéria-prima qualquer material inorgânico 
constituído por sílica e alumina [13], mas pre-
ferencialmente que tenha sido sujeito a um 
tratamento térmico, que o torne um material 
amorfo (mais reactivo). Desta forma, podem 
ser utilizados como matérias-primas para os 
ligantes geopoliméricos, cinzas escórias ou até 
mesmo resíduos de minas e pedreiras, mesmo 
aqueles contendo metais alcalinos. A nível 
mundial, a investigação na área dos ligantes 
geopoliméricos centra-se hoje quase exclusi-
vamente sobre as cinzas volantes, devido à 
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Fig. 3 – Escombreiras das Minas da Panasqueira junto aos lagos de lamas residuais que foram objecto de investigação



elevada quantidade que é anualmente produ-
zida, estimando-se que apenas 20% desse vo-
lume seja reaproveitado. Em Portugal, no en-
tanto, a escassez desse tipo de subprodutos 
(anualmente são produzidos apenas 0,4 mi-
lhões de toneladas de cinzas e escórias), o que 
representa menos de 10% da produção nacio-
nal de cimento Portland, leva a que a produ-
ção de ligantes geopoliméricos só seja exequí-
vel pelo recurso a precursores ricos em sílica 
e alumina de origem mineral. Relativamente 
a este contexto, Portugal possui, felizmente, 
uma tipologia de resíduos industriais onde pre-
dominam os resíduos de minas e pedreiras 
(58%), com a particularidade desse volume 
estar distribuído, de forma mais ou menos ho-
mogénea, por todo o território nacional, com 
excepção da região algarvia. A reutilização 
deste tipo de resíduos na produção de novos 
ligantes, trará assim vantagens ambientais acres-
cidas, além daquelas que resultam de um ma-
terial caracterizado pelo seu reduzido nível de 
emissões de dióxido de carbono.
No âmbito dos seus trabalhos de Doutora-
mento realizados entre 2004 e 2007 na Uni-
versidade da Beira Interior, o primeiro autor 
do presente artigo estudou o desenvolvimento 
de ligantes geopoliméricos a partir de resíduos 
de minas (Fig. 3), tendo conseguido sinteti-
zar um ligante caracterizado por elevadas re-
sistências, tanto iniciais, como finais, baixa 
absorção e elevada durabilidade [14-17]. A 
título de exemplo, foram observadas resistên-
cias à compressão de 30, 70 e 90 MPa, res-
pectivamente ao fim de 1, 28 e 90 dias de 
cura. Os novos ligantes caracterizam-se tam-
bém por apresentarem uma boa resistência 
ao desgaste por abrasão (perda de massa má-
xima inferior a 25%), sendo que no mesmo 
ensaio os betões correntes à base de cimento 
Portland apresentaram perdas de massa entre 
40 a 60%. Os referidos materiais apresenta-
ram também uma resistência química relati-
vamente elevada, sendo que a composição 
com o melhor desempenho apresenta perdas 
de massa após exposição aos ácidos (clorí-
drico, nítrico e sulfúrico) de apenas 2,6%. Em 
termos de custos, importa, no entanto, res-
salvar que o cimento Portland é substancial-
mente mais económico que os ligantes geo-
poliméricos. Todavia, se a comparação for feita 
em termos do rácio custo/resistência, os be-
tões geopoliméricos já se tornam competiti-
vos. Sabe-se, inclusive, que aqueles materiais 
se tornam mais económicos face aos betões 

correntes, para classes de resistência C50/60 
ou superiores, pelo que, a curto prazo, a sua 
exploração deverá passar por nichos de mer-
cado que façam uso de betões de elevado de-
sempenho. Enquadram-se nesta situação, por 
exemplo, as travessas monobloco para tráfego 
ferroviário, as quais implicam o uso de betões 
com uma resistência à compressão aos 28 dias 
acima de 60MPa. Importa, aliás, ter presente 
a este respeito, que são bastante frequentes 
os casos de deterioração precoce de travessas 
monobloco executadas com betões à base de 
cimento Portland, seja devido a reacções do 

tipo alcáli-silica, seja por formação retardada 
de etringite [18]. Além disso, e como refe-
rem alguns investigadores [19], um aumento 
de três vezes da capacidade resistente de um 
betão, implica reduções na ordem dos 50% 
no consumo de aço (em pilares) e de 33% no 
consumo do volume de betão, pela utilização 
de secções mais esbeltas. Por outro lado, como 
os geopolimeros apresentam resistências à 
tracção bastante elevadas de aproximadamente 
10MPa, tal facto poderá permitir poupanças 
acrescidas no consumo de aço. A estas vanta-
gens, acresce ainda que estes materiais apre-
sentam uma vida útil superior ao cimento 
Portland (Fig. 4) e permitem a colocação de 
estruturas em serviço mais rapidamente (ao 
fim de apenas 24h os geopolimeros apresen-
tam uma resistência mecânica bastante ele-
vada, nalguns casos de quase 40MPa). A médio 
prazo, é previsível que o elevado nível de emis-
sões de CO2, geradas na produção do clin-
quer de cimento Portand, passe a ser consi-
derado como um custo ambiental daquele li-
gante, pelo que tal irá certamente reduzir de 
forma considerável a competitividade econó-
mica do mesmo, face aos ligantes geopolimé-
ricos, restando somente saber quando ocor-
rerá essa situação.  
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Arribas Costeiras em Zonas Turísticas:
um estudo de apoio à protecção civil

Fig. 1 – Exemplos de arribas no Algarve.

Praia da Falésia (Albufeira – Quarteira)

Praia do Camilo (Lagos)

Praia de Porto de Mós – Praia do Canavial (Lagos)

A o longo de toda a sua extensão de 1187 
quilómetros, o litoral continental e in-
sular português alberga 75% da popu-

lação total, numa faixa de diferentes dinâ-
micas e ambientes. O litoral, que apresenta 
zonas de praias de areia intercaladas com 
zonas de arribas rochosas, é ocupado por ac-
tividades económicas de grande importância 
no contexto nacional, como seja a indústria, 
a pesca e o turismo, e estima-se que cerca 
de 30% desta faixa esteja ocupada com edi-
ficações cujos objectivos se dividem entre 
habitação e actividades económicas, entre as 
quais se incluem as áreas portuárias.

A importância da erosão costeira como um 
risco natural a que o litoral português está 
sujeito é realçada pelo Instituto da Água 
(INAG), focando a perda sedimentar sofrida 
por muitos sectores de litoral arenoso que 
em alguns locais pode atingir valores linea-
res de recuo de 20 m/ano. A erosão sofrida 
pelos segmentos de litoral rochoso, no en-
tanto, representa um risco, ao qual não é 
ainda atribuída a importância que requer, 
embora o interesse por parte das instituições 
gestoras do litoral tenha vindo a aumentar 
nos últimos anos.

No caso particular do Algarve, o aumento 
da ocupação da costa pelo turismo e estru-
turas associadas nos últimos 30 anos, pro-
porcionou vários acidentes relacionados com 
movimentos em arribas, vitimando, por vezes 
mortalmente, pessoas e danificando edifí-
cios de habitação, infra-estruturas de apoio 
à praia, etc.. O recente incidente no Verão 
de 2009, na Praia Maria Luísa, a Oeste de 
Albufeira, largamente noticiado nos média 
nacionais e internacionais, foi provocado por 
uma queda de blocos da arriba vitimando 
mortalmente quatro pessoas.

A principal causa do recuo sofrido pelas ar-
ribas rochosas no litoral é a ocorrência de 
movimentos de massa de diferentes tipos e 
dimensões, fenómeno que, de facto, apre-
senta um risco natural considerável. A ocor-
rência frequente de movimentos ao longo 
do litoral algarvio, fortemente utilizado e 
densamente ocupado por estruturas antró-
picas, dita a necessidade de condução de es-
tudos de carácter científico que permitam 
conhecer eficientemente o comportamento 
deste fenómeno para poder mitigar os riscos 
a ele associados. Muitos sinais de aviso de 
perigo ao longo do litoral de arriba portu-



guês (também existentes na zona do acidente 
referido) fazem parte de um conjunto de 
medidas passivas de protecção civil como 
consequência de alguns estudos locais sobre 
a instabilidade das arribas.

Para se poder compreender conveniente-
mente o comportamento do litoral, no que 
concerne à ocorrência de movimentos em 
arribas costeiras, é necessário recorrer a in-
ventários sistemáticos de alterações ocorri-
das na arriba, executados através de estudos 
multi-temporais de fotografias aéreas. Este 
carácter multi-temporal da análise requer o 
maior intervalo temporal possível para soli-
dificar as conclusões, o que implica a utili-
zação de fotografias aéreas muito antigas, 
por vezes em condições que dificultam o seu 
processamento.

À escala do planeta, as arribas rochosas com-
preendem cerca de 75% de toda a faixa cos-
teira, mas o conhecimento acerca dos fenó-
menos de recuo destes litorais, dos seus pro-
cessos e mecanismos, e da respectiva distri-
buição espacial, é ainda limitado, principal-
mente devido à dificuldade de obtenção de 
dados quantitativos acerca das alterações 
morfológicas sofridas nestes locais.

No ano de 2008, os Ministérios da Admi-
nistração Interna e do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento 
Regional, publicaram o Despacho n.º 27660/2008, 
onde se sublinha a necessidade do “reconhe-
cimento das situações de perigo e a avalia-
ção das suas potenciais consequências” como 
uma “etapa fundamental para o planeamento 
e gestão do território”. O mesmo documento 

corrobora ainda a importância de uma car-
tografia temática rigorosa que, reunida num 
SIG (Sistema de Informação Geográfica), 
se apresenta como um “instrumento funda-
mental para o planeamento de acções de 
prevenção, para a identificação e delimita-
ção das zonas potencialmente afectadas e 
para a consequente afectação e optimização 
de recursos”. Acrescente-se que a elabora-
ção de um SIG de alta resolução, que inclua 
um inventário multitemporal de movimen-
tos de arriba e informação associada, é não 
só uma peça básica para a protecção civil, no 
apoio a operações in loco, como também 
para o próprio estudo causa-consequência a 
realizar por peritos.
As arribas do Algarve encontravam-se inven-
tariadas por Marques (1997) para o inter-
valo temporal 1947-1991. Tal inventário fora 
realizado a partir de comparação directa de 
fotografia aérea por métodos expeditos de 
fotointerpretação e intensivo trabalho de 
campo para caracterização geomorfológica 
dos movimentos, constituindo a base de mui-
tos estudos posteriores sobre o litoral algar-

vio. O objectivo do estudo actual foi não só 
actualizar esse inventário, alargando a janela 
temporal até 2007, como também conferi- 
-lo e completá-lo para as épocas anteriores 
a 1991, utilizando técnicas fotogramétricas 
com maior potencial de precisão.

Metodologia

Todas as coberturas aéreas existentes da zona 
com características adequadas ao estudo foram, 
numa primeira fase, localizadas e adquiridas. 
A selecção das coberturas a processar foto-
grametricamente baseou-se num conjunto de 
critérios relativos ao maior intervalo de tempo 
de estudo possível, melhor apoio de pontos 
de controlo fotogramétricos, melhor escala 
ou resolução e melhor radiometria. Assim, 
foram seleccionadas cinco coberturas datadas 
de 1951/1952, 1991, 1995, 2002 e 2007, 
constituindo uma janela de estudo de 56 anos. 
As restantes seis coberturas disponíveis apoia-
ram, posteriormente, a operação de refina-
mento do período de ocorrência dos movi-
mentos detectados em arribas.
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Fig. 3 – Zona da Praia do Canavial: recuo da crista e avanço da base devidos a um grande movimento ocorrido na arriba no Inverno de 1996/1997. (SPLAL corresponde a um voo de 1952)

Fig. 2 – Linhas de crista e de base de arriba correspondentes a diferentes datas evidenciando a tendência de recuo. 
(SPLAL corresponde a um voo de 1952) Zona da Praia da Falésia – Albufeira



Todas as fotografias foram orientadas espa-
cialmente por aerotriangulação. Esta opera-
ção foi executada em três blocos isolados, 
para as diversas coberturas fotográficas, de-
vido a interrupções nos sectores de arriba 
(extensos areais) e a marcadas variações de 
orientação da linha de costa, e consequente-
mente da orientação das fiadas. Seguida-
mente, estereorestituíram-se as linhas de 
crista e base de arriba para cada época e ainda 
variações importantes que se detectassem na 
face da arriba, a partir de modelos estereos-
cópicos digitais. Esta operação tinha dois ob-
jectivos em vista: a obtenção dos elementos 
de interesse em formato vectorial para com-
paração directa, e a obtenção de 
linhas de quebra fundamentais 
para a geração de modelos digi-
tais de elevação (MDE) por cor-
relação automática de imagens.

As alterações morfológicas no 
topo da arriba foram detectadas 
e individualizadas a partir das li-
nhas de crista estereorestituídas 
de épocas diferentes. A geração 
de modelos digitais de elevação 
diferenciais (MDED) pela sub-
tracção de um MDE mais recente 
a um mais antigo, apesar de se 
revelar um processo de difícil validação, per-
mitiu detectar alterações morfológicas em 
toda a face da arriba e não apenas no topo. 
Foi necessário proceder à validação de cada 
movimento, de forma a separar as alterações 
originadas por movimentos ocorridos de 
forma natural na crista da arriba das altera-
ções causadas por intervenção humana. Esta 
validação foi feita com recurso ao inventário 
realizado anteriormente nas arribas do Al-
garve e por observação sistemática de foto-
grafias aéreas das coberturas não 
seleccionadas para o processa-
mento fotogramétrico. Vários le-
vantamentos da costa algarvia por 
fotografia aérea oblíqua auxilia-
ram esta validação.

Nas zonas validadas é possível 
ainda aceder ao volume de massa 
movimentada por cada movi-
mento ocorrido num local.

Através deste processo, foram de-
tectados 261 movimentos ao longo 

de todo o litoral de arriba estudado, ocorridos 
num intervalo de 60 anos, cuja área de ter-
reno perdido varia entre 1.5 m2 e 10.610 m2 
e cujos volumes se situam entre os 1 m3 e os 
6.937 m3.

Gestão da Informação

Para levar a cabo uma análise rigorosa dos fe-
nómenos dinâmicos que ocorrem no litoral, 
verifica-se actualmente ser de grande utili-
dade a aplicação de sistemas de informação 
geográfica (SIG) bem organizados e comple-
tos. Assim, o inventário de movimentos com-
pilado foi integrado no SIG-ARRIBA, criado 

com o intuito de disponibilizar uma ferra-
menta de grande utilidade para a gestão da 
orla costeira, onde os resultados se apresen-
tassem numa estrutura completa e organi-
zada, e que estivessem acessíveis de forma 
eficiente. Neste sistema encontram-se inte-
gradas todas as informações adquiridas ao 
longo do trabalho e, ainda, informações adi-
cionais relevantes para a análise do fenómeno 
de movimentos em arribas. O SIG imple-
mentado apresenta uma estrutura simples, 

onde estão disponíveis 12 níveis de informa-
ção distintos: movimentos, linhas de crista e 
base das arribas, topografia na forma de cur-
vas de nível, diferentes níveis da cartografia 
do litoral (edificado, caminhos, estradas, aces-
sos a praias), mapa de densidade de movi-
mentos, MDEs, MDEDs, mapas geológicos, 
mapas topográficos, mapas pluviométricos, 
ortofotos e fotografias oblíquas.
Estes níveis constituem não só informação 
básica de apoio, mas também input para ope-
rações de análise espacial mais complexas. 
Foram ainda adicionadas algumas informa-
ções úteis: pontos fotogramétricos, mapa de 
sismicidade histórica do Atlas do Ambiente 

e a localização das estações meteo
rológicas da região do Algarve.

A informação central do SIG- 
-ARRIBA é, obviamente, a refe-
rente aos movimentos ocorridos, 
caracterizados pela sua localiza-
ção espacial, local de ocorrência 
(toponímia), área de terreno per-
dido, largura média, largura má-
xima, comprimento máximo de 
arriba afectada, volume de terras 
envolvido no movimento, tipo de 
movimento, geologia, litologia, 
existência de protecção de sopé 

da arriba, presença de blocos e data de ocor-
rência. A cada movimento encontra-se ainda 
associada uma fotografia aérea oblíqua, edi-
tada de forma a permitir uma visualização/
interpretação pormenorizada do mesmo.

Dada a perigosidade associada a esta temática 
e à constante necessidade de actualização da 
informação, é importante que se apliquem as 
metodologias apresentadas e que se conti-
nuem a adicionar novas ocorrências sempre 

que seja disponibilizada uma nova 
cobertura aero-fotográfica. Deste 
modo, torna-se possível um avanço 
significativo na compreensão e mo-
delação do fenómeno do recuo de 
arribas litorais. Pretende-se que o 
SIG-ARRIBA constitua uma fonte 
fidedigna de informação que sirva 
de forma efectiva os técnicos que 
estudam e intervêm no litoral, e 
que permita às instituições que 
actuam no domínio da protecção 
civil tomar decisões cientificamente 
apoiadas.  

COMUNICAÇÃO
ENGENHARIA GEOGRÁFICA

Fig.4 – SIG-ARRIBA: exemplo de informação tabelar e pictórica associada
a cada movimento cartografado

Fig. 5 – SIG-ARRIBA: extensão de costa abrangida pelo estudo e localização
das imagens oblíquas



7. �Período Transitório – Art.º 25.º da Lei 
31/2009. Direitos Adquiridos

Durante o período transitório de 5 anos, os 
técnicos qualificados para a elaboração de 
projecto (arquitectura e engenharia), nos 
termos dos artigos 2.º, 3.º, 4.º e 5.º do De-
creto 73/73, de 28 de Fevereiro, que com-
provem que, nos cinco anos anteriores a 
01/11/2009 (data de entrada em vigor do 
regime), tais projectos mereceram aprova-
ção municipal, podem continuar a elaborar 
o mesmo tipo de projectos e a assumir a di-
recção de fiscalização de obras, ainda que 
não possuam os níveis de qualificação de 
Conselheiro ou de Sénior ou Título de Es-
pecialista. O Conselho Directivo Nacional 
da OE deliberou, na sua reunião de 18/11/2009, 
que, para o efeito, são emitidas Declarações 
profissionais aos membros que as requeiram 
e apresentem à Ordem um projecto que 
cumpra tais condições.

7.1. �Projectos do art.º 2.º do Decreto 
n.º 73/73 – Loteamentos urbanos

Os textos que se seguem em itálico (7.1., 
7.3., 7.4. e 7.5.) são do Decreto 73/73.
1	�–	Os estudos de urbanização, quando ne-

cessários à definição de loteamentos urba-
nos, serão elaborados e subscritos, conjun-
tamente, por arquitectos e engenheiros civis 

ou agentes técnicos de engenharia civil e de 
minas.

2	�–	Os estudos de loteamento abrangidos 
por estudos de urbanização já aprovados 
ou os de loteamentos de reduzida dimen-
são em zonas rurais poderão ser elabora-
dos e subscritos, isoladamente, por arqui-
tectos, engenheiros civis ou agentes técni-
cos de engenharia civil e minas.

3	�–	Os projectos das infra-estruturas serão 
elaborados e subscritos por arquitectos, en-
genheiros ou agentes técnicos de engenha-
ria, de acordo com as suas especialidades 
e nos termos da legislação em vigor.

7.2. �O art.º 2.º do 73/73, o Decreto-Lei 
n.º 292/95 e a L31/2009 – 
– Loteamentos urbanos

Embora não tivesse expressamente revogado 
o art.º 2.º (loteamentos urbanos) do 73/73, 
o DL 292/95, de 14 de Novembro, relativo 
às qualificações a exigir aos autores de pla-
nos de urbanização, de planos de pormenor 
e de projectos de operações de loteamento, 
estabeleceu o princípio das equipas multi-
disciplinares.
Tal princípio, no entanto, admitia excepções 
(n.os 3 e 4 do art.º 4.º). Assim, os projectos 
de operações de loteamento urbano que: 
(i) não ultrapassassem, em número de fogos 
e em área, os limites para o efeito fixados 

em regulamento municipal; (ii) que incidis-
sem em áreas abrangidas por plano de urba-
nização ou de pormenor; (iii) cujos lotes con-
finassem todos com arruamentos públicos 
existentes, não implicando alterações às redes 
viária pública e de infra-estruturas exterio-
res aos prédios, podiam ser elaborados in-
dividualmente por Engenheiros Civis (e por 
arquitectos ou engenheiros técnicos).
A L31/2009 (art.º 28.º) revogou os n.os 3 e 
4 do art.º 4.º do DL 292/95, pelo que, os 
Engenheiros Civis e os outros técnicos dei-
xaram de poder elaborar, individualmente, 
estes projectos. Porém, podem continuar a 
elaborar isoladamente, no período transitó-
rio de cinco anos, os de loteamentos de re-
duzida dimensão em zonas rurais (n.º 2 do 
art.º 2.º do 73/73) e os projectos das infra- 
-estruturas de acordo com as suas especiali-
dades (n.º 3 do art.º 2.º do 73/73).

7.3. �Projectos do art.º 3.º do 73/73 – 
– Edifícios – Arquitectura e Engenharia

1	�–	Os projectos de edifícios serão, em regra, 
elaborados de colaboração entre arquitec-
tos e engenheiros civis, agentes técnicos de 
engenharia civil e de minas e construtores 
civis diplomados.

2	�–	Os projectos de edifícios correntes, e sem 
exigências especiais, poderão ser elabora-
dos, isoladamente, por arquitectos, enge-
nheiros civis ou agentes técnicos de enge-
nharia civil e de minas.

3	�–	Os projectos de edifícios correntes e sem 
exigências especiais, que não excedam qua-
tro pisos acima do nível do arruamento 
principal e cuja área total de pavimentos 
não ultrapasse 800 m2, bem como os pro-
jectos de alteração e os planos de demoli-
ção corrente, poderão ser elaborados por 
construtores civis diplomados.

4	�–	É obrigatória a intervenção de arquitec-
tos nos projectos de novos edifícios e nos 
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de alteração em edifícios existentes, que 
envolvam modificações na sua expressão 
plástica, nas áreas aprovadas pelo Governo 
para este efeito, sob proposta das câmaras 
municipais interessadas.

Com base no disposto no n.º 2 deste artigo, 
conjugado com o disposto no art.º 25.º da 
Lei 31/2009, os Engenheiros Civis que com-
provem que nos últimos cinco anos anterio-
res a 01/11/2009, ou seja, entre 01.11.2004 
e 31.10.2009, elaboraram e subscreveram 
projectos de arquitectura que mereceram 
aprovação municipal, continuam, durante 
o período transitório de cinco anos (até 
31.10.2014), a poder elaborar o mesmo tipo 
de projectos de arquitectura, e após 01.11.2014 
poderão intervir em projectos de alteração 
aos projectos de que sejam autores.

7.4. �Projectos do art.º 4.º do 73/73 – 
– Estruturas de edifícios

1	�–	Os projectos de estruturas de edifícios 
serão elaborados e subscritos por engenhei-
ros civis ou por agentes técnicos de enge-
nharia civil e de minas.

2	�–	Na elaboração de projectos de estruturas 
de complexidade técnica ou de elevado valor 
económico que envolvam o recurso a solu-
ções de características não correntes é obri-
gatória a intervenção de engenheiro civil.

3	�–	 Salvo prescrição regulamentar em con-
trário, os engenheiros e os agentes técnicos 
de engenharia de especialidades não pre-
vistas no n.º 1, os arquitectos e os constru-
tores civis diplomados poderão projectar 
estruturas simples, de fácil dimensiona-
mento e de execução corrente.

Face ao exposto no n.º 2, os engenheiros 
técnicos não podem, nos casos nele previs-
tos, usufruir do período transitório, visto 
que a norma só é aplicável aos engenheiros 
civis. Portanto, os engenheiros civis que não 
tenham ainda o nível de qualificação pro-
fissional de membro sénior ou título de es-
pecialista, desde que comprovem que, entre 
01.11.2004 e 31.10.2009 elaboraram e 
subscreveram e foram aprovados pelos mu-
nicípios tais projectos, podem, até 31.10.2014, 
continuar a elaborar e a subscrever o mesmo 
tipo de projectos, requerendo (e apresen-
tando à OE a respectiva prova), para o 
efeito, Declaração à OE.
Os engenheiros civis que não cumpram tais 
condições terão de possuir o nível de mem-
bro Conselheiro ou o de membro Sénior 

ou o título de Engenheiro Especialista em 
Estruturas.

7.5. �Projectos do art.º 5.º do 73/73 – 
– Instalações especiais e equipamento

1	�–	Os projectos de instalações especiais e 
equipamento serão, em regra, elaborados 
e subscritos por engenheiros ou agentes téc-
nicos de engenharia.

2	�–	Os projectos de abastecimento de água e 
de drenagem e tratamento de esgotos deverão 
ser elaborados e subscritos, consoante a sua 
importância, por engenheiros civis ou agentes 
técnicos de engenharia civil e de minas.

3	�–	Na elaboração dos projectos de instala-
ções eléctricas, de ventilação, ar condicio-
nado, ascensores e monta-cargas, de aque-
cimento e outro equipamento que utilize 
energia, deverão intervir, em regra, enge-
nheiros electrotécnicos, engenheiros mecâ-
nicos ou agentes técnicos de engenharia de 
electricidade e máquinas, podendo ser ad-
mitida, também, a intervenção de outros 
técnicos diplomados em Engenharia, cuja 
actividade profissional os recomende como 
especialistas na matéria.

4	�–	 Salvo disposição legal em contrário, os 
arquitectos e construtores civis diplomados 
poderão projectar instalações simples cujo 
dimensionamento, decorrendo da aplica-
ção directa dos regulamentos ou de dispo-
sições técnicas oficiais, dispense outra jus-
tificação.

As qualificações para a elaboração destes 
projectos estão em grande parte reguladas 
em diplomas especiais, pelo que terá de se 
atender ao que a respectiva legislação dis-
puser. A OE possui, aliás, Declarações es-
pecíficas para o efeito.

8. Art.º 25.º Não Abrange

8.1. �Obras do Estado, Regiões Autónomas, Au-
tarquias Locais e outros entes públicos (não 
sujeitas a licenciamento municipal).

Parece, à primeira vista, que os técnicos são 
qualificados para os projectos independente-
mente de ser obra sujeita ou não a licencia-
mento municipal, podendo continuar a ela-
borar o mesmo tipo de projectos e a assumir 
a direcção de fiscalização de obras. No en-
tanto, o art.º 25.º exige que os projectos te-
nham merecido aprovação municipal. Assim, 
só estes poderão ser considerados. Estamos 
perante uma discriminação negativa de quem 

trabalhou para ou em obra pública, que não 
necessitava (nem necessita) de aprovação mu-
nicipal, ressalvando-se, evidentemente, os 
casos indicados em 9.

8.2. �Projectos não considerados no 73/73 (pon-
tes, túneis, estradas, etar, sistemas eleva-
tórios, sistemas de resíduos sólidos, etc.) 
nem em legislação especial ou no que esta 
não regule.

Para estes casos, não é referido período tran-
sitório, pelo que poderá ser necessário pos-
suir, pelo menos, o nível de qualificação pro-
fissional de Membro Sénior.
O Conselho Directivo Nacional da OE, na 
já referida reunião de 18/11/2009, aprovou 
uma proposta do Conselho de Admissão e 
Qualificação no sentido de melhorar os pro-
cedimentos internos para encurtar o prazo 
de atribuição do nível de membro Sénior 
aos membros efectivos com mais de 5 anos 
de exercício profissional que o solicitem e a 
quem os órgãos da Ordem competentes re-
conheçam mérito profissional para o efeito. 
O respectivo requerimento está disponível 
no site www.ordemengenheiros.pt.

9. �Disposições Transitórias 
para a Obra Pública

O exercício de funções de elaboração de pro-
jecto e de fiscalização de obra, em sede de 
contratação pública ou de actuação em obra 
pública, pode também ser desempenhado 
pelos técnicos e pessoas integrados nos qua-
dros do dono da obra pública, que, não reu-
nindo as qualificações previstas no regime, 
demonstrem ter desempenhado, nos últimos 
dois anos, essas funções. O prazo transitório 
de exercício dessas funções acaba em 31 de 
Outubro de 2011 (Lei - art.º 26.º).
Os referidos técnicos e pessoas ficam sujei-
tos às obrigações previstas na Lei e, quando 
aplicável, à sua comprovação nos termos do 
disposto nos n.os 2 a 8 do artigo 21.º, com 
as necessárias adaptações.
Nas obras públicas não existia legislação que 
exigisse aos técnicos as qualificações que 
eram exigidas no licenciamento municipal 
(o Decreto 73/73 não se aplicava às obras 
públicas). Com o actual regime, o legisla-
dor impõe ao Estado, às autarquias e aos 
outros entes públicos um período de dois 
anos para que a elaboração de projecto e a 
fiscalização de obra pública deixe de poder 
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ser efectuada por técnicos que não tenham 
as qualificações nele previstas.
É de notar que, nos casos de obras com ad-
ministração directa do Estado, autarquias, 
etc., o responsável pela direcção de obras 
tem já de possuir as qualificações exigidas 
no regime (vide pontos 6. e 11.), pois não 
existe qualquer ressalva ou período transi-
tório para estes casos. Do mesmo modo o 
director de obra, havendo procedimento 
contratual público.

10. �Omissão da Direcção de Obra 
nas Disposições Transitórias 
do Artigo 25.º da Lei 

Contrariamente à elaboração de projectos e 
à fiscalização, a direcção de obra não foi con-
siderada no período transitório de cinco anos 
(é, aliás, curioso que a figura do director de 
obra existente desde o Decreto-Lei n.º 445/91 
de 20 de Novembro, e que se manteve no 
RJUE instituído em 1999, que substituiu 
aquele DL, não seja regulamentada, e que a 
figura do director de fiscalização, apenas for-
malmente instituída no RJUE em 2007, o 
seja). Parece que o legislador se esqueceu de 
regulamentar a direcção de obra para o pe-

ríodo transitório; há uma deficiência, uma 
lacuna (uma incompletude insatisfatória da 
lei). Pode-se recorrer à integração jurídica 
para a preencher? Dir-se-ia, então, que, por 
analogia com a direcção de fiscalização de 
obra (veja-se que, no plano da lei, andam a 
par, pois as qualificações exigidas aos enge-
nheiros para a direcção de fiscalização de obra 
são as mesmas que as exigidas para a direc-
ção de obra, embora o mesmo já não se possa 
dizer para o caso dos engenheiros técnicos), 
parecem proceder as razões de semelhança 
justificativas da regulamentação. Mas se a la-
cuna é voluntária, se o próprio legislador não 
quis regulamentar a direcção de obra no pe-
ríodo transitório? Neste caso, a lacuna (que 
é apenas da lei e não do sistema jurídico, pois 
a P 1379/2009 veio regulamentar as qualifi-
cações exigidas para a direcção de obra) só 
deverá ser preenchida pelo próprio legislador 
alterando a lei, isto é, aditando-lhe disposi-
ções atinentes a incluir também a direcção 
de obra no artigo 25.º. Afigura-se-nos pru-
dente que, enquanto tal não acontecer, a OE 
não emita Declarações para direcção de obra 
ao abrigo das disposições transitórias da Lei. 
Aliás, poderíamos mesmo acrescentar que 
não fará muita falta aos Engenheiros, ressal-

vando casos especiais. De facto, os membros 
efectivos da OE com a qualificação profis-
sional de Membro Conselheiro ou de Mem-
bro Sénior ou com título de Engenheiro Es-
pecialista, podem, face ao disposto na P 
1379/2009, assumir a direcção de todas as 
categorias de obras e até à classe 9 (a mais 
elevada) de alvará. Os membros efectivos 
que ainda não possuam quaisquer daqueles 
níveis ou título podem também assumir a di-
recção de obra em praticamente todas as ca-
tegorias (com as excepções das indicadas em 
6.3.1.2., e em Outras obras no Nível IV) até 
à classe 8 de alvará. Além disso, todos os que 
tiverem mais de cinco anos de actividade 
profissional podem candidatar-se à atribui-
ção do nível de membro Sénior, candidatura 
que, nos termos do Estatuto da OE e do Re-
gulamento de Admissão e Qualificação, é 
apreciada pelo Colégio da Especialidade e 
pelo Conselho Coordenador dos Colégios, 
que emitem os respectivos pareceres, reco-
nhecida pelo Conselho de Admissão e Qua-
lificação, competindo ao Conselho Directivo 
Nacional a outorga do nível de qualificação.

* Este artigo terá continuidade

na edição 117 da "Ingenium".
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Assembleia da República

Lei n.º 116/2009, de 23 de Dezembro
Prorroga por 360 dias o prazo de entrada em 
vigor do Decreto-Lei n.º 254/2009, de 24 de Se-
tembro, que, no uso da autorização concedida 
pela Lei n.º 36/2009, de 20 de Julho, aprova o 
Código Florestal.

Lei n.º 117/2009, de 29 de Dezembro
Segunda alteração à Lei n.º 53-E/2006, de 29 
de Dezembro, que aprova o regime geral das taxas 
das autarquias locais.

Resolução da Assembleia da República n.º 17/2010, 
de 1 de Março
Transparência nos contratos públicos.

Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros n.º 7/2010, de 
2 de Fevereiro
Prorroga, por um ano, a vigência das medidas 
preventivas com vista à salvaguarda da progra-
mação e implementação da ligação ferroviária de 
alta velocidade do eixo Lisboa-Madrid.

LEGISLAÇÃO



Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março
Procede à décima alteração ao Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de Dezembro, que estabelece o 
regime jurídico da urbanização e edificação, e 
procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 
107/2009, de 15 de Maio.

Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas

Decreto-Lei n.º 4/2010, de 13 de Janeiro
Actualiza os caracteres e as condições mínimas 
para o exame a que as variedades de espécies 
agrícolas e hortícolas estão sujeitas para serem 
inscritas no Catálogo Nacional de Variedades, 
transpondo para a ordem jurídica interna a Di-
rectiva n.º 2009/97/CE, da Comissão, de 3 de 
Agosto, que altera as Directivas n.os 2003/90/CE 
e 2003/91/CE, ambas da Comissão, de 6 de Ou-
tubro, procedendo à sexta alteração ao Decreto- 
-Lei n.º 154/2004, de 30 de Junho.

Portaria n.º 164/2010, de 16 de Março
Aprova a lista das zonas vulneráveis e as cartas 
das zonas vulneráveis do continente.

Ministério da Administração Interna

Portaria n.º 131/2010, de 2 de Março
Segunda alteração à Portaria n.º 469/2009, de 
6 de Maio, que estabelece os termos das condi-
ções técnicas e de segurança em que se pro-
cessa a comunicação electrónica para efeitos da 
transmissão de dados de tráfego e de localiza-
ção relativos a pessoas singulares e a pessoas 
colectivas, bem como dos dados conexos neces-
sários para identificar o assinante ou o utilizador 
registado.

Ministério das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações

Portaria n.º 21/2010, de 11 de Janeiro
Fixa os valores das classes das habilitações con-
tidas nos alvarás de construção, e os correspon-
dentes valores, e revoga a Portaria n.º 1371/2008, 
de 2 de Dezembro.

Portaria n.º 22/2010, de 11 de Janeiro
Estabelece a constituição da Comissão de Índices 
e Fórmulas de Empreitadas (CIFE) do Instituto da 
Construção e do Imobiliário, I. P. (InCI, I. P.).

Decreto-Lei n.º 11/2010, de 12 de Fevereiro
Estabelece os requisitos relativos às interferên-
cias radioeléctricas dos automóveis e à instala-
ção de dispositivos de iluminação de automóveis 
pesados de grandes dimensões e seus reboques, 
transpondo para a ordem jurídica interna a Di-

rectiva n.º 2009/19/CE, da Comissão, de 12 de 
Março, na parte que se refere às interferências 
radioeléctricas dos automóveis, e a Directiva n.º 
2008/89/CE, da Comissão, de 24 de Setembro, 
alterando os Decretos-Leis n.os 237/2006, de 
14 de Dezembro, e 218/2008, de 11 de No-
vembro, e o Regulamento dos Elementos e Ca-
racterísticas dos Veículos a Motor de Duas e Três 
Rodas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 267-B/2000, 
de 20 de Outubro.

Decreto-Lei n.º 16/2010, de 12 de Março
Aprova o Regulamento Que Estabelece o Quadro 
para a Homologação CE de Modelo de Automóveis 
e Reboques, Seus Sistemas, Componentes e Uni-
dades Técnicas, altera o Regulamento Que Esta-
belece as Disposições Administrativas e Técnicas 
para a Homologação dos Veículos das Categorias 
M(índice 1) e N(índice 1), Referentes à Reutiliza-
ção, Reciclagem e Valorização dos Seus Compo-
nentes e Materiais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
149/2008, de 29 de Julho, procede à transposi-
ção para a ordem jurídica interna da Directiva n.º 
2007/46/CE, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 5 de Setembro, e da Directiva n.º 2009/1/
CE, da Comissão, de 7 de Janeiro, e revoga o De-
creto-Lei n.º 72/2000, de 6 de Maio.

Decreto-Lei n.º 17/2010, de 17 de Março
Estabelece as normas de ensaio aplicáveis aos 
equipamentos marítimos a fabricar ou a comer-
cializar no território nacional ou a instalar em em-
barcações nacionais, transpondo para a ordem 
jurídica interna a Directiva n.º 2009/26/CE, da 
Comissão, de 6 de Abril, e procede à segunda 
alteração ao Decreto-Lei n.º 24/2004, de 23 de 
Janeiro.

Ministério da Economia e da Inovação

Decreto-Lei n.º 319/2009, de 3 de Novembro
Transpõe para a ordem jurídica interna a Direc-
tiva n.º 2006/32/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 5 de Abril, relativa à eficiência 
na utilização final de energia e aos serviços ener-
géticos públicos e que visa incrementar a relação 
custo-eficácia na utilização final de energia.

Ministério das Finanças
e da Administração Pública

Portaria n.º 1452/2009, de 29 de Dezembro
Define os códigos de actividade económica (CAE) 
correspondentes a várias actividades.

Ministério da Saúde

Decreto-Lei n.º 13/2010, de 24 de Fevereiro
Procede à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 

121/2002, de 3 de Maio, prorrogando, até 14 
de Maio de 2014, o período transitório durante 
o qual são aplicáveis as normas ou métodos na-
cionais de colocação no mercado de produto 
biocidas que contenham substâncias activas, 
procedendo igualmente à inclusão de novas 
substâncias activas biocidas no seu anexo I, 
transpondo para a ordem jurídica interna a Di-
rectiva n.º 2009/107/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 16 de Setembro, e as 
Directivas n.os 2009/84/CE, da Comissão, de 
28 de Julho, 2009/85/CE, 2009/86/CE e 
2009/87/CE, da Comissão, de 29 de Julho, 
2009/88/CE e 2009/89/CE, da Comissão, de 
30 de Julho de 2009, 2009/91/CE, 2009/92/
CE, 2009/93/CE, 2009/94/CE, 2009/95/CE e 
2009/96/CE, da Comissão, de 31 de Julho, e 
2009/98/CE e 2009/99/CE, da Comissão, de 
4 de Agosto, que alteram a Directiva n.º 98/8/
CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
16 de Fevereiro.

Tribunal de Contas

Acórdão do Tribunal de Contas n.º 1/2010,
de 16 de Fevereiro
Fixa jurisprudência no sentido de que, no domí-
nio do disposto, conjugadamente, nos artigos 
73.º, n.º 1, alínea b), 92.º, n.º 3, e 94.º, n.º 2, 
alínea b), do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de 
Março, a falta de indicação, na lista de preços 
unitários, de um preço correspondente a um bem 
ou a uma actividade, deve ser ponderada caso 
a caso e só constitui a preterição de uma forma-
lidade essencial, determinante da exclusão da 
respectiva proposta, quando, em função dos fac-
tores do critério de avaliação das propostas, for 
impeditiva da análise comparativa destas, ou 
seja, susceptível de se repercutir na boa execu-
ção do contrato.

Região Autónoma dos Açores –
– Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 5/2010/A,
de 23 de Fevereiro
Estabelece o sistema de incentivos à produção 
de energia a partir de fontes renováveis da Re-
gião Autónoma dos Açores – PROENERGIA.

Região Autónoma da Madeira –
– Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2010/M,
de 25 de Março
Fixa o valor do metro quadrado de construção 
para o ano de 2010 na Região Autónoma da Ma-
deira.  

LEGISLAÇÃO



A Associação dos Engenheiros Civis Portugueses (AECP), pri-
meira associação profissional de engenheiros portuguesa, foi, 
recordando o último artigo, criada em 1869, permanecendo 

activa até à constituição da Ordem dos Engenheiros em 1936.
 
Uma vez organizados em associação, os engenheiros empenharam-se 
no sentido da afirmação e reforço da sua identidade colectiva: assu-
mindo-se como classe profissional dotada de uma competência es-
pecífica e identificável, reivindicando o seu lugar na sociedade. Foi 
precisamente com o propósito de dar efectiva expressão à organiza-
ção dos engenheiros como corpo e como classe, que a AECP se em-
penhou na revisão dos seus estatutos em Dezembro de 1917. Pro-
cesso de actualização estatutária em que, pela primeira vez, se fez 
notar a intenção de dotar a Associação da missão de defesa de inte-
resses de ordem laboral1. Define-se como “engenheiro civil todo o 
indivíduo nacional ou estrangeiro, residente em território português, 
que possua o diploma de engenheiro em qualquer das especialidades 
em que se agrupam conhecimento que constituem a arte e a ciência 
da engenharia”, acrescentando-se que os diplomas de engenheiro res-
peitavam aos passados por escolas de engenharia nacionais ou por es-
colas de engenharia estrangeiras acreditadas mundialmente. Escla-
rece-se também que, entre outros, é função da Associação “defen-
der os interesses profissionais e materiais dos engenheiros portugue-
ses sócios da Associação e que exerçam a sua profissão em território 
português, prestando-lhes todo o apoio necessário, quando se julgue 
útil aos interesses gerais da classe”. Ficava assim explicitamente anun-
ciado o caminho que, trilhado, seria aprofundado nos anos seguintes, 
catapultando a Associação muito para lá da sua natureza e vocação 
originais, de natureza eminentemente científicas.

Nos anos seguintes, o objectivo da criação de uma Ordem dos En-
genheiros foi ganhando expressão e adquirindo forma. Intenção a 
que não era estranha a questão da defesa do título de engenheiro, 
em torno da qual se intensificaram polémicas nesta conjuntura, de-
signadamente a propósito da reorganização do Ministério do Co-
mércio e Comunicações introduzida pelo Governo republicano em 
19202 que os engenheiros da Associação consideraram ter sido fe-
rido o prestígio da classe3. Na verdade, essa reorganização não só 
implicava a redução dos lugares de quadro de engenharia civil no 
Ministério, como dava aos condutores de obras públicas, que não são 
diplomados, ou que o não são em escolas de engenharia, a designa-
ção de engenheiros auxiliares4. A partir dessa data a questão da de-

fesa do título de engenheiro ganhou contornos de maior agressivi-
dade, decorrendo no contexto de um conflito aberto com o Grémio 
Técnico Português, e teve como efeito reforçar a ideia da urgência 
da criação de uma Ordem profissional.

Sucederam-se as reacções mais ou menos organizadas, os aponta-
mentos, os artigos nas publicações afectas aos engenheiros, as repre-
sentações aos poderes públicos, explicitamente divulgadas através 
do órgão da AECP, denunciando a invasão dos lugares de engenhei-
ros por pseudo engenheiros5 acusando as circunstâncias em que se 
pode ser engenheiro auxiliar sem se ser engenheiro e que este subs-
tantivo junto à palavra auxiliar não corresponde a qualquer habili-
tação especial, mas somente a uma pura e simples benesse6. O des-
fecho da contestação, indo ao encontro das reivindicações da AECP, 
que chegou a recorrer à convocação de uma greve em 1924, acon-
teceu em 1926, com a publicação do decreto n.º 11 988, que veio 
consagrar a exclusividade da atribuição do título de engenheiro a 
uma formação académica superior, atribuindo aos diplomados com 
cursos médios a designação de “agente técnico de engenharia”.

Entretanto, fechara-se um ciclo político. O golpe de 28 de Maio dava 
início a um período de Ditadura Militar, que havia de culminar, em 
1933, com a institucionalização do Estado Novo, de matriz corpora-
tiva. Foi nesse contexto que, aproveitando a oportunidade que o mo-
mento político de certa forma oferecia, ganhou consistência a ideia 
de uma proposta industrializante para o País, em boa medida prota-
gonizada por engenheiros, na convicção de que era chegado o mo-
mento de promover o arranque auto-sustentado da economia portu-
guesa, viabilizado pelo motor industrial.

Os engenheiros, cientes da sua força, da sua capacidade e compe-
tência, adoptaram então uma estratégia claramente ofensiva. Em 
termos gerais, procuraram concretizar as suas ideias, primeiro atra-
vés de um explícito projecto de profissionalização e pela consolida-
ção da defesa do título de engenheiro em que se enquadrava a cria-
ção da Ordem; logo depois, pela assunção de um protagonismo cada 
vez mais evidente no quadro da definição da política e da estratégia 
económica que o País deveria adoptar. As suas intervenções públi-
cas eram cada vez mais visíveis, assumindo papéis na administração 
e no Governo, publicando artigos e manifestos... nos seus órgãos 
privilegiados (a Revista da AECP, a Técnica e a Revista de Enge-
nharia da FEUP), ou através da organização de eventos, palestras, 
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Da Associação dos Engenheiros Civis
Portugueses à Ordem dos Engenheiros

1	� Estatutos da Associação dos Engenheiros Civis Portugueses aprovados nas sessões da Assembleia Geral de 20 de Dezembro de 1917 e 27 de Janeiro de 1937, Papelaria Fernandes, Lisboa, 1950 e 
“Estatutos”, in Revista de Obras Públicas e Minas, n.º 571/576, Julho/Dezembro de 1917, p. 123.

2	� Decretos n.os 7 036 e 7 039 de 17 de Outubro de 1920.
3	� “Representação ao Parlamento acerca da Reorganização do Ministério do Comércio e Comunicações”, in Revista de Obras Públicas e Minas, n.os 607 a 612, Julho a Dezembro de 1920, p. 127.
4	 Idem, p. 131.
5	 “Cópia da representação da Associação dos Engenheiros Civis Portugueses ao Exmo. Sr. Ministro do Trabalho”, in Revista de Obras Públicas e Minas, n.º 625, Dezembro de 1923, p. 30.
6	 Idem, p. 29.
	 Ver, a propósito, a “Representação” dirigida ao Senado em 1924, publicada na Revista de Obras Públicas e Minas, n.º 631, Dezembro de 1924, p. 172-174.



ciclos de conferências, mas onde avulta o I Congresso Nacional de 
Engenharia (1931).

Foi nesse tempo que se fez sentir de forma mais clara a insistência 
dos engenheiros no sentido da criação da sua Ordem. Aconteceu, 
assim, que a ideia foi gradualmente ganhando adeptos e forma. Uma 
vez encontrados o espírito, o tom e a estratégia, justificava-se a per-
sistência em torno da regulamentação da sua actividade e na aspira-
ção de institucionalizar uma organização profissional adequada aos 
tempos que então se viviam: em boa verdade, ainda se mantinha em 
aberto não só a questão institucional como a outra, da defesa do tí-
tulo, que o diploma de 1926 viera em parte resolver mas não erra-
dicar.

Foram sobretudo os novos engenheiros aqueles que maior dinamismo 
imprimiram na condução dessas iniciativas; jovens engenheiros, mui-
tos saídos do IST, parte dos que tinham animado a campanha da de-
fesa do título que envolveu a agitação estudantil no IST no ano lec-
tivo de 1924/25 que agora, no quadro da AECP, tomavam posição, 
agitavam as hostes, mobilizavam esforços e saíam a terreiro na reivin-
dicação e defesa do lugar do engenheiro na sociedade moderna7.

Porém, os anos suceder-se-iam sem que os engenheiros vissem as 
suas aspirações concretizadas, nomeadamente a regulamentação da 
profissão e subsequente criação da Ordem dos Engenheiros. O im-
passe prolongou-se bastante para além das expectativas. Daí que, 
em 1934, a AECP, tenha resolvido, de forma unilateral e anteci-
pando-se à indispensável acção do Governo, tomar a decisão de criar 
a Ordem dos Engenheiros8.

Manifestada a concordância quanto à constituição de uma Ordem 
sob a orgânica corporativa do Estado Novo, foi então preparado um 
projecto de estatuto9, ficando, por exposição dirigida ao subsecre-
tário de Estado das Corporações, desde logo clara a posição da AECP: 
que não deverão fazer parte dessa Ordem senão os diplomados das 
especialidades professadas no Instituto Superior Técnico, na Facul-
dade Técnica da Universidade do Porto e na Escola Militar.10

Apontado ficou também o entendimento da AECP quanto ao que 
considerava distinguir a Ordem do Sindicato Nacional no quadro 
vulgar da orgânica corporativa: Enquanto o Sindicato tem por fim es-
sencial a defesa dos interesses materiais dos que voluntariamente se 
associarem, à Ordem, se for criada, competirá, além disso, desem-
penhar uma função de natureza disciplinar, velando pela moralidade 
da profissão e impondo a obrigatoriedade de inscrição dos que estão 
em condições de ser sócios.

A resposta do Governo tardou, até porque requeria o parecer do Con-
selho Corporativo. Por fim, o decreto n.º 24 683, de 27 de Novem-

bro de 193411, regulamentando a Câmara Corporativa, indicava a so-
lução encontrada e previa a representação da “Ordem dos Engenhei-
ros” e dos “Sindicatos dos Engenheiros Agrónomos e Silvicultores”.

Finalmente, a publicação do decreto-lei n.º 27 288, de 24 de No-
vembro de 193612, postulava que as profissões livres se deveriam 
organizar num único sindicato nacional que os Sindicatos Nacionais 
dos Advogados, dos Médicos e dos Engenheiros possam adoptar a 
denominação de Ordens. Assim se dava satisfação à velha aspiração 
dos engenheiros da AECP. Os seus sócios transitariam agora, sem 
problemas de maior, para o novo organismo.13

Finalmente havia Ordem. A luta, para aqueles que sem descanso, 
durante mais de 20 anos, lutaram por ela, chegava ao fim com su-
cesso. O regozijo foi grande no interior da classe, sobretudo pelo 
respeito que o diploma demonstrava pelo estatuto da profissão de 
engenheiro. Alguns teriam preferido que o processo não se tivesse 
arrastado por tanto tempo e que a regra da grande organização dos 
engenheiros portugueses não tivesse ficado tão estreitamente vin-
culada à ideologia corporativa nem tão drasticamente submetida à 
disciplina política imposta pelo Estado Novo. Porém, a verdade é 
que o diploma que institui a Ordem dos Engenheiros vinha ao en-
contro de maior parte das reivindicações feitas ao longo de todo este 
complexo processo.  
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7	 Entre 1931 e 1934 mais de 70% dos novos sócios da AECP eram diplomados pelo IST.
8	 “Vida Associativa”, in Revista da Associação dos Engenheiros Civis Portugueses, n.º 708, Junho de 1934, p. 243.
9	 Projecto de Estatuto Profissional dos Engenheiros. Ordem dos Engenheiros, Lisboa, 1934.
10	 “Relatório da Direcção da Associação dos Engenheiros Civis Portugueses, relativo ao ano de 1934”, Revista da Associação dos Engenheiros Civis Portugueses, n.º 717, Março de 1935, p. 119.
11	 DG, I Série, n.º 279.
12	 Suplemento ao DG, I Série, de 24 de Novembro de 1936.
13	 Com a criação da Ordem, a AECP decidiu suspender as suas actividades, sendo formalmente extinta em 1956.

Sócios inscritos na Associação dos Engenheiros Civis Portugueses (1869-1936)

Ano Sócios Ano Sócios Ano Sócios

1869 102 1892 254 1915 489

1870 177 1893 270 1916 507

1871 189 1894 272 1917 392

1872 199 1895 274 1918 431

1873 1896 280 1919 504

1874 196 1897 290 1920 563

1875 200 1898 297 1921 584

1876 204 1899 311 1922 617

1877 222 1900 317 1923 647

1878 230 1901 351 1924 649

1879 239 1902 349 1925 698

1880 239 1903 360 1926 –

1881 241 1904 367 1927 –

1882 254 1905 387 1928 782

1883 270 1906 395 1929 819

1884 272 1907 401 1930 845

1885 274 1908 1931 868

1886 280 1909 423 1932 928

1887 290 1910 425 1933 1006

1888 297 1911 424 1934 1052

1889 311 1912 1935 1067

1890 317 1913 447 1936 1097

1891 241 1914 482

Fontes: �Revista de Obras Públicas e Minas e Relatórios da Direcção da Associação 
dos Engenheiros Civis Portugueses relativos às gerências de 1928 a 1936.



O estranho objecto apareceu em Novembro de 2009 na Internet, 
que desde então tem estado em efervescência. O inglês Daniel 
White, professor de piano apaixonado pela informática, pare-

cia ter descoberto o Santo Graal dos apaixonados pelos fractais: um 
fractal que generaliza o famoso conjunto de Mandelbrot, conhecido 
e estudado há mais de 30 anos, a três dimensões. Pela sua aparên-
cia foi imediatamente baptizado como “Mandelbolbo” (fig.1).

A própria situação é conceptualmente um pouco estranha. Embora 
se trate de um objecto estritamente matemático, a única coisa que 
se conhece sobre o Mandelbolbo são as suas representações gráficas 
obtidas por computador. Não há nenhum teorema que garanta es-
tarmos a olhar para um objecto com existência matemática. E, con-
tudo, um pouco de experiência computacional dissipa as dúvidas: o 
Mandelbolbo existe mesmo, não é um produto da nossa imaginação 
e merece ser estudado.

E o seu estudo será tudo 
menos fácil. Desde logo, 
porque o Mandelbolbo é 
um objecto com uma es-
trutura riquíssima e infi-
nitamente detalhada. Visto 
de longe parece, de facto, 
um bolbo bastante encar-
quilhado e convoluído. À 
medida que nos aproxi-
mamos, as estrias e rugas 
revelam ter estrutura in-
terna: parecem brotar jardins de plantas exóticas a partir de cada 
um dos salientes (fig. 2). Fazendo um zoom vemos que cada uma 
destas plantas exóticas tem no seu interior uma estrutura cada vez 
mais detalhada a escalas cada vez mais finas (fig. 3). Esta é a carac-
terística essencial dos fractais. O Mandelbolbo é, assim, tanto quanto 
humanamente se pode afirmar, um fractal.
Mas isto é apenas a superfície do objecto. O que é mais notável no 
Mandelbolbo é que é um objecto genuinamente tridimensional, e 
que, “entrando” no seu interior, obtemos visões de uma estrutura 
interna fractal a três dimensões. Daniel White iniciou uma “explo-
ração” desta terra estranha e baptizou já algumas das suas estrutu-
ras. Podemos “entrar” no Mandelbolbo através de um portão a que 
ele chama a “caverna misteriosa” (fig. 4). Uma vez lá dentro, as sur-
presas são de tirar o fôlego, ultrapassando toda a imaginação.

Com a iluminação adequada, podemos ver no Mandelbolbo estru-
turas infinitamente detalhadas que têm merecido nomes como “o 
paraíso das colmeias” (fig. 5), o “gelado de Neptuno” (fig. 6) ou o 
“crustáceo de Mandelbrot” (fig. 7). E muito, muito mais. O Man-
delbolbo é um verdadeiro Universo em si mesmo, ainda inexplo-
rado e com uma riqueza incalculável. Com os meios computacio-
nais hoje existentes, essas explorações podem fazer-se de forma sur-
preendente: já existem no youtube viagens virtuais extraordinárias 
ao Mandelbolbo, uma das quais da autoria do próprio Daniel White, 
“Into the heart of the Mandelbulb”.

CRÓNICA JORGE BUESCU
Professor na Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa

O Mandelbolbo
Os fractais entram na terceira dimensão.

Figura 1

Figura 2

Figura 3

Figura 4



Qual o significado e interesse de tudo isto? 
Comecemos pelo plano complexo. Nos anos 70 do século XX, foi 
descoberto um conjunto associado à transformação quadrática do 
plano complexo f(z)=z2+c que ficou conhecido como conjunto de 
Mandelbrot. A ideia essencial é seguir a órbita, por iteração de f, de 
cada ponto no plano complexo. Se esta órbita não diverge para in-
finito, isto é, fica numa região limitada do plano, o ponto original 
pertence ao conjunto de Mandelbrot. 
O conjunto de Mandelbrot da aplicação quadrática está represen-
tado a negro na fig. 8 e foi intensamente estudado por matemáticos 
como John Hubbard, Adrien Douady e Benoit Mandelbrot. O con-
junto de Mandelbrot é um fractal: possui estrutura a todas as esca-

las. Fazendo zooms sucessivos em regiões próximas da fronteira, a 
estrutura nunca se torna regular, mas contém réplicas, a escalas in-
definidamente pequenas, das estruturas encontradas no próprio con-
junto. Em particular, todo 
o conjunto se encontra re-
plicado a escalas sucessi-
vamente mais baixas no 
próprio conjunto, proprie-
dade conhecida como auto-
semelhança.
Apesar desta estrutura in-
finitamente rica e intrin-
cada, é possível demons-
trar factos matemáticos 
sobre o conjunto de Man-
delbrot. Por exemplo: Hub-
bard mostrou que ele é 
conexo, isto é, que é composto por uma única peça. Escusado será 
dizer que as demonstrações são, por um lado, extraordinariamente 
difíceis e, por outro, tiram partido das ferramentas da Análise Com-
plexa, muito mais poderosas do que as da Análise Real. 
Por outro lado, o conjunto de Mandelbrot não é apenas uma cons-
trução matemática mais ou menos arbitrária. Ele tem significado di-
nâmico preciso: sobre o eixo real corresponde à iteração de uma 
função quadrática real e conduz ao conhecido cenário de transição 
para o caos por bifurcações de duplicação do período (parte de cima 
da fig. 8), observado pela primeira vez por Feigenbaum. Este com-
portamento é, de facto, observado em sistemas de equações dife-
renciais não-lineares que podem descrever desde sistemas electró-
nicos a meteorologia ou dinâmica de populações.
Assim, o interesse pelo conjunto de Mandelbrot é também moti-
vado por aplicações a sistemas dinâmicos e fenómenos caóticos. Este 
facto faz dele o fractal mais estudado de todos.
Para quem veja a surpreendente beleza do conjunto de Mandelbrot 
sem se preocupar muito com a Matemática, impõe-se naturalmente 
uma questão: o conjunto de Mandelbrot é um fractal no plano. Con-
seguiremos encontrar um análogo no espaço tridimensional?
Para um matemático puro, a resposta intuitiva seria “claro que não”. 

CRÓNICA
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O que sucede é que o conjunto de Mandelbrot 
vive no plano complexo; um número complexo 
tem duas compenentes, a parte real e imaginá-
ria, e podem ser somadas e multiplicadas de 
forma natural, extensão das operações corres-
pondentes nos números reais.
Ora, como qualquer matemático sabe, o corpo 
complexo não pode ser “alargado” a dimensões 
suplementares preservando as operações. Os 
complexos são o maior corpo que existe. É im-
possível multiplicar vectores de R3 de forma 
matematicamente coerente (isto é, preservando 
as propriedades das operações). O matemático 
irlandês William Rowan Hamilton mostrou no século XIX que, em 
dimensão 4, se pode construir uma estrutura matemática mais fraca 
(os quaterniões) à custa de abdicar da comutatividade da multipli-
cação. Mas, em R3, não pode existir definição natural de multipli-
cação de vectores.
Esta é, portanto, uma barreira matemática essencial na construção 
de um análogo do conjunto de Mandelbrot em dimensão 3. Do ponto 
de vista de um matemático puro, é razão suficiente para nem sequer 
perder tempo com o assunto, tornando o assunto desinteressante. 
No entanto, para os amadores de fractais talvez a situação se tenha 
tornado ainda mais excitante. Se não existe forma “natural” de cons-
truir o análogo do Mandelbrot em dimensão 3, isso significa que se 
tem muito mais liberdade para imaginar formas de o fazer!
Com o advento de meios de computação numérica e gráfica cada 
vez mais sofisticados, nos anos 1990 e 2000 tornou-se possível ve-
rificar o resultado de diferentes propostas de generalização da ite-
ração de Mandelbrot a dimensão 3. Mas, durante todo esse tempo, 
ficou claro que uma tal generalização não seria simples: os resulta-
dos gráficos eram sempre decepcionantes, incomparáveis à estru-
tura fina do conjunto de Mandelbrot original.
Depois de duas décadas de tentativas frustradas, em Novembro de 
2009 Daniel White construiu uma fórmula ad hoc que parecia dar 
origem a um objecto tridimensional com complexidade geométrica 
não-trivial, que fazia recordar o conjunto de Mandelbrot (matema-
ticamente, adapta o produto complexo em coordenadas polares às 
coordenadas esféricas de um ponto em R3). No entanto, o resultado 
continuava a ser de certa forma insatisfatório.
Ao descrever os seus resultados no fórum da Internet fractalforums.
com, o informático e entusiasta de fractais Paul Nylander sugeriu 
uma modificação na sua fórmula (essencialmente passar de uma 
aplicação quadrática para outra de grau superior – o Mandelbolbo 
corresponde ao grau 8). E, utilizando a fórmula de White-Nylander, 
descobriu-se, desta forma experimental, o Mandelbolbo. Nascia o 
primeiro fractal (dinâmico) genuinamente tridimensional.
Se o Mandelbolbo está há meses a agitar as águas dos entusiastas 
dos fractais, do ponto de vista matemático trata-se de um objecto 
à espera de uma teoria. Em poucas palavras: não há um único teo-
rema sobre o Mandelbolbo que levanta perguntas para as quais não 
só não temos resposta como muitas vezes nem sequer conseguimos 
conceber formas de atacar.
Para dar alguns exemplos: porque é que a fórmula de White-Nylan-
der parece conduzir a um bom fractal tridimensional mas outras 

fórmulas não? E porque é que esta fórmula parece funcionar bem 
com expoente 8 mas não com expoente 2? Temos aqui uma verda-
deira assimetria em relação ao que sucede no plano complexo, em 
que qualquer função, quadrática, de grau 8 ou transcendente, pro-
duz o seu próprio Mandelbrot. 
Este facto pode sugerir que a fórmula de White-Nylander e o cor-
respondente Mandelbolbo ainda não seja o Santo Graal dos fractais 
em dimensão 3. Mas, por outro lado, a verdade é que se observam 
muitas das estruturas do Mandelbrot como secções do Mandelbolbo: 
veja-se a figura 9, onde se compara o “vale dos cavalos-marinhos” 
do Mandelbrot com uma estrutura tridimensional correspondente 
no Mandelbolbo. Quando factos destes ocorrem em Matemática 
dificilmente pode ser coincidência; os objectos estão claramente re-
lacionados.
E outras perguntas sérias se impõem. O conjunto de Mandelbrot 
tem um significado dinâmico claro, como foi acima dito. Será que 
o mesmo acontece com o Mandelbolbo? E qual o papel desempe-
nhado pelas escolhas arbitrárias (fórmula de White-Nylander, grau 
8) efectuadas? Ou seja: o Mandelbolbo tem significado e interesse 
matemático intrínseco?
E com que ferramentas matemáticas se pode estudar o Mandel-
bolbo? Para estudar o conjunto de Mandelbrot tínhamos a artilharia 
pesada da Análise Complexa. Mas, como um corpo maior do que 
os complexos, não existe análogo da Análise Complexa em R3. E 
eram as ferramentas super-poderosas da Análise Complexa que per-
mitiam, apesar de tudo, provar resultados sobre o Mandelbrot. Agora, 
perante o Mandelbolbo, os matemáticos sentem-se literalmente de-
sarmados. Até pode acontecer que o Mandelbolbo se venha a reve-
lar um objecto matematicamente pouco interessante ou, no extremo 
oposto, intratável.
De uma coisa podemos ter a certeza: os entusiastas dos fractais não 
ficam à espera das respostas dos matemáticos para explorar este Ad-
mirável Mundo Novo. Para bem de todos nós, já existem na Web 
galerias sobre o Mandelbolbo que proporcionam imagens de cortar 
a respiração.
Para começar a sua própria exploração, recomendo ao leitor as pá-
ginas e artigos de Daniel White, www.skytopia.com/project/fractal/
mandelbulb.html, de Paul Nylander, www.bugman123.com/Hyper-
complex/index.html e de Jos Leys, Mathematical Imagery, Man-
delbulbs, www.josleys.com/show_gallery.php?galid=330.

Nota: As imagens reproduzidas neste artigo foram gentilmente cedidas por Daniel White.

CRÓNICA JORGE BUESCU
Professor na Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa

Figura 9



  Autoridade Nacional de Protecção Civil

Página oficial da Autoridade Nacional de Protecção Civil (ANPC). Orientado para o público 
em geral e para o cidadão em particular, é possível encontrar neste site informação institu-
cional sobre a estrutura, missão e competências da ANPC e sobre o sistema nacional de 
protecção civil. Em específico, é disponibilizada informação diversa orientada para o público 
relativa a riscos, avisos, alertas e medidas de prevenção e autoprotecção, e ainda informa-
ção pública no âmbito da regulamentação da protecção civil, ocorrências operacionais e es-
tatísticas. Entre outras secções, contém directórios próprios nas áreas de Legislação, Segu-
rança Contra Incêndios em Edifícios, Relações Internacionais, Links Úteis e um Glossário 
técnico para download.

www.proteccaocivil.pt

www.pordata.pt  Pordata – Base de Dados Portugal Contemporâneo

Serviço público de informação estatística criado pela Fundação Francisco Manuel dos San-
tos, disponível a todos os interessados, permite pesquisar inúmeros temas, fornecendo dados 
estatísticos e indicadores sobre os mais diversos aspectos da realidade portuguesa, seleccio-
nando, por exemplo, intervalos de tempo ou anos específicos.
A ideia da Pordata surge no seguimento de dois projectos coordenados pelo sociólogo Antó-
nio Barreto: “A Situação Social em Portugal: 1960-1995” e “A Situação Social em Portugal: 
1960-1999”, reunindo um vasto conjunto de séries estatísticas sobre a sociedade portuguesa 
em áreas como População, Saúde, Educação, Emprego e Condições de Trabalho, Produto, 
Rendimentos e Níveis de Vida, Habitação, Segurança Social, Cultura e Justiça, entre outras.

  Portal Ambiente e Saúde

Contribuir para um conhecimento mais rigoroso, exigente e científico é um dos objectivos do 
portal Ambiente & Saúde, que se apresenta como um espaço de partilha de visões distintas 
sobre as implicações e desafios da saúde ambiental. Informar com rigor e com a preocupa-
ção de disseminar o conhecimento científico, pretende seguir o exemplo da actividade que 
a Fundação Calouste Gulbenkian, organização que se encontra na génese deste projecto, 
tem vindo a desenvolver ao longo dos seus 50 anos de existência.
Com subscrição gratuita de newsletter, disponibiliza secções de Notícias, Agenda, Forma-
ção, Investigação e Currículos, bem como espaços dedicados a Empresas e Instituições, Le-
gislação e Espaço dos Mais Novos.

www.ambientesaude.pt

www.rededeespacosinternet.pt  Rede de Espaços Internet

Criado e mantido pela UMIC – Agência para a Sociedade do Conhecimento, de forma a tirar 
o maior partido do poderoso instrumento de inclusão que são as Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TIC), o portal Rede de Espaços Internet integra, numa comunidade organi-
zada, mais de mil espaços Internet em efectivo funcionamento em vários pontos do país, es-
paços esses localizados em municípios, bibliotecas públicas, instituições de solidariedade so-
cial e em colectividades de cultura e recreio, entre outros. A organização da Rede tem como 
objectivos promover, coordenadamente, o uso das TIC e as actividades de inclusão social, fo-
mentando a troca de boas-práticas e valorizando a contribuição integrada dos vários actores 
envolvidos, no sentido de aproveitar o mais possível este poderoso instrumento de inclusão.

  �Associação Portuguesa de Entidades Acreditadas 
de Formação Profissional

Portal da Associação Portuguesa de Entidades Acreditadas de Formação profissional (APEA-
FOP), organismo criado na sequência de vários encontros informais de entidades formado-
ras e da necessidade sentida, por elas, de reflectirem em volta dos processos de acreditação 
e dos entraves ora vividos nestes processos, resultantes em grande parte das razões, do ele-
vado número de entidades formadoras, para a capacidade de resposta do IQF – Instituto 
para a Qualidade da Formação. Legislação, Conferências e Seminários, Comunicados e in-
formação sobre, e para, Associados, são algumas das secções disponibilizadas. Permite tam-
bém subscrição gratuita de newsletter.

www.apeafop.pt/v2

INTERNET
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LIVROS

Na Ordem do Dia

Autor: Fernando Ferreira Santo

Edição: Ingenium Edições

Compilação das crónicas semanais do Bas-
tonário da Ordem dos Engenheiros (OE), 
Eng. Fernando Santo, para o programa da 
TSF “Na Ordem do Dia”, em antena entre 
Outubro de 2005 e Maio de 2008.
A obra reúne uma parte importante da inter-

venção pública que o autor desenvolveu ao longo dos seis anos que esteve à 
frente da OE, abordando áreas como o ensino da engenharia, a dependência 
energética de Portugal face ao exterior, a perda de capacidade técnica da 
administração pública, a reabilitação urbana, as qualificações profissionais e 
o ordenamento do território, entre outros temas.
Ao contrariar o carácter efémero que caracteriza a rádio, a edição deste livro 
permite preservar para memória futura um conjunto de reflexões que se man-
têm, ainda hoje, bastante actuais e relevantes.

Engenharia Civil e Vida –
– referências cruzadas

Autor:	 Eduardo Romano

	 de Arantes e Oliveira

Edição: Ingenium Edições

Com prefácio do actual Bastonário da Or-
dem dos Engenheiros, Eng. Carlos Matias 
Ramos, a obra reúne os editoriais produ-
zidos pelo Eng. Arantes e Oliveira para a 

revista “Engenharia e Vida”, da qual foi Director durante vários anos.
Os textos aqui reproduzidos transmitem, de forma temática e objectiva, a 
vivência de um cidadão preocupado com a actividade profissional diversifi-
cada de engenheiro, investigador e docente, à qual se junta a sua visão de 
cidadão atento e participativo.
Constitui uma importante contribuição para uma melhor compreensão, ao 
nível político, económico e social, da importância que a actividade de Enge-
nharia Civil tem no país e para a valorização dos profissionais que a exercem 
de forma competente e dedicada.

Sismos e Edifícios

Autor: Mário Lopes (coordenador)

Edição: Edições Orion

Recomendado pela Sociedade Portuguesa de 
Engenharia Sísmica, e com o apoio da Or-
dem dos Engenheiros, o livro procura carac-
terizar o fenómeno sísmico, as suas causas e 
consequências, bem como o impacto que tal 

fenómeno provoca nos edifícios e infra-estruturas e respectiva mitigação. Fo-
ram também alvo de intervenção a concepção de estruturas, as respectivas 
análises sísmica e experimental quanto ao comportamento anti-sísmico, assim 
como novos métodos de protecção anti-sísmica.
De referir também, entre outros temas, o realce dado à análise de intervenções 
negativas e erros de execução, reparação e reforço de edificações existentes e 
regulamentação europeia de segurança respeitante à protecção anti-sísmica 
(Eurocódigo 8), com exemplos da sua aplicação a casos concretos.

Manual de Exploração de Segurança 
Contra Incêndio em Edifícios

Autores:	 António Possidónio Roberto e

		  Carlos Ferreira de Castro

Edição:	 APSEI – Associação Portuguesa

	 de Segurança Electrónica e de

	 Protecção Incêndio

Aproveitando a experiência de casos de sucesso 
na concretização de medidas de autoprotecção em edifícios e destacando as 
necessidades específicas de exploração e manutenção de espaços, sistemas 
e equipamentos de segurança, os autores elaboram sobre os necessários 
conhecimentos, métodos e práticas de organização e gestão da segurança.
O Manual caracteriza as medidas de segurança a atender na concepção, 
construção e utilização dos edifícios, aborda questões referentes aos testes 
de pré-abertura e caracteriza medidas de organização da segurança no de-
curso da exploração, com procedimentos de prevenção e de emergência, 
formação dos intervenientes e realização de simulacros.

Regulamento de Segurança em Tabelas

Autores: Marco Miguel e Pedro Silvano

Edição: Fábrica das Letras

O recente regulamento de segurança contra 
incêndio em edifícios veio agrupar um conjun-
to de diplomas legais até então dispersos, ga-
rantindo uma uniformidade crescente de exi-
gências, em função da categoria de risco dos 

edifícios, além de incluir tipos de utilização de edifícios anteriormente sem 
regulamentação nesta área.
Neste enquadramento, e em função de alguma dificuldade sentida na con-
sulta do referido regulamento, decidiram os autores transpô-lo num conjun-
to de tabelas, com o objectivo de proporcionar uma consulta rápida, fácil e 
intuitiva. O documento encontra-se dividido por 12 capítulos, respeitantes às 
12 utilizações-tipo, existindo ainda um último capítulo referente a generali-
dades, especificidades, descrições e definições.

História da Engenharia em Portugal

Autor: Franklin Guerra

Edição: Publindústria

Contribuir para mostrar o que há de importante e 
de movimentado na história da Engenharia por-
tuguesa e catalisar o interesse dos historiadores 
para esta temática, é um dos objectivos do au-
tor, que, nesta obra, ilustra o desenvolvimento 

da Engenharia com exemplos sugestivos, suficientes para caracterizar cada 
um dos seus estádios e que pudessem traduzir, na sequência temporal da sua 
progressão, o essencial da sua evolução histórica. A obra, que mostra os su-
cessos e os fracassos da “nossa Engenharia de outros tempos”, não é uma 
apresentação histórica exaustiva da Engenharia nacional, antes, sim, um con-
tributo para ela, perspectivando as suas épocas e momentos mais significati-
vos. Como diz o autor “é um livro para toda a gente, engenheiros e não-enge-
nheiros”.
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17 a 19
JUN'10

SERVSIG 2010: International Research Conference
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto

www.servsig2010.org

21 e 22
JUN'10

1.as Jornadas de Engenharia Hidrográfica
Instituto Hidrográfico, Lisboa

www.hidrografico.pt/1as_jornadas_eng_hidrografica.php

Ver página 77 – Col. de Eng. Geográfica

21 a 23
JUN'10

ICIAR 2010: �7th International Conference 
on Image Analysis and Recognition

Póvoa do Varzim

www.iciar.uwaterloo.ca/iciar10

23
JUN'10

Workshop “TIC e Eficiência Energética:
o Estado deve dar o exemplo”
Centro Cultural de Belém, Lisboa

www.apdc.pt

23 a 25
JUN'10

Encontro Nacional “Conservação e Reabilitação de Estruturas”
Laboratório Nacional de Engenharia Civil, Lisboa

http://reabilitar2010.lnec.pt

27
JUN'10

a 2
JUL'10

Conferência Internacional
de Protecção de Produtos Armazenados
Centro de Congressos do Estoril

www2.iict.pt/10thiwcspp/?idc=400

Ver página 66 – Col. de Eng. Agronómica

1 e 2
JUL'10

2.º Congresso Ibérico sobre Betão Auto-Compactável
Centro Cultural Vila Flor, Guimarães

www.bac2010.civil.uminho.pt

15 a 17
JUL'10

VI Congresso da APDEA,
IV Congresso de Gestão e Conservação da Natureza
Universidade dos Açores, Ponta Delgada

www.congressoapdea2010.org

Ver página 65 – Col. de Eng. Agronómica

15 a 18
JUL'10

PANAM 2010 – �XVI Congresso Pan-Americano de Engenharia 
de Tráfego e Transportes e Logística

Instituto Superior Técnico (Alameda), Lisboa

www.civil.ist.utl.pt/nispt

21 a 23
JUL'10

International Conference on Structures and Architecture
Guimarães, Universidade do Minho

www.icsa2010.arquitectura.uminho.pt

20 a 23
OUT'10

8.º Sísmica 2010 – �Congresso Nacional de Sismologia 
e Engenharia Sísmica

Submissão de Artigos até 30 de Junho de 2010

Universidade de Aveiro

http://sismica2010.web.ua.pt

1
MAI'10
a 31

OUT'10

Exposição Mundial 2010
Dia de Portugal 6 de Junho de 2010

Xangai, China

http://en.expo2010.cn

3 e 4
JUN'10

8th ASEAN ports & shipping 2010
Ho Chi Minh City, Vietname

www.transportevents.com

13 a 17
JUN'10

8th World Congress on Computers in Agriculture
Quebec, Canadá

www.bioeng.ca/cigr2010

16 a 19
JUN'10

CISTI 2010 – �5.ª Conferência Ibérica 
de Sistemas e Tecnologias de Informação

Santiago de Compostela, Espanha

www.aisti.eu/cisti2010

21 e 22
JUN'10

OSGIS 2010
Nottingham, Reino Unido

http://plone.itc.nl/agile/events/osgis-2010

Ver página 77 – Col. de Eng. Geográfica

22 a 25
JUN'10

INSPIRE 2010
Cracóvia, Polónia

http://inspire.jrc.ec.europa.eu/events/conferences/
inspire_2010/index.cfm

Ver página 77 – Col. de Eng. Geográfica

29
JUN'10

a 2
JUL'10

GEOBIA 2010
Ghent, Bélgica

http://geobia.ugent.be/?id=home

Ver página 77 – Col. de Eng. Geográfica

30
JUN'10

a 2
JUL'10

XIV Congresso Internacional de Engenharia de Projectos /
1st Latin American Conference on Project Engineering

Universidade Politécnica de Madrid, Espanha

www.congresoaeipro2010.es

7 a 9
JUL'10

IX Congresso Internacional de Engenharia de Transportes
Madrid, Espanha

www.cit2010.org

7 a 9
JUL'10

TECNOPLAST 2010 – �Feira de Tecnologias para a Indústria 
do Plástico e Embalagens

Centro de Exposições da FIERGS, Porto Alegre, Brasil

www.feiratecnoplast.com.br
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